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Na primeira ediçào d'este escripto, que parou no terceiro fas- 

ciculo, porque tendo passado da cadeira de direito administra- 

tivo para outra, me vi obrigado a applicar-me ao estudo d'outros 

assumptos, dizia que : - ucomeçando a publical-o me desviara 

conscientemente do uso que ha nas universidades, uso enraizado, 

e de ordinario de bons resultados, de se limitarem os professores, 

durante alguns annos, a expor as suas lições, editando-as só- 

mente quando julgam completa ou pelo qenos jtí vasta a sua 

erudiçao, amadurecidas pela reflexão as suas idêas, e correcta e 

precisa a fhrma em que as significam ; - que o desejo que t&m 

todos que escrevem de dar As suas obras a perfeição que ca ie  

nas suas forças, o sacrificara necessidade de facilitar o estudo 

aos ali~mnos, substituindo-lhes por paginas impressas lições que, 

quando escriptas á proporcáo que se ouvem, raras vezes tra- 

duziam o que se ucabava de dizer, e que, mesmo quando eram 



dadas manuscriptas pelo professor, costume que eu tinha adoptado, 

sendo copiadas pressa, lithograpliadas d'um dia para o outro, 

c sem revisão possivel do auctor, n8o eram sempre a expresslio 

fiel do que este escrevera. a 

A experiencia cada vez maior do ensino convence-me cada 

vez mais da verdade d'esta idha- a necessidade de livros de 

texto na faculdade de direito, mormente nos primeiros annos - ; 
niio s6 porque, não os liavendo, os estudantes perdem muitas 

vezes por falta de compendio por onde se guiem as horas que 

v80 do termo das aulas ate que a lição sáia da litographia, o 

que não raro acontece As dez e ás onze horas da noite; mas tam- 

bem porque as lições assim stío na maioria dos casos pouco ex- 

pressivas do pensamento do professor, e ainda porque, mesmo 

que o sejam, d'este modo são inuteis fóra d'um circulo estreito, 

quando se podiam aproveitar em todo o paiz; e tambem porque 



só se v6 obrigado a estudar escr~ipulosarnente um assrimpto 

quem tem de imprimir o que pensa acerca d'elle, podendo-se por 

isso dizer, quasi sem exaggero, que a educacão scientifica do 

professor s6 se completa escrevendo para o publico sobre o que 

ensina, e porque se o aliirnno tem a responsabilidade da lição 

perante o professor, este deve ter a responsabilidade da mesma 

perante o curso que o ouve e perante o pi~blico. 

Por estes motivos se iniciou esta publicação e reedita-sc por- 

que, tendo os primeiros dois fasciculos sido procurados para as 

aulas de direito administrativo da Universidade e da Eschola Poly- 

technica, o primeiro tinha-se esgotado. 

Foi a primeira edicão dedicada com enthusiasmo ao entiio 

reitor da Universidade, conselheiro Adriano d'Abreii Cardoso 

Machado, hoje já fallecido; dizia-lhe que, n8o obstante os de- 

feitos que tinha lhe consagrava este escripto, porque não era a 



pedra ou a madeira em que se inscrevia rim nome qiie determi- 

nava e media o valor moral, a p o r ç k  de sincero affecto com que 

a inscripcão se faz, e agradecia-lhe os serviyos relevantes pre- 

stados por elle 8 Ijniversidnde, scrriços que k uso ou n30 reco- 

nhecer ou retribuir mal, o que para elle, que parecia fleugmatico, 

mas que era srisceplivel, Ilie produzia profriiida magoa nos pri- 

meiros di:is de  qualqiier falta de consideração, mas que de  certo 

depois pouco lhe importara, porque comprehendia, demonstra- 

vam-no os iictos da sua l ida,  que não 6 digno de ser um homem 

publico aqurlle que, como um commerciante, quer qire ao seu 

hnver (I(. serviços correspoiida sem diminuição alguma um deve 

eff'ccti\o e sem demora realisavel de  gratidão. 

A morte leiou esse querido amigo; a mirilia dedicntoria paira 

por isso tvistemente sobre o seu tumulo, e consagro a um nome 

o que nBo posso offerc.c.er a uma vida. Essa dedicatoria deponho-a 



nas mâos da sua viiiva, a Sr." Baroneza de Sâo Thiago de 

Lordello, suii compnnlieira dedicada, siia enfermeira extremosa 

e seus ultimos cuidados, e peço-lhe que u acceite, como tributo 

de considerac;io e d'iiffecto, que a seu marido seria grato saber 

que lhe era dirigido. 

José Frederico Laranjo. 



INTRODUCÇÃO 

O homem i. um ser naturalmente social e tende a converter 
as pequerias sociedades dos primeiros tempos em agglomerações 
mais extensas - nacães - reiiiiiões de  indit iduos que pertencem 
fi mesma raça, tem a mesma religião, a mesma lingua, a mesma 
tiistoria, Iiomogencidade de  c.i\ilisação e interesses e habitam o 
mesmo paiz. 

Mesmo nas sociedades humanas primitivas hti um certo regimen 
politico, civil e penal, que se desinvol\e com ellas. Quando o 
desirivolvimento d'esse rcgimen chega ao ponto de  se organisar 
um poder publico para defeiider a integridade social das aggressões 
externas, para fíizer respeitar cada ir idi~ idiio na sua pessoa e bens, 
para fazer realisar fins comriiiins, e piira dar 6 actividade social 
a direcçóo mais harnionica com as suas aptidões e circumstancias, 
de modo que todos os actos sociaes estejam regulados ou prote- 
gidos por leis, as societlades são e itiamam-se-Estados. A 
unidade juridica - Estado - deve, em regra, te r  por base e por 
limites a unidade de  coridiyòes qiie constituem a naçiio. 

As funcçóes do poder publico, que são naturalmente : funcçao 



politica, ou de direcção dos interesses geraes da naçiío n'um 
determinado sentido; legislativa, ou de reconhecimento e deter- 
niina~áo do direito geral; executiva, ou de realisaçbo e applicação 
das leis de utilidade publica; judicial, ou de dccisáo, segundo as 
leis, das questòes sobre direitos contestados ou violados-têm 
a principio um mesmo orgno. O poder constituinte e o constitiiido 
n8o se discriminam bem, e o poder que dirige a actividade social 
6 o mesmo que legisla, qiie jiilga, que executa; pouco a poiico 
por6rn, por cima evolu~30 naltiral e riecessaria, que se realisa 
atravez das diversiis civilisaçòes, as differerites funcçòes publicas 
v30 tomaiido orgãos distinctos, atC que iio seculo x v i ~ i  Hotisseau 
e Montesquieii erigiram em theoria : o primeiro, a necessidade 
de discriminar o poder constituinle do constituido e de deter- 
minar por meio de contracios sociaes -eonstitriições - os di- 
reitos fiindarnentaes dos individiios e as condiçòes geraes do 
governo; o segundo, a necessidade, para se manter a liberdade, 
de não confiar á mesma pessoa, singular oii coliectiva, os varios 
poderes publicas. 

Estas duas id&as sao a base thcorica e prática do direito 
publico moderno. 

$ 3.O 

Quasi a par com a àistincção dos poderes foi-se naturalmente 
operando a do direito em diversos ramos, cada um dos quaes 
corresponde mais ou menos As funcç6es de cada um dos poderes. 

Pela ordem chronologica do seu desinvolvimento, que coincide 
com o da ordem crescente da complicay80 dos seus phenomenos, 
os ramos primordiaes do direito são: 

1 .O Direito privado, que regula as relaçóes jiiridicas dos par- 
tictilares entre si em niateria de propriedade; comprehende o 
que impropriamente, mas por uma tradição do direito romano, 
se cliama direito civil, e o direito commercial. 

2." Direito publico, que determiria a organisaylio do poder 
social, os direitos e os deveres reciprocos d'este e dos cidadaos, 
e as iristituições, os meios e o modo pelos qiiaes o poder publico 
geral e os poderes locaes hão de desempenhar as suas funcções 
em toda a extensão do Estado. 

3." Direito ir~lernacional', que regula as relaçóes entre os Es- 



tados e entre os cidadãos dos dikersos Estados ou d'um mesmo 
Estado em paiz estrangeiro ; sendo no primeiro caso - Direito 
in!ernaciotjul publico e no ~egurido Direito internacional privado. 

O Direito Criminal e Penal completa estes ramos de  direito, 
porque a determinação do qiie 6 crime 6 uma determinação 
indirecta do que 6 direito, e sancciona-os na parte em que 
podem ser saiiccionndos. 

O direito privado foi o ql ie  priiiieiro se constituiri e C! o que 
tem garantias mais efficares. 

O direito piiblico s6 modernaniente corneqou a iricontrar as 
condi~ões  necessarias para se poder desitivolter como sciencia ; 
como direito constituido faltam-lhe muitas vezes' garantias de  
realisaçáo, s6 se tem codificado n'uma pequena parte das materias 
que abrange; no resto discute-se até se a codificiiç80 seria con- 
veniente. 

O direito internacional n8o está airida bem cunstituido em 
neiiliiim dos seus ramos, e s6 tem garantias publicas de realisação 
ria parte relativa oo direito p r i ~ a d o ;  na partc relativa ao direito 
pu1)lico estuda-se nos tratados feitos eritrc as nayòes e nos iisos 
que ellas costumam seguir nas suas re!iições reciprocas, e tem 
garantias insufficientes ria arbitragem, na ponderaqlo dos Estados 
e na guerra. 

5 5: 

O direito piiblico 6, como se deduz da definição, muito com- 
plexo. 

Quando discrimina o poder constitiiirite do constituido, or- 
ganisn os poderes fiindamentaes do e-.tndo e determina as re- 
lações mais geraes entre este e os cidadãos, 6 direito eonslitu- 
cional. \ 

Esta discriminaçso e orgiinisnsáo dos poderes fundíimentaes 
do Estado faz distiiiguir f'acilinerite diversos ramos de direito 
publico, derivação e compleinento do direito constitucioii,rl. 

O poder Icgislativo dá Ingar no direilo eleitoral, que determina 
as condicões e f6rmas de constituiçóo d'este poder e os regula- 
mentos segi~iido os qriaes ellz se exerce. 

O poder judicial da logar á orgatu'sar.60 judicial, que divide o 
paiz em circumscripçbes judiciaes, as l~ierarchisa e unifica, e ao 



processo civil e criminal, que systernatisa os meios e tis normas 
segundo os quaes se discutem os direitos contestados e se ave- 
rigua a existencia e natureza de delictos e crimes. 

Estudando o poder executivo, v&-se que por elle, pelo poder 
moderador e legislativo se reparte a funcçâo politica - direcçgo 
dos interesses geraes do paiz. 

O poder executivo contribue para ella por algumas das no- 
meações que Ilie competem, pela direccào das negociações poli- 
ticas e dos tractados corn as outras nações, pelas declaraçòes de 
guerra e celebraçào de paz, pela proposiçho das leis, attribuiçóes 
que em muitos paizes Itie pertencem, e ,  a16m d'isto, pela neces- 
sidade de harmonia entre elle e as maiorias parlamentares. 
k por causa da parte proeminente que o poder execiitiio tem 

na direcçâo dos interesses geraes do paiz que elle se chama- 
o goverito. 

O exercicio d'esta funcyão incontra o seu meio de determi- 
riaçgo e soncy30 nos debates e totos do parlanieiito, nas discussões 
do jornalismo, nas deliberayões das reuniões politicas publicas c 
nos result;idos das eleições ; e, posto que siibordiriado a uma 
graride variedade de lei!,, não dA logar u um ramo especial de 
direito, mas é objecto da poliliw. 

Mas, nl6m da parte importante que tem na funcçso politica, 
o poder executivo tem d~ias  outras func-qòes rniiito distirictas 
d'ella: uma, que se pódc dizer reflexii, determinada pelo exer- 
cicio do poder legislativo -a da aplilicacào das leis de interesse 
publico - applicaçào que, como diz Uluiistrtili, nem sempre é 
uma simples execusào, porque muitas vezes a lei s6 marca o 
qiiodro dentro do qual a atliiiinistracào se move livremente ; outra 
de iniciativa propriii-a de velar pela mariutençlo do direito e 
do interesse social, mesmo quando a lei 6 omissa, por isso que 
esta, por sua natureza geral, nào póde prever tritlo, e 6 muitas 
vezes necessario prevenir ou reparar accideutes. 

Para o desempenho d'estas funcções de natureza tào variada 
como os fins do estado, mas que nào sso geraes como a furicçtio 
politica, é necessario que o poder executivo ceiitral se espalhe 
por meio de delegados por toda a extensáo da naçtio ; e porque, 
alem do Estado, existem aggregaçòes sociaes menores e de na- 
tureza analoga á d'elle, como sâo as provincias, os cantões os 



concelhos, as parochias, incumbem-lhes tambem funcçàes simi- 
Ihantes e coorderindas com estas duas do poder executivo. Estas 
furiqòes cio poder execiitivo e das corporaçbes que representam 
as aggrcgayòes publicas locaes, e ainda a dos estabelecimentos 
publicas oii de utilidade publica, são origem de um ramo especial 
de direito publico - o direi10 adniinistralivo. 

Determinada a genese do direito administrativo, segue-se : 
1.' defiiiil-o, tal qual elle é, considerado na sua maior extensiio; 
2.' distiiiguil-o cuidactosameriie do direito constituciorial; 3." de- 
terminar a extensão dit adn~ in i s t r a~ão  e por ella a área da sciencia 
administratiia. 

A definição de administrnytio e de  direito administrativo C. 
difficil, e por isso mcsiiio pouco clara e precisa ern muitos escri- 
ptores. 

Bonin diz que o direito aclministrativo regula as relações entre 
a societl~de e os administrados e os meios de conservaçlo d'eslas 
inesnias rel<~yùes pela acqão da auctoridade publica sobre as 
pessoas e sobre a propriedade em tudo o que interessa ti or(1eni 
social. 

La Ferriere escrete que o direito admiriistrativo regula sómente 
os direitos e obrigaçòes niutuas dos adniiiiistradores e dos admi- 
nistrados, n30 incluindo a organisação coristitiicional, nem a judi- 
ciaria. 

Pradier diz que o direito administrativo cornpreheride o goyerno 
do paiz, excepto o acto de legislar e a applicn~ào da justiça entre 
particulares. 

Blunstrhli diz que o direito publico mostra o estado nas suas 
linhas ordeiiadns, e que o direito administrntivo mostra os negocios 
do Estado e o direito que os rege. 

A definicá0 de Bonin C. pouco clara e alkm d'isto demasiado 
extensa, o qiio elle rriemio dcmoiistra, difendo ern nota que as 
relaçòes sociaes de qiie falla não se detem confundir com as 
politicas. A de Bluristclili tem rgualmcnte o defeito de compre- 
hender no direito admiriistrati\o a's~imptos que esta0 fora d'elle, 
como legislar sobre materia que náo seja constitucional e julgar, 

2 



As duas deriiiiçùes tle La Feisrière e Pradier, a seguridri deri- 
vada e aperfeiçoada da primeira, dão idkas mais iiitidas e mais 
verdacleiras ; tkm, porém, ainda o defeito de  comprehenderem na 
irdministração a funcção pojitica, de  A confundirem corn o go- 
verno, ao passo que as idkas de  governar e administrar s8o 
distinctas, porque uma inclue a de  dirigir superiormente e outra 
a de  gerir  e executar d'uni modo subordinado. 

Além d'estes defeitos iierihuma das definiçoes falta das aggre- 
g ~ T b e s  sociaes menores que o Estado, parecendo por isso que 
as pretendem excluir do direito administrativo. 

A nossa defiiiição sahe naturalmente da de  direito publico e 
das cor~sideraçbes que espozemos sobre as funcçòes do poder 
executivo. 

O direito administrativo 6 o ramo i10 direito publico que par- 
iicularisa os direilos e os deveres reciprocas dos cidadiios e do 
E-stado e das aggreguções publicas loca~s nas materias de interesse 
sociul, c que organisa e relaciona umas com outras as inslituições 
que servem de meio ao poder executiz~o e áquellas aggregaçdes 
pnra fazerem cumprir esses cleceres e direilos e realisarem a sua 
«c'~ão, um em toda a cxtensão do paiz, us outras nas respectivas 
circ~un~sçri'çòcs. 

Com eíTeito no direito adniinistrati\o h;), como no constitu- 
cional, diiiis partes rnriito tlistinctas : i!ma que determina direitos 
e deveres, o ~ t r n  qiie orgnnisn r reliiciona poderes e servitos; 
sómente no direito cori~titiicioi!al os tlircitos e os deveres que se 
detcrmii~ani clntre os cidiid;ios e o li\iiitlo sao os direitos e os 
devercs mais gernes, os dirc ilos cliarii~dos - do Iiomeni -pela 
re~olução friiricezn; os qrie se detc~rminani rio direito adminis- 
trativo são direitos rnenos neraes, deribados dos primeiros; no ? 
direito con~tit:icion,it oifiinisiim-se e relacioiiam-se os poderes 
I'iir~dameritncs do Estado ; no tlircito adrniiiistrati\o orgaiiisnm-se 
e rela~iori~irn-se os poderes secundarios, os serviços que servem 
de meio ao poder executivo e bs aggregaçòes socines priblicas 
menores que o Estado para desempenharem as eiias funcções lia 
Arca du sua acçlo. 

Deriva d'esias idkiis que 6 intima a relaçao eritre o direito 
constitiicioiií~l e o adn~iri istrat i~o ; este foiiiece tima parte im- 
portorite dos iiieios neces.sarii,h para a realisaç8o d'aquclle ; e 6 



no direito constitucional, conio diz  Diicrocq, que se  iricontram o 
começo dos capitulos e us 1)asc.s clo dii,riio administrativo. E m  poucas 
pdavrus: o direito administrativo 6 unia prolongaç30 do direito 
constitucional, determinada pelo acçáo especial do poder executivo 
e das ag-gregações publicas locaes. 

$ 6: 

Defiriido e relacionado o direito ;idmiriistralivo com o consti- 
tucional, segue-se determinar a hrea da iidministração e por ella 
a da sciericia administraii\ii ; e 6 necessario para isso marcar as 
relações do poder executivo, considerado como tal, com os outros 
poderes, e a sua acqão propria. 

O poder executivo esth em relação immediata com o poder 
legislativo, pois que lhe pertence expedir decretos, inst,rucçòes, 
regiilamentos, supprirido ornisròes, quando as haja, e procurando 
sempre o modo de executar as leis com mais facilidade. 

Estli cm relaqão com o poder jiidicinl. Estes dois poderes 
prestam-se miituo auxilio; o judicial apoia o administrativo jiil- 
gando as infracções dos preceitos tidmiriistraíivos; o execiilivo 
aiixilia o judicial procurando pelos seus ngerrtes tudo que possa 
esclarecer a justiça em assiiniplos de interesse publico, darido-lhe 
a força riecessnria para manter a liberdade das suas decisões, 
garantirido a execução d'ellas. 

Esth em relaçáo com o politico, de que detem Lima boa 
 arte. & por meio dos agentes da adininistra~ão qiie o poder 
politico traiisinitte ii actividade uacioriol iima deterniiriada di- 
recção. 

Todas ostas furicqòes do poder execiitivo são acçno adininis- 
tralivii. 

N5o pára aqui a arnplitiide d'esta acção. Porqiie 6 miiis con- 
veniente prevenir um crime, tini delicto, urna pertiirhação da 
ordem, iima epidemia, urna iniiridaçáo, etc., do que ter  de  se 
piiriir ou castigar, ou ter de rcmediiir, o poder executivo B abri- 
gado tambern n prevenir, quanto seja possivel, os males de  qualqiier 
ordem rio que elles contrariam os iritcresses piibiicos, e a reme- 
dial-os, quando tlie não fosse possivel preveiiil-os ou evital-os; é 
obrigado, além d'isso, a harmonisar os diversos iiiteresses parti- 

v 



ciilares com o interesse piiblico, 1180 levando porém o sacrificio 
d'aquelles iriteresses alkiii tlo estrit:tameiite rieccssai~io para sc 
harrnoriisarern com este. 

Todas estas funcyões são ainda acy3o iidrniiiistrativa. 
As aggrcgações public,as locaes têm tunibeni funcções aria- 

Iogas a estiis, que coiistiluem aiiida acçào adiilitiistrativa. 
I? pois vasta e tcrn milito de discrecionaria a acyào adminis- 

trativa; e,  atteadendo sua natureza intima, póde classificar-se 
nas seguintes funcções : 

1." Funcyáo jiiridica ou de  policia, que consiste em a admiiiis- 
trayão vigiar ou limitar a liberdnile dos inditiduos no uso das 
siias fticiiidades e das cousas, Iiarinoriisaritlo-a com o direito e o 
interesse de  todos. Comprcheiitle a policia de  seaiiranca, sc?creta 
e publica, de pessoas e ~)ropriedades, e i! policiii h~.gieriica, de 
estabelecimeritos, de  boticas, portos, riias, fabricas, minas, etc. 

2.' Funcçào econornic;~ ou de gestào, qiic consihte em u atlmi- 
nistraç30 rcalisar aqiiclles serviqos e ol)r i i~ qiie, por serern de 
utilidade commum, não podem oii riiio cle\ern ser fcitos pelos 
parliculiires. Conipiehcricie todas as 0I~riis ~)iiblicn';, e tiido o que 
Ihes diz respeito, c todos os ser\iços rt:lativos a impostos. Ern 
virtridc d'esta funcqão, diz I)ucrocq, ;i adiniiiistrii<ão apresenta-se 
corno um feitor, mas urn feitor com aiictoridiide. 

3." Foricçao moral ou dc auxilio, que corisistc em a adrniiiis- 
trayilo aiixiliar, em virtiicle da solidariedi~de sociiii que existe entre 
os membros todos d'urria rraçào, acliicllcs qiie pelas suas poucas 
forcas oii da sua fi~milia ou por circiirnstaiicias accideiitaes riao 
podem sustentar-se sem esse auxilio. Compreherrde a beriefi- 
cericia publica, ordiriaria ou estriioidiiraria, nos seus (liversos 
ramos : expost.os, abaiidoriados, enfermos, irivalitlos, iriiiridi1c6es, 
iriceiidios, tremores cle terra, etc. 

4.V~iiricqao de progresso ori' de iniciativil e direcyão, qiie 
consiste ern a adrninistraçBo iniciar e attraliir a sociedatle piira 
todos os melltoriimeritos intellectuaes necessarios e coml)ativeis 
com as siias forças, coritribiiirido para a siia realisaçáo directa 
ou indirectiii~iciite. Cornprelieride a iostrucqiio rias suas diversas 
fórrnas : escolas, academias, rniiseus, tlreatros, exposiyõcs, coiife- 
rericias, etc. 

D'esta classificaçáo e d'estes exemplos coriclue-se que a sciencin 



administrativa C muito mais extensa que o direito administrativo, 
tlieorico e positivo. 

7." 

Com effeito o direito adrniiiistrativo, considerado sob os dois 
aspectos, tlieorico e legal, estuda a orgnnisaçáo racional e legal 
das instituiçbes adminibitrativas, a lei qtie a administração tem 
de  appliciir, e nada mais; ao passo qrie a sciencia administrativa 
tem lambem cte estudar os coiihecimentos necessarios para applicar 
essas leis e pari] se dirigir convenientemente, sempre que a inter- 
vença0 da adiiiinistracÀo seja necessaria. 

Um exemplo esclarecer5 isto: a riosv legislaçlio sobre minas 
tnanda que íis ;iiictoridíides adininistratisas as inspeccionem, e no 
caso de desastre se dirijam ao local e d6em conta tl'elle e das 
suas causas, etc.; o direito admiiiistratiso ensina esta disposição 
da lei, mas riõo póde ensinar a corihecer as causas dos desastres, 
os rernedios convenientes. O i i~ ro  exemplo: a lei confia bs aucto- 
ridades administrativas a iospecyõo de asylos, hospicios, etc.; o 
direito administrativo ensina-lhes que tem esta obrigação, mas 
n30 as ensina a conhecer se os estabeleciirieriios que inspeccionam 
estiío em convenientes condi~òes  h'gieriicas ; é pois preciso que 
a administraçto tenha conliecimentos das sciencias que a podem 
encaminhar na sua acçõo. I la,  15 verdade, peritos de  qiie as aucto- 
ridndes administrativas se podem auxiliar; mas B preciso, pelo 
menos, que ellas possam conhecer se os peritos são ou n30 im- 
parciaes, e que possam acrescentar B dos peritos a siia informaçlio. 
k por isto que Pradier diz qiie a scienciii da administraçso, além 
do mechaiiisrno, relacionaçao, hierarcliia e organisação interna 
dos serviços publicos e priiicipios que Ilies s5o correlativos, com- 
preheiide as sciencias accessorias que formam o verdadeiro admi- 
nistrador e o preparam para emprehender msltioramentos -e que 
nós entendemos que se p6de definir sciencia da administração- 
o conjunrto de principios que determinana e organisam as instiluiçòes 
admittistra~ivas, definem a extensão e nalureza da acção da admi- 
nistração, e o modo de a applicar convenientemente todas as vezes 
que o interesse social requer a sua inlervenção. 



Esta complexitiacic de conhecimentos tem feit,o com que em 
diversos paizes sc  orgnrii+;isse iim ciirso adniinistrativo, composto 
de  divi!rcas sciciicias, umas riatiirnes, outras positivas. o que foi 
segiiido entrc 116s pclii Ici de i 3  ile agosto de 1853, qiie rnandou 
septiriir a cadeira de Direito Penal dn de !)irei10 Administrativo 
Portiigiiez e principios de  admiriistracao jarl. l.'), e qiie o go- 
veriio formasse com esta cadeira e com oiitras das diflerentes 
fiiciiltfii~le~ um curso adrninistrtitivo (art. 2 . O ) ;  o qiic o goreriio 
fez pelo decreto tle 6 de jiinho de 1834 ,  orgniiisnndo o curso em 
t r ~ s  íitirios, ficando no 1 . V r e s  ci~deirils : -l.>)rincipios de phy- 
sicii o chimica ; "Ea principios tle direito iiatiiral e das gentes; 
3.@priiicipios de estatisticn, economia politica e legislaqõo sobre 
fiizc~ida ; rio 2.' aririo oiitras Ires cadeiras : - 4 .h i i i e ra log ia ,  
estutlo de minas e sua legislayao ; 5." tlircito piihlico iiriiversal, 
direito publico portrigiioz, pririci1)ios tle politica, direito dos 
Iractiiilos de 1'or.tiigal coin a s  outras i i a~òes  e scienciii tle legis- 
lacRo ; 6." direito civil por.ti~giiez ; iio 3." aiirio outras ires - 
7." agricultura, ecoiiomia e legislii~,'io riiriil, tecliiiologin ; ai- 
rei1.0 criminal ~)orttimiiez e coiiiparatlo; 9." direito admiriistrativo T 
portu;,"iiez c ~jriricipios dc adrninistra.ão. 

Miind~v;\ o art .  8.' do dec,reto qiie o governo preferisse para 
os logiircs dc adiriinistrtiiiio os hal:ilit;idos com este curso. 

Eni 1866 e 1867 a Uiii\ersidade, cm parecer dos setis pro- 
fessores, pedia a reformn d'cste ciirso; um parecer ein separado 
(10 sr. dr. Garcia substiti!ia a 1." cadeira pela tle chirnica inor- 
gniiic;i ; eliminava o direiio nattiriil, qui: siibstituia pela liistoria 
do direito patrio, e priricipios geraes de direito civil; rediizia este 
a rnaterias especiaes; niio exigia do direito pcm1 senlo rioções 
geram, mas accresceiitava theoriii do processo civil e criminal, 
processo administratito e direito ecclesiastico. 

No projec,to de reforma da Facul(lade de Direito da com- 
missão de 17 de juiilio de 1886, o ctirso admiriistrativo consti- 
tiiili-sc t.m trcs aiirios com svis cadeiras da Faculdade de  1)ireiío: 
a de direito publico, economia poli~ica: direito adrninistrat,i\-o, 
ecclesiastico, peniil e internacional ; com uma da Faculdade de 



Philosophia : a de  agricultura ; e com dii;is da Faculdade de Me- 
dicina : a de hygiene e d e  medicina legal. 

N'esta cadeira náo se  estuda pois toda a sciencia administra- 
tiva, mas s6 principias de admiiiistração e direito administrativo, 
e este s6 em parte da extensão que lhe démos quando o defi- 
nimos. 

S e  tivesseinos de  o estudar todo. leiiamos de estudar todos 
os serviços que sno mtios de a c ~ S o  do poder execu t i~o  e as leis 
por que clles se regr~l~irn ; irias rio qiiatlro dos estudos da Univer- 
sidade, e na concepçào ordiriiiria, o direito adrniriistrati~o tem uma 
acccpção mais restrict a. 

Da rilesma maneira que, distingiiindo os podercs fiiiidainentaes 
do E?;t;iclo, determinámos pela acqão especial do poder executilo 
e 11da dos corpos administrotiios a área do direi10 administra- 
tivo no seu sentido mais amplo, assim, distinguindo os miiiisterios 
de  qiie esse pod?r se conipõe, determinareinos a do direito adini- 
riistrati\o n'um sentido menos amplo e mais ordinario. 

O poder execiitiuo compõe-se dc  diversos rniriifterios. 
Os serviços locaes do da fazenda, as leis que esse miriisterio 

applica, não entram no quadro do direito admiiiistrativo; con- 
stituem na Faculdade de Direito da Unibersidade lima sciencia 
especial, a das finanças. 

Os serviços dependentes do niinisterio da justiça estão no 
inesmo caso e estudam-se na organisação judicial. 

Os dependentes do ministerio dos iiegocios ecclesiasticos es- 
tudam-se no direito ecclesiastico. 

Os do ministerio dos estrangeiros, rio direito internacional. 
Os dos ministerios da guerra e da marinha dão logar a estudos 

especiaes,.que estão Fóra do quadro das sciencias juridicas. 
No direito administrativo ficam compreheiididos: os servi~os  que 

constituem a administração central ; os serviços especiaes do mi- 
nisterio do reino ,e  os correlativos iio do ultramar; os dos corpos 
administrativos, os do ministerio das obras publicas, e as leis que 
todos elles applicam. 

N'um sentido mais restricto ainda os sersicos do ministerio das 



obras publicas e as leis que elle applica são eliminados do direito 
administrativo. n'este sentido mais restricto que temos de o 
estudar, e que se  estuda nas faculdades de muitas nações ; me- 
smo assim ainda 15 vasta a tarefa. 

As fontes do direito administrativo, diz Giron, são: - a con- 
stituição - as leis orgnnicas da administrarão - o codigo ciçil 
e o do processo civil, emqiianto rcgiilam as rclaç6es de inte- 
resse privadu que o Estado, a provincia, a comnirinii c* os ckta- 
beleciinentos publicas, consideratios como pessoas ci\ is, yotlt\m ttlr 
com os particulares -o codigo penal, que reprime i l s  irifracçòes 
feitas pelos fiiaccioiiarios ou pelos porticiilares 8 ordctli publica 
e administrativa -a equidade - o riso. Esta doutrina 6 perfei- 
tamente applicavel entre n6s. 

As sciencias juridicas auxiliares do direito administrativo sao : 
o direito constitucional, qiie d a sua base; a economia politica e 
a estatistica, que lhe fornecem normas indisperisareis d'e direccáo; 
o direito civil, que pela determinacão da propria esphera assignala 
os limites do administrativo; o ecclesiastico, que lhe niarca as 
regras a segiiir nas reliiçbes com os rcprescntantes da egreja ; o 
criminal e penal e do proce>bo, qiie sÃo ineios para que a admi- 
nistraçáo realise deveres que lhe incumbem. 

O direito administratiio 6 mais incoherente, menos fixo que o 
direito privado: este tein sido a obra da eioluqáo dos seculos e 
dos homens da sciencia, as relacões que regula sao simples e as 
suas garantias eficazes; pelo contrario o direito adniiriistrati\o 6 
obra dos gobernop, qiie muitas tezes se dciermiriam mais por in- 
fluencias arbitrarias de  momento do que pelos factos e necessi- 
dades geraes;  as relacòes que regiila são, além d'isso, mais 
complicirdns e as suas garantias menos efficazes ; todavia é mais 
fixo, tem mais garantias que o direito coiistitucional; ria Franca 
a constiluiyiio tem variado uma miiltidão de  vezes, permanecendo 
quasi sem mudanca as Icis administrativas. 



Esta natureza do direito administrativo fez suscitar a questão 
da conveniencia de ser codificado. 

Na Allemanlia levantou-se ern 1814 enire S;i\igny e Thibniid 
a qiiestáo da coriveniencin de  codificar o direito. O primeiro 
negava-a em nome da Sormoqão tiistorica do direito e da sua 
evolii~áo e lraiisl'orma~ào iiice\sarite, qiie n codifica~8o impediria; 
o direito dekia sahir das iic~cr>sidades díi poj:iil;iyao, ser coino 
que um resultado espontaneo d'ibssas necessitlades, e n30 a ohra 
rcllexa d'algiiris sabios; 'i'hibaiid ncgiiln qiie ;i codilicaçáo tivesse 
esses inconvenientes, e recliiiiiara-n em riome da simplificaçáo do 
tfireito e dn diffus?io do seu conhcciineitto. 

Snjignj foi \encido; por toda a pnrtc, cuccpto na Inglaterra, 
se  fiacram codigos. 

((Quarido, diz o sr. dr. Brito na siid Pltilo~ol~hia do Direiio, 
as leis em iim pelo se ti.rii i imo~ito~tlo e sobreposto diirante 
seciilos. ns opiiiiòes dos interpretes se  di\ idrm e se contratllzrm, 
os juizos e as leis, os iisos e prnws (!o foro sc enretlam e cori- 
fundem; 6 indispcnsavel, para et i tar  n iizcer~eza do direito, orga- 
iiisar-se um codigo que, simplifica~ido a legiblação e courctai~do a 
arbitrariedade judicial, regule e assegure oo mesmo tcmpo o 
exercicio legiiimo dos direitos irrdi\idii,ies, i~z;ciando os povos e os 
individuos cm uin estiido de  ci~ilisaçào iriiii~ ~rc~rfeita.)) 

« A  codiíicaçào não interron,pe o desiniol\imrnto riatiiral dii 
legislai30 liem os tr;ibalhos da sciencia jijridica, neni destroe os 
usos e coslurnes do povo; porque, expressartdo a f6riria jiiridica 
do tempo, reforma o passado ern lista das novas ideas qiie tendem 
a implantar-se, e porque, qiinrido as siias prc.scripcões eitejam 
em opposição com as novas ideas, e nT~o correspondiim 8s iieces- 
sidades e Icgitimas aspiraròes do povo. d r t e  o codigo ser reuisio 
e reformado. A feircira de iirn codigo é scnipre opporluna, quando 
se tbm satisfeito as coridirões da cot~ificoçùo; poryue o povo v i ~ e  
então mellior e progride mais, do q u e  sujeito h arbitrariedade das 
interprctaçiics e 8 inc~rrteza dos ares tos.^ 

Nas a qtiestfio ficou siibsistir!do a respeito das leis admiiiis- 
trn tivas. 

Alguns escripiores, como (;erarido, Trcilley e Catelle, affirmam 
a necessidade e a possibilidiide de  sc codificarem as leis admi- 
nistrativas; e o primeiro apresentou at6 o plano d'um codigo 



administrativo, em que a divisão das materias era analoga h das 
lnslilutas; na parte i .", relativa As pessoas, iricluiam-se as leis 
administrativas relatitas a recrutamento, soccorros, agricultura, 
policia, estrangeiros, etc.; na parte 2." cousas, incluiam-se as 
leis relativas ao dominio piiblico, aos bens dos corpos admi- 
nistratiios, As obriis puhlic.as, ás ctespezas e contabilidade da 
administraqfio; na 3." parte, acçôes, iricluiam-se 8s leis adminis- 
tralivas relatitas a competencia e processo. 

Mallein na obra Considerações sobre o ensino de Direito admi- 
ttistratizco e depois n'um follieto - Decem-se codificar as bis 
adinkistrativas? - r e s o ' ~  e-se pela negatita, considerando não a 
impossibilidade, mas a iriutilitlatle dos iesiiltndos, porque o tempo, 
os usos e costiini~s dos polos induzem a frequentes novidades no 
direito administratito c oppòcm-se á sua estabilidade e firmeza. 

Bonin segiiiii unia opiriião que tem apparencia de media, 
pois que preteridiii que se fizesse um codigo de todos os preceitos 
administrativos, q!ie fossem iri~ariaveis e d'iima observiincia geral; 
mas esta opinifio. irispiracla por urna frhilosophia que acreditiiva 
demasiado no absoluto (for priiicipios e das leis, não se póde 
segiiir; rião ha taes preceitos tiio iri\aria\eis e ttio geraes, e a 
codificacão d'eiles 1180 leria uma codificação de  leis, mas de  
maximas. 

Colmeiro 6 contra a codiíica~áo legiil, mas a favor da codi- 
ficacão doutrinal. ~Ningiiem, diz elle, como quem se acha no caso 
de  repetir as ediçòes de iiin qualquer tractado de direito admi- 
nistrativo, póde julgar da estcrilidadc de  toda a codifica~áo oficial. 
O direito administrativo está na siia infancia, e a codificayãlo suppbe 
leis que o tempo amadureceu. Sempre haverh obstaciilos pode- 
rosos á formayão de um codigo adniinistrativo, porem hoje os 
obstaciilos parecem in\enci\eis. S e  na França é uma empreza 
difficultosa. na Hespnnha raia pelo drlirio. A teia de Penelope 
tem mui remota similhanya com as continuas velleidades da nossa 
politica, centro da adminislraçào. » 

A questão ntio está, segundo nos parece, resolvida. No direito 
administrativo entram como sujeito e assumpto o Estado, as 
fracyoes do Estado, como os districtos, os coiicelhos, as parochias, 
os estabelecimentos puhlicos e de utilidade publica, e uma grande 
p o r ~ 8 o  de leis que estas pessoas moraes applicam ou que se Ihes 



applicam a ellas. U'estas pessoas umas estão mais sujeitas a re- 
voluçbes, a crises e mudanyas do que outros; a experiencia 
mostra que o Estado estB muito mais sujeito a mudanças do que 
os municipios e os outros corpos administrativos; nào se  p6dc 
pois utilmente fazer um codigo s6 que abranja toda a organisaçào 
administrativa; das leis administratitas umas 5áio politicas ou 
determinadas pela politica, outras são determinadas pela sciencia 
e n'ella inspiradas; aquellas mudam quarido miida a politica, estas 
quando a sciencia apresenta iiinovaçòcs comprovadas; nào se  
podem pois juntar estas diversas especies de  leis. Mas, se 6 
inconveniente reuriir n'rim s6 codigo toda a legislaçào adminis- 
trativa, jB o nào 6 fazer codigos distincios-; podia-se fazer iim 
codigo da ndininistraqão central; orilro dos corlios adniinistra- 
tivos; oiitro das estabelecimentos piiblicos e de utilidade piiblica; 
as leis sobre uin determinado assumpto podiam-se sempre rediizir 
a um s6 diploma e coordeiinrem-se todos em publicaçães officiaes. 
A experieriria portupueza ri80 6 desnnimiidora; temos tido um 
d'estes codigos-o dos corpos administrati\os-; e embora alguns 
durassem pouco tempo, a siml~lificnçào de direito que se nlcariqou 
valeu beni a pena de os fazer. Sos outros assumptos que indi- 
camos podia se  ler  feito o mesriio com egual ori melhor resultado. 
Dalloz e Ver@ começarein a publicar uma codificaçõo doutrina1 
das leis administrativas da Fraiiça, sob o titiilo- Code d a  14s 
ndmi~listrníiz.es -. Nõo seria tlifficil basear sobre esta obre uma 
codificacão legal, separada, pelos motiros qiie indicamos, em 
diversas partes. 

$ i2: 

Postos esttls principios preliminares, convkm tratar  o plano do 
nosso trabalho. 

Ducrocq dividiu a sua obra - Curso de direito adnzinistratioo 
-em quatro partes : I .' Introducção, em que se occupa d'alguris 
assiimptos de  direito constitucional; 2.", em qiie tracta da orga- 
nisação e atiribiiiyóes das auctoridades, concelhos e tribunties 
adininistrativos; 3.", em que resume e interpreta as leis admi- 
riistratitas qiie applicam, limitam e r(.grilarn os priiicipios de 
direito de  ordem politica, religiosa, natural ou citil; 4.", em que 
se tracta do Estado, dos departamentos e das comniiinas, consi- 



derados como proprietarios, devedores e credores, a ~ s i m  como 
das ririmerosas pessoas mor,ics que del~eridern do direito admi- 
nistratibo, como estahclecimentos priblicos oii de utilidade publica. 

Colrnciro (liside a sua obra - Diruito .l(ln/inistraíiz-o IIes- 
panhol-em cinco l i~ ros ,  trnctnritlo no primeiro tla sriericia 
ndrniriistrtitiaa; no segundo do direito sdininistratiko; no terceiro 
da orgiiiiisaçao c das attribuiqòes das íiiic~loritli~dcs admiriistr;r- 
livas; rio cliiarto da materia administrati\a; no yriinlo da juris- 
diccão adniinistraliva. 

O plano dos nossos estridos k um pouco differerite d'cstes; 
dividimol-o em cirico par tes, qiie sào : 1 ." l>rincipios gerars de 
acltninisrray~o; 2." dd,uiwistrar,ào ccatt,al; synihe,sr, i~,lerpt~eínyáo 
e criíica das i1~stilulf6e.s que a cotzstituenl; 3.' i l ~ l t n i t i i ~ ~ r a ~ à o  local; 
syitíhese, itiierpretação e criíicn do codigo ntl»iittistratiro viycnre, 
e compl~rayão com o aníerior: í :' itfaieria administrutiz-a, sytiíhese. 
inierpre/ar.cio e critica dus leis adnzittis!rari~as por  que se iem de 
regttlnr n clc! iro da a(lminisíraiàc,; Estudo dos eslabrlucimentos 
publicos e (Ir ~rtilidude publica dependentes í lo  tninisterio tio reino. 

A bibliographia do direito adniinistrativo, escas~issima em 
Portugal, 6 tasta em muitas riiiçàes da Europa; iridicareiiiou aqui 
algiimas otkras de  d i~e r sos  paizes. 

Ern Portugal : 
Apontametitos de Direito Admittistrativo segundo as jjrelecyiics 

oratls do sr. Basilio Alberto. 
li~stiízciçòes de Direito Atlnlit~islratico Poriugitez, por Jus ti no 

Antoriio cle Freita$, ediyão de 1861.  
Codiyo ,~ldministrrrtivo annotado, ediç8o de  1865 ,  obra qric, 

apesar cle se rc.fili.ir tio codigo d e  1 8 4 2 ,  6 aintln hoje imporiniite. 
Estrrdos de a~lrnit i is/ra~ão,  por Joaquim Thornaz Lobo d'Alilo, 

actual conde de Valhom. 
Aponiamentos de Direiío, I,egislação e Jzirisprudencia ad~rzi- 

nistruíiva e fiscal-dispostos em ordem alpliabetica por .Incirittio 
Antonio PerdigRo. Obra airida incoml)lc~tii. 

Na Rcvisíu de Leyislação e clz Jurisl)rudcncia desde o tomo 2 1 .O 

vem artigos importantes sobre direito admiriistralivo. 



O Direito tracta tambem muitas vezes questoes de direito 
administrativo. 

Yeriodicos especiaes dc dircito ndmiriistrati~o hn os seguintes: 
Reuisía de Direito dd/t~inislrícfico, que se comecoii a piiblicar 

rio Porto em 1878. Kednctor, José Caetario Preto Pacbeco. 
Gazeta dos Tribunaes A(lministrarit.os, que se começou a pii- 

blicar em Villa Real em 1887. ltedactor, Aiigusto Cesar de Sá. 
Para a jurisprudericia admiriistrati\a dos tribunaes ha as Re- 

soluções do Conzelho de Esiado tia Secção do Contencioso Admi- 
nislrafiuo, por José Siltcstre Ribeiro. 

Na Franca são niimerosas as piihlicações sobre Direito Adrni- 
nistrali\o; liinitar-nos-hemos a indicar algumas das mais celebres 
c d;is rnais riioderrias. 

E notavel a obra - Principes t l 'ddmitz i . ra /o t  Prbblique - 
de Uoiiiri. - Apesar de escripta ri'umii epoclin em que n pliilo- 
sophia predominante era bast:iiite dircrsíi d u  actiinl, esta obra 
offcrece airida tlieorias acceila~eis, e Soi n'ella que estiitlaratii os 
homens que entre nós separitram a justiça da administrayao. 

Vikien -E~udes  Atluli~tistrativcs, 2 \oliime,s. 1859.  
Cours de Droit Adrtlinistratif, par L)iicrocq, éclit. 1881,  2 vol. 
Conferentes sur l'atltniatisiration t41 le Droit rldn~i/ristrafif, par 

Lkon Aucoc, 6dit. 1878, 1879, 1882.  O l r a  rnuilo iilil, priiici- 
pnlmerite para a piirtc de  Dircito Admiiiibtrati\o qiie diz respeito 
a obras publicas. 

Yrécis da Llroit Atl/nin~.sria/lf, par Prntlier-Fodéré. 
E m  IIespariha tambem híi muitas obras iinportantes de direito 

admiiiistrotivo : 
Derecho Adrninistriliiao Espallol, por Dom fi l i~~iuel  Colrrieiro, 

4." ed. Siío demasiadamerite centrdlisadoras e conservadoras as 
idkas que cxperide, mas rião se póde negar merecimento ao 
auctor. 

D~ccionnrio tle lu Administracion Es~airolu, por I)on IClarcelo 
hfarlinez Alcobilla, 3 " ed., 12 vol. 01>r,1 miiitissinio importafie. 

Na i3elgic.a lambem temos alguris escriptores iinporlarites de 
direito a(lniinistrati\o; como rehumo do direito adrriiriistrati\o 
ri'este p d i ~  indicamos : 

Le Droit Adrninisiratif de la Belgiyue, por A. Ciron- 1885, 



PARTE PRIMEIRA 

'Principias goraes 

As entidades qne entram no direito administrativo são, como 
vimos, o poder execiitivo do Estado, as corporações que re- 
presentam as aggregaçóes publicas locaes, os estiibelecimentos 
piiblicos e de utilidade publica dependentes do ministerio do 
reino, os cidadÃos e ainda mesmo os estrangeiros que habitam o 
territorio nacional, aquelles e estes, considerados como taes, n8o 
exercendo, mas soffrendo ;i acqão administrativa. 

Cbmo administrador, o poder executi\o executa e faz executar, 
faz ou impede que algiima cousa se faça; o acto de  deliberar 
anterior a tudo isto nâo lhe pertence, mas no poder legislativo; 
a funcção do poder executivo é pois essencialmente activa. 

Os  corpos admiriistrativos, representantes das a~gregaç6es  
publicas locaes, esses tem duas fiincy6es: a de  deliberarem e 
a de  execiilarem ou fazerem executar as suas deliberações; a 
administracão apresenta-se pois agora, alem d e  activa, delibe- 
rativa. E porque a execucão tem muito de  discrecionaria, porque 
necessita muitas vezes de  informaqões e conhecimentos especiaes, 
os agentes activos da administraçiio cercam-se de  individuos que 
os aconselhem; a administração apresenta-se, pois, alem de activa 



e deliberativa, tambem coiisiiltiv~. E porque os actos da admi- 
riistraçào diio muitas vezes origem a pleitos, cuja decisào ou lhe 
deixaram a ella propria ou a triburiaes esl~eciaes, apresenta-se 
tanibem coino contericiosa. - A admittislrarão r!' portanto activa, 
deliberaiiua, execuiircl e contenciosa, tendo, em regra, cada uma 
d'estas quairo especies de administrafào orgàos diversos. 

Os diversos agentes d'estas quatro especies dc adrninistraq?io 
devem estar rclacioriados enirc si ; essa relucionaçílo e a deter- 
mina& da comp~ie~rcia tle cada zi~n d'esses agentes chama-se 
orgatfisayão ndmi)~isirt~lira.  -1s coudicões d'esta oryanisasào são 
detcrmiriiidas por qiialitlades communs a todas as entidacles que 
critrarn ri'ella e por qudidades oii caracteres especiaes, proprios 
de  cada unia das especies; são pois commzans e especiavs. 

As coitiniuns fundunzentnes podem reduzir-se As seguirites: 
1 . 9  orryanisuçüo administrativa deve ser analoga ás insli- 

tuições politieas de ct~da nacão. 
Esta cond i~8o  6 dJii:na rieccssidade a iden te ,  porque, serido a 

orgnnisasão administratita meio de exercicio da orgariisaçno con- 
stituciorial, é preciso qric se liarmorrisem ambas; 6 por isto que 
cada Fez qric a5 insiitriiqòes ~)oliíicas rriiidiim ou se reformam, se 
muda ou se reforrnii a adriiiriistracào. Foi assim que na França a 
revoluyào de I789 fez dar iimíi riota org;inisarùo ú adrninistraçào, 
e que eritre n6s a Ciirtii de 1826 (Ieterminou a orgiiriisaçào 
administrativa do tfccreto n.' 23 de 16 de maio de 1832, a re- 
voliicáo de setembro deu logar u urna nova orgaiiisayão admiriis- 
trat i \a,  a do codigo d e  3i  de dezein1)ro de 1836, a contra- 
re io l r i~ão ao codigo de  1842; c 6 por esta necessidade de analogia 
entre a idPa politica e as iristitui~óes iidtiiinistrati\as que acoii- 
tece miiiti~s vezes ter  cada pnriitlo poliiico seu projecto de codigo 
administrativo. 

Com cffeito, separados os poderes luiidameiitiies do Estado, 
era necessario separar os poderes dri i \ndos e iiiiermediarios eritre 
elles e a sociedade, e seria irrisorio ari~plinr OLI restringir a liber- 
dade na constituiçào sem a ampliar ou restringir, modificando a~ 
attribuiçòes dos serviços e corpos administrativos locaes. Mas 



esta relayào inlima entre a organisação constitucional e admi- 
iiistiativa iião sc erteiidc 6s leis adrniriistrativas que coristituem o 
que chamamos materia adrni~tistrutiva; as constitiiicões politicas 
podem mudar e a maioria d'essas leis permanecer, porque muitas 
d'ellas se  fiindam em leis naturaes ou em relacòes sociaes fixas 
ou duradoiiras, que as mudanyas politicas não podem alterar; 
assim leis de  policia, de hygierie, de  conservação de florestas, etc., 
nada tEm que ver com as mudanças politicas. I? por esta quali- 
dade que alguns escriptores de Direito Administrativo tem dito 
que elle C mais fixo qiie o Direito Constitucional; e 6-0 com effeito 
~i'esta parte, mas não o póde ser na organisaçgo e attribuiçbes 
dos agentes administrativos. 

2." Deve ser hierarchkada e coordenada de modo que toda a 
acção adminisiratica se correspotida e se harmonise. 

O poder execiiti\o tem de  cxcrcer a siia acçho em toda a es-  
tensão da  riayUo por meio dos seiis agentes; é iiecessario, pois, 
que eiitre estes haja unia ligactro tiil, que as ordens do governo se  
trarisinittam facilmente d'uns a oiitros, siibordinando-se os agentes 
inferiores aos siiprriores, e todos directa ou indirectameute ao 
governo; esta ligação c subordinacão cliama-se hierarchia adnhi- 
~iisirativa. 

Os corpos administrativos c os estabelecimentos publicos ou 
de utilidade j)ubiica, tendo alguma cousa de  independentes, nâo 
podem todnvia deixar dc  estar subordinados ao Estado; e na 
purte em que a sua acyào não é subordinada, na que que Ihes é 
especial e exclusiva, não póde clla deixar de estar coordenada 
com a do governo, de  modo que d'iima e d'oiitra resulte uma har- 
monia de intuitos e de ef'feitos. S e  lia pois eritre os agentes do 
goierno liierarchia, eiitre o goierrio e os corpos administrativos 
deve haicr  alguma iridependciicia e algiimn subordinação, e entre 
os ageritcs d'urn e d'outros coorderiaç30 e harmonia, de modo 
qiie se auxiliem mutuamente. 

Qual deve ser o grau de subordinação dos corpos administra- 
tivos ao  goferrio é uma questiio derivada, coiihecida em direito 
administrativo pelo nome de  questào da centralisa~áo e descen- 
tralisaçào, e que tractaremos em separado. 

3.9Distincta nas attribuiçõa das pessoas singulares ou col- 
lectivas que a compõem, e clara e convenienlemente circum- 

3 



schpta na área territorial em que tem de exercer essas aiiri- 
buições. 

A primeira condição, - distincção das attribuições - B ne- 
cessaria para se evitarem omissões perigosas e conflictos preju- 
diciaes; a segunda - a divisão do paiz em circumscripções admi- 
nistrativas - B um resiiltado da qualidade, que a ndministraç80 
deve ter, de ser constante, prontpta e emrgica. 

A administragão com effeito tem de ser constante, isto 6, tem 
de estar sempre presente; não funcciona sómente alguns mezes 
do arino como o poder legislatito, que r180 póde estar constaote- 
mente a fazer leis, o que seria um erro funesto, em que o regimen 
representatko cahe com facilidade; nno tem ferias, como tem o 
poder judicial. Porque a sua acção póde ser necessaria a cada 
momento, B preciso que esteja sempre presente; e d'esta quali- 
dade deriva-se como consequencia a de promptidüo, porque, se 
a organisação administrativa estivesse coristituida de modo que 
a sua acção fosse lenta, poderia não prevenir ou niio remediar 
a tempo. Segue-se tambem que deve ser energica, porque a 
hesitação faz accrescentar obstaculos ou resistencias, que pre- 
cisam depois de meios violentos para se removerem ou suff'ocarem. 

Estas condições nào se podem realisar senão por meio da dâ- 
visão do paiz em circumscripçòes administraliuas, circumscripções 
hierarckisaciaa e coordenadas como o pessoal adminisirativo, e 
adaptadas na suia extensiio cís fungões a que tCm de servir; uma 
circurnscripqão de governo, comprehendendo todo o paiz, porque 
se póde governar de longe, mas não se púde governar sem uni- 
dade; outras de governo local, de inspecção e fiscalisação, e estas 
ainda extensas, porque se póde governar de longe, fiscalisar por 
meio de documentos, e não t? necessario estar a inspeccionar 
sempre; outras de execução, e estas pouco exteosas, porque s6 
se póde executar e fazer eseciitar de perto; e s6 não sendo milito 
extensa a área das circ~i in~ir ip~òes,  6 que os agerites executivos 
da administra~80 podem prevenir e reparar quaesquer males e 
tomar conhecimerito d'cilrs em tempo opportuno. 

Qual deva ser n base di i  divisõo, .quantos os gráus, ou como 
se detem corresponder as diversas circumscripçóes, siio questòes 
derivadas, para se tractarcsm posteriormente. 

4."sewialntente civil. - h preciso que aquelles que tbm 



constantemente de  obedecer e fazer obedecer h lei n8o tenham 
a força suficiente para se re~ol tarcm contra ella e contra os go- 
vernos, e que aquelles qiie tem ii~iciativa propria tenham Iiabitos 
de  moderação para não usarem \ioleritameiite da sua aiictoridade; 
e a politica e a administraçao militar têm dois defeitos : - o das 
revoltas frequentes e o do despotismo continuo. 

& uma prova d'isto a historia. No imperio romano ha um pe- 
riodo de  perto de tres seculos em que o poder publico está con- 
tinuamente dependente da adii~iriistraç:io militar, que o renova e 
milda scgiititlo os seris caprichos e interrsscts; este facto terminou 
quando Coristantino scptiroii a adrninistraqào civil das funcçóes 
militares, sr1)ara~;io que, como diz B!iiiis!clili, o direito publico 
(10s poios rec.onlieccii c consagrou. Na Iiistoria contemporanea d e  
Porlugal, Franyii e IIesparihn ha tariibei-ii factos analogos; a po- 
litica e a adrniriistriição militar L6m sicio sempre a politica e a 
admiiiistrayào diis revoltas, dos pronunciamentos, dos golpes d e  
Estado e do despotismo; por iriteresse pois dos governos e dos 
povos a cidininislraylo deve ser civil. 

I í . V ~ d e i ~ t v ~ d e ~ i í c .  - Delimitadas as attribuiçòes dos poderes, o 
legislatiro e o judicial não deveni intrometter-se nas furicyões da 
adrniriistray80, aliás a sepcirayão dos poderes seria s6 nominal. 8 
o que exprime o codigo de  18C2 no art. 346.O, o de  1878 rio 
art. 376." e o de 1886 no art. 397. 

6." Os agerites da administraylio devem ser rcsponsaceis. 
Esta resporisabilidade 6 de quatro especies, hicrarchica, par- 

lametitar, moral e judicial. 
Coino lia entre os agentes da administração uma hierarchia 

de superiores e inferiores, estes são responsaveis perante os sii- 
peiiores pelo cumprimento das siias ordens legaes e das ftincfbes 
qiic llies cstiio marcadas rias leis e regulamentos; e porque o 
suyierior de  todos elles 6 o governo, q u e  tem á sua disposiç80 
mcios de cíistigar as infracções das leis commettidas pelos seus 
agentes, o gokerrio 6 responsavel perante o parlamento por todos 
os actos dos sciis ngeiitcs qiie foram ordcnaclos por elle, por 
todos os que sem ordem sua foram praticados pelos mesmos 
agentcs ein contrariedade com as leis e os interesses publicas, 
sern que, tomantfo o governo conhecimento d'elles, applicasse ao 
auctor o castigo proporcionado; e ainda pelos actos illegaes ou 



inconvenientes d'aquelles ngcnntes qiie iinineou sem as condiçóes 
legiies riecess;irias, eiiihorii 04 ~aq t ig~ i r se  e reprimisse, porque se 
póde ri'eslr caso supp6r que o dclicto oii erro proveiu da  falta de  
habilitacões intellectuaes, economicas oti inoraes do empregado. 

Aléni d'ebtas responsabilidades lia a resporisabilidade moral 
perante a consciencia e a opiriião publica, e ;I jiidicial perante os 
tribunacs jiitliciaes por todos os actos que irivolvem a offensa d'uma 
lei, que 15 punida por uma pciia só applicavel pelo poder judicial. 

Estas especies de  rcsporis~bilidade são rnais applicaveis A 
adnliiiistr,içiio activa que á delibernti~o,  e inais a estas duas do 
que h corrs~illiia; porque a accào está riiais pcrto da responsabi- 
lidade do que a resolu~ão, e porque o coiisellio, a náo ser eviden- 
teirierite inalefico e doloso, dere  s6 produzir responsabilidade moral. 

Qualqiicr d'cstas especies de iesponsabilidiide é na pratica 
muito d i ~ e r s a  do qiie devia ber. Quarido os governos ordei~am ou 
não reprimem actos illegaes ou iricon\enientes dos agentes admi- 
riistrati\os, e quando rromeiarn ageii[es sem (1s coridiqòes legaes, 
a responsabilidade perante o parlamento ou se illiide com facili- 
dade, ou rião tem senào a corisequencia de iri\ol\er os miriistros 
u'uina disciissão incommoda, mas as mais das \ e m  cstèril, ex- 
cepto se os abusos não graves e geraes e excitam ;i opinião publica. 

Da  rcsponsiibilidade dos goiernos pelos actcis dos seiiç agentes 
admiriistrativos nas condicões indicadas, segile-se que, tlciitro dos 
limites mercados nas leis, estes agentes devetil ser de liut-e no- 
meação do governo e arnociveis á stln vontalle: iiao sc poderia 
com efleito pedir ao gotcriio a resporisiibilidade pelos actos de  
iridividuoa que lhe fossem in~postos e não da srin escolha ; e sendo 
estes indi\iduos meios de  realisacão da accao governati\a, é ao 
governo qiie pertence julgdr onde é conveiiit~iiic empreoal-os. h 
O direito de nomeacão, suspensào, exoiieraçào c tri~risí'erenciii ?tão 
deve porérii ser arbitrario, mas deve exercer-se eiir liarinonia com 
os ittieresses publicos e corii a eqrhidcde, harmoiiis,indo, sempre 
que seja possivel, aquelle! interesses com os tlo ciripregado. 

Vimos 110 $ 14." que eram quatro as especies tle adrninis- 
t rapo : - activa, deliberati\ a ,  consultiva e contenriosa ; enume- 



rámos as qualidades commiins lundariicntaes de todas ellas e 
comecámos a determinar as qiialid,irles peculiiires de  cada uma 
das especics. 

Jh dissemos que a regra dn ad»)inistração activa 8 a unidade, 
o que quer dizer que a fiinccão executiva se deve confiar a um 
e não a muitos indi\idiios, Itorqiie a unidade, a promptidao, a 
energia e a resporisabilidade qiie devem acompanhar a acsáo riâo 
se harrnonisam com as collccti\idades, que sao lentas, porque 
perdem o tempo em discussões, que s8o frouxas, porque a di- 
versidade de opiniões leia ás transsciões e, mais do que isso, 
hs hesittições, e que militas jezes riào têm unidade de acç80, porque 
a não lia rias vontades, n3o se Ilies podendo pelo mesmo motivo 
applicar plena e inteira a responsabilidade. 

E m  qiiasi todas as nações, como entre n6s, cada funcçao da 
administraq50 activa 8 confiada, em regra, a iim sú agente, qiie 
a represerita, e que a exerce por si ou por meio de  empregados 
su biil t~ r i ios  ; P por isso que os agelites do administração activa 
se d i ~ i d r m  ein duas espccies, dirccíos e indirectos: directos os 
qrle excrccltl e representain uma funqZo administrativa, a que 
andn ou não annexa attcloridade; assim o ministro, o gover- 
nador c i ~ i l ,  o adniiriistrador do concelho, o regedor, s8o agentes 
dirertos, fiinccionarios com iiiictoridatlc; o secretario geral é 
iirn fiinccioiiario tambem, mas sem auctoridade; s&o agentes 
intfircctos, os que aztxiliarn, mas não exercern por si, nem re- 
presenk~nz a f u ~ f n o  para cuja realisnção concorrem com o seu 
trabnlko; assim os oificiaes e amanuenses da secretaria são em- 
I)regados, mas não funccioriarios na accepcõo scientifica da  pa- 
Invrn; os primeiros t6m a representação e a responsabilidade da 
f i i r ~ ~ ~ n o  que exercem; os sclr~indos s50 irresponsaveis pelos actos 9 
que praticam por ordem legitima e legal, pertencendo-lhes sim- 
lilesmente desempenhar os serviqos de que os encarregam. 

A r q r a  da adrni~zis~ração deliberatica é a pluralidade e a 
illustração geral; quer dizer qlie os eiicarrcgados da administra- 
rno deliberativa devem ser os suficientes para poderem discutir 
os assiimptos sob os tliversos pontos de vista que elles offerecem; 
e que devem ter as aptidbes e a instrircção geral necessaria para 
coinI,relienderem a jaibiedade de qiiestòes sobre que podem ser 
cti;imatlos a decidir. 



Os agentes da  administraçso deliberativa são Bs vezes encar- 
regados tambem d e  funccòes activas, as de  execuyão das proprias 
deliberaçòes; n'este caso, que C o da grande maioria das camaras 
municipnes do nosso paiz, concilia-se a pluralidade necessaria 
para a deliberacão com a unidade precisa na execução, confiando 
esta na sua unidade superior ao presidente e distribuindo cada 
ramo de serviço, ou cada pelouro a uns ou a poucos verea- 
dores. 

A regra da admi~aistra~ão ronsztltiva é a pluralidnde de indi- 
viduos e a especialitlade de instruqáo; com efieito para se acon- 
selhar convem que a adrniiiistracão acti\n e mesmo a deliberil- 
tiva tenham h siia disposic20 mais d'um individuo, e csses com 
conhecimentos especiaes sobre os assumptos ern que tem de dar 
parecer; a pluralidade na0 deve portrm ser levada tao longe, qiie 
embarace e demore o conselho; 6 preciso n'esta especie de  
admiriistraç80 a especialidade dos conhecirnentos, porque s6 assim 
as aptidões e conhecimentos geraes das diias primeiras especies 
de  administraçáo podem resolver e dirigil.>cr: com acerto tias 
multiplas questões em que tem de  intervir. 

Postos estes principias, resta agora estudar as qiialidades ou 
a organisaçáo da administracão contenciosa. 

A administraçso contenciosa dá origem a diversas questòes, a 
primeira dos quaes 6 a seguinte: -As  contestacões de direitos 
entre os pariiculares e n admittistração, em maieria admitlistratiaa, 
devem ser levadasperante a adminisiração, ou perartte os ~ribunaes 
judiciaes, communs ou esprciaes? 

Ha a este respeito tres escolas: uma que se púde chamar con- 
servadora ou mesmo reaccionaria ou absolutisia, outra radical, 
outra i n t m e d i a .  

A primeira quer que as questcies qrte se lcvantem entre n admi- 
nisiração e os pariicdares em materia adminisiratica sejam levadas 
perante o governo e por elle decididas; julgar n'este caso, diz esta 
escola, é ainda adiniriistrar, porque a administrayno nos seus actos 
nao procede como unia parte, mas como o poder publico con- 
servador da ordem social. 



A escola radical intende que o contencioso administrativo sd 
deue comprehender as reclamações sobre o merito, a justiça, a 
opportunidade d'uma providencia tomada pelo governo ou pela 
adminislração d.iscrecionariamettte e nos limites dos sem poderes, 
e que toda a reclamação que se funda nos termos expressos 
d'uma lei, d 'um decreto, d 'um regulamento, d 'um aresto, deve 
ser levada perante os tribunaes judiciaes. A Inglaterra, os Es- 
tados Unidos da America e algri~is caotòes da Suissa seguem na 
pratica esta escola, enviando aos tribunaes judiciaes todas as con- 
testayóes de  direitos; a Italia desde 1865, a Hespanha desde 
i868 ate 1875 deixaram tamhem !I decisâo dos tribunaes judi- 
ciaes as reclamaçóes letantadas pelos actos da administração; 
a Belgica e a Ilollandn não supprimiram a jurisdicç~o administra- 
tiva, mas restringiram a sua competencia a um peqiieno numero 
de  materias em i .' instancia - eleiçóes, contribuiçòes directas, 
recrutamento, etc. 

A escola inlennedia nem quer que os agentes administrativos 
sejam juizes em questões eni que elles ou os seus delegados são 
partes, nem gire taes coníestaçòes sejam levadas perante o poder 
judicial communa, mas sim perante tribunaes espeeiaes. A escola 
conservadora ou absolutista oppóe o principio social de que 
ninguem deve ser juiz e parte ao mesmo tempo; e A escola 
radical que a jurisdicção necessaria não p6de ser  a dos tribunaes 
commuiis, principalmente por serem as questóes administrativas 
differentes das civis, exigindo estudos particulares e qualidades 
diversas das que são necessarias aos tribunaes judiciaes, e, ainda, 
que, se  o contencioso administrativo fosse deferido h auctoridade 
judicial, os limites que a separam da administraçao publica 
ficariam expostos a violaçòes frequentes; que  para se  precaver 
contra isto a adrninistr-ação tractaria de  ampliar as suas attribui- 
çóes discrecionaes, e a pro~idencia tomada para garantir os di- 
reitos dos particulares siijeital-os-hia ao arhitrio. 

Dentro d'esta escola, que conserva numerosos partidarios, ha 
todavia diversas questões, e uma das mais importantes B se os juizes 
dos tribunaes administrntit>os deeetn ser amoviueis ou inamoviveis. 

Muitos escriptores sustentam a amovibilidade, derivando-a 
porém de divcrsas considerações; uns, como Colmeiro, da qua- 
lidade, que attribuem á jurisdicçno administrativa, de ser um 



complemento do exercicio da administraçao; outros da responsa- 
bilidade que cabe aos agentes administrativos; outros da  sua in- 
dependencia, da possibilidddc dc ser invadida nas suas attrihuições 
por juizes administrativos inamo\iveis; e ainda de  serem os mem- 
bros da  administraçiio consiiltiia os mais prol~rios para julgarem 
os pleitos administrativos e não poderem pertencer fiquellc ramo 
d e  administração funccionarios inamoviteis. 

Oiitra questão B se o contencioso administrativo, orgaiiisado 
com juizes amoviveis ou iiiamoviveis, de le  oii não ter  jurisdicção 
prop~ia ,  isto 6 ,  se os seus accordàos devem valer por si proprios, 
como os dos tribunaes jzcdicia~s comtnuns, ou se decem ser sin~plcs 
opiniões, pareceres ou consultas, que tenham de ser subnaetlidos 
á approvação do govcrno, e que só depois d'ella 17alhunl cot~io 
senletlças. 

Alguns escriptores, que defendem a aiiiotibilidatle dos juizes 
administrativos, defendem tambem a faltii de jurisdicqão propria, 
e pelos mesmos ou por motivos analogos. Se  o contericioso admi- 
nistratilo, diz Colmeiro, se estabelece como meio de  garantir os 
direitos dos cidad'dos sem perturbar a atlmiriistração, B preciso 
que a rião possa contrariar, e que em todo o caso ella tenha a 
palavra em ultimo logar; oiitros escriptores, porem, mesmo dos 
que defendem a amovibilidade, já n8o defendem a falta de  juris- 
dicçiio propria, taes sao, por exemplo, Vikien e Ducrocq. O pri- 
meiro d'estes escriptores, mostrando que a legislação franceza 
variou a este respeito com as tendencias e origens dos governos, 
concliie que a estatistica dos pleitos eiitre a administraqno e os 
particulares, revelando a natureza d'elles, prova a nenhuma ne- 
cessidade de os submctter em ultima instancia ao governo e a 
riecessidade de  jurisdicqão propria para completa segurança dos 
cidadiios. Ducrocq, enunciando a lei franceza de 24 de maio de 
1 8 7 2 ,  que deu ao contencioso administrativo jiirisdicçiio propria, 
limita-se a dizer que considera esta questiio do numero d'aquellas 
que se resolvem d'um modo ou d'outro segundo as diversas f6rmas 
de  goperrio, que niio jrilga i ]  iriamovibilidade um corollario neces- 
sario da jurisdicção propria, como se demonstra pelos ronsellios 
de prefeitura, e que não ha inconieniente em se applicar ao se- 
gundo gráu do coatencioso administrati10 a jurisdicção propria, 
que  sempre teve o primeiro; mesmo porque a expcriencia de- 



monstra que os projectos de  decreto da secçáo contenciosa do 
conseltio de  Estado sõo verdadeiras senten~as ,  e tarito que custa 
a citar casos em que a homologaç~o d'esses projectos tenha sido 
recusada. Um escriptor moderiio, Aucoc, deferide a falta de  juris- 
dicçóo propria, não já em riome dos interesses puhlicos da admi- 
riistraçtio, mas em favor dos direitos dos particulares. O conten- 
cioso administrativo, escrctc elle, fica assiin mais ousado nas 
suas decisões para proteger o. direitos privados contra os recursos 
da arçRo admiiiistrntita, poiqiie, >crido essas decisóes assignadas 
pelo cliefe do Estado, n30 fia receio de que a administra~ão re- 
cuse conformar-se com ellns. 

A estas tres questões - se deve haver contencioso admiiiis- 
trativo, se devem os seiis juizes ser itiamoviveis, se devem ter  
jurisdicção propria, accresce esta outra - Qual deve ser essa 
jurisdicção, isto é, que actos deve comprehender. 

N'esta questtio jh os escriptores estiio mais de  accordo, e a 
confiistio que se nota a este respeito nos tratadistas de  direito 
administrativo protém mais dn impossibilidade de  combinarem a 
legislação que determina a competencia do coiitericioso adminis- 
trativo com uma theoria, do que d e  diiergençias profundas no 
modo de  determinar tlieoricamenle essa competencia. 

Trnrtando d'esta iri;itrri;r, 1)iicrocq diz que se reconhecem as 
questbes dependentes do coiitericioso admiriistrativo pela reunifio 
de diias condições coristit~itivas d'clle: 1." que o litigio seja mo- 
tivado por iiin acto administraii\o propri;imente dicto; 2.' qiie a 
reclaniayso, a qiie o nçto admiriistrati\o dá logar, seja fundada 
sobre a violnqõo d'um direito e não sómeiite sobce a simples 
lesão d'um interesse. 

Embora por differentes palairas, lia em quasi todos os escri- 
ptores a mesma idêa. 

Outra qiiestão, ainda connexa com o contencioso administra- 
tivo, 6 a seguinte : - Qual é o modo de decidir os conflictos, 
tanto posirivos como negalivos, que se podem levantar entre a 
administraçno, os tribunaes admittistrativos e os tribunaes judiciaes 
communs ? 

A aiialgse e resolução de todas estas questões 6 o assumpto 
do 5 srgiiirite. 



$ 1s: 
Das tres escolas sobre a existencia e modo de organisação do 

contencioso administrativo, as doutrinas da primeira sâo insus- 
tentaveis. 

N'este systema era possivel que a odministraç80 central deci- 
disse algumas vezes em favor dos particulares contra os seus 
delegados locaes ; mas este facto deveria produzir-se raras vezes, 
e mais raras ainda quando se tractasse d'iim acto da propria 
ndministraçáo central. Os argumentos com que Colmeiro e outros 
escriptores defendem esta opini8o pouco peso têm; julgar, dizem 
elles, n'este caso 6 ainda administrar, c estes julgamentos são 
um complernento da administração. Julgar, responde Vivien, é 
sempre julgar. E o facto de o julgamento ser um complemento da 
administraçgo não prova que deva ser uma attribuição d'ella; 
com egual argumento se poderia demonstrar que o poder de 
julgar deveria pertencer tambem ao poder legislativo ; o facto de 
a administraçao se n?io apresentar como parte, mas como poder 
publico, náo prova tambem que ella deva julgar; o poder publico 
póde contrariar as leis; e quando as coritrariar, deve ser permit- 
tido aos cidad3ios fazerem-n'as declarar e applicar, e 1180 póde ser 
encarregada d'essas funcrões a mesma entidade contra quem se 
faz a queixa. Para salvaguardar os direitos dos cidadãos n?io 
basta a responsabilidade da admiriistração perante o parlamento ; 
essa responsabilidade é irrisoria em muitos casos, principalmente 
quando se tracta de factos que só se podem provar com testi- 
munhas; e a queda d'uin governo n8o remedeia as lesões de 
direito que elle tivesse praticado para com os particulares. 

A opinilo da escola coriservadora s6 se pbde defender, ou 
explicar pelo menos, em vista de circumstancias historicas. 

Havia em França tribunaes jiidiciaes importantes, chamados 
parlamentos, que eram encarregados de registar e promulgar leis 
e decretos ; os parlamentos muitas vezes se recusaram a cumprir 
estas funcçóes, de modo que na historia de França se incontram 
por esta causa frequentes Iiictas entre elles e a realeza. 

Estava viva a lembranya das invasòes do poder judicial nas 
attribuições do poder real e legislatito, e foi isso o que fez 
apparecer esta escola na França ; mas em muitos paizcs, como 
por exemplo no nosso, nunca esta invas80, nem estas luctas se 



deram ; e mesmo nos paizes em que as houve, feita a separaçào 
dos poderes, delimitadas claramente as suas attribuiçbes, n8o ha 
motivo para receios de  invasso do poder judicial ; e, ainda que os 
houvesse fundados, n8o 6 invadindo o poder de julgar que se  p6de 
e deve sustentar o poder executivo. 

Afastada esta escola, restam as duas outras: a intermedia e a 
radical. 

A França, outras nacòes da raça latina, e n6s uma d'ellas, t8m 
quasi sempre tido desde as revoluy6es liberaes, com as excepçòes 
j B  indicadas da Italia desde 1868 eda tfesl~anhadcsde 1868 s 1875, 
tribunaes administrativos especiaes; mas esses qtiasi nunca na 
segunda instnncia têm tido jurisdicçto, formando simplesmente 
consultas e projectos de decreto, que o poder executivo póde 
ou riáo approvar: foi esse o estado da legislayào em França at6 
1872; e foi esse ainda o estado da Iegisiayiio entre n6s ate 1892 (1). 
Póde parecer á primeira vista que o trihtinal administrativo de  se- 
gunda instancia sem jurisdic~ão propria é o mesmo que náo existir; 
e que a opirii8o da escola intermedia, quando admitte a falta de  
jurisdicçâo, se reduz com differen~a dc* palavras e fórma á da 
escola coiiservadora; ha t o d a ~ i a  uma grande differença entre as 
duas escolas.-Quando a decisáo E deixada s6 ao governo, elle 
póde dirigir-se completamcrite pela sua intelligencia, Bs vezes 
apaixonada, ou pelo arbitrio, sem que tenha alguma força con- 
traria a detel-o e a esclarecer o publico ; quando, pelo con- 
trario, se  db a um tribunal o direito de  fazer os projectos d e  
decreto, que têni d e  se homologar ou reformar, a consulia do 
tribunal exerce sobre o governo uma auctoridade moral, que 
elle raras vezes se  atreverá a contrariar, e que, quando a 
contrariasse, esclareceria o parlamciito e o publico para per- 
guntarem os motivos por que a consulto n30 se  homologara, 
mas se reformara. A organisaçso do tribunal do contencioso 

(1) Por decreto dictatorial de 21 d'abril de 1792 foram extinctos os tri- 
bun:lcs adinintstrativos districtaes creados pelo codigo administrativo de 17 
de jnnlio de 1886, ficando pertencendo ás cominissòes executivas das jun- 
tas ger;icss de districto as attriboi@es consultivas d'aquelles tribunaes, e 
jiilpameiitos das contas dos corpos administrativos e a expedição das ordens 
de pagameuto em detern1in:ldus c:isos; passando o resto das :lttribiiições 
dos mesmos tribunaes para o juiz de direito da coniarca a que competirem, 
sogiindo as regras geraes (Ia cbompetencia 'udicial, e com os mesmos recuy- 
sw, que ai6 então c a b i i  dos acmrdãos dos referidos iribunaes. 



administrativo, mesnio sem jurisdicç80, é pois mais liberal do 
que attrihuir ao go\erno a decisão das qirestóes administrativas, 
e sómente resta confrontar as vantagens da escola intermedia 
com as da escola radical. 

A escola iiitermedia adniitte o tribunal especial, porque, diz 
ella, é diversa a indolc das leis adiiiinistrati\as, são diversos os 
habitos e tendencias que requer a sua iriterpretagào, diverso o 
processo, d i ~ e r s a  a Irea dos tribiinaes judiciaes da das circum- 
scripções admiriistratihas. 

Algumas d'estas razões pouco pro\am. D o  mesmo modo que 
nas causas ci\eis e criminaes o processo varia com a natureza 
da causa seni que varie o juiz, assim tambem para as questões 
admiriistrativas se podia fazer um processo especial e rapido; 
a difficuldade das Breas di\ersas das circumscripções admiiiistra- 
tilas e judiciaes tamhern nào 6 insupera~el ;  a lei podia dar  as 
regras que determinassem o trihunal, e 1150 era desarrazoado 
determinar como proprio o tribunal jiidicial da cabeya do dis- 
tricto; o argumento da dilersidadc da interpretação das leis 
civis e administratilas, esse já 6 mais serio; e se com effeito 
B difficil o conhecimento dds leis civis e administrativas; se a 
aptidão para umas não sigriifica aptidào para outras, lia n'isto 
motivo suficiente para se organisarem tribunaes administrativos 
especiaes ; ora parece incontcata\el que iim tribiinal esl)ecial ser8 
milito mais proprio para bem conhecer a sciencia e a legislação 
administrativa do que um tribunal que t i ~ e s s e  de conhecer pro- 
fundamente esta legislarão, a civil e a criminal ; parece tanibem 
probado que as teritlencias do potlcr jiidicial c i~ i l ,  costiimado a 
jiilgar as causas civeis e crimiriaes, sõo pouco proprias para o 
julgamento das admiuistrat i~as;  e se  a interpretaçào da lei se 
faz tambem por meio dos accordãos cios tribunaes, se B esse o 
meio principal de Ihes fixar o sentido, esse meio é mais neces- 
sario no administrativo do que no judicial, porque é preciso qiic 
a coherencia dos accordáo9 suppra a dtsficiencia, a pouca clareza, a 
incoherencia mesmo da legislayão atlrniiiiscrativa; e, para fixar assim 
o direito, vale mais iim tribunal espec ia1 do que o tribunal commum, 
dividido em secyaes, a unia das cjiiiict., occtiparia hoje por 1111s jiiizes 
e 6mariiià por outros, pertcirçarn as ciiirst6es administrativas. 

Mas para que esta \antagem dos tribunaes administrativos não 
seja neutralisada, excedida mesmo, ci necessario que estes tri- 



bunaes tenham todas as condiyiks de instrucç80, de  indepen- 
dencia, de imparcialidatle e de  força dos tribiiiiaes commuris, isto 
6, que os jiiizes saibam direito, que sejain iriamoviveis, e que tenham 
jririsdicqão propria. 

Os jiiizcs dos tribunaes administrativos devem com effeito 
t e r  n ins t ruc~ùo especial necessaria para desempenhar as suas 
funcçòes; ri50 E por isso justo admittir n'estes tribuiiaes individuos 
seni um curso regular d e  direito; a sua nomeafao, bem como 
as trnnsfcrencias, as promoç6es, as suspensòes devem ser ana- 
logas as dos jiiizes dos triburiaes communs. 

A riccessidade de  imparcialidade faz rejeitar a eleicão pelos 
cidadàos como meio de escollicr juizes para os tribunaes coin- 
miiiis, e por egualdade de razões a faz rejeitar tambem para 
os juizes dos tribunaes administrativos. Um conselho de districto, 
rirn supremo tribunal administrativo resriltantes da escolha d'um 
partido depois d'uma lucta eleitoral, siio tribuiiaes destiriados em 
virtude da sua origem, não a fazer justiça, mas a favorecer o 
~)íwtido que os elegeu, e a combater o que lhes foi contrario. 
Ngo se poderia dizer o mesmo, se a elciçùo fosse resultante 
do corpo judicial; attribuir a escollia (10s juizes ao poder judicial 
6 um meio indicado por algiiris piiblicistas radicaes para tornar 
independente o poder judicial ; era porém de recciar que a inde- 
peri~'lericií~ se convertesse erii despotismo. 

A administraç~o n30 tem que receiiir dos tribunaes adrninis- 
trativos assim constitiiidos, que 1130 podem reriovar as luctus 
dos parlamentos fraricezes com o poder legislaiivo e com a rea- 
leza, porqiie niio têm nem a constitiiição, riem as attribuições 
d'elles ; qiic náo podem invadir as attrihiiiç6es da administraçào, 
porque o tribririal de conflictos Ih'as retiraria, e porque os seus 
menibros eslão siijeitos iio poder jiitliciiil conimurn pela irifracção 
das leis. Nào teiii tanibeni a admioistraç80 que receiar de  terem 
jiiristliccào propria, pelas mesmas razõcs. 

Dadas todas estas co~diçbes ,  os tribririaes especiaes l&m van- 
tagens incoritestiiveis sobre os tribunaes conimuns. 

A queslão - Qual deve ser a jurisdicqão dos tribunaes do con- 
tencioso adrriinistrativo, isto é, que actos deve compreherider- 
tem facil resposta, partindo-se da consideraçeo da natureza da 
acção adiniriistrativa, 



A administração tem unia certa liberdade de  acçiío, comtanto 
que se conserve dentro da lei, decreto ou regulamento que tem 
de  executar ou fazer executar. Quando a adntinistraçào, proce- 
dendo legalmente, uae ferir inleresses, as rrclamaçòes que os seus 
actos levantam são levadas perante a propria adminislração, re- 
presentada ou pelos mesmos agenles que praticaram o aclo de que 
se reclama, ou pelos seus superiores; a esta jurisdicç80 da admi- 
nistraçáo chama-se jurisdicçào graciosa, porque tudo o que a 
administração faz, atiendendo os cidadnos ri'estas reclamnyões, 
no todo ou em parte, é uma graça;  quando porém a adminis- 
tração praiica actos que conlrariam uma lei, decreto ou regula- 
mento adminislralivos, e com isso rue offe~ider direitos d'alguem, 
as reclamações que esses actos da  adminislração suscitam per- 
lencem á jurisdicção adminislraiiva conlenciosa, e são levados 
perante os lribunacs adniinislrativos; se porém os acios da admi- 
nislração conírariant leis civis, commerciaes, petiaes e não sdmente 
leis adminisirativas, por ouiras pala~ras ,  se a materia da offensa 
e do pleito não é administrativa, mas civil, commercial ou 
crimirial, a questão é levada perante os ~ribunaes correspon- 
dentes. 

Vê-se do que temos dito que ha jurisdicção administrativa 
graciosa, jurisdicção administrativa contenciosa, e jurisdicção civil, 
cominercial e penal ; entre as tres primeiras é facil levantarem-se 
conflictos, e é necessario determinar o modo de os decidir. 

Os conflictos podem ser positivos ou negatioos; positivos, quando 
cada um dos tribunaes entende que a resolução d'uma dada questão 
lhe pertence; e negativos, quando cada um dos tribunaes entende 
que não lhe compete a resoluçáo da questão. 

O modo de  decidir estes conílictos (entre a jurisdicção graciosa 
da administração e os tribunaes do contencioso administrativo ou 
entre qualquer d'estas jiirisdicçòes e os tribiinaes judiciaes com- 
muris) varia, conforme se dh ou não jurisdicçüo propria ao cori- 
tencioso administrativo; quando a niio tem, costurria deixar-se-lhe 
a decisão de  taes conflictos, porque, como 6 o poder executivo 
que a homologa ou reforma, é a elle que fica na realidade a 
decisão; qiiondo se  dá ao contencioso administrativo jurisdicção 
propria, nRo se lhe póde conceder o julgamento d'estes con- 
jlictos, o que importaria ser o tribunal muitas vezes juiz e parte 



ao mesmo tempo, e é enttío conveniente instituir um tribunal 
especial para os resolver. Foi o que fez a França, quando em 
1872 deu ao contencioso admiriistrativo da segunda e ultima 
instancia jurisdicção propria. 

Uma das condiçães fundamentaes communs da organisaçtío 
administrativa, é como dissemos ($ 14.O), ser  hierarchisada e 
coordenada, de  modo que toda a acção administrativa se  corres- 
ponda e se  harmonise. 

Para a realisaçlo d'esta condição vimos ser necessaria a subor- 
dinação dos agentes inferiores da administ,raçáo aos superiores e 
d e  todos directa ou indirectamente ao  governo, e além d'isso 
alguma subordinação dos corpos administrativos ao governo. Até  
oiide devii ir esta subordirtarão dos corpos administrativos é uma 
questão derivada, conliecida em direito administrati\o pelo nome 
de  questão da ceiitralisação e descentralisaçào, e que constitue o 
assumpto d'este $ e dos dois seguintes. 

A primeira necessidade 6 definir precisamente o sentido d'estas 
palavras - ccntralisayão e descentralisayão. 

Ceiitralisar quer dizer ligar a um centro cousas que esttío fóra 
d'elle; desceiitralisar é desligar do centro; é, como diz Bliintschli, 
lima terminologia derivada da  mechaiiica, terminologia pouco 
feliz, porque na mecbanica as partes d'uma machina náo t&m in- 
depeiidcncia alguma, ao passo que no Estado por toda a parte 
ha iritelligencia e liberdade, sentlo por isso impossivel a centra- 
lisacão absoluta, mas irnpossivcl tambem a descentralisação com- 
pleta. 

Com effeito para haver tima centralisaçào absoluta era neces- 
sario que cessasse toda a vida individual administrativa propria, 
e para haver uma desceiitralisa~iio absoluta era necessario que a 
sociedade se dissolvesse; a questào da centralisação e descentra- 
lisaçilo nao 6 por isso uma questão de  ceritralisaç30 e descentra- 
lisação absoluta, mas uma qiiestào de  grhus, de  proporções entre 
a quantidade de furic~bes sociaes que s e  devem subordinar a um 
centro e as que se devem deixar sem essa subordinaçilo; é um 
problema de  distincçso de  attribuiçbes do Estado e dos seus 



agentes, dos corpos administrativos e dos individuos, do mesmw 
modo que o foi o da separayao dos poderes fundamentaes do Es- 
tado ; é uma subdivisào rias attribuirões d'esses poderes, e deter- 
minada pelos mesmos priiicipios e com os mesmos fins com que 
aqiiella se fez. 

Para resolverem o problema, os publicistas começam por dis- 
tinguir duas especies de ceii~ralisação -politica e admittistrali.l;a 
- disl inc~ão feita pela primeira vez por Tocqiieville ; mas que 
1130 é lucida em muitos escriptores. 

Centralisar ri'iim mesmo logar ou nas mesmas mãos o poder 
de  dirigir os interesses commiins a todas as partes da nacáo, taes 
como a formação de leis geraes e as relações com os povos es- 
trangeiros, é, diz Tocquerille, a centralisaçto politica ou gover- 
namental ; coriceritrar ii'iiin riiesino logiir oii nas mesmas máos o 
poder de  dirigir os interesses especiaes a certas partes da iiaçáo, 
toes como por exemplo, as obras d'urn inunicipio, eis a centra- 
lisaçao administrativa. 

Os  escriptores, que s e  segiiirain a Tocqueville, prociirarani 
esclarecer a distiricção que elle fez. Batbie, que 6 scgiiido por 
Pradier, diz :-A existericia d'um poder preponderante, que 
dispõe, pelas ordens emanadas d'um ponto central, das forças 
dissemiriadas sobre a siiperiicie d'um Estado 6 a ccntralisaç80 
politica; quando a auctoridade central, em vez de deixar as 
fracçbes do Estado, taes como o departamento e a conimuna, 
gerir os seus negocios na sua séde, se substitue ás auctoridades 
locaes e attrahe ao centro as questões que se produzem nas ex- 
tremidades, db-se a ceiitralisayáo admiiiistrati\a. 

A centralisaçiio politica não se deve coiifiindir, conto fazem 
alguns escriptores, por exeiiiplo Colinciro, com a indistincção ou 
confiisão dos poderes, neni a desceotralisa~30 com a sepnraqão 
d'elles. No regimen feudal, em que a soberania estava ligada ir 
grande propriedade, mas dispersa por miiitos iridividiios, cada 
um dos quaes tinha todas ou quasi todas as funcçóes que a con- 
stituem, havia descentralisação politica, sem todaiia liaver divisa0 
de  poderes ; e nas modernas monarchias c rcpublicas, uriitarias 
ou federativas, ha divisão de  poderes e a ceritralisação politica, 
por isso que toda a nação representa uma só soberania, tem um 
poder publico geral commum. 

pia0 se deve tamben~ conl'uiidir a descentralisação administra- 



tiva com a desconcentração, que 6 o desvio d'uma funcção ou 
atlribuiçõo i10 potler executivo central para os seus delegados 
locaes. Passar uina attribuiçào do goierrio para os governadores 
civis, para os admiiiistradores do coiicelho, não é descentralisar 
no seiitido scicritifico da polalra ; a funcção ficou então rio mesmo 
poder, s6 6 exercida por pessoa diversa em hierarchia; para 
dcscentralisar era preciso passiir do Estado para as corporações 
r.epresentalivas das aggregaqbes lociies, assim como para centra- 
Iisar era precisa a operaçào iri\ersa. 

As descentralisacòes, cooio veremos, augrnrntam a força e a 
liberdade dos iridividiios c das localidirdes; as desconcentraçòes 
podrm I'acilitiir o e\petlirnle dos riegocios, mas aiigmentam a 
força do poder executiko, porqiie, augrneiitaiido as attribuiçbes dos 
seus agentes, hahilitarn-11'0s mais para exercerem press6es que, 
por distante e menos al)nixonado, o poder central não poderia, 
nem quercria esercer. li, com cffeito, comprehende-se facilmente 
qiic, yuilndo iimn iillribuiçào esih no goterno, este cumpra a sua 
missão dcsprcocciipadainente e a sangue frio, emquanto que, 
passando pa r~ i  iiin subalterno, este, como está mais junto das 
pessoas sobre qriein se deve exercer a acyào que essa attribuiçâo 
lhe faculta, \cja as cousas por um outro prisma, e se deixe 
dominar coiii mais fdciliddde por paixbes e interesses egoistas 
ou politicos. Ganha o expedieiitz, mas perde ás vezes a segurança 
c liberdade individual. 

A centralisação administrativa consiste em o governo central 
aítrnkir a si ou aos seus ageníes, para os resolver em ultima 
ins ta~~cia ,  os negocios que se produzem no paiz,  e que não são de 
mero inreresse particulnr, 1150 os deixando resolver aos corpos 
locaes. ~ a iiistituiq80 d'uma Iiiierarchia de  funccionarios, poder 
execu t i~o  e sciis delcgxlos elos quacs, ~e rcor rendo  todos ou 

9 .  p .  
alguns, se faz passar a niaioria dos negocios que nâo são de  
interesse particular. Para haver descentralisação é preciso que 
liajo o exercicio livre das allribwicóes dos corpos locaes por elles me- 
smos, sem iitgercncia do governo, além da i)~specçiLo, para submetter 
os seus actos ao poder judiciul, quaudo elles cc nírariem as leis. 

O gráii da dcscentralisaçáo está lia razão directa: 
i ." Do numero e irnportriiicia das nltribuiqões deixadas aos 

corpos locaes ; 
E 



2." Da falta de  ing~rencia  do governo ou dos seus agentes no 
exercicio d'essas attribuicões. 

Nâo se deve contar como ingerencia do gorerno, contraria B 
descentralisação, a irispeccão e fiscrilisaçóo dos corpos adminis- 
trativos pelos agentes do ,nolerno, [)ara estcs subinettercni os 
actos d'aquelles, quando Ihcs pareça qiic as leis são infringidas, 
ao poder jiidicial commiim ou especial; pelo contrario a inspecção 
e fiscalisação governamental sobre os corpos administrativos 
alarga-se forçosamerite S. proporcão qiie i] ciescentralisaçóo se  
torna mais extensa, porque é esse c n t h  o irilico meio de impedir 
esses corpos de se  tornarem arbitrarios ou de Ilies corrigir o 
arbitrio. 

A centralisação poliiica e a adniinistrativa podem aridar juntas 
ou separadas; ria Inglaterra ha centralisação politica, mas ha 
ao mesnio tempo desceritralisacão adniiiiistrati\a; póde porCm 
tambem succeder que haja centralisaçno politica e centrulisação 
administrativa, como tem acontecido na Franca, que, tendo uma 
grande centralisa~ão politica, iiiio deixou por niuito tenipo aos 
corpos locacs quasi nenliiima friiiccão indcpeiidente. 

Definidas assim as e\pressòes, pergunta-sc qiial 12 mais conve- 
niente a cciitralisaq30 ou a dcsceritralisacào? 

A centralisaçào politica reconhecem todos, com mceprão d'algttns 
federalistas, que é necessaria para (lar ao conjuncto da riaçiio força, 
energia e egualdade de  direitos; com relayi'io d adminisiraiiva 
dividem-se os escripores, e a opinião d'elles 6 ,  em geral unia ou 
outra, coriforme a raça e o pai,- a que perlericern, e as tieces- 
sidahs d a  epocha em que viveram. 

i3 assim qiie nos paires onde predominou mais o feudalismo 
e onde ns guerras exterrras não tornaram neccssaria a cc!ntrali- 
sação. ha nos factos e rias tlieorias urna teridencia para a descen- 
tralisaçâo; o mesmo se  dh nos que têm a yropried«de nzuito 
coticetilrada; n'aquelles, porém, em que as iradições do imperio 
romalzo foram mais vivas, em que a guerra obrigou S. coricentra- 
ção de  forças e em qiie a propriedade esííí mais divitlida, ha 
tambem nos factos e no? theorias urna tcndencia para a eethira- 
lisação, haverido corritiido n'estas tendericias uma oscillação para, 
mais centralisn~áo ou mais desceritralisaçao conforme a necessidade 



era reagir conlra as tradições d a  edade media e o inimigo ex- 
terno, ou c l~amar  n vida p a r a  os diversos ponlos do pai%, faltos 
de  Iioaogeneidade com a capital. 

Cormenin faz o seguinte elogio da ceritralisaçâo: «N'um s6 
i~istarite o governo quer, o niiiiistro mandíi, o prefeito communica, 
o ~ n a i r e  executa, os exercitos marcham, as esquadras navegam, 
tocn-se a rebate, o carilião ribomba, e a Franca está de  p6.s 
Toc.queville oppcie a este qriadro as segiiiritcs considcraçdes: aA 
cetitriilisaçiio chega, 6 ~ c ~ r d a d ~ ,  i1 reuuir n'uma epocha dada, e 
n'iim certo logar, totlas as forc,is disporiiveis da nação, mas faz 
iiial ú reprotfiiccfio d'esscis forcas. Fal-a tririmphar n'um dia de  
combate, e diminue pclo andar do tempo o seu poder. P6de 
concorrer aciriiiraveltneiite para a grandeza passageira d'um ho- 
mem, não parti a prosperidnde duradoura d'um p0vo.n 

«Alem d'isto, diz Vivieii, expòc a auctoridade a uma respon- 
sabilidadc, qiie, attribuirido-llie todas as prosperidades nos dias 
felizes, a errtrcga rias epochtis de  crise a todas as queixas e cla- 
mores. O governo ioiiia, pela ceritralisaçáo, tão grande parte em 
tudo, que os descontentes consideram a sua destruiçào como o pri- 
meiro de  tcidos os remcdios.)) 

«A revolriç3o 0:. 8'3, diz uin outro escriptor, fez inscrever nas 
coristituiçbes da iiiiiioi.I,i dos estados os direitos individuaes, mas 
a ConveriçBo, o pi,imeiro imperio, o segurrtlo violaram-nos impu- 
riemcrite todii a vez que o pretenderam fazer; foi então que, in- 
~es t igando  a causa d'este plieiiomeno, escril)tores dc  talento, 
como Chateaubrisnd, R o p r  Collard, Oilillon Barrot, etc., dis- 
seriim que a liberdade iridi~idual era incompleta sem instituições 
que Ilie dessem forca de  resistencia contra as oppressões do 
poder ccritral; e esta força de resistenria iiso lhe podia vir senáo 
d'iima atltninistra~lo desceritralisada, de iristitriiçbes locaes com 
o grhu possivel de  autoiiomia.n 

A esta doutrina oppõe Dupoiit-\Tliitc que ri30 6 na descen- 
tralisnyno administrativa que se incontra reinedio para a falta d e  
gnriiiitia da liberdade inditidual; qiie, e l o  contrario, o remedio 
se incontra na propria centralisaçào, pois que esta produz sempre 
lias grdrides ridndes teridcncias miiito ri~ais libcraes que as das 
po~oaçòes agi.icol;is; que basta, portanto, para garantir as liber- 
dades iiidividuaes e limitar as teiidencias dos governos para o 



despotismo dar As cidades maior numero de  deputados do que 
aos campos. 

A opposiçâo de  argumentos que temos apresentado mostra 
que, segundo se  considera sob iim ou outro aspecto, a centrali- 
sação offerece vantagens ou inconvenientes; a sciencia, porhtn, 
explicando estas fliiclua~bes, precisa assentar uma doutrina, e 
parece-nos que o póde fazer, se em vez de encarar a qucstáo 
d'iim modo parcial e incompleto, o que dá ~ e s u l t i i d ~ s  divergentes, 
procurar na evolução historica os í'açtos que c*stabeleceram o 
problema, e nas condiçòes fundamentaes da sociedade- exislencia 
ordenada e progressiva-a razão de  ser da centralisaqâo oii des- 
ceritralisaç80, para se escolher uma ou outra. I? assim que kamos 
proceder. 

$ 20: 

Tracta-se de combinar n'uma justa relaçâo o Estado, as fracy6es 
do Estado, a mais natural das quaes é a communa, e o individiio. 

S e  ajuntarmos a humanidade, teremos as idkas e os elementos 
com que a sociedade europea recoinecou a sua existencia, quando 
a invado dos barbaros a recollocou n'um periodo de  esponta- 
neidade. 

D'esles elementos os barbaros trouxeram o individual; o di- 
reito e a tradicâo romana deram a idêa de  naçáo e a de  cidade; 
o christianismo produzira a id&a de  humanidade. Representava-se 
o individuo no senhor feudal; a cidade nos municipios; a riaçâo 
nos reis; a humanidade nos papas. 

Coexistindo assim todos estes elementos, a historia tinha d e  
ser a lucta de  todos elles, o esforço de cada um para tomar na 
sociedade o logar a que tem direito, lucta que s6 p6de terminar 
qiiarrdo de todos elles tenha resultado como combiriaçâo um or- 
ganismo social em que nenhum negue os outros mais do que o 
riecessario para se  afirmar a si. 

E e s t ~  lucta tem-se dado com effeito. Os municipios luctam, 
para constitiiir a cidade, com os senhores feudaes, sendo ajudados 
n'essii liicta pelos reis; 05 reis com os muiiicipios para consti- 
tiiirem a naqAo; o papado coiu os reis para constituir e organisar 
a humanidade ; e como em todas as luctas cada um dos elementos 



que se debatem não pára sem anniquilar o outro, sem se  tornar 
absoluto, os reis náo se contentam em affirmar o direito da 
naçáo defronte dos individrios e das communas, mas negam o 
d'aquelles e d'estas e só afirmam o seri poder absoluto. Mas 
chegada a historia a uma epoclia de rellexão, epocha humana, 
segundo Vico, metapliysica e positiva, segundo a phrase de  
Comte, vê-se que no ardor da lucta dos elementos sociaes cada 
iim negava, combatia demasiadamente os outros; reconhece-se 
qiie a humanidade negava demasiadamente o direito proprio das 
nações, ao passo que o que 6 riecessario 6 organisar a humani- 
dade, de  modo que no seio da sua organisação vasta as nações 
se movam livremente; reconhece-se que a naçáo negou dema- 
siadamente o direito dos indi\iduos, fazem-se revoluções para se 
lhes restituirem esses direitos, e inscrevem-se ri'uma legislação 
extraordinaria, solemne; e se se reconhecem as demasias das 
luctas historicas com relação aos individuos e á humanidade, n8o 
podem deixar de  se reconhectar as demasias resultantes d'cssas 
mesmas Iiictas com relação bs communas: e se só deve restrin- 
gir-se o direito dos individuos apenas quanto 6 necessario para 
poderem coexistir com as coinmiirias e com a naçáo, contribuindo 
assim para a harmonia e força do todo de  que fazem parte, 
tambem s6 d e ~ e  restringir-se o direito das communas apenas 
quanto 6 necessario para assegurar os direitos do individuo, a 
realisaçáo facil dos direitos do Estado, e a dos fins das proprias 
circumscripções locaes; os corpos administrativos devem pois 
ter  uma descentralisaçào tal, que nem opprima os individuos, 
nem embarace n Estado, nern prejiidiqrie as povoa(.ões que re- 
presentam; toda a fiincção que se lhes podér dar sem se pro- 
(luzir algiim d'cstes resultados deve pertencer-lhes e attribuir- 
se-lhes. 

Chega-se a conclusões aindii mais precisas, confroritarido a 
ceiiti.alis;içào com as condições de  coexistencia pacifica e desin- 
volvirneiito regular na sociedade. Essas duas condições s8o incom- 
Iiativeis com a ceritralisação exagerada .  

Para que os elemeritos sociaes coexistam espontaneamente; 
para que rião haja riecessidade de força para os manter aggre- 
gados; para que se desirivolvam com regularidade; 6 necessario 



que tenham homogeneidade de  interesses, de sentimentos e de 
id&as, de  contrario produzir-se-ha iirria tendencia de desiiggre- 
gaçno tanto maior, quanto maior fùr o descquilibiio que houver 
entre elles. 

A centralisaçáo, reiinindo n'iim porito a admiriistração e a 
politica, produz a reiiniáo no iiiesmo 11orito diis sciericias, das artes, 
das industrias, dos ciipitaes, deixarido falto d'estes elementos o 
resto do paiz, e por tudo isto originando entre ellc e a capital 
uma grande differertrn d e  idbns, de interessrs, de  seritirnentos, 
differença que dh em resultado: 1." inercia, iiidiffc.ren~a clas pro- 
vincias pelos actos do goterno, e por iiso despotismo, arbitrio c 
corrupção do elemerito povernati\o; 2." rniiis cedo ou riiais tdrde 
revoluções e contra revolii~óes pcriodicas e iril'rucliferas; e porque, 
querido entre o Estado e o iridi\itluo iiáo hli intermedios que 
tenham iima certa aiitoriomia, os iridi\iduos s8o inuitissitno t'riicos 
em frente do go\erno, protluz-se: 3.' a falta de garantiíls dos 
direitos individuaes, qiic esta0 escriptos ria coiistituicào, mas que 
o Estado p6de violar a cada momento. Com a c.eritraliçaqiIo ntlrni- 
nistrativa o poder cxeciitivo domina o iridiI iduo, domina o poder 
legislatito e o judicial, porrjue tem á sua disposiçào mil rneios de  
os corromper e opprimir. 

por causa da centralisatão rxcess i~a  que a Iiisioria da raça 
latina se tem ditidido nos ultimos ternpos em epochaq em qiic os 
governos fazem tudo o que qiiercm, seguidos de cpoclias de re- 
roluçno; em vez d'uiníl vid,i riormiil, rnniiikstantlo-se por iima 
actividade constante, li;) iiierciii, stlgiiida tlc iigitaião. 

Um escriptor, Dupont FYite, que deferide a centralisa~áo, 
tanto a politica como a administrativa, porque, segundo elle, 6 
s6 pela centralisacão que a nacionalidade existe, 4 si> por ella 
que a lei e a sua applicaçào podem ser, como a definiiim os eri- 
tigos,-a intellig~ncia sem pai\ão-, t! s6 por (%lia qiic as nii- 
norias podem ser protegidas, reconliere que a cerilriilisa~Ro tem 
iim vicio proprio, um germen especial dr r e\olricòes ; re~olilções 
que resultam: 1." de se reunir n'iim poiito toda a nrti\idatfc dos 
partidos e todo o poder do goierno com a peispecii\a, em ca5o 
de  victoria sobre o ccritio, d'iima victoria por toda a parte; 
2." de se estabelecer c profiiiidar constaritemcrrte, c:itre a capital 
e as provincias, uma accrescentada e esaltada, outras empobre- 



cidas d e  todas as forças que aíiiiiem para o centro, um desequi- 
librio, de  modo que a capital, mais adiantada politicamente, quer 
o que nno querem as pro\inc.i;is; 3.' de se multiplicar o poder 
da capital por circumstaiicias que iiào t&in ,alar moral, pelo con- 
tagio, pelo pensamento, pela espontaneidade, que se desinvolvem 
da multidào, e ser a capital serbida por uma opulenta collecção 
de  aventiirciros, que têm iim odio natural contra qualqiier 60- 
verno. 

Estes iiicon\ertierites jiilyii cbllc que tom um correctivo: 1." n'um 
exercito ria cal)ital; 2." ein jornaes l i lres;  3.' n'urna represen- 
tacào da cirpilal baseada sobre as qualidades da população e 
proporcional ao poder da opiriião qiie reside sobre esse ponto. 

Parece-nos innis util evitar estes graves inconvenientes tanto 
qtiiirito svja possi\el, do que procurar remedios, cujo bom resul- 
tado b roritestavel. O exercito augmenta a forca do governo, se 
é discipliiiado; as outras duas forcas, em gcrid, contrariam-na; 
a resiiltarite geral de  todos estes remedios será uma acceleração 
de idhas politicas radicaes, e tal que a legislaçao se tornar8 cada 
Fez mais desproporcionad:~ ao estado do paiz, e simplesmente 
coiiveniciite para o da capital; o qiic é prcciso 6 que as idêas, 
os scritiiii~iitos e os interesses se  harmor~isem o mais possivel e m  
toda a c\l(wsáo do paiz, o qiie s6 se coiisegue descentralisando. 

Mcis, objecta o mesmo escriptor, a desceritralisac;Èio teria essas 
viintagais ";as pois que ella depende d'iirn certo numero de  
teiideiiciiis e costumes, que esiào arraigados pela historia; pois 
que dcpeiidc de certas iristitui~ões, como, por exemplo, da exis- 
tcricia d'urna aristocracia biiseada ria grande propriedade, e as 
teridciicias, os intcresses, os costiimcs e as instiluiqões são taes 
qiiaes os fez n rasa e a evolução bistorica; segue-se que as nações 
da rayn liilina ri;io tem nem tendencias nem instituições proprias 
piirii a dcscc~~tiiilisa~iío, e se devcm reger pela centralisaçáo. 

i3 tertlnde que as naçòcs da rasa latina s8o menos proprias 
I)at.;i n tlc\ccn!ra\isa~80; é \erdade que riao podem trocar por 
ouirn a SIM lii$toria, nem substitiiir o seu regirnen de pequena 
l)roprií:diitle, I,irgamentc distribriidii, pelo regimeri de propriedade 
da teria conceiiliada em P O I I C O ~ ;  riem tal siibstituição, ainda que 
fosse ~)ossivel e façil, seria coii\cwientc; eliminar-se-hia uma 
coiidi~8o csscrici~l de  juslica, liara se obter uma condição muito 



menos importante; mas a concentra~Ao da propriedade náo 6 
indispensavel para a descentralis;i~áo; e as tciideiicias e costunies 
modificam-se por muitos modos e pela propria lei; o que 6 pre- 
ciso 6 que n8o se exijam grandes e rapidas transforma~ões ; 6 
pois necessario que a descentralisaião adiniriistrativa se opbre 
gradualmente. 

A esta doutrina da descentrnlisayão administrativa póde tambern 
objectar-se que lhe é contraria toda a scicncia economica mo- 
derna, que, ao inverso da escola individualista de Adain Smith, 
reclama que se  erijam em funcião social todos aquelles serviços 
que ficam mais baratos quando são uriitarios do que quando se 
lhe applica a concorrencia e todos aqiielles para a barateza e 
bondade dos quaes contribue mais a concoirericia social com a dos 
particulares, do que a simples concorrencia entre estes ultimos. 

& verdade que as doiitririas economicas modernas nào limitam, 
como fazia e faz a escola individualista, os fins do Estado á de- 
feza da sociedade contra as agpressbes externas, ii manutenião 
da  justiça, e ás obras para que nfio seriam sufficieritcfi as forcas 
ou estimulo dos particulares, e que accrescenta a todas estas 
funcçbes sociaes uma outra - todos aquelles serviços ern qiie o 
monopolio 6 mais conieuiente que a livre concorrcncia oii em 
que i5 livre concorrencia dos particulares é nrcessario accrescentar, 
para que os preços se reduzam tanto qiitirito possivcl, a coiicor- 
rencia da sociedade no sei1 conjiincto; taes s80, por exemplo, os 
serviços dos caminlios de  ferro, dos americanos, dii illuminaqão, 
de  açougues, de  padarias, etc. 
k verdade que esta doutrina satisfaz necessidades imperiosas 

e tem de se acceitar, mas para uma f u n c ~ ã o  ser social nno é pre- 
ciso que pertenço ao Estado; basta qiic lhe pertença a elle oii a 
qualquer das aggregações juridicas locaes, como o distriçto, a 
comrniina, a parochia; e estas f t inc~ões dcvem attribuir-se ao 
Estado ou aos corpos adrninibtrativos conforme a soa natureza 
geral ou local; assim os camirihos de ferro hão uiri serviso do 
Estado ou dos districtos coiiforme a exteris5o d'elles; os ameri- 
canos, a illumiria~ão, os afouglies, etc. s5o por siia natiireza 
serviços municipaes. 

A fórma economica para que tende a sociedade, coinplcta- 



mente diversa da que é geral ainda hoje, t\ a fórma prevista por 
Fourier com admiravel instincto, e que elle denominou societaria. 
E m  frente das grandes companhias de traiisportc e das grandes 
fabricas, hão-de organisar-se forcosamente o grande comrnercio 
e as graiitles associaçòes de  agricultores, por isso qiie na socie- 
dade todos os rarnos de industria tomam necessariamente, coa- 
gidos pe'las rnesmas causas, a mesma fórma social. A iridustria 
qiic sc q i i i~esw subtrahir a esta lei, não dos homens, mas das 
ccliisas, srria ccmagada ; e a organisayao societaria das diversas 
clíisscs der6 h desceiitralisii~ão hases mais solidas do que o re- 
ginirn iritli\ridiialista, para ciija traiisformacão em toda a Eriropa 
concorrerao podcrosamcnte as nctiiaes circumstancias de  crise 
agricola. 

's 21: 
Chegados a este ponto, importa agora investigar quaes s8o as 

funcçòes da administracão qiie se deveni centralisar e quaes as 
a ISilr. que se devem dcscentr 1' 

Jh vimos qtic a fu~tcção polilica - direcçiío dos interesses 
geraes - n3o entrava propriiimciite na administraq30, era uma 
fzmc~ào de goceriio, considerado como ta l ;  e como esta funcção 
se exerce priricilialmente pelas retardes externas, pela legislação 
e pela nameafào para cprtos enlpregos de larga influencia sohre 
o publico, segue-se que estas tres cousas de\em ser attribuiçóes 
do poder ceritral. 

Com effcito, v&-se pela Iiistoria que n primeira ftincção do 
Estado, ;i causa detcrminativa das grandes agglomeraçòes de  
povos, foi sempre a necessidade da união para a defeza e para o 
ataque; trihiis coristantemerite jencidas e sob o captiveiro, ti- 
vcram uma bistoria gloriosa, logo que se tiniram e centralisaram 
as suas forcas ; tíil I!, por e s ~ m p l o ,  o pato hehrcu; n força 
publica deve pois estar dcpenderrle d'urnn soberania uniea, e dis- 
tribtiida por tal fórma que se mobilise coin facilidade. A grandeza 
dos exercitos íictiiaes, ;i necessidiide de diniinuir o mais possivel 
n ref)ugnarici;i pela ~ i t h  militar, para que se e \ i te  n emigração 
proveniente cl'esta causa, a de prejudicar o menos possivel a a g i -  
cultura e as indiistrias, tem feito procurar um systema de orga- 
nisacào de forcas tal, que a ceiitralisayào do cornmando possa 



coexistir com a dispersão dos rcginientos pelas localidades donde 
S ~ O  naturaes os individuos que os compòern ; tal 6 ,  por exemplo, 
o systema allemgo. A propria ceritralisaçào do cornmando, diz 
Bliintschli, tem tambem algurnas excepqões, porque ás vezes 
pela distancia do quartel general ou do conselho d e  guerra da 
capital é preciso deixar a cada coinmando parcial alguns poderes 
discrecionarios. 

A funcção legklativa é tambcm por sua natiireza geral. S e  
a nayão é o resultado da identidade d'urn certo numero de  con- 
diçóes, convem-lhe uma legislaçào, em geral, uniforme e por 
isso centralisnda; é tambern a legislação ceritralisada o meio 
mais proficuo, uriico, talvez, de ir  liihmonisarido interesses diver- 
gcntcs. Quando na edade media cada rnuiiicipio e cada senhor 
feudiil f a i a  leis, ou, criibora as nào fizesse, tinha leis diversas, o 
coinmercio das coiisíis e n liberdade das pessoiis cstavarn sujeitos 
a embaraços corislantcs, c a lucta surgia iriccssantemente dos in- 
tercsses, qric uma Icgislação particular tornbra oppostos. 

A centrnlisacão da legislerào não requer todavia uma uniformi- 
dade completa; 6 preciso que a legisl«çiio seja differente onde lha 
differeiifas, n3o ac.citleritaes e apparentcs, rnas fundadas na na- 
tureza das coztsas; i~ssiin a legislaqão para as communas ruraes 
deve scr tli\ersa da das urbanas, a das costas maritirnas e d'urna 
pnpulaçào dciira differente da das planicies vastas do interior 
d'iim Estiido. 

Uriiformc ou adequada á dilferetip de  circumstancias, o qrie é 
preciso 6 que a legislaç~io aeiclla do mesmo principio, e qiie de- 
corra do allo, onde os interesses se  coordcniim e harmonisam, 
e não d'iima multidão de  pequenos centros locaes, onde os irite- 
resses se apresentam todos divergentes, contrarios. 

Este principio-que, uniforme oii variada, conforme a iiiii- 

forrnidiidr oii diversidade de circumstancias, a legisliiqiio deve vir 
do mesniii forite - tem algumas, posto que 1)Oiiciis, excc1)fòes ; 
póde-se deixar, e deixa-se effectivamerite aos corpos lociics o 
poder de Tiizeiern regtclamentos para alguris actos de pessoas ou 
para algumas cousas, eniqiianto esses actos ou essas cousas se  
tiesin\ol\em ou estão dentro das respectivas circiimscripy6es; 
assim eriíre 116s as camaras municipaes (ri." 18." d o  art. 118.' e 
art. 120.") f i i z~m regulamentos e posturas sobre determiriados 



assumptos; porém é ainda entt~o preciso qiie se guardem escru- 
pulosamente diias rtlgrns : - i .' que se i130 contrarie neiihirma 
lei geral;  2 . 9 u e  se hnrmonisem c coordenem os interesses dos 
muiiicipios que pertencem i10 mesmo districto. A 1.Qegra nâo 
tem excepção, venha ou não expressa na lei que concede aos 
corpos locacs o poder de fazer posti~ras e regulamentos; é a 2." 
que dá a razão dc algumas di4posi~ões da It:i ; assim C a neces- 
sidade de coordenar os iiitcresscss das diversas localidades que 
determinou o 1 I." do art. 56.' do Codigo Administrativo. 

Uma terceira attribiii~àc, central é a da nomeayào para certos 
empregos; d e \ e  com effeito ~ ~ c r t e n c e r  ao poder publico central a 
nomeaçUo para iliias espccics de emprtLgos : - I ." para nquelles 
que são um mcio neccss:wio do exercicio do poder central, porque 
6 quem tem a responsabilidade, quem tem de  realisar o fim que 
precisa de escolher os agentes da sua confiança, os meios que lhe 
pareçam adeqiiados ; 2." para aquellrs q t ~ e ,  pertencendo a outra 
esphera, coino por ex. os I~ispos,. paroctios, professores, todavia 
podem pelas suiis i d h s  e i ~ r l a  sua inlliicricia conírnriar a funcção 
de direcção tlos inleresses geracs, que pertence ao govcrno. 

Aos corpos locacs pode ficar ;i norneayão de empregados, cujas 
funcyões sejam íamlie)tt locaes, sem se hierarcliisarern com outras 
que se vão ceriir,ilisar por fim ; assim os sccreiiirios das camaras 
rnuriicipacs, os 1)iofessorc~s priinarios podem, sem iiiconveniente, 
ser de riome:içõo dos corlros locaes, serido porbrn, n'estes e em 
casos aiiillogos ii(:cessiirio qite n lei marque as condições de no- 
rncnçüo, suspensão e demissão, para que OJ empregados ri80 fiquem 
á merc& das paixões locaes. 

S e  a legislação e a nomeac3o dos cargos mais importantes 
pertencem priiicil)almente iio go\errio, as fU~icyões administra- 
tiras propriamerite ditiis já s~ podem rel~arltr com mais egual- 
dade entre o Eslado e os corpos locaes, como se póde ver pelo 
exame cl'essas fiincçõcs. 

A primeira d'essas fiincções é a de ynraníia, e pela sun intima 
relaçao cor11 o fim do Estado, pela natureza geral tlo direito para 
cti,ia realisaçào serve, est<i fiinc~õo deve em regra pcrtciicer a 
represcníaníes do Eslatlo, mas representarites do Estado disse- 
minados por pequenas circrimscripções, porque náo se póde po- 



Iiciar senso de  perto. Estes agentes do Estado devem estar or- 
ganiscrdos hierarchicamenie para que se  possa obviar aos perigos 
geracs e seguir atravez de todii a extensão do Estado os vestigios 
dos criminosos e as suas ns~ocinc6es. Ao lado d'csta policia do 
Estado póde existir a das localidades, mas mais para as circum- 
stancias ordinarias do que para todas, mais para as cousas do 
que para as pessoas. 

A segunda funcção E a economicn; esta tem duas partes milito 
distinctas, mas necessariamente ligadas : receitas, impostos e 
despezus ; 6 esta funcqao a ciiie se pdde repclriir com mais 
egualdade eritrc o Estado e os corpos locaes. Mas porque a na- 
tureza, o modo de distribiiição dos impostos influeni sobre a re- 
producçào da riqueza, 6 necessario que o Estado determine a 
natureza, o modo de disrribuicào, e o maxinio dos impostos locaes 
para 9s harmonisar uns com outros e com os do Estado. Este 
preceito contrariou o Codigo de 1878 no art. 1.23.' I? necessario, 
alem d'isso, que se proporcionem as despezas que se deixam aos 
corpos locaes ás receitas que se Ihes deixam, e que se descen- 
tralisem despezas e receitas no mesmo tempo. Este preceito foi 
contrariado pelo Codigo de  1878 e por algumas leis que, descen- 
tralisiindo despezas, nno descentriilisam receitas. As obras qiie 
devem ficar a cargo tios corpos locaes são as de inieresse local: 
praças, ruas, caminlios jirinacs, ctc. S e  o que se d e \ c  tfcsccri- 
tralisnr são os iinpostos directos ou indirectos não é liicil deter- 
minar;  o costiime 6 descentralisar d'iins e d'oiitros. 

Nas receitiis (tos corpos locaes entra muitas vezes o prodiiclo 
de bcris )ro rios, que entre n6s foram d~st~mortisados e roriver- 1.  p .  
tidos eni inscrip~òcs. No interesse da agriciilrura e da iiidiistria 
era necessario que, em vez da conversão em inscril)yòes, este pro- 
ducto se dosse a juros com garantia hypotliecnriii rias proprias 
loctilidades. Com a centralisaçáo de todos os capitaes dos corpos 

estiil~elcciiiicritos piiblicos locaes na mão do Estado, qiialqrier 
bancarrota, qualquer perturbação politica paraljsa e desorga- 
iiisii todos os ser~iyos,  mesmo os mais indispensaveis, em todo 
o p i i i~  : i19 ohras piiblicas municipacs, Iiospitaes, hospicios, asylos, 
~ S C O ~ ~ I S ,  P ~ C .  

A terceira fiiricção moral ou de auxilio tambem se desceritrolisa 
facilmente, 6 mesmo necessario descetitralisal-a, porque B nas 



localidades que se conhcccm os verdadeiros pobres, os males que 
precisam de soccorro ; entretiiriio quaiido caliem sobre uma lo- 
calidade calamidades extraordinarias, o Estado deve soccorrel-a; 
mas a regra 6 que esta funcçào perteriça aos corpos locaes. 

A quarta funcsito de instrucção e iniciativa, a que Bliiritschli 
chama de cultura, dere ser mais descnziralisada que centralisada. 
«Sem duvida, diz elle, é do ceiitro qiie se deve determinar o 
cor!jiinclo de relações do Estado e (Ia egreja, as leis que regulam 
ii coesistencia das dijersas religiões, íis leis de  ins t ruc~ào pri- 
blica; riins as iristituiqõrs de iristrucrào c ctliicayao li30 prosperam 
scri%o pela indeperidencia de  seus menil)ros, sacerdotes, dirc- 
ctorcs, l i ro~sso res ,  etc. Para que as escolas populares dêm bons 
fructos é riecessario que os paes de fiimilia se occiipeni d'ellas, 
e por coiisequcncia que estejam localmeritc organisadas. O Es- 
tado podcrá nomear os professores de  instrucyão secundaria, de  
gyrnnasios, escolas reaes ou profissionaes c os professorc*~ dos 
estudos superiores, mas deixará uma larga indepeodcricia ii di- 
recçáo das diversas cscolds c sobretiido aos professores tfe 
iristriicçito superior. As uiiitcrsidadcs tlescentralisadas da Alle- 
mariliti salvaram fclizrneiitc a sciericia iillerria dos caprichos des- 
poticos de certos principes e prodiiziram iirria riqueza de fructos 
( 1 1 1 ~ 0  systema uiiiforrne e centralisado das universidades frori- 
cezas não pode dar.» 

Sj 22." 

Uma das condições fiindamentaes da administração (5 14.") B 
ser distincta nas attriboiçõcs das pessoas siiigulares ou colleçtivas 
que a compõem, e clara e corivenieritemente circumscripla na 
Brea em que tem de exercer essas attribuições. 

Qual deve ser a base da di\ isão e como se de\ein corresponder 
as diversas circumscrip~ões, são questões deritadas, e qiie con- 
stituem o assumpto d'esie ~iarapraljtio. 

A determinasão do territorio i,ttportante em direilo, tanto 
theorica como praticamente. Eni direito publico mostra-se que 
é necessario que o territorio da nação tenha tima certa indivi- 
dualidade physica qiie lhe s i n a  de base c dekza  ; o territorio 
deve, em geral, como a r i i irn~,  ser uma individualidade natural; 
e 6 necessaiio determinar-llie os limites, para determinar at4 



onde se extende o governo da nacão e o dominio das suas leis. 
As leis em Roma foram pessoaes, umas para os cidadãos, outras 
para os estrangeiros, jus cicium, jus gentit~tn ; os barbaros, sub- 
jugando o imperio deixaram a principio aos vencidos o direito 
romano, regulando-se elles por outro ; entre riós, cliristãos, judeus 
e inussulrnanos, regularam-se milito tempo por leis peculitires 
a cada um d'estes grupos de população; o ft:udalismo, porém, 
ligando a idêa de  soberania com a de propriedade, comecori a 
fazer passar as leis d e  pessoaes que eram pi~rd territorioca, e hoje, 
h excepção dos leis de estado e capacidade, que em qriasi todas 
as naçòes sSo regiilndas pelas leis da niiyào d e  origem, os demais 
actos juridicos sao, em regra, regidos pela lei da riayão em cujo 
territorio se praticam oii oricle têm de  proditzir os setis effeilos. 
O direito civil mod~rrio nAo 6 ,  como o dos romanos, s6 dos ci- 
dadãos, 15 de todos os que estão rio mesmo teriitorio (artt. 24.' 
e 26." do Codigo Cilil,, o mesmo com o direito penal e com 
uma parte do diicito publico. Por todos estes motivos t! pois abso- 
lulamenle necessaria a rigorosa delimitação do lelrilorio nacional. 

Determinado o territorio naciorial, e du primeira necessidade 
,IO direito admzizklraíiuo dividir bem o terrilorio assim delimi- 
tado; s6 por meio d'unia boa diiisno administrativa I5 que a acção 
da administração póde exlet~der-se facil e proinptamente por todo 
o paiz; só por meio d'clia a adtninislraçào p6de ser insíruida 
do que se passo, prontpla e ozergica. 

Esta necessidade de  bem ditidir o territorio mais evidente se 
torna, se se considera qrie é necessario facilitar o uso dos direitos 
politicos, o que só póde conseguir-se agrupiindo ri'iima mesma 
circumscripção povos que pela identidade de  iiiteresses e pela 
frcqiiencia de relações se  combinem facilmerite ; que 6 riecessario 
fadl tar  a administr.ação da jicstiça, que 6 tanto mais esclurecida 
quanto mais perto se iiicontra e niriis coriliece os iridiuidiios e as 
cousas, sobre que tem de  julgar; qiie k necessnrio dimintiir a 
repugnancia para a vida militar, faciiitur a ntobilisuçào das tropas, 
o que só se consegue por meio de beni estabelecidas circiim- 
scripções. Importa pois fazer uma boa di,isão adntinistralivn, 
j~oliiica, judicial, militar e as tlemais divisões secundarias, rieces- 
sarias para o bom governo do Estado. lf3 com este fiiri que vamos 
estabelecer algumas regras. 



1 ." A divisào administrati\ a deve, segundo alguns escriptores, 
ser unirorme, isto é, deve seguir um sd systema; assim seria um 
erro dividir um paiz, parte em proviricias, parte em departa- 
mentos e parte em districios. filesmo quando as tradiqóes histo- 
ricas derem ao paiz divisões diversas, 6 iiccessario rediizil-as 
todas a um sistema unico, no ioteresse da unidade riacional e da  
facilidade da admiriistraqào. Foi isto o que fez a assemblea con- 
stituinte franceza em 13 de janc~iro de 1790, dividindo a França 
em departanientos, estes em districtos, estes em cantões e os 
cantóes cin communas. 

2." divisão deve ser natural, isto é, deve ter um fuiicia- 
meiilo natural, uma razão que detemine a escolha antes d'umas 
que d'ouíras circumscripções, e em cada circumscripçüo antes &uns 
que d'ouíros limites. Assim como na determinação do territorio ha 
regras que determinam arites uris que oulros limites, assim tam- 
bem, dado o territorio d'uma naqão, a divisão n'umas circum- 
scripções é preferi\el á di\isão ri'outras, e os limites de cada cir- 
crimscripqáo não podem ser arbitrarios; tarito para a natureza 
das circumscripçóes, como para os seus limites ha a seguir a 
regra de  toda a divisão : fazcl-a iiatural; distinguir, dividir orrde 
ha uma distinrçào, uma tlirisào tiatural. 

Alguns escriptores acham que esta regra 6 iricompativel com 
a primeira, intetidida eni todo o seti r igor;  e, dada a incom- 
patibilidade, uns preferem que a divisão seja uniforme, ourros que 
seja natural. 

Os partidarios da prinleira opinião levnm-n'a ao ponto de que- 
rerem nào s6 que não se tornem como determinalivas da d i~ i sao  
as divisões naturaes, mas pretendem at6, conio Colrnciio. qiie 
um dos effeitos da divisa0 seja fazer esquecer as tratlic.òes de ir&- 
dependencia local que podércrn predominar ern cada I'riiccào do 
territorio, e absoner  todas as exislericins coilccti~iis, coril'iindindo 
os limites dos antigos eslados e deisaiitio-lhes sbrnentt\ o gozo 
dos direitos aniiexos a urna ida local, subordiriiida ao iittt.1 rssc 
da unidade politica e ao principio da çeiiti~lisar.cio. S e  Porliigiil, 
por hypothese, se  unisse á liespanlia, a mellioi ditibão iitliniiiis- 
t r a lha  que se poderia applicar aos dois ~)aizcs, scgiiiitio e~ t i i s  
idbas, seria a que reiioisse rias inesmas circiiinscri1)~i,es, sempre 
que se podksse, população e territorio porttigiiezes e hespaiihoes, 



fazeiido todo o possivel para confundir limites, apagar tradições 
e operar a fusào dos poços. Para esta escola o ideal, o modelo 
da  divisáio administrativa 6 a que fez a assemblla constituinte 
franceza. 

Outra escola opta peld divisào natural, quer qiie se attenda ti 
t rad i~ão  historica. aNào ha, diz uin sectario d'esta escola, o sr. 
Lobo dlAvila, n'iima dirisào de territorio 56 a considerar a sy- 
metria, a uniformidade, a chorographiii, taltiarido tle regiia e corn- 
passo na inào iis diversas circurnscripç6es ; cumpre subordinar 
esta idba theorica ás iridicnçòt~s ~ ) r a t i c d ~ ,  para nao pcriiirbar o 
viver dos povos, nem dei lar  de aproteilar em bcrieficio do seu 
progresso a força que Fornece a tradição Iiistorica.)) Para esta 
escola a divisso feita pela asszniblêa coiistituiiite foi um erro. 
«Em França, diz ainda o sr. Lobo d'Avila, o espirito abstracto, 
absoluto, symetrico da re~olução de 89, por uma exagerada 
reacçào contra a antiga ordem de c o u s ~ s ,  pondo sobranceira- 
mente de  parte aqiicl~as t3o obtias e justificadas indica~ões, s6 
conseguiu destruir os elemeritos de vitalidade administrativa exis- 
tentes, sein alcançar substituil-os por outros, abrindo assim ca- 
minho B centralisapão absoluta de  Napoleóo i.", acceita como 
uma necessidade para dominar a anarchia. A revolução franceza, 
como diz Royer Collard, pulrerisou a sociedade, deixou o individuo 
isolado em frente do poder)). 

Para esta escola, na hypothese qtie figurBmos da reuniáo de  
Portugal e Hespanha, as divisões administrativas seriam feitas 
sem se confundirem os limites antigos dos dois povos, sem se 
reunirem na mesma cirçui)ucripção elemetrtos hisloricos diversos. 

Qual d'estas duas escolas tein razão? 
A doutrina da prij~teira póde ser a d'iim conquistador qtie 

pretende operar pela forca fusões a que os povos resistem, p6de 
ser uiil n'zcm dado momenlo hisrorico, mas não 6 zctil em regra 
geral ; amortece resistencias contra o podcr central, mas amoriece 
tambem a energia adni~lisirativa local, e póde ser, pela hctero- 
geneidade de  elementos que a ficam compondo, origem de 
desordens em cada circrimscrippào. 

$ coriveriierite que a ditisào admioistrat i~a seja uniforme, que 
não hnja, quando as circumstancins riatiiraes não forem comple- 
tamente differentes, diversos sgstemas de  divisho, mas 6 neces- 



sario tambern qiie o systetna atloptado procure conformar-se coni 
as divisões tlaturaes. 

Mas qual deve ser o friiitliimeiito da ditisao? A superficie ou 
a populuçáo? il7fio se póde alterider sdme~ite a u m  d'esies ele- 
mentos. 

Não se póde sdmente attender á extensão da superficie, porque, 
conio diz Colmeiro, os deveres da admiriistraç80 nâo se  dilatam 
coriforine o territorio sc dilata, mas segundo crescem as necessi- 
dades sociaes; adoptado este fundamento, haveria circumscripçbes 
extremanierite po\oadas e trabalhosas, outras quasi desertas; 
e a acção du administraçiio distribuida com egualdade apparente, 
estaria na realidade desegualmente repartida. 

A população por si sd tambem não 6 uma base conuenienie; 
sabemos qiie a popula~ao riiío se cspallia egualmente pelo terri- 
torio do paiz, mas é mais derisa 011 mais rara nos seus diversos 
pontos conforme íis condições de  lida que ii'elles incontra; uma 
região propria para a agriciiltura, commercio e artes, 6 muito mais 
poionda cliie uma região só agricola; rias regiões agricolas a po- 
p i i l ~ i ~ à o  (5 iii;iis ou menos derisa coiiforme a especie de  cultura; 
se  se pi,eteridesse dor a cada circumscripção a mesma população, 
nas regiões de yopula~âo rara as circumscripções seriam extensis- 
simas, e (1 cicráo c~tlntinistrativct não seria energica e prompta. 

Os dois eleineii tos superficie e populaçiio devem combinar-se. 
A admiriistrny8o orpiiiisa-se para a popiilaçao, e por isso mesmo 
cada circurnscripçilo não (leve ler senáo ayuclla população e aquelle 
territurio, sobre a rlzcal e dentro do qual se possa exercer facil- 
m ~ n t e  a ncçüo dos seus nye~rtes. Na escolha dos povos que devem 
pertencer n cada circurnscripção deve-se atteiider 9 natureza dos 
terrenos rrri que elles habitam, ás affiriidades naturaes de interesse 
e tradições; o ideal seria para cada circumscripção- uma uni- 
dade natural de ierrriorio e uma unidade natural depopulação- 
posto qiieniis pequenas circumscripções seja difficil incontrar no 
territorio e iios Iiomens distincçaes profundas. 

3." As divisões de diversa natureza, principalmente as de  re- 
l a ~ õ e s  mais inlirnas, deuem coincidir umas com ouiras, quer 
dizer - as divisões admioistrativa, judicial, politica, ecclesiastica, 
militiir, etc., devem estar de  tal modo feitas, que uma popula~80 
11a0 esteja siibordinada administrativamente a uma terra, judi- 

6 



cialmente a outra, ecclesiasticamente a outra, etc. Quando esta 
regra se nzo segiie, ii1)pareccin graves e continiios embaraços, 
Sorr.osamertte algurnn das divisões foi arbitrariamente feita, por 
isso que só podem ser oppostas, porque uma oii algumas se afas- 
taram das aíXiiidades ~ a t u r a c s  de  superficie e poprilação. 

4 . 3 s  di\ isões relalivus a Jioiqões de inspecção e fiscalisação 
podem ser anlplus; as de  futtcções de cxecucào devem ser pe- 
quenas. 

A este respeito escreveu Bonin: 
«fi do interesse do Estado, que os departamentos, tendo cada 

iim uni administrador encarregado s6 de toda a administraçno, 
nUo scjarn muito restrictos nem muito extensos em sua circum- 
scril~llio, por isso que esse administrador tem de  exercer antes 
uma tigilartcia e unia dirccçào do que tima execução propria- 
iricnte dita. 

Quanto nos mais, que são, em todos os casos, administradores 
de facto, i) dijisão delimita a jurisdicção d'cllcs, e de \e  pelo cor+ 
trario ser multiplicada, por isso que est8o mais perto dos admi- 
nistrados e que estes precisam constantemente de  recorrer a 
elles, para suas pessoas e bens.» 

Quuíztos derem porém ser os graus da divisão adminislratiuaP 
Tratando da questno relaiivainenle a Poitugal, o sr. Lobo 

cl'A\ ila escre\e na ohra por I ezes citada que - «O erro pri- 
niortlial das reformas administrativas critre n6s tem sido que- 
rerem orgariisar, por assim dizermos, dois estados, um pequcno, 
outro grande, o municipio em frente da nação; para isto exige-se 
que este isolitdamente tênlia todos os meios de conservaçno e 
progresso ao nivel da civilisação, desprezando completamente o 
clernento liistorico e tradicional, para siibordinar tudo a uma 
idba exclusivan. 

Accrescenia que - c A  nossa bistoria atravez dos abusos do 
absolutismo e da confusão das id&as deixou-nos iridicaçóes sobre 
a divis8o do territorio, que nos aconselliani a respeitar a aiito- 
nomia dos grandes, como dos pequenos concellios, e n collocar 
eritre estes c o districto uma circurnscripc;80, onde alguns dos seus 
priiicipacs riegocios possam ser devidamente tratados)). 

Percorrcritlo as nossas reformas administrativas, diz que a di- 



visão em dois grátis, admittida n'algomas, e que obrigou á sirp- 
pressão de muitos coricelhos, foi a causa principal do máu aco- 
lhimento que lhe fizeram os povos. 

Coiifroritando a divisão em dois grííus com a divisso adminis- 
trativa da rnrrior parle dos povos ciiilisados, concliie que: « E m  
nenhum paiz, lia, em regra, menos de  tres circumscripçóes admi- 
nistrativas, isto C, mirnicipio, comarca ou cousa equivalente, e 
districto, seitão em Portugal.» A parochia ou a freguezia civil n8o 
lhe basta para primeiro grAu da divisão, porque nao lhe parece 
rasoavcl f i i~e r  depender a divisão administrativa da ecclesiastica, 
qr1e deriva d'outras origens, e tem de attender a interesses 
d'outra ordem. Além de que. se se rccoiilieceu a necessidade de  
constituir centros adininistratitos de menor área e de  mais limi- 
tadas atlribuiybes, entào era preferivcl deixar subsistir os pe- 
quenos muriicipios, qiie tiiiliiirn cm seu favor a tradição, que 
fi~ltava B pnrochin civil, e prescindir da divisSo symetrica e abso- 
luta do paiz em grandes conceilios.» 

Qual C o valor d'estas id&as? 
O exemplo invocado da divis&o da administração de  quasi 

todos os paizes em tres oii quatro gráiis não C rim argumento 180 
forte como á prirtieira vista parece, poisqiie n80 6 raro que algum 
ou algiins d'esses gráus iiiio represeiitem uma circurnscripção pro- 
priamente adrniriistrativa, mas sim uma circumscripção judicial 
ou fiscal. Assim, o cantão frnncez 6 mais uma circurnscripç?40 
judicial do que administrativa, e o arredondamento tem sido 
priricipalmente urna circiimscripção fiscal. 

S e  os exemplos rião são pois de todo concliidentes, é todavia 
certo qiie a tiivisào, real ou apparentc, da  adrninisiração em dois 
gráus, uniforme ori qi~asi  uniforme ern todo o paiz, tem conduzido 
os povos da raya latiria que a têm adoptado a um dos dois 
systemas seguintes, ambos nocivos: 

1 .O Respeilar-se a autonomia local dos povoados que a iinham 
por tradiçao, o que é um bem; mas ficando por isso a administração 
a repousar ern muitissimos casos sobre agrupamentos poiico nu- 
merosos, de área pouco extensa, de  pequena força ecoiiomica, de 
pouco desinsolvimento intellectual, e ,  por tudo isto, pouco susce- 
ptiueis de servir~rn de base a urna grande descentralisação de aitri- 
buições. J? exemplo d'isto a Frunça com as suas 36.097 communas. 



2." Acabar-se com a autonomia de povoações que estavam 
costumadas a tel-a, annexando-as a outras mais importantes, para 
se constituir um agrupamento mais numeroso, mais rico de  meios 
e de  aptidòes, e que offereça uma base solida para uma forte 
descentralisação. As povoações annexadas sofrem no seu amor 
proprio, resistem por isso sempre que podem, e,  contribuindo 
para os melhoramentos e embellesamentos da capital do agrupa- 
mento, ficam, de ordinario, relaliuamenle a commodidades locaes, 
em condições peiores do que aquellas em que estavam, desgos- 
tando-se com isso os seus habiíatites e desviando-se por essa causa 
das funcfões administratiças. É exemplo d'isto Poríuga2. 

O problema B incontrar u m  systema em que se concilie o respeiío 
pela autonomia das localidades a que não desappareceram as 
condições de  vida em que essa autonomia se  baseava com a or- 
ganisarão de circurnscripções que tenham os meios e as aptidões 
necessarias para se l h s  poderem confiar as funcções administra- 
tivas que por siia natureza se devem descentralisar; e isto pódc 
realisar-se por uns de dois modos: 

a) Dividindo toda a odmi~iisrrarào local em Ires gráus, sendo 
o primeiro a communa ou concellio, o segundo a união de com- 
munas, sob qualquer nome (caritào, circulo, comarca), o terceiro 
o districto; ou, onde se teriliarn sopprimido muitas communas e 
essa suppressáo já esteja consagrada, sendo o primeiro gráu 
a parochia civil, o segurido o municipio, o terceiro o dis- 
tricto. 

b) Prescindindo de uniforniidade na administração, e organi- 
sando n'ztm sd gráu a das grandes cidades, (municipios auto- 
nomos), em dois a das communas urbanas ou de  povoação com- 
pacta, em Ires a das communas ruraes ou de povoação dispcrsa, 
constituirido ri'este ultimo caso o primeiro gráii a parochia o11 a 
communa, segundo estiver ou não já ultimada e acceita pelos 
povos a suppressiio das commiinas primitivas. 

D'estes dois processos épreferiçel o segundo, como mais harmo- 
nico com a riatureza das coisas. 

Entre cada parochia d'uma cidade ou de  qualquer popiilaç.ào 
numerosa o compacta e. a parochia rural ha, por natureza, uma 
distincção profunda. A parochia da cidade diffiretiça-se radical- 
mente do municipio, quasi não preck4 de ter attrihiçdes ciuk, 



bastando-llie as que por tradicão e niitureza s8o inhererites á sua 
coridiçao de circumscrip~ão ecclcsiastica Com cffeito, não 6 ne- 
cessario que cada freguezia d'uma cidade tenlia iima policia, 
obras publicas civis proprias ; a funccão juridica e a economica 
($j 6.') não lhe devem pertericer, mas a todo o miinicipio, não 
se podendo confiar utilmente á pnrocliia urbana senão parte da 
fiincção moral ou de auxilio e parte da func:ção de  progresso - 
a beneficenciii ordinaria e escolas elementares. 

Pelo coiitrario, a parochi~i rtiral confuiidiu-se durante muito 
tempo com a cornniuna; a torre da egreja foi simultaneamente o 
indicador da religiiio do po\o e da liberdiide do municipio; o 
mesmo sino chamava para a egreja, convidnva para se for- 
marcni rio atrio as asscmbl6as popiilarcs e tocava a rebate para 
se repellircm as aggressfies tlc inimigos ; e porque toda a circum- 
scriprão tem u m a  individualitlude evidenle, interesses proprios, 
precisa d'uma policia propria, dc serviros e obras proprias tambem, 
de bcneficencia e de escolas suas. Con~o porém a po~oayão é pe- 
quena, os recursos poucos, frtrcas as aptidões, as paixòes vivas e 
as iddas acanhadas, é necessario rcunir as parocltias em muni- 
cipios e os municipios n'ozttro circulo mais extenso, augmciitando 
assim os meios e os talentos, atnorteceritlo as paixòes, Iiarmo- 
nisando os interesses, dilatniitlo o Iiorisorite das idêas, e ana- 
pliundo á proporção do  alarganie~iio de tudo isto as attribuiçòes 
adniinisírativas. 

Nas  grandes cidudes nüo é preriso incluir a circumscripção muni- 
cipal derrtro d'outra ou d'ourr«s, para se obrerem P S ~ C S  efeitos ; rcla- 
livamente porem á orgariisaç3o do ntunicipio da capitul, priricipal- 
mente quaririo esta 6 muito populosa e n orgariisaç3o completa- 
merite autonoma, factos da França. d'ouíros paizes, e mesmo 
successos recentes entre 116s pnrectlm tlemoristrar qiie t! perigoso 
para a conservação, irangiiilli(1adc e l iberdud~~ dos poderes yublicos 
terem orgunisatla ao pé de si rssa força, que 6 poderosa, e que 
se toriia Sac.ilmente Iiostil, sendo por isso necessario investigar se 
hri meio tle rt.itur esse prrigo e qu«l t5 : 

S e  a udtnitiistraçào da  capital pelo governo, corifiando-se as 
fuiic~6(.s cle policia, de beneficencia e dc iristruryáo ao iiiinis- 
ierio do reino, e repartindo-se a fiiric~&o economica e dc gestâo 
pelos da f:izenda e obras publicas ; 



S e  a divisão da capiral e m  bairros, tendo cada um uma camara 
mutaiclpal ; 

S e  a collocação da side (10s poderes publicas, principalmente 
do poder legislativo, a alguma dista~lcia da capital real do 
paiz. 

Parte d'este problema coridiiz-nos ao al;suinlito do $ seguinte. 

A respeito das capitues, diz Colmeiro, que cm regra -devem 
fixar-se no centro da ucliuirladc. 

A sitriaçáo d'uma cidade irriportante nào 6 uma coisa nrbi- 
t rar ia ;  sùo ac condiçòes de \ida qrie se incoritram no local que 
determin;im ahi a formação de  po~oayões e o seu aogrrierito ; e 
se a adrnini~tr~içfio 6 para a populaqào, se, onde ella 6 mais densu, 
ahi se complicam mais as relaçòes socineu, e se torria mais neccs- 
sario prevenir. reprimir, soccorrer, harmoriisar, torna-se incon- 
testavel que a adminiiitraçáo deve ter nas capitaes os seus 
centros, que ahi devem estar os seus agentes principaes e que 
ahi debem ser mais nurilerosos. 

Mas se com reliçilo 6 admiiiistraç'io isto parece iiicontestavel, 
j6 nGo acontece o rriesmo com as ciipitaes politicas; questiona-se 
se a sede d'estas, e ~~riricipalmente a do poder legislativo, deve ser 
nos centros principaes de aciitidade. 

Kousseau no Contrncto Social pergi~nta : Deve concentrar-se a 
aiictoridade ri'uma s6 cidade e sujeitar-se a ella todo o resto? 

Responde que B sempre iim mal uiiir muilas cidatlcs ii'rima s6;  
se n30 se p6de reduzir urn Estado a justos limites, resta ainda 
iim recurso, 6 não soffrer qiie liaja c;rpital, collocar a sede do 
governo altcrriativamente eni cada cidade e ajuntar ahi por seu 
turno os estados do paiz. 

O ideal de  Koiisseaii - a cidde-estado - , idba qiie Ihc 
proveio do cntliiisiasmo com que no seu tempo se consiGmwva a 
historia da Grecia, 6 coiitrario a totla a e\oluyGo da humanidade, 
que tem sempre teridiclo a formar grarides estiidos, iristrurric~ritos 
muitissimo mais podero~os de  estabilidade e de  civilisacilo do 
que os estados constituidos por lima ou por poucas p ~ v ~ i ~ ç i k ~ .  
Relativamente ti séde do go\erno, na E i v g a ,  com excepçáo da 



Suissa, a regra de Koiisscaii n8o tem sido seguida ; a e u o l ~ ã o  
historica, obrigarido h ceii t iuli~ii~ào politica, administrativa e 
militar, para mais facilmente se coiribatrr o f(:udalisino e se 
chegíír 6 iiiiidade, impediu tlcpois que n setb do governo, ou a 
das assemhlt?as legislaliras se collocusse lóra dos cetitros de acti- 
vidade. 
Os Estados Unidos, qiie n;io tinliain n prcndel-os as tradiçhes 

liistoricas como os dii Eiiropn, por iim acto ou instinctivo ou 
consciente, seguiram qiiasi gt~rnlmeritc o principio de não collo- 
curem as capilaes polilicus nos l)i'incci,aes ceniros de pq~ular i io;  
assirn não é New-Yorh, a cidade miiis irril)ortiinte dos Estados 
Unidos, com qiiiisi dois rnilliùcs de  tiiibitaiites, que I.  a capital, 
mas sim Wasliinglon, que tem pouco iniiis tle 100:OOO almas; e 
A facil de  coiijecturar que, se fosse Kcw-York a capital, a fórrna 
de goterrio pcrideria inuito pari1 iinituria. a IPderiiçAo qrirbrar- 
se-liia com facilidatle. Dciiiro cle catla Estiido riao 6 tariibciii a 
cidade priricipiil qiie 6 a ci~pitiil ; iissirn rio de New-Yoi k i180 6 
a cidade d'esle iiome, riias a de Alburry com 77:000 habitantes; 
no de  Naine a principal citladc 6 Portliiiid, a capital Arigiista; 
na Luisiania a cidade priricil)al é Nova Orlcaris, a capital Uaton 
Roiige, senclo notakel que, estando i1 princil~io em Nova Orleans, 
a transferiram depois d'alii. 

N a  Etcroya, as capitncs politicas f2m nzodernamente sido nos 
principaes ceNlros d~ aetividacle. Ullinlnute~zre, porem, agitou-se na 
F r a n ~ a  a qzcesiiio : se a asse~nblka legisl«lica e o senado deviam ter 
a sua séde ee,n Paris oii em Versaill~s? O iirt. 9.' da constitiiiç80 
franceza de  25 de fevereiro de  1875 diz: < a  sCde do poder 
executivo e das dtias camaras será em Vers,iilles». Considerava-se 
de tal importancia esta disposicão, qiie se lhe deu o caracter de 
coustitucionitl. Em rnarço de 1879 foi ptoposta a revisão d'este 
artigo. O relator da commiss8o do seriado, Liiboulaye, escrevia : 

Tome-se a historia da revolução, e ber-sc-lia ahi a lucta encar- 
xiçada da communa e da convençiio. É a communa que é o agente 
$ais directo do terror. Nos nossos tiias qiic temos n6s visto sob 
I republica de 185.81 A carnara iiivadicla em 15 de maio, os 
lias uc junho pondo em perigo a rcpiihlicii, proclamada em fe- 
~erc i ro .  -1)izern-nos que o joto tinilersal pacificou tudo, e que 
o voto basta para resolver todas as questões. A I 5  de maio du 



i848 acabava-se de  votar, e em 1871 sahia-se aperios das 
elcisòes qiiarido se proclnmoii a coniiiiiiiia. l i a  cem aiinos Paris 
tem sido o Soco do cspirito reioliicionario; acreditar que deu a 
sua deinissSo, P uma illiis8o rnriito forte. O exemplo dos Es- 
titdos l'nitlos, que têrn gosado d'iirriu perfeita scguriiriça, é muito 
proprio para rios tornar eçidcnte ;i prudericia de collocar as ca- 
maras a umn certa distancia das grnrides cidndes. Será sempre 
rntiis seguro ficar em Versailles, oride o passodo nos responde 
pelo fiitiiro, tlo qiie i r  para Paris, oii<le todo o inuriilo coridemna 
o passatlo e onde iiiiiguem póde res1)onder pelo futuro. Náo bemos 
a riecessidiide de submetter á influencia prc~l)oridcraiiic de Paris 
o pnrlarnerito, que pertence tí Franca iriteiia, tt qiic em Ver- 
saillcs 6 conipletainente serilior de  si a .  

A questào foi primeiramente adiada e depois rt~olaicla pela 
volla para Purís; continuando port;rri o corigresso n reunir-se 
ern ITersailles para eleger o presiderrte da repiiblica e para re- 
formar a c.oiistitiiiç30. 

Eiitre nós as antigas cùrtes reiiriiarn-se em difi'eientes po- 
voayòes ; depois da epocha coristitucional tom-se reiiriiilo sempre 
em Lisboa. 

Parece demonstrado: 1.' que nos gocernos ftderaiivos a ca- 
pitirl deve ser n'um districío collocatlo Shra dos diversos estados; 
6 2. O qiic itos gocernos não federativos não lia incorivciiietite mau 

vaiitagein eiti collocar as capirars politicas a algumit di~tancla das 
cidades i~nporlantes; 3." quando nn capital d'urn paiz as iddas 
süo inuito diversas das do reslo (10 pai3 ou os iltteresses d i w -  
gentes, pode ser 91ecessario 1ra)urerir para ldra d'ellus (1s carnaras 
legislaíii*crs. 



iS$9 aeabaia-se de rotsr .  e em 1871 saliia-se apenas das 
e l e i r c e  (111nndu se proclamoii a cnrnmuna. IIa cem nnnos Paris 
[cri; sida 3 foco do cspiri:!, i.~:;al::c:io;i,iriji; amddiiiir que (!eu a 
sua d?rcissúu, h u:na illii_ião rnuitu Fqii.te. O exemplo dos Ei- 
tn i . , .~ Lr!it!us, yile ISrn gii..ndo cj'u:n~ perft.i:a srg3rrlirica. é miiilo 
p?j;'i,i p:lrii  2us  til;.;i,ir i'sidc~itc il jil.~ll~:i;.!il de CI:;;':..:~? 25 c a -  
iti2i:r a :in!a cer ta  ,;:,:aricia d a i  zran~ier ciCai!es. S c r i  iamkre 
rr,,:ii se-i~ro ficar ec: \-e;s,i;l;i:s, rjiidz o pci?;al!,j ncr  respi:ridt: 
~J?:O f.;iu:o, do qiie ir para Pnríj. onde todo o murtdo coridemna 
o -13;~36ii I -- e on!!e riir:;i!em pbdr reii,iiridrr pelo fiituro. 3 5 0  i cmoj  
a nrclisgicladc de s~lifiiettei- i iritliiericiii pr5poridcrunte LI~. Parij 
o p a r i a ~ e n t o ,  que perterice i Franca iriicira, c qiie eiii \'er- 
saiiies 6 conip1etamen:e senhor de si J. 

J gxies[ ln  fui prirneirarnente ;iiii.icla e r!itpoi. r?s.;lcida pia 
c d r a  para Pnris: ccniitiuon:?~ ~iorkm o c8jli;resso a rc-iinir-=c 
em \'crr,~ii!es para c i iz i r  riesi&ri:i. da  ici)iitiliia e Fiara r-- - r' 
rorrndr a col:stitui~;ào. 

Entr?  n1j3 a j  ar:ti;ils ~ 1 ; r t ~ 3  re i ln i~~n-se  ein tliff2reo:es po- . . . . 
\ 0 2 ~ ; 3 ~ 5 :  d e p 8 ~ i s  62 cPot:h;? C~I::!!CC:!:ZJ! :~z:-~; :Lsi,iu" : c , i j l , r ~  

e:n LiiLiiia. 
Pare<? dernoii~tra2t>: 1.' q u e  110s gorornos [<i !uaÍ;ros a ~ 3 -  

rilta! de;? se r  ? iu? i l  d;sii.ic!n r ~ o l l ~ ; ~ u " ~ ~  fura d,ij dl\erso.; +j:adoj: 
2 .9112  ttcs g o r z r ~ i o ;  ftd2rntir.n.s iiào ha ini.nnr.riiidn:n nins 
janiügern e;n c ~ l l u c a r  g; cap;:.rcs pl,Íilirr.:s a ü!g!ii;.ia dt>:.;azirt ?as 
cidc2rs i ~ n ~ o r t a i i ~ ~ s ;  3." qi;arii:o 112 capi!a: d'sm p a i 2  9 s  j i l t i t~~ 
550 i n ~ i i ~ o  direirns das do rrslr, (i0 !,r:& 01; GS i i t lc .r~sr~i  tlicrr- 
! i ' : I I l i .  pu:I? ser ~iec?.ss.irin tr ! i , ,dj i~i i i .  para jurn d'ellns (15 camnrns 
~tyJrit , .ros.  

~~clrninistração central 

A adrninistrocào compreliende, como dissemos, a acl.80 rio 
poder ezec!iti+o em todas as  circuíiiscrip~Bes em que  se divide 
o paiz,  e a!ém d'isso a a c ~ ã o  dos corpos administratiros locaej; 
o estudo da  a d r n i i i i s ~ r a ~ ~ c i  esiye pois, como ponto de partida, O 

do pode: ereeuiir-o; pelas relaçces, porem, d'este com os outros 
poderes, 520 necersariss a isumas i d h j  gzraes sobre todos ellcs. 

Q esicído, unidade juridica e mnral, nzo b toda e qualquer 
reuniào de homens por qualijuer modo congregados, como bem 
dizia Cicero, mas um poco organisado sob um mesmo governo 
e em regra. qunsi absoluta e essencial, com a mesma lei. 

O gnxznln iiiio pdde rfsidir em todo o poco, já porque re- 
pugna que a mesma rnultidao ao rnesrnu tempo dirija e seja 
dirigida; já porque é irnposivel cortsregal-a constantemente, 
e mesmo nas arttigar cidades-estados. acabzda a del iberará0 
por tedo. os cidcidàos, o cuidado d e  fazer executar o que se 
r e s o l r ~ r a  perter:cia a ~;oiicos ou a u m ;  j& porque 6 moraimente 
i m p ~ s ' i r e !  entregar a direcqào. hoje eumpIicadissirna, dos estados 
u multiddej incapazes dc relacionar os diversos iriteresses sociaes 

:j 
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a especia:idddr d'urn iudiiiduo e pertencessem todas a um só. 
Crrtla cidadGo ou  catla g r i i p ~  (16 cirlati3ris pocirriii ser opprimido, 
se o noverito per;e:tcrs.te a t8idris, n u  sz todos os poderes do go- 
r c r i : ~  /òssei~i r:o~~fiírilos ri i t r ~ i i ~  só pessoa, sè'igiilar ou  co!.!eirira. 
0 poco tle --ilhetiu,i I,irii;irniio r.3 c,s:rai:i-mo 05 ciilaiiJc,z mais 
conqjic:!t>$, molitio riiuitai \-tizeS por it~riiiriier?!uj de inirja. Como 
o d'uq~icilr  csrn;il;n:z que  pedi,^ a AAris!i(!-:: quc lhe escrzvess? O 

nome d'ctie 1i'aqiieii;i oj!Pd, porque e ~ i d ~ d  farto ([i: o o i i ~ i r  ciiaindr 
jucto, 6 um -*c-rnpli) do  caracteropprei j i io  do governo directo dc  
todos; as  monstruozidadej qce  i c  ai)rrjer::nrum. no imperio ro- 
mario, e qiir rijo sãs alli urna c s c e p ~ à o ,  mas que se incontram 
ern tudvs os r e ~ i m c n s  iibsolutus, mostram como a rccnião de  
todos os  pudepis n'irm s6 iri~liviiii~o dernrriiii 2 corrompe quem 
g"\ei11" e eexa e e:cra\isa os poiernodos: por seu turno, a con- 
toi?ccío fro~ice;a rrield a Frrociiiade de !!r;lririia ijlie se  dejinioire 
q ~ ~ f i l d ~ u  :i-idi~s os puderes '50 ei;lrrfucs: a um corpo ~ .o l l ec t i~o ,  
principa!inerite se, corno t.iitào ncoii!t.ceu. se c o c f ~ n d e  por ieze3 
cn- ,.!!c~ ""I., ; -L" - :  .--?:,- :L;>;2 , I , . ;  .. l,,l. .. .,-.:.-..- >.-. - 5  . , . . . . - - - -. , - - L,u"=, ,,L.L" p * L L L  2" 

qce  iejn d; ?cder  constituiiitc.. 
~ ! i t o r y n t l u  por i;m rei, n nossa Carld conj~i l i ic iona~ núo reco- 

11Tie.:e 0 poder cc~is:iluirite da rctrçáo rcluticaliier~ie oo ninriurclia. 
uDurn Ppdro. d i z  a Carta [ o p  rio corneyo, p3í gragit Jr l!euj, 
re i  d e  P~rtri:ai, cios .\lsarvcs. e k . »  O rei C, p < , i i ,  iezundti a 
Carta .  rei por direito diiino, consubstucciado n'elie e na sua 
I'ariiilia. h CurLa recoi~heze, pnririt, o puder constiiuiiite c/c, tiacùo 
r~la:icamenie a urna parte ilo poder legi.siarivo, e a d ~ p l o  a dis- 
tinc-ão dos poderei. rA diiisari e liarmunia do3 poderes politicos, 
diz o artigo 10. é o pri~icipio ci;n.iervador doa direitos dos ci- 
d u d h s ,  e o mais seguro meio cie fazer eEei:ii%as as garantia$, 
que a constituiçõo offerecen. «Os  poderes poliiicus recunhecidos 
pe!a coris:itiiiFSo, Liz o artigo 11, são quatro: o poder legii- 
lativo, o poder muderador, o poder executivo, o poder ji idiciai.~ 
rrOs representantes da  n q à o  purtuãueza,  accrescenid o ar- 
tigo 13, s i 0  o rei e as cUrt?j geraes)). 

' 

s 25: 

Em quaj i  todas as nacòes se reuniam crirles ointla atites d!zs 



recolli~òrs iiberaes; as c d r t e ~ .  porém. ]!em eram jrop-iari~e~ite 
um poder it,yislatit.o, >tem se juncluraui rcy~cl~ir~i iei~te  e por nzr- 
cloridiidi priipria. Consii1:acdo as actas dai; ~icss;!i, \$-se que 
scbrr a ma;ai.parte do.$ acsi~mjilos d e  goicriiu e ;iiirnii:isiraç$o, 
a j  cditer represaritccarn e pr!!lrc~rt, e o rei rc:pciridin. i!irrri:;do 
011 icider+ri~ido: ha\ ia ,  por*=, iirn-;>ssi;~n~~V> e?tri 111ie 83s ~ : i p e i s  >e  
inter:iam. eram os irripos:o.c; cr:!ao o rei p:it!i.i c ar ci;r!t.j de- 
cidiam. ordinnriaír.cn:e concedendo todo ou piirtc J!u pe<lido. As 
r e + u l u ~ o e s  liberaes íizerani n'esta mntcria nrod:fic~~;&es, qiie. na 
sua generalidade, sc I~odem resumir e formular dru seguinte 
modo : 

1."- Concerteravi as cdrtrs riun; podrr. kgij!niiro, e rlrp!ii- 
rarn-lhps (15 c;:trib,&õ.rr. , \ r l : ~ i  25 cdrtej  rcpr;!scntnviim, i;c'diur~i, 
d a \ n r n  o sei, parecer, e sil, sobre um ponto d e c l ~ r ~ ~ a m  n c:~a 
\ontade e decidiam: agora insp~cciijnarn, fiscoliia;n. diiciiiern, 
t o t a m ,  e o seu voto é um decreto ou urna lei, segiiriJo C cu nSo 
-ec.:cs~rin 2 .;nr:~;Ec ? ' ! j r n  #'cir" nnrl*r. 

2." 7òrriurarn ohr!gnlorio o seir rxcrcici~ clrrralile ~ i $ i ~ i i s  
mezes do anno, reuriindo-se em tempo dc?erminado. indepeo- 
dentemenre de convoca~jo ,  por stictoridiide da lei ; 

3.' - Tor~iararn i~idispelija:-i1 a siln co~icocarõo pztrgr,rdincrric/ 
cm CU305 deiernti!ratlos e sempre que i. necesjtirio tomar a!;urr?a 
proiidentia que es t i  riJ5 suas ~t t r ibuicòer ,  ezccpiiocando . . e5:n 
regra sómente e111 çirciirn'!;ii;cia; urgetite. e cr:?!cas: 

4." - Torrtarnnr posskel a; r r l i~es a rnocli[jii-nrào da Il,i f i~ i i~ lu -  
mental do pai; e das condicòos rtccesscrias )?os i~idiçirluos p a r a  
serem eleitora, permittindo assim tima in te r ren~ão  cada vez maior 
do povo na lorrnaçao do goierno, e por isso mesmo uma inaior 
intluencia no caracter dos leis, c a d d  ~ e z  rnais eguaci-., nicrius sai+ 
cionadoras dos privilegias de poucos, rin de!riroento das intz- 
resies e do direito d e  todos: 

5.'-_1s ordens cotllrariris á lei scio nullas (!'ri diruiio. 

Entre nós o poder 1e;i~ln:ito conipece 6s c6rtc.q cotn a salircão 
i10 rei. .i5 c6rtes cumfi;iem-str iIr ditas car;~nias;  ~ f e  ?;ir(:* e de 
depiitados. cantara dos depiircidos i? t~idii e lec l l ra  e .Ir flr+.no 

c!ii.r~.lii; n \!.,s ?::.e.$ i? C I ) I I I ~ C I ? : ~  ,!i: ccx m.,mhros ci:a!icios, 
iic1!ic.c7rlo.i FC'!:J :C, de C ~ I ? C O L ' I I ~ L I  1::i>3tL).ri.j elec!icoj, e dos pai-es 

l!ir.eiti~ ;ro;r;.; - 9 priccipe :-;! e o j  i:i:aritrs, o patriarctia 
(li, Lisiio,i c ri' :?r:e0ispt,s e b i 2 p ~ ~  (10 co:itizente do reino. 
Trg;isi:ori~i!;,r':if+. c:n q::;?rito o ritiniero d z  pares iitaiicins riio 
ezt!:er re!l::?;:i': L cem. ri2o coiitm:nm!,? (15 pdres por (lireito proprio, 
o rei po(ii.r;i rioz.2ar ! s : n  p a r  p o r  c!:tla t r ~ s  ca!jatti:as que occor- 
rerz;ii, dei citd,: d > p ; s  f s l r~r  vmjiri> proi~r~chido aijllscI1~ ri1inlero. 
Sri p8iiie:n ::r e i ~ i t * j j  pares icdi:i~liini que estejam compre- 
1vr;didos i.tn d..terrnir~tl;:s cn!rgor;a.s. q:ii? "20 podem ser diffe- 
r en ie j  d'at;ue'.ias d'eiiire ns y r i a ~ s  i.ib.i:eni os pür.5 de n,)meit:ào 
re!ia. A e!t.iis% dus xcrnbros :crnpcrarir_i- da cn:giira do3 pares . . 
6 :iic!irei:n e rezi i l~dd por u n ~  ;?i e:prcia!. 0: irnmediatos s : c -  
cessii:ej cl,>s ij:;<;.;j Fa!:ecj,lo5 C 42': qi:c t'x:stirrm i piilr!ical:;lo da 
lei d e  3 de r;iiit~ Je 1835 t+m ir!-.:rs5r: ni? caiz.:ra 81:)s ~iai-e, 
pGr direito bLerei!i:.i:io. .;nfi:farrni!~ ii ci,r:di(;ões da Ici de 3 de 

d p - i m - E s : a  , ~ ~ + j ~ j q : u - e : ~ - . ~ ~ , j : ~  2i1.eD~ Jireitr_i :,,te 9 rei 
:eni de  no:iit.ar um par por ~ 3 i i 3  tres rnFiiltiraj. em +ante o 
n. .. . ,..i.e!u de per?s :it.i!ic.io. o30 ejciier rei!iiziilt, 3 cem. 'Carta C., 
ürt. 39 e .i!), .lii.:,; ?:i., iirt. i ,  Lni c in i t i r .  d~ -25 de ji~llio d e  
15S.5, a i t .  til" r SS:. 

S 27.' 

.-13 u[tr iSui~i ; r '~  22s cdrtcj  3-lassi6citr-i? em atiriSuib;òes 
Ci>t:trniin.i 11 riniA~s (7s cairtara.r e rrn attrihui~:hes rsi2eciaes a cada 
urna d'ellas, e d!l::tSuir-se. emrpan io  h sua natureza, em tres 
critcçorias: iiiiia r ias a t r r i b u i ~ 6 e ~  !.l;ie Ihcj perier!cern corno irm 

dos p ~ d e r r s  rei;r-.;eiltaricos da naccio; ixitra das que Ihes per- 
t c ~ c e n i  coiiio potlrr Iryklallco; ou:ra d.1, que Ihci psrtericem 
como m'11isterio especial e como l~x'bunal dz jitslica, 
tumbqLespecia,. 

1.'-Tomnr jiiramento ao rei. ao  priiicipe real, ao regente 
oii renencia : 

2 ,  

2." - Recorihrcer o regente, eleger a regencia do reino no 



caso p r e v i ~ ! ~  pe!o arligo no:cnia e :res da Carta, e ndrc.ir-lhe~ 
os limites da  sua auctoiidade: 

3." -Kecorihecer o principi: real, como süc tes~or  ii.j throrio, 
nu reuniao logo depois do seu nascirncri:~: 

S.a-3-on~ear  tutor ao rei rnerror, caso seu pai o nZo terilia 
noneado em tejtamenco e nào exista a raicha màe: z;i?rrirar o 
casa?irnto da princeza herdeira, ~ ; i o  existindo o r?i ao  tempo 
eni que se rratar d'este consorcio: conceder ao rei liteoca para 
estar ausente do reino p3r mais de tres mezes; 

Na mcrte  do rei ou vacância do throno, inst't-' ,i l i r  exame 
da admicij:rac;ro que aciibou, e reSjrmai o i  al);:ss:s n'eiia iiitro- 
drizidos, e hern assint, prcceiier, por meio d e  cornmissaes iie i ~ i -  
querito, ao exame de q u a l ~ ~ u e r  objecto da sua ~uo;~e:e: ic ia ,  
sempre qiie isso se  jiiierie con~eni?ntr .  

S't.2.a catcgdria é attribui~Do prir.a!i\a ci;i camara 1:s~ pares: 
Con$ocar as csrtec na rnnrte d9  rei, piira 3 eleil>o $1 rescrici:~, 

nas casos em que elI;i tcm Ingor. rpaiido a r e ~ ~ r c i â  ~rnsisii~r!aI 
0 b?i? . . (C*r ta  C . +  nr t .  f3 ,  '$ ! 2 5, art.  96 e 19G; -,(L. 

ad.; nrt. 1 e l f ;  Lei d e  'Li cie jiilho de  1553, art. 8.'; Carta 
C., art. 5-1, $ 3) .  

s 29: 
520 al ir ibui~6es  coommiin.r da scgzulda c a / ~ y o r i a  as 5e;iiin- 

tes: 
i .' - Fazer leis, interpretitl-as, s~speni!el-as e reiupa!-as; 
?."-Velar na giiardn da  conjtituirào e promovtr o bem 

geral da nação; 
3.'-Votar annualmente os impostos, obrigando as leis que L estabeiecern shmenlr por um anno, e s8o iioileridn a i  sommos 

totadas para qualquer despem publica ser  transferidas p3r3 outros 
firis senào por uma lei especial, que auttorije a tracsfrrriicin. 
Fixar tsrnbern anriualmeíite as despezas publicas e repartir a 
con t r ibu i s~o  directa; -5 

5." -Coriceder oii nesar  a entrada d e  forcas estrao;eiras de 
terra e mar dentro do reino ou portos d'elle; 

3."-Fixar anniralmentc, sobre a infoimaqao do ;o'.erno, n s  
forcas de mar e terra, ordinarias e estraordinariaa: 

6.'-.\uctorisar o governo para contrahir emprcsiinos; 

7 ." -  Estsbcicccr aicios conteriien?cs p3ra 1ia;amen:o da ài- 
!ida pubtic,~: 

S " R e g ~ i l ~ r  ;I a~!ruj:iisti3yU0 Jos h e n ~  do estado e decretar 
a 51.1~1 a l i e ~ i ~ i < r ~ ~ > ;  

9." - Creur c-iii jiipliri:t~ir ernprrrrix piiblisos c estabelecer-ii1c.j 
ordecn.io5 : 

li)."-Dcterrninnr o peço, ~ a i ù r ,  insrrip[8o, t ~ p o  e def10- 
rni!iiicao ilaa inot.d;ij; u.rin ccjrn'i n pa~iran ?os pesos e me- 
di!i;\j; 

1 I ."- . lppro~;ir  ao:rs de ractificndr~, !odi: o tratado, concor- 
ddla e cor~:elicao, que o goierrio celcbrsr caci q:ial(luer potencia 
estianpeiia; 

i?."-;i~ii$>ar ao rei c á rairih,r ns ~rlils dota~òtls. logo que 
o rei siiti:eder rio reiriu; iilinizriius ao ; ~ r l n c i ~ c  real e aos irif:i;itr.;, 
ilejde q;iie naicereiii: o j  d t ~ t s i  a i  piinr:tazaj uu infaritas cjue htiu- 
veierii de casar; e detei.rni:ia: a quaiiti;i ~pt' por U I I I ~  s i  tez se 
lia de eri!.reisr ai!s infdntc-. que se cusarc:n . .  - e lorern residir 6ira 
A,. -,,;,L*. a! .., i,,. .J ' ; - t - ,  2 . - . - i  .-i.i. -.. ;.i -.- ?,n"!!!CI^:?ps .--l-.-.*- yn ::rJr&rUc~<5' ""e 1-- 

;ts cUrtes julgarem coi.?enien:es para a i1::ceiici;i e recreio do rei; 
13.'- Kerorniar a constituiqão se pajsados quatro anfioj 

depois d e  reformado algiini dos seus artigos: se  conhecer que 
esta merece nova refurnia ; 

1-E."-  Diiprnsar, por acre especial, t. [,:,r tempo detern?inalo. 
nos cacos (!e rcbc l l i~o  ou iniaiao de iriimigoj. pedindo-o a ieau- 
riincn do estado, algumas dd j  formalidarles, que garan!ern a li- 
berdade indi\idunl. 

h-'esta culegoria sào attribicil.iies especkies da carnara dos de- 
pi~tarlos : 

I ."- A iiiiciativa sobre impostos e sobre. recrutamentos ; O 

que não quer  dizer, como parece qiie iritenderam algriiis escri- 
ptores strari,neiros, por ezzrnp!~, Barcl e Rubiquei, que 6 es- 
clusiso k 'esta camara o direito de p;k;:ii-a proposta sobre estes 
asiumpta;, e que d'eila e riào do goi.errio deve partir a inicia- 
Lira; qlit.r-3e apen;is 5isnificur qiie a prüprista e a disc~jsSo 
d'estas materias comera pela cninara dos r!eputad.os, por inicia- 
t i ~ a  d'tlies oit ilo gnierrio; . . 

2". - Prirlcipiar tambem na carnnra 20% deputados a discussào 
das propostas feitas csecut iro;  



3.' -Tcr  tarnbern origem n'esia curnara a propos!.i pnra ;i 

reforma da coastituiç;~, detendo ertu propusia, para poder ior 
seg:!imeni.o, ser apoiada pela tercn parte dos deputados. {Carta 
C., art.  19, $5 6 a 1 3 :  .Act. ad.. art.  12 e S I ,  art. 10; Cari<i 
C., artt. 80 a 83 c 8 5 :  L. C. de 2-k Le Julho d e  1553. art. 9.'; 
Carta C., art.  145, S$, 33 e 3 t ;  ar:. 35, ,$S f e 2, 36, S -1: 
L. C. de 24 de julho, art. 9."). 

As nttribuicòes da terceira categoria sào urnm prltaiicus da 
carnara dos d(aputudos, outras prirnliclts da cantarir dos ?rires. 

E a t t r ibu i~ào  priralicrt da catnaru dn j  depcilados decrtlnr q!ie 
tem logar a accusaqZo dos n i i~ i i t ros  e consellieiros de rituilo. 

E a:triEuiç~o exclusico da conlciro do3 pares: 
1." - Corihccer dos dci icto~ iridi:idiiacs conimettidos ptx!cs 

membros da farnilia real. ministros de cstado, cnnsell!zjrna de 
esiaão, e aos deiicioj aos deputa;íos durante o perÍoiíi da le- 
gislatura ; 

'2."- Conhecer da responsabilidade dos jecretarioj e conje- 
Iheiros d e  estado. (Carts  C., artt. 37 e 41, S$j i e 2;'. 

Das attribuicões da segunda categoria, que sào as que mais 
importam para a determinará0 das relações, dos direitos e doi 
de\ eres do poder executivo, a princifia! e que resume mrriias outras. 
b a de fazer leis, inrerpretnl-GS, suspendel-as e raogol-as. 

Esta a t t r ibu i~ào  6 um direito da yue sd se ilme usar gunndo 
a eces~idade ou a utilidade o reclamena ; legislar 6 reconhecer T e azer reconhecer á sociedade as re la~ões  naturaej e justas dos 
homens e das coisas; 1130 é pois um acto arbitrario de .;irnp!rs 
vorit~de, e comprehende-se que náo se possam ou n8o seja pre- 
ciso fazer muitas leis todos os annos, 2 que P preferii-e1 estisdar 
maduramente poucas propostas do que \atar muitas com preci- 
pitarão; na practica, porPm, os goternos, j â  por uma concepi;go 
errada, já para desviarem a discussàr) de questòes pequenas ou 
irri\an:ei, julgam do seu deser apresentar muitas propostas, e 

j i  ~ C I Q  mc;rno crrq d~: coric?pc3o. jn p c l ~  falia de practica rios 
n,:?ocio< ; l~!rn~ni~:~; , !~~, t !s  I: ct)usei~~!er~!e dilk!:!zdt!e de 0 5  1Ii3<11tir, 
;i< cznai-di ju!sam tJnI)em rn:!! o ;orcril:i ti::? ri90 U F 1  1~ii'nmi:nte 
li63 ii:i i  ~ i i ~ ~ i ; ~  (ic: Piilpcir; 0 r e s i n e r ~  rcpíc5e:italiro i-dhe :ili>irn 
li,: ds:+;:!&,c; ,.k >::(L;;. derei:(> t7(1,) i - c>>::tribuj: pira  ;I ?CUI::I 
II..T;II:;~.) do5 ;v;eii:oá. 

5 3-1." 
. . .  

.\:I foi.!n!:rùo lei c~,niiilerai-+e : 1 ."a i ~ ; ~ ! « i i c a ;  
-."o rxrime, o clisciiwùo r roio; :3.?-n s!lncpÜo. 

5cxrini!o a Cii:.t,~ n I!i.I;po.s~Bul:~ Ir;.< ronipij!? nni tiirrn!,i.os 
, - , < ? ? I < [ ~ ~ ( ~  ,: :;oL!:~~. c r ~ ~ : ! i c g ,  ;:;,.r qg;~!t;cce~ dos nini5irl)s. 

3:~ pr<:<;Lc:: ?:,[r,: j:&. :[irci~o de ? F : I ~ I ; ~ : ~ I ; ~ I J  t;~u;si ~6 d q f ~ r a  0 

;tji.,,,.jl<j ;A:~,?!J, . . c/,2c,'iro, . . .  pnrq!.:? . rl?tj ~ i ~ = ~ ~ l t ~ ~ ? : l i - 5 ?  fir~:?clitil~ 
o::+ 1.' ~ F J J ~ :  ,!:I j l l : :  I ~ I { : ; ~ I : I \ ; ~ .  exc,e?;g rilu,= t d í i ~ ~ ~ f i s  J ; r !s  
5 - ~ 5 , 1 , ;  ~m iql:~ ~5 5,: d~sciltifnl pri:jectt,s dr iritt.rtj~ti i:)c;il, 
a j 2 . y ~ e + e ~ l ! a i i i i - p ~  t!~'!,ii:~idgs e.pG=,.e Giie r n u i t ~ j  ! V-5  j;iO.-;?- 
tematiz;, e ei.ra&;i:eiittl combatic!oi, corno se pequenos interesses 
n;o pirle,scrn ser iiiterisses: jrtstos. 

5 3  i , ~ i ~ i d l i ~ ~ ~  coinpreheridern-ie, porCrn, riao si> ;i ,wopo.ziedo 
L!FIS leis, nidj tdrnbzrn a iriirrp~llocòo. a s  qrcrslò~s previas, ns adiil- 
nit:iios. a i i r tocurcio (!:I rrgbnrritci, a s  propli.slas para s~ pas.snr a 
or:!eni (10 ,lia, o j  qd,.iiinirierttos e i l j  s~~bdtii!li~Òes jartt. 153.' ;i 

1 i:;.' rio rezimentci ir:ti:r;?~i dii citrnarit dos ien!:ijres drpiitado', 
de 22 de rnarro de 1376:. 

: o d m  eslns f,;rmas de i,~ici<riicu potlrrti i/.<ar e usam largo- 
: I I P ~ J ~ ~  CS rnr)irih:ris tiris car;jarci,s: é r;.eriso. [icir>m, que, sob O . . pr:,t:.rtn ze em:l>,i.-ij+ ,:e ric!í!jt.irne;itoj e de subptituiçües. iião 
se intrutluzarn { :a diici:ssào n0z.o.j prr,jecros. materias sern IigaçZo 

com O que se discute, iim a5iu:npto differente. irPcrterice 
:i!a:;an nacional. escre\ern o j  ai1eturf.s ci:ados no S -79.', 

inipedir q.ie o esc.t,cicio d ' r j te  direito n40 teriha ;iMr conse- 
qucricia niridar a ç?rcrioniia inteira d'um projecto I: tirar-lhe a 
m a  itnicfarle e cohcj.!iiji. ci3;io podrrn ser cómpreliendlrla~ 1i'i:ma 
proposta ou projeciu zr (?i, diz o ar:. 1 1.5." i10 reg. cit., [:ia- 
terias qiie n3o :eril;iia en:ri: si intima i i ~ n ~ e u i ) .  Setn sempre 
se cuni?rem e j t c j  prccpiti,s .: se ohst~i  ao cml!rttgo'do sopliisnia 
q u e  files apontam. 



.As propos:cti e prgirc&.íis dc Ici. aprcscntrdos 5 carnaro, sJn 
escr-ipil;s, assí!grint!os, liiios pelo propoiiente, e, st? nao E pedida e 
votaii.~ a urgrnria, liclns s#guntla rei: na ses=ào segriirite. consi- 
deracdo-se, pordin, senipre urrerit;.~ as propmj:.~j npreseniadaj em 
nonic do zoverno. Depois d'isto iota-se se  a proposta oii prr,jec:o 
lido e tiu ii>g acin~iititlo li disc!rssã,i; re.oI;iia n adrnisj;io, a 
propo3ta ou p ro jec :~  passa 3 ser esamiriurlo pela cotnniissüo ou 
com!~tissò~s a que pertencer, qiie, mtidi:iczni!o-os ou nzo, 12s 
corijertern ern projeztcr seu, que  6 apresentado a carnara. cum 
um p a r w ~ "  hndomentado, por um re!ator especial, esc~iiliidl; 
d'entre ~ ~ c r n b r o j  da cariiiliiisào. (Carta C., ar:. 5 6 :  Ke;. 
cii., arti.  J 03." a 109.y.. 

S a  Iri3!c?wra, emhorn a s  camarâs man12em proceder fre- 
qrient~i: iezes a r ipnro~ns inqiitiritos sobre oi asiumptos q7;e 
t+rn de i l i : , x i i : i i ,  or~itnii,intio 1:aili isso cornrniss6es pn;iiçu!.::el. 
( i i i d h e s  &em ~ s r ~ l n t i n j  de impsrciniidrde. não se usa antrceder 

. .. - .  a5 FTcje,:.c.5 rcx :j . - g l . . n . > - : " c  ..... -:-,-. ...~? -1- - ?. > - -  ... . . .- . . r  .... .- L... -.. -. 

motijos: lodo o proces:o 6 ora!, !:$o hitvsndt) sequer urri diario 
oíFsial das sesiões; ii'ou!ros pciizi.~, corno Iia Franca e ria 1:aIia. 
as proposias cosluniam ser precedidas de loiiyos relatorio>. con- 
substanciando 63 rezes livros volumosos, r es~ l taa tes  de iiiqueri!os. 
D'ejres dois usor tao opposiüj e de cer!o pre,hicel o ultimo. i-rn 
r~lalorio, que narre a- circumsianci;!s qire originaram a propoiii 

. > 

e que demc,ni:ram a sua necessi,:ade, que resuma o sei] p j a m  e 
que e.ipor;ha os motivos das stias di iposi~õer  principaes, eiri:a 
o21 nhretia a discussno, fixa-a, esclarece-a, contriblre para n 
acceilncão facil da lei, e i uni elemerito precioso p a r e  a sua boa 
inferpretacão. 

Descobrem-se, 6 verdade, á opposição com um relatorio cir- 
cypstanciado os argumentos da derela, e tira-se a esta a noii- 
dade; mas os deveres de representante do paiz são incornpatii-eis 
com cs pequenos trii:mphos do egoijtno; e inesmo para as 
legitinias aspirações d'um amor proprio q u e  se basOa ti? merito, 
e proi-aiel 1 1 t i u r n  horn relatorio vira por  mais tempo do que 
uma defeza ir~inre+i.it;i. r - 

Os projectos sprescntailos pela con!rnissiío 520 mandados inl- 
prirnir e tiistribuir, e ir20 podem cornecdr a ser discutidos sem 
terem passado quarenta e oito horas depois d7isto, excepto se a 

ca:rinr: i l i~lc. : i jar  a i:i!pre;-s>o c shrz?iar  o priso. o q u t  @de 
hzc;  qi:x:;;;; ; ~ o j e ~ c í i  i ou p>iiibi i!nportrn:e ou de recnaberidr 
ui.;cr!ciJ. .. 3. cit.. ar:. 1 i-L." I! S., . 

T o , i c ~  os projectos que coiitirerern tnak de ilci arligo. n?o 5. 

cii:l:ai!~/o C:L'IIIO a ~ t i g ; )  a fi5rniui.i qiie revoca it legis1,irZo c n i  
ciil!iriirio. ; )JSS:UU por !l)lns /!,'sc!lss5t~$ dislinc!a.s, iiiiia na gontra- 
lid!cilr, outrct ria esp,aci,:lltla~le i i ( e ~ . .  iir!t. i Itj.", 13s." e 139."). 
3-(L p~ac: i ia  ert!i.~' > ~ U S ,  n~tiir<lnie:;tz (um o fim de s e  obiiar ao 
pril!~j~;ado cbstrrrccinr~irmo, qrie uni ;rani!c numero de 3iti;os 
pcrr:?ilti;iu F;icilrni?ntc, esta ilisp~:.ji~:ii s<ipIit+ni"se, rctluziridu-ie 
o': pr~;jc.ctc;i ~ai5-iriip!irtai:ic? a Lrtn. ariigo. que cori!+ni a sua id2a 
o,>-., 
, . L z . : .  ílcnqmir?;~nilo ! ~ i , 1 0  O rncis- ~ ( I S F S .  Este soplijsrnt. ql;;. 
tor:i;i n ?i;clissZo con!iis;i. c!ciznri proiaielm-ntc de st. czr>:egar 
q l i ~ i i r i ~  ;i- i:!);i»~i:òv* s e  Iiiiiitdrrrn a clern:>ns:rar 03 eri.35 da 
;i~!:;:ii:i>~r~~:2~) e o s  i.ic:\ri\e!iieiitei da? propos:?i. o qiie i? o seu 
pdpr l  naturul, o qb:e C rnrsiiu o sei1 interesse: porque.os r.?- 
vernrls ciihtsm mais ['e!", seus proprios errljs do qiie pela Lit!~ de 
cumprimento do3 deveres d:js a(1vrrsarioj. Oj abusos e desmandoj 
r ia  pal3:rn dii parte das oppoj icks  prejuditain, ri20 um znrerno 
especial, mas o sustema ;era: d e  gorerno. 

S'este aisiirnptu =ordem e 6jrma das discussije -sSo dignos 
de imitar-ir os precettas ela reg;rii~r~to do rtic/!stag alkrnào, oi:de, 
em r e p a .  todo o projrcto pai32 pcr f ~ e s  tiriibera<òes snece.c.riccs: 
uma totia sobre a g~ilerrr!idode e corijuncto do projccio; oritrs 
de esi)cciufi<lnde, pura se i i~ire~eri?arem erricn~1a.s; or:tra, se aisi~mn': 
erric.rii1:i.c f - j r ~ n i  apPro:adns. sobre o prnpcto redioiil~ de rioco 
com essas encndas. adzit:indii-se r6 escepcionalmente emeiidas 
que  1130 sejam cE2 redaci:ào. O reichstag ppóde votar t!ue se re- 
duzam a urna 3s duas primeiras deiiSera<òej e qiie se encurtem 
os prato- que hn e ~ i t r e  elliis, nias ri'este caso  a opposicào de quiitze 
m e n l ! d i z j ! a  para ri.rigar a mai::er r r r e r r  cnminiin. 

0 s  ministros podem ac5ijtir e di~i-iitir os projectos, mas n>r> 
podem votar, riem esta: preieiites i rota,sào, salio i e  forem 
pares ou deputados (Cai-til C., ar t .  47;. 

' 

Depois de adrnittidas r classificadas, as ernecdas, sribstiti!i~u~s 
e additamen~os ficam em disci is i~u cu:nu!atiranie:ite cont a rna- 
t e r i i  principal. Os additomeiitos, por6m. só podem ser totadoi 
depois de appro~ada  ou regeitada a materia a que foram oile. 



reciiloi, quando riao Fi+;iic:;r; pri-i.iJiciidos pcl.1 xt.zniJ iotiiyjo 
(Reg. cit., Iirt. 143:'j. 
'r(: yr:icrico as prq:n<:as de eniii-.dri. subst iitii!;ùes e ailiJi:ii- 

rncn:c~s i i r  .;no cilciai!n.$ u torriin.'asfo r. rnl:irI:~s dcpr,is i le itbrcn2 
o v r ~  p r ? c v ;  1x1 cornbincrrão priiir  e gernl com n rnm:ni.~.são, 
071 !'O? ~m~'bif lo~:üo c»:n ( j  gG~Oi-f:l i .  .? f'~!tttor tlci:!ai'u !i.>r 1i:ir:P . . da c.omnii-i3o (il~~::"c"i!n OLL r(yca!i!; r'.531:5 pr;;pslr:s, t;ue. I I , I  . . niaiur pai ie  dos casos, ~!e:erniir~il a asprosacão ou rijeqiici por 
p3r:e da  cdniara. Este U ~ I I S U  t l 'u~~ia T O ~ I K T ~ S S Ü U  que, ario,;a[ido-se 
a prtxi>'al> e a irifailibilidnde. a::c:ori>a urn reliitor a rejeitar 
prripnsius antes de serem nprr.se::t~!~: e d'e!la a': c o ~ h e c e r .  o r ~  
d ' ? ~ n i  r:lc!or, ilue, por ter a corifia:i::a 1!3 c~nt~i i - s - io ,  5r co!ntiii!;r 
com o g,) ier~i i>,  e decide e-" 1o;;ir rl'll!;i. c!ave ccs.Tsscr fiar ,.:i.;- 
pri<,'riro erprivsa (!o re~;n,<:i!o ou <:,i ?-;. porq:!e i:i\ertr a r  com- 
p c : i t i ~ i ~ i .  precipita as j!*,,isGis. e cr.n:5;iindo coiii o abisi)  d e  sc 
apresentar uni pr~iJ+ctii ncxo a tiii:lo de n:!ilitarner~tc> de-tioe ytI,i 
hasr as re;rris furidamrri:at.s cio r e r i z ~ n  parldmentar. . . 

t n r e r r a d a  a discua'iao, procede-se i co:cràn, q!:e p6de ser 
pullicn ou secrela; sendo a j  ptrtlicrrs: nu ~ioininara ou por scn- 
fados e ~rcartlados: e serretas as iiiie sc fazem p o r  escruii,iio 
de listas ou por espheras. Senhilma proposta póde ter->e por 
approladz o11 rejeitada pela camara. sem que a agr r i ce  OU 

rQit t .  n qzinr!a por!! (li, nzcrliero ! o t d  dos depirtnrlris mnrrndas 
7~ te; e!r.iloral e n nioiuria dus pr,e-.e:!les (Xes- cit., arti. 152.' 
a ISY."). 

Quaridu a carnara dos depiitalloj tem votado u m  projecto, 
envia-o a dos pares. S e  u dos pares :iõo ailopla iilteiranien!e o 
prulecto da carnara dos drpuiados. mas .sc o tiver u!!erado, ou 
adrficiunado. reenein-o coni ns mod;fico~òes qiie íhc fez camnra 
dos depu~s i~oc ,  e iice-versa. Se a cmi1ra dos depiitaiis r~ào  
aI'iprorar as eineiidas oii addiqòrs da dos pares ou \ice-veria. e 
toddvia a cantara recusailte j u i ~ a r  qiie o projecto 6 \antajoso, 
riomear-se-hn c n n  c o i ~ m i j ~ ó ~  i?e rg!tril.purncro de pares c drpu- 
tc003, e r, qur e l a  decidir ~ c r ~ i r i  ou bara hzer-se a prnposla 
de lei, ou para ser recui3cl;i. Se yualqrrer das duas can ia rn .  
conrluida a diacuss811. utloprar iri!eirrime7ite o projecto, que a 
o~ i t ra  cnniora lhe eiixiou. reiliizil-o-hil a t lcozto,  e, depoij de 
lido em sessão, diriyit-o-ha ao rei em dois autographos assi- 

soiiccão. '(~ori;i  C., artt .  75 a 3;. 
T*rmina  :i3p5te a ~ t : ?  a func~fio do poder !ezii!atiro' reintibs- 

~iieritc i I . a ~ r i ~ i n ~ ; ~ i ,  ii,i Iei: scziat-je a itlter~en~31> ijl> poiler n~ode-  

« O  p O < ! u  ~not?zrnrlor, diz o ai!igo 71 dn Cart.i Conjtitueional, 
i. a ~ ! i , i i e  de trltln 3 or;aniini:>ij [,olitii:a, e conipete pricalicn- 
,i;slcic ao ci>mo CiicSe jiiprerno d;i 1!i!.40. par;) que incejssn- 
;einrs:e reie scbre a mar:ut.t.r.c?o da  indcperid<niia, eqtiiiibriv e 
liormnnia dos mais p d e r e j  po!iticr!s v .  

z . - ~ ~ ~  . ,*,L- .,-:. , r ,~ . . t .~ .~ ,~~o ,7.! n ~ f & . ~  ~ ~ ~ c ~ : . ! ; ! : ~  cite o  rei^ 2 .  A-.- L...-. - ?.... 

sónirrtfe o ch-re. 
Ejtil dislincCio derivou d a j  tbeorias de Benarnin Constnnt. 

pel:,s qiicies a Carta se  ~ n n d r l o ~ i .  ~r01: pi~ileris constitucionues, 
diria este eicriptor. $da: o pu.1-r rciil, o pnder executivo, o 
p3!ier rt.prest.utciti\o, o pcder ,jtiilicl;i!. Xdmir.:r-ie-1120 de eu 
Ji,itirls!;ir o r e ~ i  d o  puder execiiti\n. E.in distinct:;o. 
sempre d-iIcoril:rcida. 6 moito iniportaiite: 6 t ~ l r e z  a ctidre de 
t r > d ~  a orsanisi~c>d pl,litita. Eii nzo reclarnii a Iionra d'ella, 

-je-jhe o gerinen nas ercriptos de CIermont-Torinerre. Oj 
j jpp i> i l~r+~~ j~>!itieol. t a r j  como se eonhercnm atb agora, O 

poder eseciitiio, le;is!a:ivo e judicial, sùo tres I - r~as  que deven 
cooperx ,  cada uma pe:a sua ~ i a r t s .  para o movimento geral; mas 
qu;ind« ej.;a* !orças desarranjadas se  crriznm. coilidrm e se em- 
bai.acam, 6 nec?:snria uma C l r ~ a  qui: a i  reponha aio seu locar. 
l:sta foria 1i51) pijde estar em rietihurna d.is triis. porqiie ella Ilie 
ser,iria t;;lra destruir ~2 : rus :  6 preciso qi?e esteja fóra d'ellao, 
qiie d'algiici niodo nrkttra. para que a sua acfao se appiiilue 
em tod,i a parte onde a Iiia app i ica~ao  s e  necessite. e para qiie 
seja perse,e:adura e reparadora szm ser fiosiil. X monarciiia 
cr,nstituciona! tem ej!a c~ri!nrlr ia:itn:~m. qiie ekla cria esse 
puder ii,rilro nr pe53or d u m  rei, j:i riideado Lo iraJG6es e de 



Iembrancas, e revestido d'um poder d e  opiniào qiie serve d e  base 
ao s e r  ~ o d e r  politico. 0 interesse \crdadeiro d'esse rei nào 6 
de iierikuin n o d o  que um dos podcres dcj t rua o otitro. mas que  
iodos sc apoicrn, se iritcndarn c !riibiilliem de Iiarinonia. 

: r 0  [!i,:!er 1e:lslatiio reside na?; a ~ s r m b i $ a j  , r ~ l i r r ~ a i l a t i \ a s ,  
çtjni ,I i:iiisr?o rIo r r i ;  i! p:ider ert?i.i::i\o iin3 i!i!riiJ:r::z; o poder 
j~idicia: IIDS kribunoei. O primeiro r22 a i  i ~ i i ,  o sesccLi; prij:& á 
sua ezeci:cùa gera!. o terceiro appiica-as aos casilí i;nrtii.iil,~rej. 
O rei e i t i  rio meio :';'estes t rcs  pcikres. aucioridade neutra  e 
iritcrrncdia, sem ric~ihiim i n : e r i s e  bem iiitt:ndido em iiesarraiijar 
o eíiuilibrio, e tendo, pelo coriirario, todo o i i i terese en: o 
maii ter. 

usem liti:-ida, c o n a  05 homerij nem sempre ohcilecern a+ seu 
intercz't. bem intendlllo, e nscescario tomar esta p r e s a u ~ à o -  . . .  
qire c p~i l lzr  rcLil ii;i>i p o s a  s;ii~s:i:::ir-st. ao'; oi:troj p o d e r e s ;  C 
ri'ijto qiiz cnrijiste a Jlift.rt.n~::.i eirtit. a rncnarctiiii a5rol~:ia e a 
mrin2ic::ia coristiícsioiic;i. Ccmr, Ij. senipre u:il jahir d33 abriraiiyões 
pelos Izctoj. nó5 citarenios a cui;sii!!iiii:o i;:g'eaa. Se:;!iyuii lei 
;>,J& ser ieira sem b runcurjo ti« j~ i r i amento ;  n e i h u m  acto póde 
w r  excctittido sem a usiignatura d'um niioistro: nenhunia ser:- 
tenyn [iroriontiada 5en;ici por t:ibiinaea ii!tiei)eririeiites. 3135, :o- 
niaiia Pj !a  prec~ri-ào.  v2d:: co:no a cil!iski;~:içài) ii!yleza eir,prepa 
o poder real  em pdr tcrmo a tr;da a Iucta perigosa e eni rcstahe- 
lecer a h,irmoriiu entre  ( *s  ou!rúj pCdei.es. Se a acyõo do piiler 
represe; tat i~o j e  !orna funesta, o rei diijijlie o corpo repre-eri- 
tiun. EmEm, se a prcpria acção do poder judicial C nociva, por 
appiisui a a c ~ ò e s  i:iilii.iduaes perias ;ti-aei niuito s e w r a s ,  o rei 
iernpera e3ta ilcrào seli direito de perdoar. 
nO vicio de quasi todas a3 coiistititic6es tein sido riao terem 

creatio iiii i  poder neutro, ma.; trreni c t i t l~ icüd~~ o somrnii d c  aii- 
ctoridede d e  que  elle deve ser  iriiestido n'um dos poderes 
activos)). 

Copiamos o trecho. porque foi r: tr +ida nos scus traços gemes  
a ntirrna dos so>.ernos rêpiesen:a:i~or? 

Eni m:: i t~s  coristituicòcs rnodcrrias IIBO se menciona distincto 
dos oiitro- este poder, q u e  Re~jj:imin Cnnstiirii, der.omi!iou- 
p d e r  reol -da ptssoo que o esercia. e qiie a nossa Carta 
chaxúu-moderndoi-, pe:a nnturez,: das m a s  att:ibuicfie,i ; 6 

certo, pori:n, que a Fu;rc:~.ão a que elle se refere eu 'de.  dis- 
t incta,  carac.tcrijiicli, iuliispeiijrirel, e por isso é melhor dijtiri- 
ciiiI-u cio qye iiiisa!-a con:uridid~ com airiras de diifere:::è na- 
: UI.L'ZJ. -'t-lls I I I O ~ I U ~ C ~ L ~ Q S  esta / i t r tc~ào 1:011~5(i-ji! I I D  t ~ ; ~ ~ ! i r i ~ ~ i  te uo 
,..,i, ~ . c y ~ l i . . ~ r r ~ : ~ - z e ,  puiCi;i, L I ~ L  r u i 0  O .ir?u r~e i .c is io;  nas repiitlicns 
ou  ;r rntl rz.3 ao l i , ~ ~ s i ~ i ~ ' i l t ~  OU .se rq~czr:? !10r eiie e por o u t r o  
,..;,!>..,. . . i ; ,  

$ 3J.O 

a.4 prsjoa d,)  rei é i~tciola~.eE e sagrad:~. Ella nzo e s t i  siieiro 
il re~i;mis"uti!;tl<r!le ni.ylm!r.n iliz o a:t. 7 2  da  Carta. 
:i qiia!idii!le d e  sagrndn 2 urna n~rn inkce~~c ia  hii/orica; a invio- 

/nb;li,in~li. e a fq l i í~  112 rrjpo:isaEilidnde sàn uina ~iecesjidadz do 
.jys:n:i!i: ha toi1d:ia liin e-iiyero na nr;açùu de to , i a  e qya:qiier 
resror!-;ibiiiJade: a ~ ~ e ~ ~ o r i ~ a ~ i i i l i a r l e  rzii,rai pernlite o pa:! e pe- 
r.iri!i: ,I ii:iior:ii cie cer:o yrie a riao p*jdt: ebi:ar o puder  i:i'iiizra?i+)r: 
,I qiie. i130 r t .  lhe ?ijZe api)iicar 6 a responsabilidade penal. ji . . 
;>,>r,il!!i 2 !!r\!!>?y-!: r 2 !ir.i-ja2?r: 5'::::: 3::::;Jt;u, .:.i.:s~:-:z;&- - 

o11 n dirsolu;;io d'ii:na c a n i x a .  o perdão a u  a recusa de perdùo 
d ' i i rnbrnir i i i jo ,  sào actos de apr~c ia rno ,  que mesmo qliariCo fUr 
errorieu, pódr .ser boit inte!;ciortarlu, e ,  riirctln yzre o 140  s t j r ,  :i60 
i . : ~ i  os caractrris6icos eclt!eitt~s d'urn crime, jb  porqiit. iião h11 ynem 
:rgrrlr:;oi!t possa i;~i.;ôr esnc r~.~~.~i!satilitlilcr'c. 

,ilgiim;ij c o n s t i ~ i i i ~ ù e s  Ecclariiiri respn~issseir o3 repre5e:)tanies 
do pr;:ler rnoderni;i:r: assizn a coiislituicào franceza de iS32  de- 
c.la1.s c ~ . ~ h t ? r e  do estado re5pon;avel perarite o p ã z ;  ma5 esta re- 
-ponratiilidadr: rià:, tem sancrão aigrima, e 6 uma p a h t r a  \ à ;  no 
rne'mo paiz, o art .  6," da lei ccnstitiicional d c  23 d e  fevereiro d e  
i 373.  dizque-o da republiczi não é rei~orrravet srnSo 
r!o c350 d e  alta traicùo-; o ar t .  12." da lei conjtitu~ioniil de 
I6 de  julho do mesmo anrio dispòt? que só n câmara dos depu- 
t ~ d u s  pódt  decretar a accusaç5o do preaidcnte da republica e só 
o se : i~do  o pólir jiilgar. O presidente dos Estados L n i d o ~  6 
res!!iirijarel pnr li-oircio, Silnp;daciio, rnú c o r t d u ~ ~ ~  l!n gestòo dos 
~irgocios puhlicos, s indo  o senado, presidido pelo chefe da jujtica, 
q8;em o julga, e seiido a pena applicavil o cIejli[uição. Estas 
d.. rq~o>it$es -. parecem mais j r i5 ta3 que a da nossa Carta: mas os 
puhlicistas modernos. mesmo o j  mais inclirisdus ás i d h s  dcino- 



craticas, iiotlim que :de fiacio cluar!do se tcrn proclamado a re- 
jporisnbilidadc pofitica dcij chefes de estado. esta rcspi)csabilidade 
teffi qi.iasi sempre sido iiluwria. 

S e  a reiponslihilidsde pelo exercicio das funcròes de goiertio 
i ~ .  pi.;r2ni, ditEcii de determinar e de orpnc:jar, j j  niio acontece o 
mi:r;nt> com o j  delictL.s e crimes c:!m!li.;r,j. pi1r:Iue ihes seria 

. 7  

;:ar.!!::ii!i! < a  o codizo pena!, accuranil,~ i:ins cairiara i: y;i~arii!o a 
 ou:^. ?;'r>ttl i l ~ > ~ i i l ~ p t o ,  a dispo,if;io drt $5 1 dij ar:. .tl tid rioj5;i 
Carta, que torna a1t:i'ouição esciul;iía 2 3  cainara d i ~ s  pares- 
conhecer dos delictos iiidi~iduaea. commettidùs pe!os membros 
da famiiis real- tem dado lopar a perountar-se se  tarnbern 
n'iftrj sc comprch~nde  o rei. 

Si!\rll:e Piriheiro smte:ita a affirm3tl:a. o s r .  ili. Lopes 
Praca a ne;atii.a, e com razso. porique a hriolabididarld da 
pcsroa do rei, preceituada rio ai.!. 7 3  da Carta ir:ior?riliclr~l 
com yt~al~yilzr jirl:jai~i?n:c, e com a cpp l i zn~Zo  c12 qi l rr lq t ler  pe:ic. 

Tlieoricornentz esta irresf)onsahllidade por ac:iis eticlenienientc! 
crjninnc.oc ~ n ~ t r . ~ n > a  d+>fb,nclt,~-<'* rorn ;> < i m r , i ~ <  s l I n ~ ~ > c 5 0  . . (1,: *(>r 

isto uni :na1 meeor do qott a pcrturbu<so profiincta que lancaria 
ns sociedaiie a accura~3n.  o jiiistrncnto e o castiro è'um chefe . ~ 

de e'taio, q r i a d o  esse chefe de estado ?i 6 por toila a rids. 
nos  actu! pariiciila:es do n:~i!inri.t!a, diz o ;r. d i .  I.opes Pi;il:e. 
';i;, d z  E, alca:icc infini:amente mzi': li:~:i:ado (;:)e pr;tic;idoj 
11,) crmprirnei:to dar suiij reii.a at:ri!iui~i'le<, serii!i~ prsr isso, piis:o 
~ U P  crimlcozo~, meiioj de rccciar: iiùo irn?wáive\ que o monarciis 
poria comniztter nctoj merecedores de seiers piinir3o: mas é 
.ma nec~ssidaiie practica considera!-o irr?rponia:el, em c o ~ j i d e -  
:af;iio dos iiiconvenientes que ;i sociedade poderiam advir. caso 
se admittisse para taes ac:os a resporisatiilidade r r g i a ) ~ .  Giun- 
L-., ,schli 51i'ti.nia pcr outriis pnla\rns as mesma.; itléas; nias ambos 

os escriptores sentem a fraqueza e o pouco \.alar juridico d'erta 
pj[\l',eto<>o cfe it!i.ori:eiticntes para se dekniier uma irrespansa- 
bitic!:ide rep~rgr!ante, e se um niuitra os reis a serem proressadc:s 7 
e jiiiyiidoj, inesmo no regirnen dlisi;luto, i) ouir9 esi.ri.\e: a 0  
prii:cipiri d a  i;respuiisabilidarle pcdrria zer  nbaiidonado e m  pe- 
r i ~ n ,  s~ exisiiiw um iribittzn! iiztzrf!rciorid supreinn, iqiie domi- . , i;s:i;:o r:: ò?tn 01 esi:i?ils par:ii.iil;ites. podesie fazer reil>eitar n . . 
ekr:iii jiiS!ico P ~ . o p ~ . i t ~ ~  ci??fej das u a ~ ò e j  sem a.; precipitar 

na anarctiia. A irresponsabilidade do  monarcha não é pois uma 
exigetzcia ideal do principio monarchico : pararite I)- e perante 
a historia, nem os princípes, nem osporos são irresponsareis. Esta 
irrespoosabilidade é simplesmente um mal menor do que uma 
responsabilidade ainda ditficil d e  oroanisar practicamente, por 
cou'a d a s  Incurias actuacs do direito das gentes. Esta irrespon- 
sabilidade nad  é, a16m dVis5o, absoluta. A t~rarinia manifesta 
auctorisa a resistencia, e 3 r e ~ o [ u ~ a o  é a s  vezes um juiz na 
Iiistoria dùà po7ios.» 1 

1 Dr. Lopes Praça-Estudos sobre a mria cniwtitueimal de ZZ6, 2: parte, 
701. TI, paz. -279 a 224. 

~ l i i n t s c h l i - ~ r a i l  p i i i e  giízdi a:, pdg. 1 3  a 14Q. 

$, 33." 

O art. 73 da Carta iridica os \itu!os do rei de Pnrtupal. 
a:;uns&s qures s i o  hoje apenas recorda~6es historicas. 

O art .  74, diz: O rei exerce o podei rlioderador. Or para- 
graphos que se seguem determinam o modo d'este exercicio. 

Parecia pela Carta que só s e  exigia a referenda dos ministros 
piira os actos do poder executiro e que c i i  por estes actos eram 
os ministros responsareis; o raciocinio levava, porém, ás con- 
cliisões contrarias, e com estas conc!u~aes se  conformava 3 pia- 
ctica; apezar d'isto, para deixar decidida a duvida, a lei consti- 
tucional de ?E de julho d e  1883 modificou pelo art. 7 . O  o art. I& 
da Carta, dizendo que o rei exerce o poder moderador com u 
resporrsahi~idads dos sm ministros. 

As a t t r ibu i~òes  do poder moderador dividem-se naturalmente 
em tres cla.ses: uma de attribuicòes relaliz-as aopoder legislatiro; 
outra de altribuirües relalicas a o  podzr executico; outra de attri- 
buicües rclatiras ao poder J'wlicial. 

A s  attribuicòes da primeira classe eram pela Carta: 
i . a , S ~ m e a r  pares sem numero fino; 

6 



3.' - Convocar as cdrtes gerar5 estraordinariamerite rios in- 
tersallos das sessfies, assim o pede o bem do reino: 

3.'-Sanccionar nj decretos e resoliiqùc-; 6 3 5  cir tes  ~ s r a e s ,  
para que  tenham rort:a de lei, pode::do o rei d tnesa r  a iactl:5o, 
drriegaciio yse  tem effeito absoluto: 

i ."--Prorosar ou adiar  as cùrtes serac', e di>sol\er a ca- 
mara L f i j ~  deputa:!oi, rio? casus em que o cr is i r  a ..alva~3o tio 
estado. convocaritlo imrnzdiatarneniz ouira q f i e  a substitua. 

D'estac utiriEiii;fiss a lei con~titiici,,riiil de 24 de jii!ho de 
I S S J  modi!icoii a primeira e a quurt:~: actjr3. relativamente a 
e j se j  poritoi, o rei exerce o poder moderador ioin a responzahi- 
Iidiidt? d o  jeus rnirtistruj: 

1."-Sùineando pares ritalicics, de modo que nunca es- 
c e J ~ m  o nrimcro de crrn, 33[ \3  a dijposi(2ri di3 S i.' do art. 6.0 
da presente lei: 

f, T o  - Prorogando oii adiarido ai  c3rtes Cerges, e di~sol>endo 
a ,z;!inr? r?i.: ~ ! o - ~ j ! ~ ; : f n ~  n 2 pn:.,? o!ec<i\,r  2.. r3mar? Jn? i::i;o<, 

i*l i - 
nos caios em que o esi;ir o hrrn do estado. Quando assim seja 
a i  novai cdrtej ser io con\ocadas e reunidas dentro de trci rnezes, 
r, sem te r  passado uma sessão d e  eguaI periodo de tempo, não 
poderá haver nova dissoIur>o. 

A p,rniacão cla carnarn alta, que faz objecto da primeira attri- 
Liuicão do poder rnuderador, segue nas consrirui;òa nlodernad um 

arlt.~ùes de Ires iypos: o antigo rypo in!~Iez, em que ha pares esp; 
-arcebispos e bispos; pares temporaes,- principes e nobres; 
transmittindo-se o pariato por profisj20 e por he ran~a .  e pot!endo 
o rnoiiarcha ausmentar esta aristocracia, oornzando novos pares 
sem numero fixo; a este typn pertencem as camaras airaj da 
Priissia e da maioria da r  estados da Allemanha, da Aujtria e 
Eliin~ria e da Iialia; o 1yp0 mixlo d e  elementos profisrian>es, 
hereditarios. de  nomeatão regia e d e  e!eiqào restricta a certas 
categorias, typo ii qiie pertencernus nds e a Hespanhd; por fim, 
passando por irm typo em que a escolha regia recahe sobre tima 
eleicào triplice, corno no Braril, cy!telle ein que a camara ri!:a 
derica, turno a outra, d a  eles'çào, embora sejam differen:es os 
eleitores e 03 elcgiveis. ou a Fórma da eleiçèo ou a duras30 do 
mandato: a este typo, que  6 já hoje o mais numeroso, pertencem 

a5 camaras altas da Suecia, da Koruega, da Dinamarca, Hol- 
landa, Uelgica, Franca, Estados Coitios e Saissa, sendo eviderilt 
a leiidencia para se coustili~ir por r i a  de eleição todo o poder 
lcgisinlico, procurarzdo-se, porem, etri regra, marno nus repu- 
bliriis, que ii'~s.~cis canrnrus pi~rdon~iiiem iriteressn e fendencias 
mais consercudores. 

X segunda a t t r ihu i~ào ,  a da concocuçZo extraordinaria das 
côr~es, nu intervallo das sessòe+, perteilce ent toda a parte a este 
porler; mns n'algu~nss conititi1ic6ea, como, por exemplo, na da 
França e ns C4 Suissa, a cori$ocação torna-se obrigatoria se  a 
recl lmam a maiuri,à dos membros das camaras ou um certa nu- 
mero d'e!!ej ou dos cantòej. 

1 terceira alii.iliui<:ào, 3 ~k sancc%onar as leis, f iL cot~cedida 
ao porler iiio!lrrrtdor ou ao chere do podrr ezecui~co, porque, 

sendo este.  n rr icarrecado d e  applicar ;: !L;, ~ e o & o  -.L!.-- .==-.ri -..- 1 --A 
s m t e  2s dificuldades e soffce as resistencias d ' e s a  applicarào, 
nào se d e i e  coagir a fazer executar leis que ou peFa sua natu- 
reza ou p e l ~  das circurnitancias prodriziriam mais males do que 
beris. -4 renlsa da sanccão é já  um direito de ceio nbsoluro, 
sem explicacão de moticos, coIno na Inglaterra. em quasi toda a 
.Allt.iris!tlia, no .lustria. lia Belyics. n a  Hollaiida, na Hespanha, 
na Grecia, orc com declar~çáo d e  irioticos, como nd Sueciii: ju 
urn direito de rciu simplesinente suspensito, como era o da con- 
stituifào franceza d e  1791, o da nossa constitiiicào de 1S%? e 
o da co[isCitk~ao brazileira: ja u m  simples direi10 de determinar 

por meio de rec~uriiacáo enl forma de mensagem uma nova deli- 
beracão do corpo legislatico, como acontece na Franca e nos 
Estados Lilidoi. 

N'urn pai:, a Suissa, o dlreiro de sancção das leis constifu- 
cionaes per!t.nce direcLaniente ao poro, e relariranienie ás outras 
I ' 
.L!S e aos rlecrefos que niio f i re rn  i~ryentes e - p e  (irerem caracler 
geral pdde el!r lambem exigir que sejnin submettidos a sua re- 
ferzrtdn ou approçaçào. Como na maior parte  dos paizes, o poder 
e recu l i io  tem conjunctair~eri!e com a j  cùrnaras o direito de  ini- 
ciativa e 8 eiIe quem o torna mais effectiro, o veto raras Tezes 
é applicado. 



d quarta attribuiçáo - a prorogacão, adiamento e dissolução 
dgs côrtes-, conserva-se ou  sem rejrriccoes OU EOm restricçòes 
analogas ás nossas eni todas as mo:!archias; nas republicas o di- 
rcito cnria; ria Franca, o presidenrr d a  republica pádz adiar as 
cazs ra j ,  mas o adiamento n i o  pjde exceder um mrtz. nem 
decretar-se mais de C~iss iezes na r n ~ m a  jesào :  p ú J e  tanihem 
Ci?sol\er a caiiisra do i  deputarios. iiiss + iieceisiiricj p a r a  isso 
parecer farorar.1 do seriado. Xos Ertadoj U~iidos, O presiderite 
da corilederaç~o nao pijde dissolver nenhriina das camards, e só 
a j  póde adiar no caio d e  haver en:re ellaj discordsncia sobre O 

tempo do adiamento. Na  Suissa, o concelho 20s esrados e O 

conselho nacional nao se podem prorogar ou dissol~er setu niutuo 
consentimento. 

D'esies fres direi!os, compretien<;doi na quarta a:tribuir;ào, O 

mais importante o de dkso lu~ào .  e este é i!tdispensarel para 
se poder restabelecw a harmonia GU mtre o paiz e o corpo le- 
gislotiço, ou entre as duas caxlar.rr, ou entre el!p e o podrr 

'ezecuttro. 0 s  p i z e s  que, c o m o ~ ' ò i ~ Z s t a 8 o s  Criaos e a maior 
parte das conft.drra~õcs americanas, tornaram us ministros cum- 
pleiamente alheios ás carnaraj, nàs Ihes dando nem iniciatiia, 
nem direito d e  d i i c u ~ ~ i o ,  tornando assim absoluta a separaçào 
doi poderes, o que é contrario a unidade orponica do estado, 
eliminaram uma, mas n$o todas as causas de di310lu~Ho. porque 
póde aiuda existir e tornar-se e ~ i d c n t e  o dissentimento entre  a 
naçào e os seus representantes. 50 ande existe o direito d e  le- 
gisiaçùo ou de referenda pelo p o ~ o .  como na Suissa, e que s e  
eliminaram as causas todas d e  dissoiuçào; mas estes appcllos s6 
se podem dar n'um pequeno paiz. 

indispenjarel, o direito de disroluçòo deve p o r h  ser exercido 
niuiro modcradçmente, porque us elri~ies agitam e ccnsam oporo  
e r6 se podem ir  elevarido ao qxe d e ~ e m  ser uáo se tornando 
muito frequentes. ri e!cicào idcal a;~ilella em que o cidadzo, 
dcsprendendo-se dos seus interesszs e jpendencias  d e  rnoinento, 
vota terido em conaideraçáo os interesses geraes do paiz; 6 um 
esforço d e  reflesso e um sacrificio. que se podem fazer em pe- 
riodos ja importantes d e  tempo, mas que 'nào  podem se r  nem 
de todos OS dias, nem de todo3 os annos. -4s conctitniqries não 
podem senào marcar as forma: e condi~òes tegaes da dissoluçào, 

mas a& d'e'çsas condifies toda a dissolu~ão, para ser legitima, 
precisa d e  ser moral e d e  ser  poli:lca, isto 4 ,  tal que contribua 
d'um modo justo para tornar posirel  ou mais facii e mais se- 
guro o melhor governo do paiz. 

As attribuip'm do poder moderador rr2lùtivarnente ao poder 
executivo coiisistem em nomear e dc>miltjr litremente os mirtistros 
de estado. Livremente. diz a Carta, e pura accentuar Een! esla 
liberdade, declara qtie O consellio de esliido, que tem de s e r  oi~cido 
pe!o poder mOdera~lor toda; as vezes que se proponha erzrcer  
quaiquer das siias atrribuicòes, srí no exercicio d'rsta o i:ão será. 

Todaria  esta liberdade eslb longe de ser c, urbitrio; a theorins 
e a praxe conjtitucionai t2m m rcado regras dc noineado e i* demissão, ordinariainente s e s u i d a s ; h a j  pe!o resultado quc appa- 
,-.c.ca Ti.;+e5 , . n2:-ii.- .. - L - : - - h  c ;  h:l:J. I J . - - C-' . - -  ~ v ~ c I L ~ o ~ ~ c ~ ~ L ~ I - ~ I I ~ ~ ~ -  

bilidade qile o s e i i i d p e c e  nas  relaeòes internarionasi, que os 
perturba na vida interna, que nào deisa qrie a aptidào e o ca- 
racter  dos homens publicoj se desinvolva e se  robiijteca com a 
praçtica, que substitue por isjo as qilalidades do estadista-a nitida 
e i i i a  comprehensào das necessidades reaes c duradouras do paiz 
e a prosecui;So incesan te .e  teuaz da sua sa:isfacao-pe s qua- P& lidades completamerite differentes do orador e do 1itterat0,-vai-se 
cornpreheridendo que o problenta das relações reciprocas dos 
poderes yublicos eslá longe de er-lar reaolçitlo. 

Os s!sternas de re!acòes entre  o poder lc$.slatiro e o executivo 
seguidos nas nações constitucionaes pridem reduzir-se a ires: 

i .O-Systema americano. iV'esfe syaremn, que 6 o dos Es- 
tados U+dos e o da maior parte das conkderarbes da America, 
o chufe do poder executivo tioniiu os ministros, que szo propria- 
mente niinistros seus, que não tem entrada ngs camarar, íletn 

direito de iniciatixa e de discusslio, e qicq por tudo isto riùo 
podt-rn ter senão uma inpuencia indirecta e remola sobre o curpo 
legisialiro, c10 ninmo nlotlo qice este le!n tombem uma iripuencia 
irrdirecta e remota sobre elles. S ' e i t e  jystema o'chsfe do 
me_oomiriijiros ni0 precisam para se  consersarcin, de 
terem maioria nas camaras, n3o 12, porém, n'elles, mas n'estas 



& 
que e s t i  o crniro cio goterno; porqiie o podcr iegisla!iro regisla> 
compar:ilha com o presidente algurnas das suas attribuicces, 
nomeia para os cargos mais importantes, e o pcder executivo 
executa, cabendo-lhe portooto aqui esta d e n m i n a ~ à o  com ri- 
gorosa p ropr i~dade .  B l a  organisarào, que s t  tem conservado 
pacificanente nos Estado': Criidos. tem produzido desordens con- 
stantes n'outros estados, e só ê possirel n'ilrna c n n ~ d ~ r a r ã o  
em que ao poder central ficam poucas attribuiçòes, e n'uni pai; 
que pela sua situayào e grandeza rião receia guerras de c;sinhos 
poderosos, nào ~rec i sando  por tudo isto d e  r e l o r ~ a r  o poder 
central. Este  syr:ema, que nem serve para dar  cohesào ás forras 
sociaes, ncm para produzir honiens publicos importarttes pela 
p r a c ~ i r a  demorada dos negocios dri estado, não serve sequer para 
manter a tlberdzde dos cidadàos, porque o Fodrr cxecutiio, io- 
dependente dos votos e das interpellaçòes das camaras, póde 
tornar-se oppressivo e vexal-os, ~ tào  sendo sufficiente para impedir 
isto ü puúer j u i i ~ i s i ,  a q u e  eardu aujeiiua OS 3e.u~ n ~ i u s .  A i h i d -  

bilidade que s e  pretende evitar póde ser tão grande, como quando 
os ministros dependem das carnaras, não assegurando assim o 
unico benefico resultado para que ella contribue na Europa- 
o de manter dezaffrontada a liberdade dos ~ida?iBos: 

9 . 3- Systema at!emâo. S'esle systcrna o diefe do poder exe- 
cu:iro nc:neia os minislros, yue t im  erilrutla nas camarns, direi10 
de iliicin?ica e de dknls.~áo, mas que nào cnhem pelo simples 
facto de serem r~jeila<Ios ou emendadas nas cun:arm ar suas pro- 
postas. nân tendo isto micilas reses ouiro resrtltado senão o de 
nào serem lei e de nào se ercecutarem, eproduzindo-se sdmente 
a queda do mkislerio ou a dis .~otu~ão d a  camara quando o dissi- 
dencia i geral e permanente. Lln p a r a  a s  relações intertincio?iaes 
um ministro especial, o chanceIIer, mais dependente do,chefe da 
eslado E menos das camaras do pile os ouiros ministros. Ern caso d e  
urgeacia, para a rnanritcnçào da seguratira publica ou por motivo 
de calamidade ptiblica imprevista, e h e  as camaras não estão 
reunidas, decretos promulgados sob a responsabilidade collectiva 
do ministerio tem força d e  lei, nào sendo contrarios á consti- 
tui-3u. e devendo ser  submettidos á approvarào das camaras iia 

primeira reuiiiào que  tiverem. Os rcsullados do systema szo que 
o gozerno é forie nas relacòrs inlernacionaes, qiie é possicel pro- 

drrzirmn-se e robcstrcrrem-se pela practica, aptidòes poliricas e 
adminislraticcis, que os partidos se dicirlsm milis por  idias do 
que por  homrriz, ?!ri? no plzrhrnerrl,? Q.. luelas si: diio ninis em 
tsrnn das proIq.i.stas, p n t s  sc irpprl:\arem, rejeitarem ou modifi- 
carem. do rjue em :orr!o dos pus~cirij; '25 ;ntIicidlto.s, porcirn, -do 
dtniasicldanie!iíe fracos eln frenlc do goierno, que [aci!tnrii:r sz 
torria desp~;lico. 

3.' -Sydema inglez. S ' r a r c  sys:eina, que fere por  base uma 
crís:ocracia que, pr!i>s seus repreie:i:dnttls mais elrrados com- 
punha directamente a cnmara al ta .  e iridirect;imen:e, por elciilùes 
em qiie i n t l ~ i a ,  a cdrnara das cornn1i:ias. o chefe d o  eslado 
n ~ r n e ~ a ,  ern r q r u  (i 'hire C rr.~:(iria das can:a:.cs, os ntin~.i~rri.s, 
q?le p o : h  ser nrtm5ros d'ellnj, y ie  1201 o direito de inicia~i~.a  
e dr tli.icrissiii, e guc ossegurcim o r~sitl!nilli cl'eve direito pe la  
h?j~$ão iritinin com a maioria d,rs rns-snins ciimnra.9, fenrzo p o r  
isso, pnrn se coriszrcnrern, riecej.iidaii!e do srri apoio e da corifiaiiçn 
da i o r i a  r ) u ~ : : d o  5s q~iil&.+.: a .ar:::.c.n!'z 7':::-; .i;: 5;::: :3-::~.-- 

O minislerio, sobre q?iest6~s politicas, isto 5,  sobre qiiestae; cuja 
~ 0 1 u ~ à o  segundo o modo de sentir do, iniriistros é irmn ~tecr j j i -  
dade ou da sua honra ou do exerciciii do goierni), ou e rlrtnit- 
tido o ministerio oic uma dos cBmqrm di.c,iokida e a ourra modi- 
firo& pela nornear.io de nocos pares: se a dissitlencia e só corn a 
camarn das cninirittn ,, ha iambem 5iv iii.~.:nlil~ão (10 camara ou I'  
d?~iiissrlo dus ni irris:ros, liai endi;, porgm, aigu~ij  exemplos da per- 
rnanencia d ' e s h  durante algum tempo tmdo a csrnara contraria, 
como iicoriteccu com Pi:t; se a dissi<lrr~cla e' s.4 cont a cantara 
dos pares, o ministerio jca,  muitas rezes ..settt niesrno se modificar 
o camara, porque para e \ i t a r  alteraròrs na sua cornposi~ão. a 
tamora a h a  não coslrtma [ornar n siia opposi~ào pertnanenle e 
gerae-4s dissidencias com algum ou alg!tiis ministros sobre que- 
5 t h  tambem politicas, mds  que nao in ro l~em todo o ministerio, 
corresporulem rxoneracões parciaes. 

Com a esistencin durante ma:i!o !empo~.apenaj de dois par- 
tidos fortemente const i tuid,~~,  e com as teridericias conseria- 
doras e pruciicas dos ingleze~, es:e s!strrna ttào enfr~2qucceu niinito 
o poder cwti-al !is.j reiacões este~-rici.j. pi.oilri:izi fiomeris prtblicos 
impor:an~es, r, se nãy teui apr-Gado o heirr-cslo, economico do 
poro, tm-lhe pelo menos garat~tido a liberdade szpndo  a lei. 

. . 



Este  s ~ s t e m a  foi imitado pelas nacões dò continenie, princi- 
palmente pelas du ra la  latina, que ni-io tinham porem nem classn 
eostuinados a gocernar, e a influir nas eleições, nem poro tos- 
rumado a eleger e a tornar evidente d'um modo pacifico o seu 
modo de sentir, e que, alem de Ihes faltarem estas bases, exa- 
geraram o principio de se lirnrern os mirtislerios das camaras, e 
e ainda mais, o da.necessidade de harrnoiiia entre eilas e os mi- 
nistros, chegando-se n'alguns povos, como entre nós, a d i s so l~er  
e modificar as camaras ou a dernittir o ministerio, s e  urna pro- 
posta ministerial foi rejeitada n'uma s6 camara, ainda que fosse 
a camcira alta, e que a rejeição fosse por poucos votos e atei- . . 
dental. 

OS resullados t6m sido a deljeneruçüo do poder legislulivo, 
cu ja  missão de legislar se  ini-erte na d e  apoiar e derribar ~ninis- 
terios; os parlidos dicidern-se mais por Iiorriens do qrcr por itlins ; 
us Lucras rio parlamento dio-se merros em tor~io das propostas 
clo gire em !orno dos miriirfros, para se derribarem e se tubsti- 
tuirem ou se sustentarem; as opposiçães rejeitam as suospro i<jg  
idias, quando sào apreser~lndas pelos adversarios, e,-cXLcidas 
entre o dilernnia de ou approvarem propostas rninisteriae3 que 
Ihes n8o agradam ou deisarem cshir  o minisierio, as muiorias, 
preferindo as mais das vezes o mrtf menor, decidrnl-se pela 
approraçào; como, porem, as ambiçòes do rnandn 530 mai5 pro- 
pr ia j  para dividir do que para unir, ospartidos ~ á o p c u c o  apouco 
descahindo no grupo, tornando-se por fínt dlfficil a forrnac.20 das 
maiorias e exirema e perigosa a instabilidurle go~er~iamenlal .  
OS esrados tornam-se fraquissinzos nus relaròes intel-nacionaes; 
a adrninlstraçào mantem-se, na0 pelos governaates, que ma1 t&m 
tempo p r a  a conhecerem, mas pela burocracia, q u e  a complica 
e enreda, siistentando-se,porim, no meio de tudo isto, pela propria 
luta dos partidos, a liberdade do povo, e O  sei^ 

bem-estar economico. 
D'esta analgse, que é uma simples efposiçno de factos, parece 

concluir-se que é necessario modificar-se o ?s te rna  inplez, esage- 
rado nas irnitaqbes, approsimandc-o do sustema altemao, o.que 
se podia fazer: 

a) Concedendo ao chefe-do estado a éscolha d'um ministro 
dos negocios eoternos, indepecderite .do resto do ministerio, e 

cjiie, embora dependente das carndraj pela discusjao dos serrs 
actos e dus seus projectos, podesse subsistir atrai-ez de diversas 
situai:fies politica: ; 

bi Estabelecendo-se, em regra, r:;io por lei, porque a historia 
mostra qiie ha mocidades fecuiidas, mar como practica orblinaria, 
eocollierem-se os niinisiios e os sub-jecrt.tiiril>i de ej:adii d'entrc 
i ~ s  indi(iduos que tiiesiein urn certo riiimero de srs5õea da; ca- 
niaras ou determinados annos s a  !ida diplomatica ou nas grandes 
adrniriistraçòes ; 

c; S ~ O  :e consentindo aos ininisiros que os seus dccretrij cul- 
leciiros tenhairi forca de Isi, seri?iu em casos ri:,.orosamente 
restria-.tos: mas nan cahindn tarnbem nunca os rninisierioj, nem 
se diasolierido a j  cairiara pela rejciyao dc propostas e5peci:ies tle 
lei .  mas sómente pela d i sappro ia~ào  ?rn i i l c ~ s ~ 8 o  espeeidl da 
politica ou da  ailmiiiisir~cdo geral do goreruo, ou pcl;i rrirusn d e  
roto das leis co~~j! i (ociunarj  ordinarias. 
,.o ...:":-&-- - Pl---.L:-!-~: - - - - - ! > - ! - .  x< zzz,:  m,.-,;cr.+hu & - .. ., " --.- - >.-..-.-A.z:, LU-..*- "--A r ."J-u-a-  

sa:tcizo do rei, e referenda a ordem ajsignada por elie. O pritr- 
cipe tem um direito pteno de exame e pbde libreniente repeilir 
o projecto. Uma recusa isolada nào é por si propria um ac tu  de 
desconfiança a respeito do ministro e nno importa a sua derni~siio. 
Esta  nao se impõe s e r . 2 ~  em preseniza U'urna diierp.ncia perma- 
nente sobre o governo poÍiiico.s O trccho i'. tambem perfeitamente 
applicavel as relu(.òes entre o governo e a s  caniarai. Ctri governo 
póde ser bom e aprcscntnr uma propoqia de  lei inson:-etiiente e 
commetter algrins erros de admiriistra;~o; é preciso perrnittir 
qtie a r e j e i ~ ã o  da sua proposta e a ad~er t rnc ia  dos seus erros 
possam coexistir c o n  a sua conservarào. ?;a vo:ar;ào da. leis, a 
consciencia indiiidiial terh sempre que sacrificar aisuma coisa do 
sei1 modo especial de sentir, porqiic a!iii nào se prrderia chegar 
a i i n a  formula geral em que se reunisse a \-ontade 62 todos: 
mas a este sacr;ficio neressario n30 se de tem junctar outros que 
não sào precisos. 6 

Seja qual fdr o s ~ s t e m a  de relarues do j 'podere~ ,  a livre es- 
coliia dos mWiktros pEo ciiefe tlo taiiatIo tieçe senipre procurar 
n'e!!es c~ coritliròrs iiecessnrias ppro o d~sinipenho do iricargo 
que Ihes confiu. Nos Estados C'nidos, onde os niinistros n8o go- 
vernam, mas só administrani, bastd que elles teritiam as quali- 



dndes d!, administrador, a facil intelligencia e a Eel, zelosa e 
opporturia execiiçào do qiie tem de cumprir; nos outros systemos, 
onde os ministros goieinam e admi:its:rarr., 6 necessario que 
tenham: 

I ."- .4 clara e t i r a  cornpr~hensZo das ii~cessidndes renn e 
duradocrras do pai; ,  com a tendencia pdra a prosecugaii inc?i- 
sante e tetraz da sua i.atIslai:iio, e qiie pela sua no~oriedade, re- 
! a ~ ò e s  e posiçào no paiz e rios partidos possam obter facilmsnte 
e ci!nserlar por um tenipo spreciatel a corifian~a do paiz e das 
camaras; 

2.' - dpridào atlniinis:ralica para us riegotios especiaes de 
que sào encarrepados, e l a rya  capacidatlt! de t r a b a ? h ~ ;  

3." - Prohirludc. 
1 livre drmissüo doi  aiinislros ou a dissliltccão e modi,fcnráo 

das camaras ta~nliem não C arb i~rur ia :  a ezcolha eiilrt uma r,u 
oa!ra ~ . P S ~ C S  coisas dece delermiilar-se por condigóes pcliticas, 
por co?!d~ões moroes e p o r  conilicdes de circumstancini. Assim, .. . 
se cern:rrioos os mintxrus que represencatam um piiriidrt pui!-- 
tico, o chefe do estado nomeia ministros d'outro partido. deve-lhes, 
como cnodii:ào de vida. a dissoliiçào da camara que lhes 6 con- 
traria; aqui sao as circiimstancias que determinam a e~co lhn ;  se, 
eleita riova camara. esta se  toriia hostil ao mirtisterio, a dtrniisao 
do ministerio i., em regra, prcferirel 3 discoliiçàs, excepio se i e  
torna etidente iqtie a vontade do mittist*rio e j t i  màii em har- 
monia com os interesses geraes do paiz do que a d3 camarn, ou 
se esta defende contra o gorcrno imrnoralid-de5 e ü b u ~ o j  de 
administracão que aquelle pretende reprimir;=: 

As attribuiçaes do poder moderador relativamente ao pridcr 
judicial eram pela Carta:  q 

i." - Suspender os magistrados nos' ca jo j  do artigo If f ,  isto 
6, por qucisas cüntra ellcs feitas. precedendo autie~icia dos me- 
smos juizes e ourido o consellio de estado, sendo 0.5 papeis con- 
cerrie:tres a tuda isto remeitidos 3 relarào du~rcs t i ec~ i \u  djjlriciu, 
para proceder na F6rrna da le i  : 

2. .' 
-. 9 " - Per:!r?arido e mfl-iderarido as perinj impcis:as nos rkos 

c i~nd t rn r io~~c j  por senl.enco ; 
3." - Cor.c<Jrri~!.> arnnis!i,i em C350 tirlente, e qu;iriclo assim 

o acunsellicni a ii:rmnniOa*!e e o heni do esiado. 
.i lei c:>r.~i[tiicioridI dr 55 d e  jiit!;.? de lS85.rnodi!ici?ii a se- 

gun:la d'e5ins n1triliiiir:iies. accrt.scentarido -b escepc;io dos 
ministros d e  e>:ado, pqr crimes comrneitido; no desemppnho das 
siia4 fiincçòes. n reppcito dos q!Iaes sii poder6 ser exercida a 
prerogiitita regia, telido precedido p e t i ~ a o  d e  qualquer das ca- 
maras legis!ati;aj.-Esta disposirão foi imitada d e  diiersas con- 
stitiii~iies, que A de'rbarrim da tonstitiiifso inslcza. n;o p a j ? a ~ d o  
d'iim or~ ;a to  artificial e i,.iifil, por n:t> corresponder ;i nenhtimn 
nec~rsirIacfc e a ne:ihum i i l i i ; ~ ~ .  

'i'algrrrmar conjtitiii:ões para -r  exerce: _n direito d e  pertijo 
. í -. ' - - ;Lu- total ou par&! 6 preciso oiirir-se o j!iiz. e n o  conjlituii.Zo !ran- 

cem a amnistia s r j  por um;i lei s e  p.íiie conceder. 

De toda-. estas attribriir:?es e da siin enorme influencia sobre 
os destinos d ' u n  poto coiicirie-se qtie o p d p r  rnotlerador não e 
unr poder or!linizrilimente iilnc!ico, 3~ic.i p!lc lhe inct~mbe unia 
ob.zervqão c i ~ ~ s i a n i s  rln ~.ic!a, &s idr'ns, dos sen[irn.ziftns, da.! 
~i tc~ss i ! lades  do puiz, e tIo inoriiri~nlo dos o?rlros prilrcj, devendo 
conhecer 0 5  homens e a s  c o i s ~ - ,  O que se passa niis camaras e o 
que dizem ris jornaes, tijrla; a s  corri.ritt?s em6m de opiniãn: para 
poder formar a sua e intervir e decidir com acerto quandl~ seja 
tieceisario. E para se poder entregar a ente trabalho e poder 
obserwr d e  alto. longe d e  paixões e de attrictos, quc as con- 
stituições dos p o ~ o s  nõo enredam cjj chefes d e  estado na3 
minucias da adrninistra~ào. 

O rei, diz n art. '75 da  Carta, é o chefe do poder executivo 
. . e o exercita pelos rciis mirlistros de estdrlo. 0 s  ~ n i n i ~ t r o s  de es- 

tado, accrescetita o ar t  ; O ? ,  rei'ercnd,irno ou assigriarào todo5 
os actos do poder execri t i~o,  sem o que 030 poder20 ter  ese- 



cucào. 05 ministros d e  estado, diz o art.  103, serào respon- 
saveis: 

I .' - Por trair30 ; 
2.'- Pur peita, suborno ou conciissáo; 
3."- Por abuso do poder : 
S.'-Por falta de obscrvancia da lei ; 
õ."-Pelo que  obrarem contra a liberdade, segurança, cu 

popriedade dos cidadãos ; 
6.'- Por qualquer dissipacão dos bens putlicos. 
L m a  lei particular, diz o art.  101, especificará a natureza 

Vestes deiictoj e a maneira l e  proceder contra el!es. O art.  i63  
iccrciçerita: 'íao salva aos ministros da  responjubiiidaife ii u r d e 3  
1c rei !-oca! ou por escripto. 

Ejtudafido o poder moderador, vimos q ~ e  o rei o cserl:ii 
:om a rrsponsabilidadc dos seus rriinij:ros, e que a pessoa <a 
:ei. ou considerado como poder moùerador, ou corno c h e k  23 

poder executir-o, uáo estú riutica sujeita a respnnsa'oiiiliade a:- 
;urna. Tariti> pelos acros do poder moderatior, conio pelos do poc!<~r 
exzci~riço são 0,s niiriis&l.os os responsaçeti; tanto  uns comto 
n'outros 6 portanto ceeessaria a sua referenda, e 6 essa reT+ 
renda a prova e a base do sua responsabilidade. Se riào queriam 
assumir a resporisabiliilade, 0s ministros podiam demittir-se, ci,> 
cumprir a j  orderis, rião as referendar; consentiram, sao reipos- 
saveis. 

Apezai d'eita applicaqjo d a  referenda e da rl:sponsabilidsa~ 
dos ministros tarito aos actos do poder moderador, como aos d.3 
poder eiecutívo, 6 impossirel deixar d e  reconhecer que o rei 
tem rnz~ila ntàis liberdade de acção conio podrr moderador do 
que como chefe cEo p o d p . p c u t i r o ;  e mcsmo o que se dedgz 
das erprcssnes d a  Carta, $e diz muito iemioantemente que o 
poder ruoderodor compete w a [ i t . a m e i i t e  ao rei,  e j á  nào diz do 
mesmo modo que lhe compete tambem prirativamente o &.:-r 

-e-xecutivo, mas sim que o rei 6 o chefe b'este poder e que O e m -  
_=' clla pelos sous niinis[ros. &L - 2- d d-4 :&Y."a>H) . - 

.Da observaçáo-do_que_-p!ssava 113 in~ la te r? ,  pelo menr>s 
o r d i z r i a  e apparentemente, do Cacto do rnonarcha ser i~iviolarrl 
e os ministros responsaveiç, concluiram aiguns t h e o r i c o s d ~ - d -  
r e i t a _ ~ ~ t i t u c i o ~ ~ , ~ s e n ~ o ~ ~ - ~ i n c i p a l  Benjamin Co~!siaot, que - 

lia um poder ministerial separado do poder r4, porque n h  s l  
96dc negar que os ministros nzo tenham, em certo modo. un; 
?lider que Ihes pertença coma proprio stk certo ponto. UO podrr 
i::ini?terial, dizia este escriptor, 6 t3o realinerite a unica mola lia 

execiicSo ri'uma consi i tc i~5o livre que o monarcha náo p r ~ p ò ?  
r i d a  itinju por i i i te jpr t  io dos seus niinistror; nada ordena s m  
q ~ e  M asiGnai$?d'erep i i i a y l u  a larantia da sua respon- 
jufii[idade!: D'aqui concluiarn que, á excepção da nomea~ào  e 
demissão dos ministros, da s a n c ~ à o  das leis e das demais attri- 
Drri~ões que lhe pertenciam como poder moderador ou real, o 
rei era e devia ser esseucialmente inactilo, deixando aos ~ n i -  
cijtros a plenitude e E ~ r e  esercicio do poder esec~ i t i~ -o ,  sem 
iiiterveriflo a1;uma da sua parte;  dorririna qne Thiers s'ntiietisnu 
na celebre fhrmuia - O rei.refna, mas iiãr, governa -. a qual  
Gvisot contrapunha o preceilo- O rei rlzcr governar, mas 0'2 

d~ccdrdo coni 0.3 poderes publicas instil~iidos pzlo Certa, com a saa 
:z$jtEZ.O e a:-b:,. r -.' .-. . . - .. . . - 

A doutrina de Benjamin Conitant e de Thic.rs esta refiitada 
pelo sr. dr. Lopes Praça, por Bluntschli 1 e por outros eacri- 
piores; repugna á natureza das coisas, e os argromcritos em que 
a frrndam provariam, se  tivessem d o r ,  muito mais do T e  pre- 
tendem. 

O rei,  raciocinam, 6 inviolave! e os ministros responsaveis, 
1050 devem ter a plena liberdade do esercicio d'esse poder pcr 
CUJ* actos são responsaieij, e para essa pfeoa liberdade é pre- 
ciso que o rei não intervenha. S e  o argurnezito provasse, os mi- 
nistros teriam nào ãd a plenitude do exercicio do poder eresu-  
tiro, mas tsmbem a do poder moderador, pois que são respon- 
sarei5 tanto p e ! ~ ~  actos d'um, como pelos actos do outro; o ar- 
grlmento porem nào prova, porque náo tirn a liberdade ao arta 
d'uni inr l ic id i~o a cooperaçáo d ' n m  ourro, ,7312 cotnnosco deliberou 
sobre .ellc e comnosco o resolceu ou arcei~ou; accresce que u 
r~sps~"tisa6iliJade tios ministros não é a pleni!lide da respor~abiii- 
dade; uma constituisão póde declarar um monarcha irento de 
toda e qualquer responsabilidade, e isental-o de facto da respoo- 

.sabilidade penal eparlamentor; mas da responsabi!idade m w a l ,  
perante o seu tempo e perante a bisturia, e ajnda d'uma outra 
responsabilidade, a responsabilidade estabelecida pela nalurera dar 



coiscs, q u e  faz com que cada acto proc!uza conseyue~icias que oáo 
sc 1:i:dern desviar com fitçòes, d'essa ninguem o livrará; e essa, 
qxe 6 a priiicipd e temirel, recai:ir& r ~ b r e  o chefe do estado ou 
~ ~ f ~ r e  03 seus successores e subrc o paiz inteiro. 

Tem 0 p ~ d e r  executivo aitribuifòes formidateis, entre oiiiraj 
- D i r i ~ i r  as neiociaçòes poJiricza cum-as niicões es:rarieeirdz ; 
declarar a ;uer=i- a ~ z ,  nomcai en-res e mais 
a g e ~ ~ j ~ l ? ~ a ~ i ~ s .  os  con:niani:drites da C~rça  d e  rirra e mar,  
os bispos, os magistrados, etc. Os mi~ i i s~ros  p o d v r ~ o  dizer que 
e1lt.s rào os respor!sareis por tudo isto; irias quarido uma nego- 
c i a ~ : ~  poliiica mal dirigida, uma guerra injusta ou inopportuna- 
mer ik  declürada. um embaisadür mal esso lh i~~o ,  um commarido 
ma1 enireguc., bispos e niagi5:radur nomeados sem acerto pro- 
duzirem a perda d'uma cofonia ou d'uma a!liança, a i n ~ a s ù o  do 
paiz e a queda d'uma dlnaj l ia ,  a perda d'iirn exercito ou d'uma 
arniudd. a -uhIevacGo oii a ~ p p r e s s s o  do pwn ,  :iào C cobre os 
rniiiistroi. yue se t inham dec!ar;idç, rèai>orisa~ek, mas sobre o 
C!:tffe ijo es:oilc> e w b r p  n n9r;:lo Q I I P  b 3 r t  -9 rocahír friano o;!.: 

effritci. d re.iponsabi!~dade minislericil tlos gocernos coristi[ucionaes 
é uma rtsponiuliilidnde. o r d i i ~ n r i a n ~ n f e  Jieficia. quari sempre li- 
geira, que nominalmente pertence aos minisircs, rnnj que na 
reaiidnrle dos elPito.9 ppju sobre oxros,  e da p?ral por  isso se rlùo 
pUtIe dcricar a j ~ g & i ~ $ ~ ~  e a f(&~!ljJiiercensào ai.ss!rtla tIo 
citzp do e s l u J i  ern ludo qrte-i~ a'e se realisnr por meio d e  t~ii- 
niskros. 

Segundo a i  proprias expressões da Carta, o rei é qriem exerce 
o poder executivo, mas exerce-o pelos seus miriistroj; portdnto 
este5 exercem este poder corno que por uma delrgaç3o do ~ e i ;  
é d'el:e que este poder emana, e se os ministros tèm o direito 
d e  inrpeccionar. examinar, discutir 05 actos do psder moderador, 
para saberem se os hào d e  asiignar e acceikar-1hes a responsa- 
bilidade. pela mesma rarào o rei t cn  o direito d r  observar, 
examinar, discutir os  actos dcs seus qn i s t ros ,  para sabcr se us 
ha de assignnr, c acceitor-lhes. se1130 a respon5abilid;ide legal, 
pelo nienoi as consei~iiencias. Se ,  como diz Bluiitsciili. o miriistro 
deve exprimir corajosamente o seu pensomfnto, advertir reipei- 
tosdinziite. e ,  quarido Tdr riecersario, recqsar o se'! c%n-a!i.so, o 
rei, por seu turrio, deve perguntar com franqueza, discutir coni 

lealdade e dar ou recusar a sua aisignatura segundo as s : m  
ccinvicç?~es. Dir-se-ha que o rei não precisa nem de pery::itar, 
nern de emittir o sco parecer, nt:m de outir, confornie oii opposto, 
o dos ministros, porque sem tudo iiso póde rec:isnr-ihcj a j  
sancçòcs que pedem, e, se  perdeu a co~iiiança ri'elie?, drmittil-oj 
e substitiiii-os por outros, Mas para o itso mciorial d'esse tlireiio 
de sancção, de dmi i s~üo  ou de C O I I F B ~ C U ~ ~ O ,  d que C preciso per- 
girntar, ouvir, e ~ p ó r  ducidas e oljtcc6i.s e attender as rfspsras, 
iião c o 7 ~ 5 - i n  a d c e ~ s g i o  gcQ~!?p.tlgna, desejoso d e '  inconrrar 
erros e de lecai?lur di/ficitlducl;s. mas como chep d'um poder, 
iiitoressado etn que os ministros que  o exercenz acertem, e inieres- 
sndo iambern em p a r  concencido de guz eficticmnerite areri?iram. 
O dilemma, ás Tezes empregado, de que-ou o rei tem con- 
fiança n ù j  ministros e entào não intervem, mas a6s;gna os seuj  
actos. ou rijo a tem e ijj demitte-e conipletani;.nte alsurdo; 
a confianca nao importa a approiacão de t ù d o ~  cis actoi d'aqlieiles 
em qurm se c?nfia, e para .eIia-se e s t a h e l e i : ~ ~  P rnnservir  4.  
necessaria a troca reciproca de i 5 a s  que possa fundamentar o 
mutuo accdrdo das ioritades. 

Allega-se em contrario o excmp!o d a  Inglaterra; mas o centro 
do governo na Inglaterra tem sido uma aristocracia e nào a mo- 
riarchia, e todaria ahi msamo a inflireniiia do rei je faz sentir no 
p e r n c t ,  rejeitando por isso Btuntschli o exrmp:o, afFirrnando 
que a personalidade do soberano nno C aili indifferente, e citando, 
corno prova do que afirma a obra de lord Brousliam-0s homens 
de estado. 

Es ta  interveliçào e itifluencia que se admitte ao chefe do poder 
e s e c u ~ i v o  não da enr resultado o seu gocerno pessoal, porque o 
go\erno só é pessoal, quand,o o chefe do estado, nàu conrundindo 
os seus interesses com os do paiz, não coniorrnando os seus actos 
com as instituicões d'elle, interiem etn favor de interesses do seu 
egoismo OU das suas paixòes, oii por um? fdrma contraria á con- 
çtituiçiio, ou leu-ando a intervenção ai6m da i  linhas geraes do 
griíerno aos actoi de admiiiis'i-açào, que devem perteriser aos 
miriistros. 

Com efTeito o chefe do poder esecu t i i .~  tem o direito e o dever 
d e - q t r t w e b e r  previamente que direcção leva um tratado d e  
alliança ou d e  carnmercio, um conflicto com outra narão, quem 



sào oa iodividuos que se querem nomear embaixadores, bispos, 
etc., porqiie tudo is:o se immedia:drnente com a direcçáo 
superior dus interesses do paiz; parque em tudo isto 6 come-  
nicnie e preciso o accdrdo do rei e dos ministros, e esta inter- 
\rnC;,q. em vez de os embarasar, ausilia-os e Fortifica-os; mas se 
o rei quiz-r examinar e cerisurar cada c o : n  d'wna nesociaião, 
cada peca de erdn prccesso, cada ar ti;.^ G U  cada periodto d'um 
decreto ou dauma pcrtaria, cada dcsl~acho que se faz, o modo 
por qiie se  manda e x e c ~ t a r  cada scrliço publico; n'uma palacru, 
SE qiiizer drninis:rar, enião a inirrçrnc% do chefe ddo es[aJo 
tornar-se-ha u m  embonrço constanir, e os rniiiislros, nóo tendo 
iienhuit~a acçiio propria, nGo serão rninkros d 'um rei consiiiu- 
cionai, mos d'zrni rei absoluto; accresce gi:e esla intervenção do 
c h ~ f i  rlo estado rias n:inucias dir uctnlin;s:ra!..üo o prejutiicc no 
exercicio das suas attribuiçòes mais e:e~:sdas, desciando-lhe a 
ailencâo do ntocimenfo superior e geral do gorertto para ih'a 
A,zi.ar erii nar:ieularidirr?~s dr ,mni&çimo nlrnor. i n ~ o r ~ a r i c i a .  E 
por içto qiie Bluntschii. r e i u t a ~ d o  l'hiers. e afirmaiido que O rei 
dele  niio s6 reinar, isto e .  ter  os di~i&rJoraanã-d-r~. 
mazestade, mas tambem governar, i s to  é, t g a d i r e c ç . $ ~ u ~ r ~ a ,  
p w e  reaJdapoJ~!I<a- do estadn, e cri? recusar-lhe este di- 
reito, qiie 6 o mais inportante ,  6 anniq;i:ar a realeza, po:que 
rez  esr qvi regit, ac<rsscenta coni r 3 2 2 ~  quegwxnur&d.a,-ia 
1120 é ..,--- srnonvmo deadrnir~!~t?~r ,  q:ie o rei r.211 t. encariegado dos 
promcntires dos negocios, e que 6 mt-mo para desejar que nào 
se o c u p e  S'eiles habitua!merrte. 

De tudo ijto conclue-ie que á Fdrmula CZ Thiers -O rei reina, 
mas nàogoverna-sede~e oppdrej ta  outra- O rei reina e gGierna, 
mas iião admiriisira -, formli!a q u e  anajrsada, s e  poderia tra- 
duzir a ~ j i m :  O rei reina, isto 6 ,  eserce as attribuifòes do poder 
moderador, ~ ; o r  si, com a cooper~ iùo  simplesmenre formal dos 
ministros; gocernc, isto é, dirige superiormente os interesses 
geraes do paiz, com os rnitiis:ros: que afministrarn por si, com u 
cooperaçZo sirnplesnienre firma1 do rei. 

1 LI?. I-$?e;- Praça-l~fxçlcb. sckre a CorCz, .?.* parte, rol. U, ce?. I, 
paz. 10-13. 
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Consignadas estas idéas, segue-se espdr  asattribtiições do poder 
esecutito. o t t r i h u i ~ ~ e s  que s e  podem d i ~ i d i r  nas seguiii~cs classes: 

1.'- i i t t r i b u i r ü ~ j  que Ilie pertencem como represetilante do 
estudo, em relnrào ctjm as otttraj polriicins; 

2." - Attribuicbes que lhe pertencem pelo mesmo titulo. em 
relaçôes coni o poder espiritual o u  ecclesiosrico: 

3." - l \ t t r i ~ d ç ò e s  relalicm ao podcr Eegisluiico, que con- 
t r ibuem pùra a sva reuniào e or,oanisaçào, ou sào compfemen- 
tares e derivadas d o ;  seus actos; 
i.' - Xttribuiçùes relaticas ao p o d u  judicial; 
.5." -.-it:ribui~;òes relatitas a segurarrça interna e esterna do 

cs:ado, ao pruciirrrr~to dor enzpregos e a concessão de car6cU de 
naturnlisacào, de rilulos, hotiras e tnerds. 

Por mai3 esperialirailus ou divididos que estejam os poderes 
d'um estado, este apresenta-se sempre como uma unidade indi- 
\isivel nas suas r e l a ~ ò e e  com as outras naçòcs; o rcpresentante 
d'esta rinidade 6 o c b e k  do poder esecutiro. 

Nas relo~ões com as outras nacdes as attribuicães do poder 
esecut i io  eotre 116s s3o: 

1:-Somear embaixadores e mais agentes diplornaticos e 
commerciaes; 

3.'-Dirigir a5 negociaçòeo politicas com as nações estran- 
geiras ; 

3." -Fazer tratados d e  allianra offensi~a e defensira, de 
subsidio e commerçiu, celebrar quaesquer convencaes, não po- 
dendo, porém. nenhum d'estes actos ser  ratificado senão depois 
de apresetitado $ 5  cdrtes e por ellds approsad6 em sessão publica 
ou secreta; 

&."-Declarar a guerra c fazer a paz, participando á assemblka 
as communica~òes q u e  forem cornpativeis com os interesses e 
segurança do estado. (Carta C . ,  art. 73, $S 6,7, 8, 9 ;  Act. ad., 
art. 10j. 



. . .\ ~i?-lrr~~!r.z d'esras nt t r ihui~;ò~s nào p;t;i coinpicln: ccimpri- 
!:t.iii!;-;? :nn!Iicrn n'c!!a i1 d~,: receber os ernhnit:sr!.,res e ngentsi 
dip!omatil)l)~; da5 oi:trüj n a ~ 3 e s .  e a d a  cor.ce?lir o exeq?tnltli- a , ) i  
ionsules que eiliij estabelecera entre nós, as-irn c o a o  a de dzs- 
pedir os mesmos embaixadores ou asentes  diplomaticos quando 
se interrompem a s  relai:òes do pnir com aquelle a que el1.s 
pertence,= e de qric são representantcsi,?,! 

h segunda attribuiino 6 uma cunsequencis nntcral d e  ser O 

pode; eseci~:iin o representan\e do estado em tod,is as re:;icões 
estrrnni, de ser elle quem ii3elhor phde conhecer os iriteresí?j 
e fori;as do paiz, queni phde dirigir com mais cnidadz e cohe- 
rencia-qcalquer negociaqão, e quem tzln meIhcir~j rncios para a 
segiiir, porqiie eslào á siin disposisao i o d : ~ j  05 c i r ~ t i i v u  r C t i ~ ü -  

rnentos d~ estado, e estó em relarà:) immediata com os ag~:ites 
diplomaticos, proprios e estrangeiros. 

X terceira attribuição, a de fazer tratados. foi a principio 
conferida ao poder esecut i lo  com mnia nniplitudc do qiie tem 
iictuslrneiitr, porqLie, segundo o S S do art. 75 da  Carra, os 
tratados podiam s e r  concluidor sem appi.ovaçàr> das cdrtes, e 36 

depois d'isto se Icvavam ao conbecimeiito d'ellas, quando 0 iri- 

teresse e a segurança do estado o permittiam. excepto se  OS 

traiadlis concluidos em tempo de paz irirol\iarn cesszo ou troca 
de territorio do reino, ou de possessòej, a que o reino tivesse 
direito, porqiie n'este caso tlkl podiam ser ratificados, sem terem 
sido approvados pelas c0rtes geraej .  

Esta disposição da Carta 6 a inda  haje a de  muitas consti- 
tuicòes; mas entre nhs foi modificada p e ! ~  nrl.  10 do Acto ad., 
que converteu e m  regra o que na ~ h t a  era ercepcão. Hoje os 
lratados são ainda concluidos pelo poder exzcutiro, mas emquanto 
rião são approcados pelo poder legislalito niio passam de p r ~ -  
jectos de tralados, cortvencioiiados entre os ministros das duas 
nacòes; sd depois d'essa approcacão se çalidam, ratiticand+se. 
O gwrrno de cada puiz nzo tem perante o outro a dever d e  lhe 

npres~ri tar  ri tratzrlo apprrir a i l ~ ~ ,  rnes len i  o de \  er  impreterii el, 
c inl~ora os m i l i i ~ t ~ o j  rniida+;ern I];, in~cri.nllo, d e  sirhrnetter o 
o tia' .aJo âo poder legis!otirc. e C ?  expiir perante e!te as razijes 
detcrrninantcs CVS seus :irti;,>5. giegricia~~do um t r ; h a d ~ ,  O go- 
ierno d e i r  i e n p r e  fazer sentir bem claramente que essa negn- 
c i ~ ~ a o ,  em5ora delerminada em todos 0s pontos que abrange, 
n5o 6 mais do que um projecto entre goternos, pciis que a sua 
appro\acào depende d 'un poder litre e J i j l i r i c t~ ,  que  o pode 
rejeitar. Esta deciaraiào é necersaria para que, se o tratado iòr 
rejeitado, esse facto esfrie o menos possivel as relarões entre  os 
diiij povos e nào deirrdiplornatas  e ministros n'uma situaçao 
inejFerruda e de:air.oca. Porqi:e. mcsmo tenCo-.;e tomndo todas 
as prt.iari,:ãrs, eiies doi- effei!os se produzem qi:asi sempre 
q!inrirlo 4 rejeitado u m  tratado co~ciiiido entre yoiernos, ne- 
cessario que 35 camaras s ~ j a m  prudentes em rcjeitar e que os 
govercas o sejam ainda m:iis . - ca cc!r!!ra;ào d'este_tos, Pnrqlle 
o icbérésse eiidente do pai2 n;io póde o poder legii!atiro sacri- 
fical-o a consideraçõ2s pejioaes. 

O art. i 0  do Acto addiciunal determinava que os tratados 
fossem approvailas em sessao secreta. Regulando a execução 
d'este artigo, a Iei de  I / de frt-ei,eiro d8 I865 dispor: que os 
rratados seriam npreeentirdos camuras en i  sessão publica, dk- 
cutidos e ~pproi.ados em sessão secreta, dando-se lia srdsün publica 
imnizdint<r co>,ía da resultado Ja co~nçCo, cam declaraçífo dos 
pares ou  deputados que approtnssem oic ryeitassem. A necessi- 
dade de concilizr a ampla liberdade de discussào dos tratados 
com a do completo respeito pe!a dignidade, s~icept ibi i idades e 
melindres da  p a r a o  com quem se celebram, pareceu por fim que 
se podia satisfazer sem que a discussão for-se secreta, e que o 
sei-o tinha, em regra, mais incun~enicntes do que rantagenj .  

Com eReitci. na d i scu j~ào  d'um tratado, o ponderaçào dos in- 
teresses que por eiie adquirem 03 Jisis paizes púde-se fazer sem 
:írie as representantes dc  cada um d'elles digam qnalquer coisa 
que offenda o outro ou os seus homens publicos, porque não 4 a 
estes, m a  ao governo da propria naçzo que o poder l eg i s la t i~o  
tem que pedir contas e que i m p h  responsabilidades; e se a dis- 
cussão publica na0 tinha os süppostoj contras, a Falta d'ella con- 
tribuia para que os representantes do paiz não estudassem ou 



estudassem menos os tratados. para que a j o  se tranrmittijscm 
facilmente as ohservaCòes d'uris aos que $iessem depois d'ellrs e 
ao paiz, nào Fe prepararido assim correoies de o p i n i ~ o  de que 
resul!asje Icgo ou mais tarde uilis rtjeirào 02 uma approvação 
jrlsiifislida. .\!em d'is:o, ifiIsm aisisriu a!;:!rna vez a u n a  ~dtsciijs20 
toda secreta $um t r a t a t u  fica rdbendo como a pi!i,ilsi~iadz C 

,>,aria para a zeriedade e vigor d a s  discua.;òrj, e corno O zèio net,=.- 
ejfria e o, melliores a r ~ u m e n t o s  se iriuLilisam e ~erde;ri a forca 
longe dos ollios do piiblica. Por  estes e p j r  mi)ti\os anaiogos, e 
imitatido outras n a ~ õ e s ,  a lei ordiiia~.ia (le. 3 de maio de 1882 
dispo; que todo o tralailr), coricorclatn ai4 toncenco p ie  o gorerno 
celebrar com q!ialquer potenciu esirarlyeira será, arties de rnli- 
ficodo. dkcutido e appruecdo pelas cl;rt<s er*. sessúo publica. 
Qua:!do o bem puMico o exigir, poderá, Forem, cuiia l inn  das ca- 
mnras, seg,(ii>do as prrscril>fòes do respec:ico re~imenlo, tlczidir 
que ha ja  sessào secrela p a t a  a discu.~.rão e cotacáo de srmelhnn~es 
ursurriptos. X piiblicidade da dil;ciisrno passou pois a ser a regra. 
r - . .  L .  -1 . , . - .:-* .. - 
, , L  5,,,,,..,, ,, ,,....,.- 22s de?-!-doi brspioe no art. T3.'-qiie 
a camara se  constitue em s e f s l o  secreta-por indicarao da 

n;eza:-em \ i r tude d e  proposta de un! deputado apoiaci~ por  
cinco e approrada pela Iueza, ti qual serào confiados os motivo3 
que tirer o proponente; - em vir tude de proposta do governa 
feita i meza, O regimento lia camara dos pares d e  S i r  agosto 
d e  1S61 tem disposiçào analoga no ar t .  23." 

A quarta attribuiçào, a d e  o joder  executivo drclarar a 
guerra e fazer a paz sem o pre'xio coiiserifitnento das cLrtrs, 6 
uma attribuição formidavel, e se ha alguma coisa pie se não 
d?crsse decidir e tentar sem o expresso e solentne conse:itimenlo 
dos reprzsenfalifrs d'um poro ou do proprio pvzo. se isso fiosse 

possicel, I essa a guerra  e a p i z ,  pois que se póde, decldrando 
uma e cejebrando a o ~ t r a ,  arriscar a autonomia da naçào ou, 
pelo menos, a integridade do seu territorio. o seu logar de ordem 
no equilibrio e iriíluencia dos estados, a tranquilliriade, a )ida e 
a honra da s  farnilias, o desin\ol\imento do commercio e a pros- 
peridade das indujtrias, e inverter-se por um abalo profundo o 
cardcter d'um poio,  interrompendo-se-lhe as tradisòes de gloria 
e substituindo-as por outras que o desanimem e degenerem. 

Apezar de tudo isto, percorrendo-se as acluaes -40%- 

a08 ( ~ ~ L ~ T S G S  poços, esta a[tribiripio incontru-se con/erida em todos 
os que são monnrchicos, ao poder exomtico, limitando-se apenm 
as rezes 113s ;3rlerarr3es p ~ l a  necasidarle dz cans~ri~intsriro (1s t ~ d , > i  
0 3  pnizes fi~ierailosl expresso. porim, por bl*gar!os o u  r rp rwn-  
taFires dn ~;r>ilrr rxc~:uriço. Sa Suecia o ~ o i - e r i : ~  tem o direito d;? 
declarar a guerra, mas de le  préviamerite tomar o parecer Zi 
regencia da iioruega e d s  Snecia. Ka .4He1nariIia é o imperador 
q u e  declara a guerra e foz a paz, detendo, porem, para derlarir a 
guerra em nome do imperio, ter  a approva~3o do conselho fet!eral, 
excepto se uni ataque t i ter  sido dirigido contra o territurio ou 
costas da confecteração. A-os governos republicariw, redernticos O U  

uliitarios, este &'rei10 e tnuilo mais limitado. ,\-os Estados li!:dos: 
o diyeiro de deciarur a guerra é uma das alrribuições do coiigrcsjo, 
q1c" ao mesmo lernpo encarri.yado de (lar cartas de marca e d? 
fazer rzgcilarlion!os sobre as FreZGS de terra e (I2 nrrzr. ';ii Suii.ja 
36 a co~ijrderucùo lern o direito de dec!nrar n guerra e de conc!rtir 
a ::.-?C. z ::;~.;r:!tz j';+;,E rjk.,'. ; 2 ; i - l ~ ~ ~  i io i i i Iue .  :;u 
Fratlca, a primeira cons tituiyao, a de l i9 1. deterrniiiava, segtiodo 
ideas que tinhani sido deferididas por Jlirabeau, que a guerra c o  
podia ser decidida senão por um decreto do poderle,oislati~o, rotado 
s-obre proposta formal do rei e sanccioriado por ellz. Xs:ualmente 
o art. 8 da lei coristitucional de i6 d e  julbo de iSi3 dispüe 
que -o presiderite da republica negocciz e ratifica os tratadas, 
dando ciinhecimento d'ellei a s  carnaras logo que o interesse e a 
segurança do estado o perrni t t~rn.  U35i OS tratados d e  p a z ,  
c ~ c i o ,  os tratados que involvem as finanças do estado, 05 
que s3o relativos a pessoas e ao direito de propriedade dos 
francezes no estrangeiro, n2o são de6nitivos senao depois d e  
t e rem sido votados pelas duas carnaras. Benhuma cessào, ne- 
nhuma troca, nem adjuncçào de territorio póCe ter lo;ar senão 
em r i r t ~ d e  d'uma lei. O art. 9 dispõe vue-o presidente da 
republica rtòo póde deilrrrar a girpiru sem 02assentiinerilo pricio 
du3 duas camaras. ? 

Etilre 114s o dùeiís do potlrr execu!ico a respeálo de yilfrrrr 
e de p a z  apertas é liuiilado pelo art. .I I0 da Carta, pile niarida 
que os cotiselheiros de estado serão ouvidos em todos os tiegocios 
graves e medidas geraes d a  publica administração, principal- 



meníe sobri. a declaração de,guerra, njusle de pciz e negociuc5es 
com as iiacòes estrangeir-as. E todavia siibido que nai  còrtrs de 
Coirnbra de 13YJ uma das coiidicòes que se impoz ao noho mo- 
narcha foi que nao faria a Suerra uem a paz sem o conseniiuieuto 
dos poios; es:a direito. porem, obli!eiuu-se e a Carta c90 O irz 
reviver. X'uina monarchia constiiucional o qi;s é corifcrnte ror: 
os priricipios e com as conceniencim t: a disposi@io da com:i- 
t a i ~ ã o  fraiice:a de i79 1 ; n'esse sen:ido se iereria reformar c 
nossa Carta. O poder execut:~o não declara,a guerra, nem 
conclue a paz sem o çofo das cantam:, porque não se impòe a 
um poio uma guerra, nem se sujeita o dec?r:~inadas condirões 
de paz, sem o seu consentimento; a gwrra iainbem ~ i à o  d? 

declara sem a propostu e a sarrcç6o tlo ch+ do estado, porqc? 
e o poder executivo quem tem de a f x c r  r?dliiar, e o unico 5:;' 
pode bem aialiar da sufficiericia ou insulXci:ncia do< nieios ?si 

tem para isso. Reformada por este modo a àizposir3o da Car:a, 
deveria fazer-se exce?çiio para as represjòrs pela forca crntadc 
dos tribus iridigenas das coLonias e das lritus ~ f ~ i n h n s  e pcra o 
.c&o dum ataque dirigido sem declarciçho prr'rin, coi!tra qualywr 
ponto do territorio naciolial; n'este caso a attribuipio pertenceria 
a o  poder executivo. 

35: 

Xas relacões coni o poder espin'ti~ol o11 ecdesiaslico as attri- 
buiçòes do poder executibo entre nós Go:  

i.'- Somear bispos e prover os t?neEcios eccle~iajticos ; 
2.'-Celebrar concordatas, que, actes de ratificadas, iPm 

d e  ser approvadas pelas cdrtes em sessào publica ou  secreta; 
3.'- Conceder ou negar o benepIacito aos decretos dos COE- 

cilios e letras apostolicas e quaesquer outras conjtituicòes eccir- 
siasticas, que se nào oppuzerem a coiijti!ui~ào, e precedendo 
approvação das cdrtes, se  contiierem disposição geral. 

Oprocimento das d ign iddes  e oficias ecdtsiasticos comprehenZz 
~ a c f o s  distinctos: primeiro 

segundo - a confi,-mação ois 

bulçòes- a de nomeab e a de corifirmar ou dar a coílaçio - 
puasi nurica l6m pertenciclo á mesma p c s s o d 9  

PI-iinificamente os 6ispiis erarn designados pelo povo eni fórma 
ilt. i~t:Ji?,o. r!zitor por eilz e principalmente pela clero, coii/ii= 
mliclos pelo ngiropoiita e sagrados pelos bispos i ijinhos, in/7r~iritla, 
poriin, mu;to desde O pri:~c&!o 11'estas c!eiçrjes a recon~nttl~tdi:~io 
dos i i r ipern i id ! '~ara  as outras dignidades e oljicios ecclesiasticos 
o bispo coriferia a ordendçjo coni a participncào do c!erole com 
todas as uttenf6es pojsi~eis  pelo rolo tio poro. 

Pela 1iga~;io do poder espiritual dos bispos com attribuii8es 
dc domiriio e poder temporal. pela iristitui~'do de cabidos, pela 
concentra(;so de pçderea iio pnpi, que se fui succe~siiarnerite 
operando, pela irijtitul~iio d'iim d i r e i l i  Je  apreseritaçào para os 
bzrieficios ecclesiajticos cunçe2ido 5s  ptsjoas que Ii~ridaiam ou 
d o t a ~ a i n  egrejas, es:as origens e firmr;: prirnilicas de iiomea-ào 
a!ierarain-se cornpletan~ente. 

Os reis, alli.gaitdo que os bispactos pela posse e governo de ci- 
,ja(jes e 2 pai o%iT&- Gttri:~&$$j.dt8 *i;i;;; fe::(fYS- O I  &!epcpc 
de soberania em que sd elles poiiiant iii~es:ir algitem, rzc.lanraratri 
o direito de nomear os bispos e outras digniílades, os  papas recia- 
rnaoam o mesmo direito em nome do caracter espiritual de todas 
ellas, e esta lucta que  se denominou das investiduras, perturbou 
por muito tempo quasi todos os paizes. Com os ou!ros 0ficio.r 
succedia .qua.si o niesmo, porque eram coiijtantej as c~uestòes 
eritre us padroeiros e a realeza, intervindo na lucta, e lucrando 
com ella, o episcopado e.principalmente o papado, cuja influencia 
sobre o provimento dos officios, corno diz Mralter, augmeritou de 
tal sorte que podia reservar para si a concesjáo directa de classes 
inteiras de officios 1. 

Iiicerto o direito e originando por isso coutendas incessantes, 
quasi todos os povos tlies quizeram pùi  termo por meio d e  con- 
cordatas. e entre n6s celebrou-se com a curia a d e  20 de julfio 
d e  i i 78 ,  que, corno diz o sr. dr. P r a ~ a ,  dá- uma trijtijjima idea 
da nossa situaçáo em Face da curia r o m a n ~ f .  

OS cinco artigos da concordata podttm-se resumir assim: 
((0 poutilice concede i rainha d e  Portu;al e .*os seus siicces- 

aores a fiiciildude e o poder dt: apresentarem nos bericficioj 
curados e n;io curados, que vagarem%& seus reilios, nos quatro 



m e z e j  (de Fevereiro, maio, agosto e novembro) os oito, ou nos 
irti (de marpo. julho e no~ernbro)  dos seis de a d d  rearrrados h 
se apostolica, procedendo-se nos curados ao concurso do coz- 
tume, na forma decretada pelo concilio Ce Trento. 

«D'eata concessáo exceptuam-se as dionidades maiores das 
egrejas catbedraes e das cof!egiadas, os beneficios dos fsmiliarrj 
dos cardeaes, e officiaes ~ G S  pontifices, etc. 

n o s  apresentados riso podem ser  investicio? na posse, sen'ao a 
vista d e  letras apostolicas, expedidas na fórrna do costume. 

=Esta concessão não prejudica qualquer outro indulto de que 
gozem os cardeaes de Roma e o nuncio apostol(co n'estes 
reinos. 

a X  eancta se resalia o direito de continuar a adrnittir por sua 
livre vontade as resigna~òes dos beneficias e a i  coadjut~rias com 
futura successào 3 . 3  

Quando se fez a re,oluç&o de i820 ainda esta eoncardata 
vigorava, e a constittii~ào de 38-2 dispoa no n." :."o nari. 123 
que competia ao rei-apresentar para os bispados, precedendo 
proposta tripliee do conselho de ejiado, e apresentar para 05 

beneficios ecclesias~icos d e  padroado real, curados ou náo curados, 
precedendo concurso e exame publico perante os prelados dto- 
cesanos. 

A com:ituiçáo deixava pois szlb~is:ir alini do padroado real 
ouirns padroados. 

d Carta disse simplesmente que C uma da3 priricipaes attri- 
buiçôes do rei, como chefe do poder esecutiio-nomear bispos 
c prover os beneficios ecclesiasticos. 

aP6dc muito bem ser, escreve o sr. dr. Bernardioo Carneiro 
em referencia a este artigo, que n'esta disposisào so se quizcsse 
faltar dos empregos e berieficios do padroado da corda, que era 
o d e  todas as cathedraes do reino e dominios {C. R. d e  13 de 
nolembro de 1799). A mesma indole 40 objecto assim o indi- 
cava; mas ieiu o decreto de 30 de julho de 1832 que pelo seu 
art. &." declarou reiogada e pertenra erclusi\a da poder eJecu- 
iivo, eegurido a Carta, a fac~cltlnrle de aprrsenlar parochos parn 
a s  egrejas e ecclesiasticos para benebcios; e o de 5 de a;osto d e  
f 833, que extinguindo, como se nunca ticessem exislido, todos 

os pn~lroa:Ios ecclesinsticos de qualquer Itairlreza ou !Ieiioniiriação 
que f r i ~ . ~ n ,  saricci~>nou que 50 o ;orerTio podia nomear e npre- 
senlar os arcebicpçdas. bispados, dipnidddes, priorado: rndres, 
ranonicatoi, p~rochias ,  beneficios e qudesquer outros tmpre;oj 
ecclesinsticos~~ i. 

Pelo mesmo tempo em que se piihlirn~a este ul:imo decreto 
começava a quebra d d i  iiossiis reld~;òej r o n  Konla.  2uel1ra que 
se tornou drfini~iva no anno seguinte, jendo entào c~nvidddoj, 
por cart.1 r e ~ : s  dc 21 de maii) de f S35, o, prelados diocesario- . . 
a concederem as dieperisiij matrirnon!ars. meio a que j;t = c  recor- 
rera  em circurnstancias analogas, nos reinados dc D. Joào $.O, 

D. .\ffurijo 6.", 1). Je$o 5." e ll. Jose i.' 
L o r o  depois d 'e .~ta  ~nicrrupcào de rcfayces comscou Portiigill 

L iratar de Iíie pijr termo, srnilu as nzgwiaçrjes r7:pe:Iidai du- 
rante algutn temp,], a t i  rjue em maio de 1 S S t  foi recebi~io pelo 
p a p a ,  o JVisconde da Carreira, !;osso entiudo estraor;!inario, 
m;tridari~fo-se cessor em I 'or tu~al  a ] s : id ic~no  e~ t raord inar ia  
dcr p r ~ ! ~ d o s ,  s::itu i i : ~ ~ ~ i -  i~15 p1~1jio3 [ie uiiersencia entré nós  
e a curia decidido3 finalmente pela c o n i e r i ~ ~ o  de 21 de outubro 
de 185 3, não se tratando porem ahi d a  nornea~ào ordinario para 
os bispados e para os ~ i r t r u s  beneficio5 ecclesi~sticos. 

Pela disljosi<ào da Cm!a e pela le~lisla~òo pri-terior qve fiEa 
citada /Tcoit scj rn~tsi,~t~!tdo o pndroado real; mas a~ ricimeayors 
e apresentacòts não podem recahir em pessoas qrte por direilsi 
carla>2ico nào poaarn ser cort/irm~d~ls OU collc~dus nas respecti~.as 
dig~~idades 015 EenefiLios; e, para que se eiiteni conliictos, 6 con- 
verliente que os governos, n8o nomeando nunca bispos, que, 
embora hemquistos da curia rolhana, possam com as suas i d h s  
influir sohre os p o ~ o s  n'um seniidi~ contrario ás insti:uiçòes e 
interesses geraes do paiz, nuti nomeiem tambem pessoas e ~ i d e n -  
temente incnmpatiieis com a mesma crrria, que tem de as cùn- 
firmar. A doutrina de que, quando u papa n8o confirma dentro 
d e  determinado prajo, o direito de contirmaça~ se devolve pura 
o metropolita, 6 uma doutrind extrema, e. emboia conlorrne com 
O uso primitivo da cgreja, ioconcilia~el a achiial o r g ~ ; i i ~ 3 ~ 3 0  
do catholicismo, e ~ d j  app!itaieI em circurnitar!cins estraordinarias. 

As nomeações de parochos e de outroj empregos ecclesias!icos 



regularam-se por muito tempo por direito diverso em diuersas 
parrei do paiz, a te  que o i c r d o  de 2 <li jnnriro de 1561'2<. 
sujeitou a regas uniformes para o continezte e ilhas adjaceri!es. 

-45 diiposiyùes d'esse decreto podein r?rumir-'e i i o  s r p i n l e  : 
Titu1.j 1." -l)isposi,:òes eeraes: X j  ài;:iidadej e canonicaioj 

da, sés e o j  beneficio, parothiaes de todas as dioceses do con- 
tinente do reino e iillas adjacente5 3x0 providas por meio de 
concurso, porfin as dignidadrs dtz s i s  proier-se tamhrrn 
por prornocão entre oj  mrmbros do respe,:iii-o cabido que  tiverem 
as necesjarias habilitacòes. 

Os concursos sao docurnentaes ou por prosas publicas, abertos 
uns e outros por trinta ou por sessenta dias, conforme oj beiie- 
ficios forerii ri,, continente <;u ilhas. 

O concurso por prsraj  publicas t; pera::!? o conipetents Fre- 
lado diocesario; o docuincniai 'hz-se por uni requerimento apre- 
sentado na secretaria d.35 negocios ec~!e?i i l~t i~os,  acompciritiaio 
de todos os docnrnentos iega;s que pro:zm as habiiita4;dtj e 
servtros 20s concorrenies. 

Os prelados informam a respeito Itoj concorrentes e o toieriio 
ou>i r i  as auctoridades administra:i\as e judiciaes todas as sezes 
que o julsar conveniente. 

'I.it. ?."-»o proiiniento - -. - . d:dj dignidltdej e canonica!os d d s ~  
56'; c a t h t J r n e i 3  coricurso para ej:e prólinieu<o C rrrnpr? du- 
cumenial. Os parochos das pro~insias uitramaiinas podem . . rr- 
mctter  em todo o tempo ;I iecretdria doi negocios ccc\r?in5:icùd 

os seus requerimentos doctirnentadoj, qiie ierão presentes e 
alpreciados em todos os concursos que  se abrirem depois da sua 
apresentação, juntamente com ai, dos ou:?os oppositores. 

O p r o ~ i ~ n e l i t o  das dignidades das s6s ou por prornotão dentro 
do respectiio cabido ou por concurso si5 pbde recahir em ba- 
cliareis em Lheologia ou direito pia ur.i\ersidade d e  Coimhra 

-os sobre o j  tendo preferencia os presSjteros que jk forem coiie, 
que o nJo forem. C 

0 s  canonieatoj ~ 5 0  d e  duas especies, sanonisatos a que nào t' 
e a que t. antiexa a ohrignçlo d e  erisinio. S'uns e n'outros, fiodo 
o concurso, cada um do, rei~rierirnentos documentados k remet- 
tido ao prelado da  diocese a ijtie pertencer o rcspecliro oppiiii:~~., 
para informar iiidividuslrnentz sobre o seu comportsimento e ser- 

~ i p ~ s .  fino $2  comprehenCrnio ?cir+m n'isto 03 reqiieritnentos dos 
pitrochos das  pri~\!trt.i.;s \;li;arnsririas. & o  canctirso para os cnno- 
nicattis- som obi.i:ai;;i~) :!e ti:tsi!io :udt)s 03 rzqiierimentos ~Iocu- 
inriitaiii,.i. 380 rarnrtti.f~-.;. LeF,,is ci'rsiu irilUrmaq30. ii i ,  

prv],i,.io j a  dii~cese o C.:< p:::e:,wr u caiici~iicato rlc ciijo proli-  
!nento ce irarar. ~ a - 3  qS:,: ?i11 pre~eiici\ rl'ellc.; haja de fazer 
uma proposta gradu:,!~ 2';s roncorrer.tes qiie csii-erem lias cir- 
tiiiii~tariciiis dc  ser  pra;ridos. 

O proi ini~i i to  d e  amhar  as c5pecit.s d e  canonica t .~~  deve re- 
cai!ir em rcçleiiasiicus .!+ r;..:r;:iiiec,idi> merecimento scientiEco e 
esenip!ar cr;mportan~en!.o: para ;~ i j l i r ! [e~  a que 1\20 é annesn a 
~ j ! ~ r i p r > o  de eiir-itio, :Grn ;;.rem rrrekrencia em eguuldade d e  
circurii,:aacia? : 
,/ 0 5  q::e ti:erem com:?!: :3ji:, n01.e snnoj dz sertiro rias egrejaz 
' d ~  Asiù ou .\Tric;i. 3:; i i n s  zis.i,es, achando-se nos terrnos ez- - 
pr1SI05 no a r i .  17." e s?:! '\ da  lei de 2s de abril de  1 S i 5 ;  

Os ~ r d á x d o s  em tl:?.,i..>iii cii direito pela ti:iivcr5i<ade d; 
C~i l i rb iã  .r o>-;i;ii,iihdliu: sL.rn o rburs!, ~rienriai dos semiliarios 
rlioce.ssr~:ils, tendo prertad8, serliros importairtes h eçreja, ou 
exercido o m a ~ i s t e r i o  5i:periiir; 
Oj paroclios que tiverem Coze ou rnak annos d e  serviro pa- 

rochial efectiro, e daCo prii! n j  dii sujs letras; 
0 s  eccieiiajticai que par doze anrtcs ou ma;+ tircrem erisi~iado 

com reputacio diacipiir.as e:cle~ixsticas nos jeiniriario~ diocesanor, 
ou  prestado a egreja outr.3': serlicos importantes, tendo dado 
proi;ls de relei-li:i:e m;.rici~c:iio Iittrrario pelos seus escrilitos, 
ou em comrnissóes ilo citai!o rio seriiço ecclesiastico. 

A reuniào de qliaezqgei ii 'esas qua l ;dades  assiir1 especificadas 
6 n i o t i v ~  de preferrricia scibrs o.; yuz 96 posauirem ~ lg r imu  d'eliaí, 
szndo epuaeo toda- as tx:rar c ir~i imstai ic in~.  

Para os canuiiicatl;~ c.;n obrigai;ào de ensino 6 c o n d i ~ à o  in- 
dijpensa>el riao terem os coccorrentes mais de cincoenta e qiiatro 
aiirios de edade, nem rnnlcstia ou nutro impe$imentü permanente 
q u e o b s t e  ao bom ci:.?ipriaento dos deier'es do magisterio, c 
possuirem alg!ltr~n d a j  ~t.luiri!ej habiiit3~1jes: 

Serem graduados ern :Iieol;:;ia oii direito; . 
Terem compietado, com d i j i i i i c ~ j o ~  o cuâso iiieri~ial dt. estudoj 

eeciesiajticüs r;'lilgum seminario diocesano; 



Estarem exercendo, com distincqão, o magisterio em algum 
semi,,ariu diocesano na epocha d a  promulgação do decreto de 
26 de agosto de i S 3 Y 4 1 a b * ~ 4 + k ~ &  ~..i~vr>~- d~-.:,&l 

Tit. 3.' -DO p r o ~ i r n e ~ ~ t o  20s beneficio5 'parochiiies: - " 
Q;ilndo iagot  aigi:m d'estea berielicios aerh aberlo concursd 

documenial, e findo o cortcurjo, cada requerimento docunieritado 
e remet t~bo  ao prelado ria dioceèe a qile o oppositor perterizer, 
para aque!ie ir;lorrnar sobre o seu compurtameuio e s e r i i ~ o s .  

Reunidas as inforrnaçòes, os oppoaitores diridem-ie, para o 
gro\imento, em duas classes. 

Pertencem h os eccleçiasticc~ ciinonicamente insti- 
tuit!os em algum outro beneficio parochidl, e que tenham a l g u m  
das seguintes qualidades: 

Formatura em tiieoiogia ou direito: 
Curso triennai de estudos ecc!esiasticos em algum seminario 

diocesano e tres annos pelo menos de effectiio seriiqo pa- 
rocltial: 

Dez annos do mesmo effectivo rerrico.&?~ ,.Zti-h 4 A 7 4 4  
Pertencem á segunda c!asse os presblteros 'que tenham sim- 

plesmente instituiçào canonica em algum beneficio parociiial otr 
appro:ados em alpum concurso por provas publicas, antzrior- 
mcntc feito na mesma diocese para provimento d'alsurn beneficio 
paroctiial. 

S t  na falia de  coiicorrectes idorieos pertencentes á primeira 
cIaj5e pode o p r ~ 5 i n e n t o  recahir rios de segunda. 

Quando o concurso documc:itrii ficar deserto ou nenhum dos 
concorrentes e s t i ~ e r  cm circums:anciaa d e  ser apresentado, e 
conienha que o beneficio sej;a provido coi!ativorneote, o go>ernci 
mandara abrir concurso por proyas publicas perante o respectivo 
prelado diocesano. 

Es te  decreto foi reprovado pelo rcscriplo pontificio - In  Lri- 
silaniae regrio-de 1 de junho d e  1563, expedido d e  Roma ao 
nuncio, por este remettido aos prelaios e que contestava que o 
poder czrclitii-o tiresre o direito de proyer todoa os beiieficios 
ecclejia~ticoi;, mas declarando apezar d'isso, em razão das cir- 
ctimstdncias ~ecul izres ,  que taes disposições de iei ~iod iam ser 
executadas pelos ordinarios das diocejes, comtanto que da insti- 

tuiqào canonica por ellej conferida aos apresentados pelo goierno 
e que  se mastrasrem idoneos ri30 oe derivasse o reconhecimento 
do direito do poder c i ~ i l  paia taes apresentacòej, mas só se re- 
conhecesse o da auctoridode ecclcsiai.tica. Por portank dz . I  clt. 
~ r " k ~ ~ h r «  nleslno aiirto, ecviada a todos os prcla~!cj portu- 
yti,32e3 [o; rieçado o benrpiaciio a esie rejcripio e o decreto 
exesotou-sc pacificamente. 
54, decreto tem-se nijtado como um defeito, preferir sempre 

iioj parochos encommendados os collados, quarido aqiieItes t$ni 
rni~ltiis rezes servido niuitos arinos nos egrejas mais trabalhosas 
e de menor rerditnento. 

1 ~T;~lter-3firn~~alz .J?!i% icclisfustici, $: 217-233. 
DF. Lopes Prajn-E~!;<os sp!rr a Ccriu, 2.' pzrti:, ~ r l .  ?.", pag. 64. 

3 UY. Bir2n:dino Car~eir,? - dp?!idic6 coa E : ~ ~ x r n r o s  da Pirriio Eccle- 
si~~~!<cc: p:~z.  42. 

+ 12.-ELemmtoe; % -311. not. [a!, p a j  211. 

Depois d'èsia attribi~ii:ao de nomear bispus e prover os bene- 
fcioi  ecclejiasticos vimos qiie pertencia ao poder e r e c u t i ~ o  a d e  
celzbrrlr caricordatus, que, pcio art. 10 do dct. ad., n8o podem 
.ier ratificada* sem preiia i ipproia~ào das cdr!es. 

O nome de co~~cordclas & o que ordinarianiente se  dá  ás co~i- 
çencòa com a curic romana sobre materias ecclesiasticas e com 
as yunrts se lermirtam as dkergencias que ha sobre qualquer as- 
szcmplo etitre aquelle poder e o poder ciçit, fixando-a o direito 
p e s  ha de reger a ambos. 

-4s concordatas mais notareis entre nbs e a snnrn sé são as 
que dizem r e s p d o  ao nosso pariroodo no oriente, isto 6 ao di- 
reito de aprese:itarrnos bispos e provermos os bcneficios eccle- 
siasiicos n'uma grande parte da Asia, mesmo em territorios que 
nunca nos pertenceram. 

Este  nosso padroado fundou-se qriando n6s eramos o ~inico 
poro da Europa qiie cornmerciasa e missicnava na IriJia. O pa- 
droado tece, desde o principio, dois tiiulos muito dilferenta n a  
sua natureza e no sm valor, podendo por isso dixidir-se em duas 
partes, uma parte n'aquelles territorios de que nos tinhamos 



apoderado, de que erunlos soberanos, e ahi o rilu10 do nosso pa- 
drolidn era principalmente a vossa sobei-rznig ; oulrcr pnrle IL' cqirclles 
;rrr.itor.iõs 91te nus ti50 i,crrcii~.ii;nl. o em I;ue apenas cor:irnercia- 
cnirim. niiisionaira~os e ,ficn&rrvtrni:,s cgrejks, e aíli o ti!ulo do 
nc>sso p<:(."ond* cra n acrfio ciçili.jo:lorc~ Tile a!!i rxevsinnios, e 
in,'l~leti~i:z rhi.ktii yrie al[i propayar~lnics e 0 r t ~ o i t h e ~ i ~ i r n ! ~  for- 
mal pel, s p .ns  dos direitos que assini a~!?]iiritnor '. 

Veiu dzpois a Inplaterra e apoderoi:-se de ~ r a n d e  parte  d a  
India, qiie ficou por isso sob a soberania d'aquella naçào. que, 
p r o ~ a ~ e l r n e n t e  por riso ser  catholica, cào se opp6z ao exercicio 
do nosso dircito de padrosdo, qiic conti~iuou: nias, desproporcio- 
rio:'sos o j  nossos meias i enurni:: csteiisza do patiroado qiie fios 
tiliil:l sido rccori!:t.cir!o. e insuficiente para eiie a nossa acti~ida,ic. ,  
urna c o n r r c g a y 3 ~  roni;irin -a  conrre;asZo dr propagaiic?n Fde 
- iiiradiib por Lodo,$ os lados n porre do p~idr.oflr/a gire tir~f~airiris 
em l~rr i~r j r io  P S ~ ~ L Z ~ ~ O ,  e,  pai3 se detecmiriarem os nossos ilirei?os. 
comecainos erirã,? a rifgo~.inr. demi)rri:iilo a j  neguciii~rùtts m i t o s  
annos, niaj pií~itiio-se finaimente sob O nonce u e  tralado, a con- 
cor~lata tle 21 de frcereiro de IS.YÍ, ratificoda enl 6 de fere- 
reiro Je IS60. 

h*cssa coticol-data fiçara,n-lios amplos direlloa, mas dependentes 
d'rima cirmmseriprB(i pile se hitria de fazer: e ern qiriinto essa 
circurn.;ciip,;90 s e  n:o fize55e. fica>a a jiirisdiir~iio do arscbispo 
d e  Goa subre terras  que riào eram portiiguezas uma jurisdici;;~ 
es:ra,,rdinaria, dependente dz cuncessdes t m p u r a r i a s  d o  papa. 

Kão por cc!pa nossa, mas a ciicu~nscriprão nunca se fez e a 
propagaiida foi inradi~rdo cada rez niais o nosso padroodo. Foi  
n'estas circz~msta~icias que o coverno portuguez começou de novo 
a negociar, e depois d'lirn liir? periodo de negociarõcis, que 
datam de tS63. fez-se a co:icorde!a dc 25 de junho de  ,1886. 
apProrcii:a por Jzcreto de 32 de j!ilRo do inesnio anno, modificada 
pelas dec!araçòes dt! 9 tle milryo de 1857, e que foi r a t i b c a ~ f ~  sem 
prerin ciucrorisaeào das cdrlcs, porrjrce s gocerrio a jirlgnca apenas 
a tzecucão da concordria de 18.57. 

Por esta colicordata de 1SS6 o padroctlo ~jorlugr~ez d a  dsia 
~oniprehende o padroado tlus Indias orieiitaes c o d a  Cliina. O 
primeiro divide-se em padroado propriamenle diçto ou de juris- 

O padroado propriamente dicto ou d e  jurisdicçào compre- 
hiride: 

-4 proçiiicia ecclesiasiica melropolitana orc de Gdn, que é com- 
riosta a lkn  da .jicie nir!ropolifrlna, das trm dioceses secuintes: Damão 
2 titii!ar de Cran8i: ior;  de  Cochi~n; e de S. T h ~ r n é  de Jl'il;apcr. 

S'estas  qiiatro diot:ercs, o direito de pndroat!~, isto a rio- 

rx t . : i~~o  d e  bispos e o p r o ~ i n i e n t o  de beuc.ficios ecclzsiajticos. 
y r t e n c e  a corda portuoiieza. 

O padronrlo d e  honra romprehende:  
-4s p a i r o  dioceses: de Bombaim, JIangaloi-, Quiloit e i%lndrir<. 
x ' e s t a s  dioccses, novamente erectas, o sun:nio pontifice n o n i ? ~  

peld primeira vez ijj arcebispos e liirpos: mas depois d'esta ?ri- 
meira nomearão, quando se dd alguma +a_o;itura n'estas 56s. or 
p r e l ~ d o s  restantes da  m e m a  proviiicia a sua liire escoilia for- 
!nor,'iri e cornm:inicar;io uma lista de ires riornes a l i  arl.ebisp» c!? 
G ò a .  qiie a eririarb ari rei de Portugnl, o qual no prazo de seis 
ni::les d e \ e  apre_ie:rtar h Saricta SB uni  cand ida :~  escolhido de  
entre os tres da proposta, devolvendo-se a l ivre eicoiiia 3 mesnã 
5a1icta Sii, se a dita apreselilriçào nào for feita no praso indi- 
cado. 

O padroado da China conyreReiide: 
O bispado (18 -#íacau, no qual ficaram sujeitas a3 egrejas de 

.Vnlaca B Siiigczpura. 
N'este bispado, a nornea-ao do bispo e o prniiniento de be- 

rieficios ccclesiasticos perteiicern i corda porttipueza. 
O arcebispo de GOa e pafriarcha honororio das Indias orienlaes 

e preside aos coniilios pro~incines de iodas ellas, os quaes ordi- 
nariamente s e  reunirão em GBa, salvo ao Summo pontifice o 
dircito de dispbr d'outro modo em circurnstancias cspeciacs?. 

Sobre as orinens do ~ a d r o a d o  e extensio m e  teTe* reia-se dr. Bernx-  

_Vzgocin$8es com a sancta se', 2.: par:e, pag. .3 i&EO.  Annms, paç. $4 
e seg. 

>icçào e padroado de honra. d altribuiçíio seguinie - A concessão ou r e c u a  Jo benepla- 



cilo ar>= decretos dos concilias e letras apo:t.olicas e quaeque r  
outrds cunsiituiçòes ecclesiiislicas. que e? n g  oppuzerem i coa- 
stituisUo politica do paiz-; deve cotisiJirrir-se, para bem se 
cornyrehender. nas suus origeiis hisloricas, r;c seu fundamenlo ju- 
rklico e lias !ransforma!:6.os pile impõem au exercirio a; con- 
tiicòes oc.~uars da sociedaile, differentisiixjr das do ternp,:, em 
que o beneplaciio se estabeleceu. 

Disroiiido o imperio romano do occiden:s. começaram a con- 
. . 

jtitciir-se as nacòes mode rn~s ,  e ,  sendo enfio o clero o p r im~ i ro  
e l~n t en to  inteilectual, era enorme o poder dos bispos e inses- 
santes as suas luctas com os reis, recorrerslo uns e outros com 
frequericia para o papa. cuja inlluericia Foi  is j im augmentando, a 
ponto de rz  julgar e ser  elTecti~aineiite pcr al,:urn tempo o ar- 
bitro do destino dos reis e o legislador commum dos p o ~ o s  
cliristàoz, mesmo sohrc materiaj  que n io  eiam puramente e>?;- 
rituaes. 

V:,msv,í-, c i ~ o  ::A2; 5;  ,EF;zhzI c: 2-  "2j:: 

importancia, a classe eccleiiastica subtrahja-se as leis do poder 
ciiil, a l l e~ando  leis coo:ruriss do pzpa e atirsliindo inuitai Irzes 
o povo para esta resistencia. As luctas das reis com o clero em 
a l ~ i i n s  reiriados da nossa primeira djnnstia l u r ~ m  magistralm?nte 
de sc~ ip t a i  pelo nosso historiador, r\. 1lt.rcdeoo. 

Còso que poderam, oe reis, para reprimir+ui a; desobedienciaa, 
cortaram-lhes a origem, dispondo que nenhumas letras do panii- 
fice se nos seus estados sem primeiro Ihes serem 
apresentadas e terem a sua approraçZo. X'aquciles tempos era 
a publica~au que  era rirceaaario irniicdir, por:lria, feita ella, pe1u 
imperio dos escrupulos religiosos n'unc, e pelo do interesse 
n'outros. começavam as lieritaçòes entre o curnprirnento da lei 
ecclesiastica e da lei c i ~ i l ,  chegando muitas xezes 03 tribunaer a 
applicir aquella de  preferencia a esta. Foi pois a publicação sem 
previa Iict.n~a piie Foi impedida, e d'ejja e-iericia do berieplasito 
na sua origem dão tes:imuoho 1120 só os ducumentos, mas o 
proprio facto de  que o beneplacito em m u i t o  paizes, e mesmo 
em diploinas riossos, é conhecido pelo iiome de  letras ou cartas 
de  publicaçào. 

A origern do 6eiieplaciio entre n6s ailribuz-se a D. Prdro I." 
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f k  c&rluld32."as. cdrtea i e  Elcas, celebradas em 1361, os 
prelados queixam-se : 

<E) 
nQue EI-Rey tinha mandado que ninguem publicasse letras 

ado Papa, sem seu mandado, pela qiial razào o Papa esta$a 
rro;guado dos Prelodus, tcndo que pelo seu azo se  ernbargavao 
([e embargao siias letras, que se nzo publiquem, como deviao, o 
((que se  fazia em todos os outro- reinos ; e pzdiào-no- por merct? 
=que quizessemos revogar a dita 0rdenaçào.x 

O rei r e spmde  uque nos mostrem essas letras, e vel-as-hemos, 
e mandaremos que s e  publiquerxi pela guisa que  devem.^ 

O beoeplacito não resultou pois do grande schisma do occi- 
dente,  que comecnu em-1378,  tendo já fallecido D. Pedro. 

Parece que  roi e m  Portuga! qiia pela primeira i e z  appareceu 
esta injtituirão, que derivou, n3o da necessidade de só dar  curso 
e e-iecu~:ào 6s letras do rerdadeiro papa, não deixando publicar 
as dos intrusos, o que  bem se revela nos documentos, mas da 
i;rcc5<zada -de fazer yesa!eccl- -5 leis dQ ul: 3 zs I.L.giti-.;s3 i- r-' 
posses de  beneficias, aquellas e estas constantemente contrs- 
riadas e ~ e r t u r b a d a r  por bullas verdadeiras ou falsas, vindas d e  
 orna$:; 

Seguindo os documentos, e facil d e  ver que a publicacào se  
impedia, nzo para s e  obstar a diffunão de  doutrinas d e  Fb ou de  
moral, mas á applicaçào e execuç3o de  decisões e d e  leis. ,--.L 

Assim D. João 4." responde ás queixas dos prelados que o(,::; :,,,, 
beriep!acito B mais para a conservacão e liberdade d a  egreja 
que em seu prejuizo, por manter aquelles que estào em posse 
dos seus beneficioç, e nõo Ibes s e r  feita forca por a!guns rescri- 
ptos falsos e subrepticios, que  a miudo vsm, e ainda porque 
poderia ser que viessem algumas letras em prejuizo do reino. ,. . L-. . 

As O~denaròes df/iinsiniis, liv. ?.O, tit. 1 4 . O ,  applicam o bene- ::.iz &, 

placiio nâo sd ás lelras do saricto padre, Tas  tambmi ás do , ;  

grão-mestre de Hhodes e dos desembargadores do papa, e &outros, 
a quem pertence d e  as da r  em  razão d e  beneficios e matrimooios 
e d'outras cousas sobre qiie assim usam d s r  semelhantes cartas, 
dispondo por isso que neithurnas Ierras, nenr rescr$tos apostolicos, 
nem quaesper outras terras ou rescriptos que venham de f6ra do 

p/ -?,&;"'""-- 2- - . c -  & +  L + . Li- 
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reitlo, stjam pidlicadof, a nào ser q u e  os rrnp&rlrnlrs uyuetlcs 
(1 qiten~ os negocias pertenctrenl o l ~ . ~ ~ ; t c e n r  e :<nharii d'el-rei carta 
para  os publicar. Eritrc outras cois3j. deterninam tambem as 
Ordena~Ses yue, qiiarido i ier  de fura aigum rz>crilito sobre a!giini 
beneficio ou qiisltliler o:rtra couáa. (li: ijiie ai7urri outro esteja 
de p o s e  ou toqw a certa pcijt)a. r:;,) 'e d;::-L s , ~ r i a  para si: 

pii1)licar. a nierios d e  prirrieiiarrienie 5i.r cii,iilo e ouiido com 
>eu direito, ailueile ciiie aajirii t.ji;i-er tie ~~~~~~e i ; ~  a +?3? o 11"- 

gocio tocar. 
E m  Ires casos, diz este iiiulo d a 3  Ordenaq6es, se cuitumaia 

negar o beneplacito: 
Quando a letra ou r e ~ c r i p t , ~  era hlsn; /*; .ft) 
Quando era iubreptici~;[.c*-/*d.~~-~~Y- .-/$.---a% #&I 

Quando i conira 05 i i r i j i to~  d'ei-rei. oii c~i!itra 5iia jiirisdiccso 
ou contra o bem dii reino 011 c01:tr~ siibi1it01 e niituraes. 

U j  tabe!li;es riso podiam piibiisnr tacs lotriis e iescrij~ios jem 
carta d'e!-rei para as pub:!carem. :e-: as podiziu pu5licdr 7u;ies- 
quer individuos, sob prua para o j  piirneiros (Ir perda dz rifficiüj, 
de serem prêsos e drgreciaios, &para o i  iegucdoj de pagarem 
ccin corda3 d e  ouro ou de serern rli;oitaJo~ e degredaioa, con- 
forme fojjeni riobres ou plebeus. 

O uso do beneplacito continuou a t i  i10 ciniia de l i 3 7  em que 
I). Joào 2." o su,yzrideu ou aLoliu.'<áil 

r Cosiumara-se oriiigamente ri'ej:?~ reinos. diz Garcia J e  Re- 
zcnde no cap. i s  da chronica de D. Joao 2." que todos os 
b re ies  e rescriptos, letras e bullai liir de Rom3 iiessern náo se 
fizesse por ellas obra algama, sem primeiro serem vistos e eua- 
minadas pelo chanceller-m6r, e a j  qae achava serem verdadeiras 
e directamente especia!isadas dava liceoça que se publicassem e 
se darem d esecuçao, e isto era  corri são e bom respeito por se 
escusarem Falsidades, tom que a, partes nùu recebcsem en;a- 
riosamen~e perda e damito. E principa!~eíite, porque em tempo 
de schijmas, havendo mais d'iim papa. Como muitas vezes se v i u ,  
ndo, se havia dù obedecer ri'sstej reirios s d o  ao padre sa:icto 
(!e Roma. , . , 
. =E ao papa Itinocencio VIII, com o collegio dos cardenes, por 

lhe parecer isio cousa grave, e a!:um tanto desolie~Iiencict e 

quebra da sua auctoridadc, rio aono de iiS1, mandaram requerer 
a el-rei que náo usarse mais de tal costume. E ef-rei. por lhe 
obedecer como catlolico priiicipe e comprazer em tudo, o fez 
assim, como 111'0 rnan2~ram redir. De que o papa e o j  cardeaes 
Iiouierilrn rn'iito prazer e m.uito conte:!:amr?nto, e com muitos 
iuurfirej d'el-rci ili',i rniiidaram agraifcicr, e dtpoir para cá se 
f i z  asini .  s 

Eterrompido d ' e ~ t e  modo o esercicio do beneplacito por um 
rei, que, eni)l;cta aberta com a nobreza, era interessado em ter 
por s i  o c!eed3i\ereem os ejcriptores >obre o tempo em que 
se re3tabcleccu o pesmo berieplacito, affirmando uns que rui 
a i n d a  n'ejie reinadln~~oo:iriua~i~to-se sempre d'alli em diauts, e 
afirmando outros que $6 se cornii:uu a re'tabelecer pelo decreto 
d- 16 de asosto dz J6.63, poad1~-o depois em completo iigor o 
Uarquez de Purr,bai!'.-/ 

D'estas d u a s  opiciùes tem mais sisos de verdade í~ segunda. 
-4s (IlsposiçCes das Orderiaq6es .Aifoiisinas sobre beneplaciio nào 
yrii:a:-.,:, -.i~,i; !,aia wraena~iieã Uanuelinas, nem pzra as 
Pliilippinas; e os factos que se ailpyam, como demonstrativos da 
exercicio constiir~te ilo fienepliicito, n o  mostram o accordo oc o 
dejarcordo que subre d e t e r ~ ~ ~ i n a d o s  r a ~ t o j  se estabelecia errire o 
poder espiritual e o poder ci\i!, mas rijo demonstram que todas 
as letras da curia romana foisem sujeitas a o b e ~ e ~ l a c i t o ,  como 
eram aiiteriorrnente. 

E m  lodo o caso o': diplomas pombalinoj sobre o assumpto sào 
importaiites para a determin.?yao dit natureza d o  beneplacito e 
para c estudo das relações do estado e dã epreja n'aquelle tempo; 
diremos por isio ou eztractaremos ~ ' C S S C F  documentos o que fhr 
necessario para se conhecer o seu conteúdo. 

A lei de 5 de julho de i l 2 S  interrompe as relacòes com a 
ci3rte de Roma, mandando que rimhurn portuque; vá aos estados 
do papa, ou eoi-ie para 18 ciiriheiro. ou impetre do papa ou de 
seus tr,ibutiaes e miiiislros Dz~llae, brees, grucas, otc quaesyuer 
oulros drjpachos, sem expressa licença regia, nem use Cesses di- 
plomrl.~, dc qi~ulrj?~er sorte concedidos, sem a mesma licença, sob 
peiia, para os que fizerem o contrario, e para os juizes que Ihes 
derem execucâo, de confisco e desnaturalisac80. 



-4 lei de 6 de maio de 1765, provocada pe!a iutroducçào 
clandestina do breve - .4postolimm pascendi - que confirma\ a 
norarnente a sociedade de Jesus, declara obrepticio e subrepticio 
o dicto breve, manda apresentar os exeiiil>!ares qlie hotri-er d'el:e 
deritro de determinado praso, sob 3s pecas, par1 os que o li20 
fizerem, de real e ,oracisitwa indigiiacao, de coniijco de todos os 
bens, e mais castigoj dos que coorpirain pura 3s o f fe r~su~  C13 

ma;esiaEe reçia,festabelecendo para o futuro as mesmas penas 
conira todas e quaesqucr pessoas a ctijas maoi c h q a r e m  qua.5- 
quer brillas, breves, decretos, ordens, manilados, sentenyas e re- 
scriptoj emanados da curia dc Korna, ou de qiiaesquer outros 
p a i z ~ s  estrangeiros, nos quaes se attente, oii contra a iridepeii- 
tlericia iempornl da soberariia regia; ou conlra a constaii~e /ir- 
nicc das s7jas !eis; nu cor!ii-a usjus:as t!ecaies cios seus tribrcilnn; 
ou con:ra o soceyo p?ihlico dos deus reinos: ou se trate de y a d -  
quer nia:r.ria respeciicc~ aos sohretiictos poriio:, swi precedpr o real 
beneplaciro por escr+to, se a s  referidas pessoas o j  nao entregarem 
nii'iermo e rórrni oi-derialia: L m  gzranlo hão preceaer o diclo óe- 
neplari~o, concedi20 na ibrma do direito e costume do reino, as 
sobredicias bullas, hreces, decretos, ordens, mandados, sentenya.j,' 
ou qmesquer ou:ros pnpeu, ficam suspencea e sem algum cffcito, 
como obrrpticios e subrepticioa, e como taes nuiios, e d e  nr- 
nhum vizor no reino e dorninios. 

1 lei d e  '78 de agosto de 17G4 declara riulto o breie -Aili- 
marum saluti-; a de 2 de abril de l i 68  juppriniz todos os esern- 
plares da Bulla da Cda, e prol:ibi~ que no reino e seus doininios 
se inipriinisac, rendesse, dkiribuisse, w por qualquer modo se pid- 
blicasse ou  reiicesse a dicta bulla ou os iridices expurgatorios, fun- 
dadüs n'ella, ou n'outras quaesquer bullss depois d'elles intro- 
duzidas para prohibir litros, sem preceder n putlica@o d'ellas o 
bentplaciro. 

O aviso regio d e  20 de abril de 1769 determina, copiando 
um decreto do rei das Duas Sicilias, que o U S O  dos regras da 
chancelIoria roniaria se não r e d z ~ ~ a  a efeito nos casos occorrentes 
senr preceder o regio Emtpiacito, e os devidos exames, feitos com 
assistencia do procurador da coria e consulta da meza do dezem- 
bargo do PBI:O. 

d lei d e  12 de junho do rr.eirno anno, contra os sigillistas, 
sitppriPrin!lo a falia. do rcgio heneplacilo expresso. que atd entùo 
iiòo houceru, para serem excni/acIas as biillas de 7 de julho de 
.I;&.';, de 3.3 ds seternbro <ie 1786, de 9 de dezemhro tle 17f9, 
e ,  ni:siliunr!o as disprisirijes d'eiins. niar~iliz que as diccas bic!las 
renhnrn nr~s =esmos reinos e dcminios a sua derida exeaicùo, 
rttrotrahindo ao lempo (lu sua exp.petlicün este real coiisen~immto. 
E ,  porqiie as pen;is cannn;cas. pye sào do fUro da esreja. nào 
bastaram ate agora para cohibir tâo barbaro e horroroso delicto. 
c,  poryiie no minisierio do Sancto Otficio se tinha delegado a 
parte  da  jurixlicq;e regia necejsaria para punir com penas ex- 
terrias e corporae- os que delinquem contra a f6 e reli;iSo, 
marida que todas e qunezquer pessoas contra as qiines se  provar 
que abusarani do rigilIo saiiran!er::a!, seni d i f i r e n ~ a  alguma de 
abuso simples ou qu~ii5sadíi,  sejam srrri iiiisericordia coride- 
mnadas pelo %esmo Sancto Ofncio nas penas d e  morte natural, 
i n f ~ m i j  -i ennSjcn, 

O dccreto de 23 de agosto de i770 declara que el-rei houve 
por bem qiie se abrisse a communicaç~o com a cdrte de Roma 
para todos os necocios da sua competencia, salras as leis, os 
E~i~~caçeis costunies e os pricilegios do reino, e que, terido maíi- 
dado bcr ao mesmo tempo 0s breies  facultativos, que, por p d r k  
do nuncio apostolico lhe tinham sido apresentados. lhe mandou 
escreber na confornridade da Carta de Oficio, que baixara com 
esta, para que 1103 ternios d'ella se abra o despacho da nuncia- 
tura ,  e se hajam d e  expedir os negocios a ella pertencentes. 

Na mesma Ja ta  uma lei interpreta a de 6 de maio de 1763, 
declarando que n'ella náo foram conrprehendidos, nem os breres M- 

pedidos pela penitenciaria, nem os rcs~~iriptos orilinan.os pertencentes 
a negocios m/re  parirculares, qltaiido n'elles se não incolçer materia 
concernente a alqzcns dos sohrediclos pontos, que constituem prin- 
c i p i o ~  inalteraçeis para a Iranquiliidgde pidlica I. 

O e-cercicio do direito de beneplacito continuou-se nos rei- 
nados sep in tes .  Ko d e  D. Naria f."ncontra-se o $, i 3  do 
alvark de 30 de julho de 1795. que determinou que nenhum 
bispo publique ou promulyue irtstn~ccões pasloraes ou  mandados, 



sem que pree~du o ben~lilaciro regio; permittincio, todavia, que os 
bispos continuem a imprimir todos ayueIIes papcis, sem.pre5ia 
censura e sem l icen~a do descmbar;~ do pato, conio Ilies era jb 
perrnitiiis>, se nào por direito expresso, ao menos pGr costume, 
segurido tinha declarado o aviso de 24 de junliii de 1730. 

Resumindo, 56-se que o direito e o exercicio do beneplacito 
começou na primeira d'najtia, originado pela necessidade de dar 
unidade e força á legislnçàn do paiz e de manter a tranquillidade 
piiblica e a posse pacifica d e  determinados beneficias nos indi- 
viduos que os iintiam adqiiirido iesiti~naniente; que se continuou 
nào só por estes motivcs, mas tambein para obriar 3 iiitrortuc~2o 
d e  bullas dos falsos papas ou de bullas ralsi!icadas, interrom- 
perido-se, a pedido do papa, no tempo de D. Jo lo  2.', pubii- 
cando-se drpois as liullas sesi o beneplacito, mas rie;anl!o-lhe- 
os reis, q u a ~ d o  lhes parecia conreitierite, o auxilio do b r a ~ o  se- 
"?'f,- ;:-: : <-:: r ..---.--- i- -.. 
- A .  - ,  . 2 _  L -.--r. :i.._LIL'l, re:!lmnn~ic rontra e!!aj, e 
concordando com o poder espiritual na sua modificação c no 
modo de SE executarem. O beneplacito rerive depois no tempo 
d e  B. José 1 . O  com a inierrupçso das relaqces com a curia r+ 
mana, indo-se ctntjo buscar i tradicão portii~rreza e ao direito 
d'outros povos o que podesse limitar o poiier da curia e fortificar 
O do estado, afrousarido, porem, o ripor do beneplafito logo que 
as r e l a ~ ò e s  com Roma se restabeleceram. E m  todos os casos de 
negacão do berieplacito tratava-se, riso de materias de R e de 
moral, puramente doutrinaes, mas de assumptos que iiiibam 
effeitos temporaes, influindo por isso no estado cisil da so- 
ciedade. 

K o  projc~to d e  constituição das cdrtes d e  iS22, enumerou-se 
a concessão ou negação du beneplacito entre as a t t r ibui~òes do 
poder executivo e applicando-se aos decretos dos coriciiios, letras 
pontificias e quaesquer outras constitui$òes ecc[esiastica>;. 
Cm deputado, o sr. 3Ialdonado, disse que as p a l a ~ r a j  relatiias 

aos decreios dos concilios lhe pareciam miiiio genericas. rtSendo 
0s decretos dos concilios, uns sobre dogmas. oiitros sobre dizci- 
plina e moral, parecia que na parte em que se acha decretado 
o dogma ou a moral nào tem el-rei poder algum, e que o tem 

sbrnente sobre a diicip1iri:i: por i=ro julga qire esiu ptirneiru parte 
do a r t i ~ o  se dere r i  modificar, enincintidi~-se de inodu que 
distintrua:ii bem os dois poderes, temporal e espiritual.» 

O >r .  C~niel:o Fiirtrs responde-a0 p / ~ ~ c c ~  regi0 Jw-e coiice- 
der-se ;o rei tios decretos tloo cu!~ci!ioj qiie ~ ~ ' r s i i r e m  sobre 
dí>:rnii: niio por:jue o d o p i a  tr3gn o ~ m i i c o  aI;:ime coi.sa nocilii 
i oocieditde, mas poriitie eni um decreto dt??rn;itici, p i J e  \ i r  de 
mistura a!giima cois ;~ que niio seja dosma, e isto ser  prejudicial 
i sociedade. n . - 

6 n.' foi aiprovado coma eitara. appnrecendd depois com 
leves m o d i f i ~ a ~ ò r s  da re:!acc;lo. E nu constitiiiçao de 1823 o 
n.' SI1 d o  art. lJ3.-imitaili> da , cori~ki iui~ao . -. hespanho!u, e que 
dispiinha que c-mpeiia ac> rei- asoneeder ou riegar o seu be- 
neplacito a.25 jjecretoj ___-._- d ~ o n c i l i o r ,  .izS pontificia< + y a e -  
~ l ? ~ U g n ~ t i t i 1 i i ; i i c ~ ~ c I ~ s + ~ ~ s ;  p~~ecedrnc!o approiaçào 
d d ~  cdrtes, >e coiitiverem tiiscosicùes zerae;; e oulindo o conselho 

. - L  . . de eatadii, 4~ Y C i S a r P r n  w h r ~  nrpnl-!n5,.!1c.j.niertti:c p-tic;:la- 
que riào forem contericiosos: pois quando o fk~rern os remetterh 
ao corlhecimento c OecisBo do supremo tribunal de j u s t i ~ a . ~  

A Carta iispde, como )irnos, n.3 5 1 1  do art. 79 que 6 ~ t t r i -  
buiçlci do poder esccuiico - <<conceder oii ni'Far o beneplacito 
cios decretos dos concilioj e letra-: aIiristoliciij, e qiiaesqilcr o i r t r ~ i  
constitui~r?es ecclrjiaitica~. qiie se irão oppuzererii a conjtitiii,:3o, 
e precedendo approidsão ( i d j  còrtrs, se contiverem dispusiçào 
geral.» 

h constituit.;io de 1535, no art. 32." ri." 13." dispunha que  
competia ao rei - «cunceder ou negar beneplai:ito aos decretos 
dos coiicilios, letras pontificias e quùesqrier constituições ecc:e- 
siasticas que se nào oppuzerem 6 ci~nstitiiiç5o e ás leis, devendo 
preccller appro:-ar50 das cijrtes se  coritirerem Sieposi~ùes ,o?raes.>i 

O codigo penal portu,ziiez. rcgulan~is o n.' 14 d c ~  art.  73: da  
Curta, dia n.) art.  13.5 e R." 2." -5er6 coadernnado e m  multa, 
conforme a sua renda, d e  um arico até  kes ,  o ministro da re- 
ligiùo do reinn que ubiisar das suis fuiic~òes: 

«I?."- Executando biillns 03 qiiaesquer J e t e r r r i n i ~ ò e s  d.8 
curia rnmana. sem ter precedid? bencplacito regia ,  na fórn;i 
das leia do reino; salvos os ciijoj em que este crirns, pcias ruas 
circumstariciaj, tenha o caracter de crime mais grave.» 



De kodos estes-textos só estào em iigor o da Carta e o do 
codigo penal; são pois estes os que se tem de estudar. 
d Carta diz que e o poder executivo que c ~ n c e d e  ou nega o 

hcneplacito, m a j  precedendo approvacào das cdrtes. se conti- 
verem disposiF;o geral; diz que o beneplacito se  applica aos 
decretos dos concilios, as letras apojtolicas e a q:iaesquer outrai 
corijtituiçòes ecclesiasticas; marca como coridicào indispensaiel 
para se conceder não se opporem os escriptos para que se pede 
á const i tuiç~o;  nao determina, porém, a Carta -de con- 
w o u d - â o  do beneplacito, nem diz tambem s e  el!e 6 
apenas preciso para a esec  dos diplomas que abrange ou se 
tambem para a simp r"" es pubIica60, quando os diplomas são dou- 
trinaes ou ti?m uma execuçso toda roluntaria, meramente de- 
pendente da consciencia dos indisiduos a que se dirigem. O 
codiço penal marca as penas em que iiicorrem o j  que exemtarern, 
sem preceder o beneplacito, bullas ou quaesquer determinarões: 
da curia romana, para q u e  elie seja preciso na Mrma das leis. 

D e  tudo isto resulta que o estudo do benepiacito compre- 
hende : 
1."-0 do poder competente para o conceder o u  negar; 
1." - O  dos diplomas ecclesiasticos que abrange; 
3.'- 0 das coridiçòes necessarias para poder ser  concedido; 
4." - 0 da f6rma legal por q u e  se concede ou nega; 
S.* -0  dos fins para q u e  6 preciso, se  para a publicaç8o e 

execu~ào ,  ou se apenas para esta; 
6."-0 das penas em que incorrem os que contrariam a lei 

do beoeplacito. 
A este estudo deve accrescentar-se: 
7."- 0 da practica do henepIacito entre n6s e n'outros 

paizes; 
8." -Tentativas de reforma em Portiigal ; 
9."-Kecessidade d'esta reforma; ifentido em qiie se deve 

effectuar. 
Sào estes os  assumptos que vamos percorrer rapidamente. 

Segundo a expressa0 da Carta é sempre ao ~ o d m  executivo 
que pertence conceder ou negar o beneplacito; se, porém, o diploma 

d e  que se trata 6 aperta= a appiicaçáo a um ou alguns iiidisiduos 
de direito ecclesiastico já reco;iliecido e ncceite, o poder esecii- 
ti70 pdde conceder o li-.nep!acito por  s i  $6 sem dzpeiidencia 
dz a;ictorisa<ào das cdrtes; r e  o diploma não  applica sórnen:c 
direito jú estabelecido, inas o rstahclcce, s e j a  c;!;al t;3r a L r r n ~ .  
por ~stnhelei:a, comtanto qiie a di;[,oiit:<c siia d e  nattire:a 
g ~ r a l ,  o poder executivo nao pdjlti coiiceiicr 4) henep:ai:ito, seni 
que a isso seja auctorisado pelas tdrtes. 

d ~ i t r s  de cortcedtr ou negar o betieplacifo o gurzrno dez-e oucir 
a prucicradoria gwal tIa corda: incontra-se csie preceito no de- 
c r t io  de 16 de aposto de 1663, nas !eis d e  i t ie aposto drh 1760, 
6 de  maio de 1763; 23 de agosto de ITij7. S i.", e 33 de 
agusio de 1770, preceito q::? nào foi con:rarirido pela Carta ,  
que se I~mi tou  a indicar as a:tribuicões do ~ L ' Z Z ~  rxecutiio rei+ 
tii-nmenti: ao bempiacito, e que tern sido cur~s:aiiirmerit.e i e ~ u i d o  
na practica. 0 governo não 6 úbrigado a seguir 3 opiniào da pro- 
curado~ia ,  cuja consulta tern a auctoridade e forca dai  razfiz; (i!>;. . . 
a i:undament&.- 

" C  . d Carta menciona, como objzctn do bene~laci to,  os decretos doi; 
concilios, as letras opostolicaj e piLciesrjuer oarro.5 comtiirti;Ca 
ecrIzsiasticm. E necessario determinar a ert?ozso de cada uma 
d'estas cspressõej. 

Tudo que os conciiioj votam o11 sobre maierta d e  Ti., ou de 
moral, ou de disciplian, revwte a iorma de decrrtos; a expressai~ 
da Carta abrange pois todas as decisòes dor connli~s, tatito dos 
ecummicos ou garaes. como dos prosintiaes e dioc~sa~ios .  

Depois dos decretos dos concilios, mencionam-se, como objecto 
do beneplacito, as letras apostolicas. A  constitui^;;^ de 182hm- 
pregaia, em vez d'es:a expressão, a d e  lelraz psnlificias. Seràn 
as duas errpressães equivalentes ou pretefider-se-hia significar por 
eIhs idéas diversas? Interpretadas segundo o~.rigor dos termos, 
dão seritidos differentes. Letras pontificias s&o !eiras do ponii- 
fice; letras apostolicas s2o letras dos apostofos ou dos seus siic- 
cessores e representantes, qr;c s30 n3o si) O papa, mas tambem 
o3 bispos; pela interpretat8o iittc.raf, [ioder-je-liia pois jolgnr que 
a Carta pretendera induir  n'esta eipressâo todos os docwner:tos 
escriptos e m a n a d a  do papa e dos bispus nariouaes; t cerio, 



p ~ r 6 m .  qiie em direito ecc!esias&ico e no estllo cornmum a phrcise 
-/erras npos~oiicos -se costunia sónisnte applicar nos dipitinias 
etnan~dos do potitij5ce. < E m  direito, diz o Diccinnario d e  ri;reiio 
cationico de 'tIi=ne, iiitende-se por letra5 u n i  D P ~ O  e sc r i  to 1 
z Lslras nposto!icas, diz a EncyrEri?editz c~thoiica d e  Glaire, sai) 
as !c3rr!ls dos p12pas, n13is 1-rilgaririente chiim,iiias, l i a~ i r i r i i t i~~  >e- 
cutos, breves. rescriptos. e tc .a  sob  a se2uniia Ljrmiila, a Carta 
quiz pois desi,;nar os diplomas cmariadr~s do poiitifice. Estes di- 
piorna3 tem riatureza, extensFío, fvrma e riornes diíersoi: pois 
qiie eniqijiinto h natureza sàu dogmaticoi ou discipiiiiares: em- 
quanto d fbrma, biilias e breves; ernquanto ao5 nomes. consti- 
tiiicijej. quamlo prescrerern alguma coisa d'um modo perrnarieriie, 
decretos. epi?to!as, encyciiras, rescriptos. etc. Todos estão com- 
preli?i!didos na disiio'icau da í:cir:a. 

nesta  <ieti.rniiriar a si,ziiiGca<ào d e  q!uwsijwr oulras co~uíi- 
t ~ i ~ l j ~ s  r c c l e ~ i a s l i c ~ .  E m  direito moderno a paLdsra-consti!ui@o 
-5iznifica I?oi-,larão fiindamental e geral. que ser ie  de base . a . 
uuird ,  c ccri iu pui ;J,v L,,,, r~ilu L,rai;i:' i r  p??X?.P!!C!8; e 
certu, porhn, que e m  direito romano e em direito eaoonico esta 
palavra tem uma significaqào muito mais extensa. 

«i\80 se intendia outr 'ors por conçtitiiirdo, diz o já citado 
diccionario de Migne, senao a lei oii edictn do princip*; dava-w 
tambern este nonic cl'um modo rapo a todas as ejpecies Q e  lei. 
escriptas; mas distinguiam-se d'umti maneira pariiciilar as leis 
ecclesiasiicas pelo noma de regras s de cacons. E m  seguida 
não se o b s e r ~ o u  a mesina di:tincç;o; e ainda que se intenda miirj 
commlirnrncnte por constiiuipáo, em materia ecclrsiasiica, as 
detisfies e rcpulamentos dos papas, >:-se na3  Decretaes e nas 
Institutas de Lancelnt este  nome empregado na significacio a 
mais extensa. Regillarmen:e os canonistas distin=:rem tres es- 
pecics de constiiuieòes eccIesianticas: a primeira comprehende os 
decretos dos concilias, a segunda, os  decreto5 dos papas e 1heSf~ri 
dos bispos, a terceira, as senlenças :dos p3dres.i~ Assim inten- 
dida a palavra conitituiyão, a terceira f6rnula do Carta - 
gunespucr oliiras conslitzrirões ecc1esiasli':as - comprehenderia só- 
merite 0 5  diploinari enianadou dos bispos qiiarido impõem pre- 
ceito geral e otrigatorio, como, por exemplo, as çonstiiui~òes 
dos bispados, ficando excIuidas d o  beneplacito as  decisòcs das 

cori:~egai:òes romarias quarido I ~ ~ I I  t h n  caracter soberano; estando, 
~ o r k r n ,  ni~ri ta i  d'estas deciifies incluidas na  legis la~~io portuguzza 
anterior a revriiriç~o de I S J ( i .  nào sendo a s  circunijtaniiaj his- 
toricas eni 11112 se puhlicoii a primeira c i ~ r ~ t i t i i i ~ ~ o  e em qiie se 
outorpoii 3 Carta de maior f n i n r  para  o c!ero d.) qiis s i  A> tenipo 
do regimeri absoIiiti>, !em-ri: iritendido que nzo re puiler:i intrr- 
prelar  as elpress3es- qi!aiirjiier nuiraa cons!ltuI~;ões ecclejins- 
ticiis-d'um ~ o d o  ~ i i o  rrstricio, e por i5383 jii!_oam-se ir:cliiidos 
sob esta desigi:a,-ão-todo: os diplomas erciesinsticos, pile ricio 
eslniido ccrrnpreire~itlklos l ia; duns priineiroi prmt~ias,  i:npànri 
preceito obriyccturio. 

Se h a ~ i a  algu~is arti,;os 53 Carta ~ U P  neccssit,!isem d? !r?!,- 
la~Mo seci l~daria  que us desinrolieair, era (!e certo este que 
estarnos anti$iartdo, um d'eilei; rido se atteri~icu. puréni. a isto, 
riào se regulando o esercisici do direito dc  be:ieplnciio por 
meio de lei posterior 011 JZ ~u11col.da:it. ir;!Go pilr isso de se 
recorrer a iegisiafãri antiga. iirçosanicnte poiico appircarel,-]a 
pela divcrsidaile, quasi oppojiçào: d e  reginien, jh  pelas circum- 
stancins d e  i n t e r r u p ~ à o  d e  relayões em q u q a ~ t e d ' c l l a  f ~ i  
feita. 

h aritiga !eei.;lação tornou-se portanto nc.cc;r.:aria, seniio nas 
perialidades. qiie est3o sribiiituirlas, p i o  insnij? p ù r a  a detcrrni- 
nos" do objecto do beneplscito; essa Iepid;ir8o tem ido revi- 
rerido em portar ias,  e pre!erdeii çuaiperi.ii,tl-a yiiasi totfa a por- 
tcr ia  dc 8 de agosto de 1863, que estabelece como priricipio de 
direito por:ii$oer, que a s  òiliias, b r e ç ~ s  e rçscriptos d a  snncla s i ,  
0 t h  dos seus drlegzdos, 1150 yodeni ler execiqào em Portugal, tierrz 
ser nrmpritios pelos cidadãos portugrrezes, sem yrte (I st~n plrbli- 
caçào e exenyão leilha sido auclilrisada com o beneplncito, ha- 
renflo uma uJi;ctl e x c e p ~ ã o .  re lo l i~a  aos rescripios da periil~;:ciaria, 
nos termos da carta regia de 2.7 u'e ugoslo de 4170. 

Esta excepcXo riso era peculiar d o  nosso direito, incontrasa-se 
no d e  quasi todos os pl?r~ii. cattioliços qiie tinham o bcncplacito; 
ajsini na legirlar3o f:ariceza e [:;i Iiespanlicla, o j  breves da veni- 
tenciaria, ccirno (!iri;iCor ao I3í.o iriter!io. er!iirarr: iscritos de t c ih  
a apreseritayao. E n t r e  iirir Ju\idpu-se se dejjoir r i ; !  Cart;i cjta 
esceyçao subsistia, sustentando alguns escriptores que nao, 



porque a i  palavras - qriaesquer constituições ecr.lesiasticas - 
n l o  fazem e nâo permittem distiticrão alpinia. ti portoria de 12 
de setembro d e  1563 cocFirmou esta dou:rina, sujeitando tam- 
bem ao beneplacito 0s hreves da per1ite:ieiaria. 

Tem-se discutido tambem s e  as pusloraes dos 6lspos súo ch,;ec~o 
de beneplacilo: NAS pajtorses dos bispos, escreve o dr. Brrr.a:: 
dino Carrieiro. como exceptuatlm da celimra priria, semprz pu- 
deranr ser  impressas cem licenra, sendo aijignadai peluj bispos: 
mas não podiam, nem podem Cazer-se correr, sem preceder o 
beneplaci?o region . 

E s i ~  doutrina tornoz~-se duridosa. Se a formula -letras spos- 
tolicas-50 desistia os dipiomns emanados do poritifice, a i  pas- 
toraes só se podem incluir nas espreisGes -quaeci;uer ransti- 
tuirfies eccle'riajticaj -; e ri'csse caso r' preciso parc que ei:ns 
possam ser objecto de Ee~iep!aci~o, yue não s2jom merane?itz dou- 
trir~aes, >nas que imponhnn~ preceito obrigatorio, gire Iegislerr.. 

(I f 2% C G : : ~  it.dir,a como coniligio saii a p?iùl li:; se yf ic  
o beneplocito, que os diplomas de que se ;rala nrio se opponham á 
constilui~ào: e claro que, se o poder executivo e as còrtes que 
não foreni coristituiaies aâo podem contraria!-a directamente, 
tambem n8o podem approrar i i i e  o faca urn outro y0dt.r ({tia!- 
quer. Mas poderá o poder esecuti\o conceder o beriep!aci:o a 
qualqut-r diploma que, sem se oppdr constizuiqxo, se opponha 
a qualquer lei l 

E tambem claro que nào, porque, elle riao tem auctoridade 
para revogar leis por qualqtier fijrma, e o beneplacito foi esta- 
belecido para salvaguarda, e rizo para destruiçào d a s  leis e es- 
tylos do reiuo; não deve por isso o podtr exeeulico co~iceiler o 
baeplrtcito, nem n'este ca$o de opposicão ás [L,&, nem no dr oppo- 
sieào aos cosrumes e practicos do pai=; o poder teg;slati.co phde, 
porini. ~ t ' u m  e n'ourro caso, auctorkar.a toncesào, rnâz: r e ro~sr ;do  

t 
expressamente no todo ou eni parte a lei a que se oppõz O di- 
ploma para que  se.requer  o bcneplacito, ou substituindo n cos- 
tume por uma lei nova. 

h.: O beoeplacito póde conceder-se ou negar-se a u m  diplovra 
todo oir  só aparte d'elle. h forma legal da concessão ou r e p ç ã o ,  

antes do rzgimen constitucional era milito uariare!, fazendo-se por 
meio de lei, de alvura, d e  carta regia e de drspacho; depois CIO 
reyi~nen cotis~ituciorral, faz-se por meio d e  pr!ar ia  ou d? acUo 
em nome do rei. 

Fv 
3 , Q ~ a c s  s3o. porém, os E n j  do beneplacito, ç d o  permittir ou pro- 

hibir a pithlicacão c a exen~cào dos diplomas a que se refere, ou 
6 apenas p e m i t t i r  ou prnhibir a execucào d'eries mesmos di- 
plomas, regulando-se a publicarão pelas :?i5 commans sobre a 
expressão e cornmunicoçZo do pensamento? 

Se s e  atteude ás cond i~ces  historicas em qrie se fez a conjti- 
tuir50 d e  1 3 9  e em qiie se outorgou a Carta de 1S16, con- 
iliçòes qiiasi dc I I I C ~ ~  com o ctero, 5: se c~n i ide ra .  além d'isso, 
que. falianolo do beneplacit'i, a conititui:So e a Cnr ta  50 lhe 
marcam i> objecto, sem \!i? de'.:;~irern 01 f r s  e os efieito.;. r!àa 'e 
pódc deixar de concliiir q'i? o beneplacito se interii ieii en:no era 
anteriorrneri!e. rereriiido-se por iss*, tanto á rreçuçào, como i 
publicayào dos actos que abranqe, te~r id i~  plirta~ito, como desde 
o seu principio, o caracter de eartn de yz~biiracão e de exequslur, 
e eqiiisalendo a sca n e ~ a r s o  a prohibisào d'ailuel!â e Teste .  

Mas, se  da considrra~ão historica se  passa a confrontar o 
S 13 do ar t .  75 d a  Carta com o $ 3 do art. 155 da mesma, 
com a legislacão regulamentar d'este S e com o art. 13Y."La 2.' 
do codigo penal, nào póde deixar d e  se  concluir qae o beneplacito 
e apenas nectssario pura a exerucitu dos diplonim que abru~lge e 
não para a sucz introduccão e puElicacào. 

O $ 3 do ar:. 153 da Carta dispõe que -Todos podem com- 
municar os secs perisamentoj par pa!avras e escriptoi, epub!icai-o~ 
pela imprensa sem dependencia de censura, comtanlo que hajam 
d e  responder peIos abusos, que commetterern no exercicio d 'e j te  
direito, nos casos, e pela fórma, que a lei determinar. 

O exercicio do direito consiznado n'este foi regulado pela3 
leis d e  22 de dezembro de 153 i ,  de 3 de ?gosto d e  1580, de 
17 de maio d e  1566, e pcr a!guns artigos do codigo penal, 
como os artt. 169, 419. j13,  etc.; ora por esta legijlasào e 
pelas condições actuaes de cornrnuuicri~:ào dos pelos, os livros e 
os  jornaes iritroduzem-se 1i)remenie rio reino pela alfnndega e 
pelo correio, publicam-se no paiz sem dependencia d e  licenga ou 



d e  caiicio, sendo apenas iiecessario em todos estes casos que 
h;iju a l ~ u e r o  que tome a rcspoiisabilidaJe dos escriptoi, iritrodu- 
zidos r. esiidhados ou ~~ubl i rndos ,  responsabilidatle. porbni, muitas 
Tezes illu-aria D'esta IiberdaLz de introducc%N~ e d e  puhlicacào 
n5o eítao escliiidos em parte nenhuma os eicriptng a çue o be- 
rit.pI,içi~i, 'e ak~p l i co ,  c si:ria c j t r ; l ~ i h ~  IIW :e [ J ~ I ~ C E ~ C ~ I  pubiiciir, 
c d i i u l p r  ri,) ?diz as reso!u<Ces d e  tutlcs os cor!srrs.ios, as 
opiiiilie:: d e  todas a r  escolas. a modo de pensar de quaiquet in- 
tliiidiio, e qiie n ~ o  je podessem publicar a s  rejo11içõt.j d o ~  con- 
cilios, a5 eiic!cIicas oii qiiaeaijiiev actcs do papa e dos bispos. 

P"Je objectar-se, e e terdade,  que u s  pessoas dr  qrir se fdlla 
tio $ 15 do art. 45 e ne $, 3 d o  art.  155 sào differentes, ~ o i s  
que no p r i iu~ i ro  caso sào estraripeiros e riacioriaes i e \e i t idos  d e  
~ i i c !o r i t l~~ j t ' ,  r no ~ c ~ r r n i l ~ i ,  siiiiples cidallàoc. Púde ob je~ ta l . - s~ ,  e 
C \erdodr, qiie t i s  ejcriptos d e  qi:e se  irata ri'iiiliiclle e ii'este 
tp\ tg  15 , )  diiFurentes, ;!o>.qi!- n'ii:i~ s3u decretos, leis e dec i jòe~ .  
no o u t r ~  sin~pit'a rllâliil;s!i?<ütii i10 pensarnerilo. Objecta-se tain- 
hprn i : : i ~  n nrnvi:irnnr;n r l r  i i '>om.iz i- ilu nyoç-itn? ,rpii~io5g3 15 - 
unia ;cj!rirCio de liberdade. um uiigrnriito de dcreres, p o i j  que 
s e  ausrne:~!sni os câsoj em que por injuria% contra d o ~ m a s  ou 
yo!itos de re:igião se póde incorrer nas penas do art.  130 do 
codigi, penal e n ' o u t ~ a j ,  ao passo que quaesquer ouiras mani- 
f e s t a 1 ; 6 ~  d e  perisùnierito riào iiiodiGcam em coisa alguma o di- 
reitos e a s  obrigacões dos cidadàoi. 

E innegavel a dikyerecça d d j  pejsuàs de que se trata nos dois 
textos; nias e cerlo que a maior parte dos $,S do art.  145 d a  
Ca:ta se applicam a nncionaes e a estrangeiros, sendo d'esse 
numero o $ 3; 6 innepavel tambem a d iReren~a  dos escriptos; 
mas 4 certo que essa differen~a resulta da esecucão, se se Ihes 
da ,  e nào da pub l ica~ào ;  a restricçào da liberdade pela applicacào 
do codigo penal a um maior numero de casos quando se pu- 
b!icam nolos d o p i a s  oii no.as decisòes das a~cioridades eccle- 
siastiras é um a r g ~ m c i i t o  qric está n o  mesmo caso do ante- 
cedurrie, porqce css2 spplicaçjo e e:ecuçào Forcads, que n8o 
sxis te  sem o t enepI~c i to ,  i: que portanto n io  deri \a  da simples 
pubiicacào. 

Quando se exige o bc~ieplacito tanto para a e s e ç u ~ l o ,  como 
para a simples publicaç~o,  póde acontecer que o mesmo acto, 

que 6 licito para uns, seja illicito para otrtros; assim, por escmplo,  
o coricilio do Yaticano, aoen-:çlic~_; do papa poderiam ser in- 
trodirziitaj iio paiz e m  li,rss 011 em joriinc~s, 1,or c idad~os  o:i por 
estrarigeiror, dijcutidoj o:i ai:nu!iciados por elirs eni cniiirrer:c!:ij, 
ao pssn 1792 os b i j ~ n s  I !~ , I  poderiam p r n r i c ~ r  r:eohiim d'estes 
actos t!irizir:,!~:-se aos Seus diotezanoa. O brre?i ,~çi to a s ~ i i n  in- 
tdridido st.rij uma lei de czcepçao contra o clero, 

O benephcito rrlatirii  i p:iti!ica<2o coordena~a-se com tini 
c?~iilsio social em que e ~ i s l i d  o indes e ~ ~ ~ i r g ~ t ü ~ i n  O U  a meza 
cerisoria, em que o clero era a primeira das ordens, tinha tri- 
bunaes proprios e occupaia os tribunaes ciiis; iiùo se coordena, 
pordm, com as coydis6es siiciaèj da a~tuulidilde. As s e n t e n ~ a j  
cios tribcnae: c ~ t r n n g e i r ~ i  oK?rt.cern um jiniiir perfeito com os 
diptornu3 qu.: abrnr!gz o beiiepiaçiio. relati!arneote á diifirenCa 
entre  a puii!icai:3o e a esec.xrào; t i s a i  senteri,:a! :i30 se podem 
cxecutar no pdiz, srn! Giem re:ista:, n1as padeai publicar-se, 
como yua!?iitr otrtro escriptu. E o qiit' acontece cbm os d ~ c o -  . . 3e9!$5 szj2j;;;s cí j  heaep-,dL,LU, -- 

Esta doutrina, que theoricamerit~. verdadeira, seria insiistcn- 
tavel em frente da lepislaiao d'2l;uns pnizes cdti~,,licos, que diz 
claramente qiir o beneplacito preciso tanto para execrrtar 
bullas, breres e rejcriptos ou cir-.pa*:hi)s da cùrte pontificia, 
cunio para !hcs dar curlo ou us publicar, p:iiiaínerile confir- 
mada pelo n." 2." do art.  13s." do nosso codigo penal. 

Diz o art. 13%'- Serb condemrãJo cm multa, conforme a 
siia renda, de um anno atG tres, o ministro da  religijo do reino 
que abiisar das suas func~0cs:  

2: - Esecutando bulias yquaesquer detcrminacàes da cirriil 
romana, sem ter precedido beneplacito regio, nd fcírma das lei3 
do reino; s a l ~ o j  os casos em pile este crim:, pp!aj suas  circum- 
sttiricias, tsoha o caracter de zrimr mais grave. 

A pena não I appliccirel ãar;Go a ex~ci*-üo ainda pois qire a 
i' - Carta t j ~ e j x  preiendido prohibir :,inibèin a sirnplrs prilific;ic$o. 

essa prescripr2n ficou sem sai ic~ao penal alguma, poryue niio se 
podem reputar em bigor a3 penas das antigas leis sobrs o assumpto. 
d publicasàu dds pastcraes dos bispos sem o bcneplacito tiao s e  
acha tambem sujeita a penas. 



Mas szrá execi~cão de  qtcalqi~er diploma ecclesiastico Zel-o n o  
pulpiio. afJixaE-o ,ia egrrja ou publical~o iio jornal ofieial d 'um 
bis pari^^ ? 

Parece evidente que a palacru - exeeucão - não se presta a 
s;yui;it(@a Lio anipla; tc>da~-ia tem-se muitas vezes intendido 
que 3im. 

X er?cocào dos artt.  130.' a iSU."o codlgo penal foi, pela 
portarid <e ?i  d e  março d e  1553, subordinada a um julgamento 
pr&io co juizo ecclzsiastico i. 

Por tudo isto v$-se yiie na  I e g i s l n ~ ~ o  a doiitrina do beneplacito 
i!! lluctudate e incerta; estudemol-a agora na practica entre n6s 
e n'outros paizes. 

Pelar !uctns que niuita': i-czcs t r a ~ a i a  com os reis e pela esis- 
tcnria d o  benttplaciio. contra o qual constantemente tem protcc- 
t 3 h .  embora por nttessidade o tenha soffrido, a egrt:ja nem 
sempre puh!icar erti todos oj  ptiizes a j  suas leis e as iiins 
decisùej; eiti: facto Icvcu-a u adoptar o priiicipio defendido pelos 
c i ~ t i t ~ ~ i i > t ~ ~ ,  rit. qiie -pai-rí üs !eis e cE2iWóils da turia ,ntiiai;a 
obrigareni OP f i z i s  dt' cada pai:, iiiro t' preciso p e  sejam publi- 
cacicls n'esse pai;, mas basla que  s iani  promtclga~1u em Roma e 
que tmihanl ahi bustante plrlilisidade-, porque, como em Roma 
o papa tinha tanibern o poder teritporal, a liberdade d e  piihli- 
cara0 ahi era completa, e como ~ U J S ~  sempre ahi havia prelados, 
represenlaiites, ou sequer indiriduos particulares d'outras nações, 
suppunha-se qiie a noticia clara e definida da lei uir daeis30 pro- 
molsada e m  Koma seria transmitlida por essas pessoas, e por 
todos o j  nieios de transrnijsao que houvesse, as nacoes a que 
eflae pertenciam. 
Oj canonistas dào tal importancia ao direito de se  tornarem 

obri,vatoriaj as leis e decisões da c u ~ i a  só com a p r o n u l g a ~ ã o  
em Knma, que dizem que se a lei pontiticia, assim promulgada, 
n30 valesse, serido tào Lacil impedir a prornulgsç;~ em qualquer 
outra parte, o resultado seria reduzi$-se a nada o pnder Icgisla- 
tivo do poniifice e a sua plena faculdade de goverriar toda a 
egreja. 1nvcsti;sndo a oii:e~n d'este direito de promulgayào 
em Koma iiiiarn-n'o no costume do imperio romano, iriterrorn- 
pido durante algum tempo, e feito rei.i+er pelos pontilices desde 

12Si a. P e r d i d ~  em 1870 o poder temporal do pontificado pefa 
entrada das tropas italianas em Ronia, o papa cem ahi podia 
publicar Livremente as suas leis e decisòes, se  con:inuasse a jt!r 
exisido o beneplacitu, que tambem estava em u'so n a  Italia. 
Para obriar  a isto e tornar aczei~risol a inras3o do dorniriio 
temporal 43 esreja, o golertio italiano promulgou a lei de  13 d e  
julho de iS7 i ,  denomir:ada -das garun!ias-, cuja primeira 
parte ennct.de ao papa prerogativas reaes e lhe assegura uma 
l i ~ l a  citil, e ci~ja  seguiida parte concede ao clero a liberdade d e  
publicar as hullas e os actos da auctorid;iile ecc!esiastica, o di- 
ieito d e  se  reunir, a suppressào do jui-umenio doi bispos, do 
exequatur e do p l a y t .  >Ias as dispasiç~es relatiras áquelie e a 
este sú se poriani em tigor desde o dia em que ro3se organisada 
1egijlatiramen:e a propriedade ecclesia~tica conservada. 

Qiiasi pelo mcsrno tempo em ~ I I P  a Italia assim rnuiiava e 
promettia mudar a sua lrgislaç30 sohre ptacet, essa mesma le- 
m.<t9.T37 *.-.---..c - -  . . 

.. . .,......, ;a ,'.i ,,iuitoj p n i ~ c s  mais rigorasa, n'uns, por 
exemplo n a  Xusiria, coffio reacçào determinada pela procla- 
mação no concilio do Vaticano da infallibiiirlade do papa, deci- 
dindo ex calheara, ri'oiitro. na Prussirt, principalmente porque 
o partido do centro, lormadu de catholicos e apoiado pela 
curia romana, contrariaíci a f n r m a ~ a o  e a ~ o n j o i i d a ~ à o  do 
i~npcrio.  

Na Allemanha, os bispos. vo1tii:ido do coricilio em l ST0, 
remem-se em Fulda, prnrnu!parn a infallibifidade du poritifice e 
cerisuras contra diversos professores d e  Bonn, de  Breslau, de 
Braunsbcrg. e contra algiins esmoleres d e  gymnasios que reciisam 
adherir O yoverno da Prussia declara-se pelos dissidentes,,pro- 
tece o partido- que elles formam sob a designai;àn de-Velhos 
catholicos-, e responde i escommiinhào d'algiios d'elles pelos 
bispos, supprirniridu os ordeiiadas ou penafie$ dos de Emcr!and. 
de Poseii, de Paderborn e de Breslau. Começou assim a lucta 
conhecida p d o  iiorne d e  kultl~rkampf, que teve o intuito evi- 
dente de ampliar os direitos do estado e da e ~ e j a  protestante 
e o uso da lingua allerna, preparando assim uma homoyeneidade 
maior dos elementos sociaes. Este intuito traduziu-se em  lei^, 
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ordens filiaes d'esta, e applica~ido-se estas disposições á Alsacia- 
L ~ r e n a  (4, 5 e 8 de julho de 1872). 

Para se  ir mais longe era necessario modi6car a cunstituiçâo. 
Dos tres artigos citados foram alterados por lei de 5 de abril 
d e  1873 os artigos I5 e 18, accrescentando-se ao primeiro- 
amas ficam submettidas ás leis do estado e B siia rigilaiicia, re- 
gulada p o ~  leia - e  ao segundo - «mas a lei regula os direitos 
do estado ~elat ivamente á educação primaria, a nomeação e 
exoneração dos ecclesiasticos e serientuarios da egreja, e fixa 
os  limites do poder discipliriar d ' e s ta .~  

Sobre esta lei coristiincional fizeram-se quatro leis: 
I." -Sobre a instrucção preparatoria e a nomeação dos eceie- 

simtiem (11 de maio d e  1873), sendo as suas principaes dispo- 
sições : 

a) Para ter um emprego ecclesiastico 15 necessario ser allemào, 
ter  o exame de sabida d'um gymnasio allemáo, tres aiinos de 
theologia n'uma universidade allemã, e um exame scientiíico 
chamado mame de Estado, e prescripto e regiilado por este Os 
estudos theologicos dos seniinarios s6 \alem se o ministro dos 
cultos reconhece que podem substituir os das faculdades de 
theologia; 

h) Os superiores eccleiiasticos são obrigados a designar ao 
presidente superior da provincia o iiidiriduo a quem quereni 
conferir iim emprego ecclesiastifo, podendo o presidente oppur-se 
dentro d e  trinta dras, com appellaçáo para o tribunal real de 
contencioso ecclesiastico, que decide definitivamente, sendo nullas 
as uomeaçòes feitas conlra estes preceitos. 

- Sobre a auctoridade disciplinar da egreja e a instituição 
em Berlim &um tribunal superior de justiça para os neyocios eccle- 
siasticos (12 de maio dc 1873) - drspondo que o poder disci- 
plinar sobre os enipregados da egreja náo póde ser exercido 
senão por auctoridades ecclesiasticas allemãs; que os culpados 
sejam ouvidos; que a suspensjo, transferencia, exoneração, apo- 
sentação forcada sejam precedidas d'iim processo regular; qiie a 
punição corporea fica prohibida. a pecuiiiaria limitada, a de 
priva$% d e  liberdade s6 E possirel para uma casa de retiro na 
Allemanha, sob a vigilancia do estado, nâo podendo esta pena 

começar nem contiiiuar contra a vontade do contlemnado; d e  
vendo a maior parte d'estas peiias ser communicadas. dentro d e  
vinte e quatro horas, ao presidente superior; h a ~ ~ e n d o  recurso, 
quando nào são cumpridas estas prescripçòes, ou quando a pena 
loi Imposta por caiisa d'iim actu ordenado ou permittido pelas leis 
do est9do; poderido este iiiteriir, mesmo independentemeiitc? de 
recurso, quando empregados ecclesiaslicos commettem infracções 
qiie os tornam incompativeis com a ordern piiblica. Para julgar 
os recursos a auctoridade publica e a intervenção es oficio do 
estado, 6 instituido em Berlim um tribunal superior. O tribunal 
julga em ultima instancia. 

3." -Sobre os limites do emprego dos meios de puniçào e cor- 
recçào ecclesiasticos (13 de maio de 1873). - Neiibuma egreja 
ou socie&de religiosa tem o direito de ameaçar corri outros 
meios d e  puniçào ou de correcção, nem de pronunciar ou pu- 
blicar outras penas, senão as que são do dominio puramente re- 
ligioso, ou que consistem na privação d'um direito a exercer no 
seio da egreja ou da sociedade rel~gioaa, ou na exclusão d'essa 
egreja ou d'essa sociedade religiosa. As peiias e meios d e  cor- 
r e c ç ã ~  corporeos ou attiiigindo a fortuna, a liberdade e a honra 
civil são prohibidos. As penas correccionaes, puramente religiosas, 
as quaes são perm~ttidas, não podem tornar-sc publicas. sendo 
pnrbm permittida a cammunicaçào de taes penas restricta aos 
membros da communidade, mas nào podendo a sua publicayão e 
execução fazer-se d'um modo iiltrajnrite. 

4." - Sobre a sahida da egreja (14. de maio de 1873). - È, 
permittido saliir dogremio d'uma egreja, loguqueisso se declare pe- 
raiile o juiz do  dornicilio, ficando o declarante isento por esse facto 
dos encargos impostos pela e g e j a  a que assim deixou de pcrtencer. 

Arites d'estas leis uma proclama$io real tinha ordenado que 
o ensino religioso seria dado exclii.ivamenie em lingua allemã 
nos estabelecinientos snperiores de iiistruc~ão, e que nh mesma 
liogiia deviam ser redigidos os registros catholrcos de baptismo, 
casamento e obito. Depois d'eatas leis, mas rio rriesmo anno, or- 
ganisa-se o casamento civil, e os registros de baptismos e caqa- 
mentos s50 tirados á egreja. 

OS bispos protestam collectivamcntc, aliirmando que o estado 



e a egreja formam dois poderes distinctos, que nos seus negocias 
reciprocas nêo deiem flrar um sem o outro os limites que os 
separam, mas intender-se por um concerto pacifico. Não cum- 
prindo as leis promulgiidas, os b~spos arraçtam na resistencra 
uma g r a d e  parte do clero. O papa escreve ao imperador, e, 
nâo conseguiado nada, promulga a encyclicit de 21 de no7embro 
de 1873. 

O estado responde a estas resisteiicías com leis ainda mais 
severas, as mais importantes das quaes são as seguintes: 

1 . O - A  lei tio irnperio de á de maio clr 1874, que condemna 
a reqidir na localidade determinada pela policia todo O eecle- 
siastico ou empregxdo da egreja, que. depois J e  ter sido desti- 
tuido do seu emprego por uma sentença judicial, praticar actos 
d'onde se induza que preterrde continuar a exercer as funcçòes' 
que lhe foram retiradas, e á expulsáo do territorio do imperio, 
s e  resiste a esaas ordens da polima, se  a pretensão ao emprega 
k formal, ou o exercicio effecti\«, nu se a nomeação e exercicio 
do emprego Je fizeram contrariamente 6s prescripçõeç da lei, 
tendo-se incorrido por isso n'uma ~ciiidemoação penal. 

2." -Lei de 30 de maio de 487.4, aelatiza a administração 
dos Iifipados cathdiros vagos, dispondo que os direitos e funcyòes 
ecclesiasticas intierentes ao cargo episcopal não podem ser exer- 
cidos, no todo, ou em parte, até Q installação d'um bispo reco- 
nhecido pelo estado. senão por um indiiiduu, que produza a 
cummissàa ecclesiastica que Ilie foi dada, que forneça a prova 
de que possue as qualidades pessoaes exigidas pela lei de 11 
d e  maio de 1873 para a collação das funcçòes ecclesiasticas, e 
que ao mesmo tempo declare que cstb prompto a compromet- 
ter;se sob juramento a ser fiel e a obedecer ao rei e a observar 

leis do estado. O presidente superior da província póde 
dentro de clez dias exercer o direito de opposição ao exercicio 
reclamado d e  taes fi~ncçòes; se  riáo lia esta opposiç%o, ou se b 
rejeita& pelo tribunal, o indi~iduo designado presta o juramento, 
e se exerce a s  funcçóes antes de prestar este jriramentu, fica 
snjeito a prisão por seis mezes a um anno, sendo nullos todos 
os actos que praticar coiitra estas preseripyòrs. 

Os ecciesiasticos que praticam actos por ordem ou mandato 
que Ihes & ou um bispo iião reconhecido pelo estado ou reuo- 

cado das suas fwncçóds por sentença ju&icial, bu 'urna pessoa 
éxeWkdo funct6es oii direitos eficopaeg contrariardente as d i k ~  
posiçúes da presente lei, ou um representante nèbeada par d&s 
pessoas, ficam sujeitos a uma multa até 100 thalerb, oir a de; 
tenyão ou a prisão pclo mawimo d'um aiino, e sé eterceiií em 
virtude d'esse mandato fuiicções nu direitos episcopses, 5 pena dtt 
seis mezes a dois annos de prisão. 

3." -Lei de %i de m& de rle8776, aestlnacta a atzterpmtar+e a 
completar a de 41 de maio de 4873, dispondo qiie ha violaçãd 
d'esta lei, quatido a collação do emprego se Faz aiites da desi- 
giiaçáo notiBcada ao presidente superior ou antes d e  expirar O 

praso dentro do qual clle tem o direito de se oppur; e que 
depois da vacatura d'um entprego ecclesiastico, o presidente 
siiperio: é aiictorisado a ordenar o çequestru do temporal. do 
emprego, quairdo este E prmidu cootrariamenfe &s prescriflcòes 
da lei de 11 de mato de 1873, oii qiiando se passam factos qde 
pamit tem crer que a collarho do emprego náb se faca em 
conformidade com essas prescripç6es. 

4."- Lei de 8% de abril de 1875, supprimiudo as sub?ee@ès 
obrigatorias, em virtude das antigas secularisações dos bens 
ecclesiastieo$, se o bispo ou qualquer oiitro qiíe a eHas tenham 
direito não se deelaram promptos a submetter-se t!s lek do 
estado. 
5: -Lei de 34 de maio de 4875, seguida do decreto dos 

ministros do interior e dos cultos d e  26 d e  junho, banindo da 
monarchia prussiana todas as conyregaç3es religiosas, exde- 
ptiiadas apenas as qtre se dedicam exc1iisivamerite aa  cuidado dos 
enfermcrs, mas podendo estas mesmas hei. supprimidas a fodb d 
momento por decreto rbal. 

6." - Lei de I8 de junho de 1876. aboliddo os ar t iga  1B, 
$6 e 18 da constituição. No relaforib do prbjecbo diz-se a re- 
speito do artigo i6:  R A  abrogaçáo do artigo 16 E jnstificadti pbi  
este facto que a confiança sobre a quab elle oe fundava ~jara' 
deixar toda a liberdatic as relações das sociedades religiosas 
com os SPIIS chefes p para não irnpRr d pdhlirayeo do<; decretos 
religiosos senão as mesmas restricções que se impõem a qualqiier 
odtia publicdqão foi jira~emente illudida, sobretudo n'estes ùi- 
timos tempos, bastando citar a encyclica de 5 de fev'ereir! de' 





de e~clesiasticos, collegios pata os  alumnbs que frequentam 
ggmnasios ou uni\ersidades e seminarios, relatiiamente aos quaes 
foram desempenhadas as condiròtrs exigida4 para quhstituirem os 
estudos uni\ersitarios, e a reabrir os spmiiiarios de prkgadores 
e padres. destinedos a educação theologica pratica. 

Os estudos theologiços podeiri ser feitos nos seminarios reli- 
giosos que existiam até 1873,  destinados fi educação scientiíka 
dos ecclesiasticos, sob as seguintes coridiçóes: 

a) Serão presentes ao ministro dos cultos os estatutos e O 

programma dos estudos, e comrnurrirados os nomes dos directores 
e lirofesstrres, os yuaes devem ser allemães; 
6) O programma dos estudos dete  ser conforme ao programma 

universitario; 
c) A norneaçso para um emprego n'estes estabelrcimcntos 

e&ige a capacidade scientifica necesaaria para ensinar nas uni- 
versidades do ebtadb n'aqiielle ramo de ensino para que é feitiu 
a nomeação. 

O ministro dos cultos Faz cooliecer pela publicidade os semi- 
narios que estão habilitados para a educação acrentifica. 

A tigilancia patficular do estado sobre todos estes estahele- 
cimentos 6 snpprimida, Ficando sómeute snjeitos á inspecção 
commim, applicaFe1 aos outros estabelecimentos d e  educação e 
ensino. 

A opposiçào da parte do presidente da prouincia ás nomeacòeç 
para empregos ecclesias~icos só póde ser feita nos casos se- 
guintes: 

a) Se as coiidições legaes exigidas para se  exercer uma 
funcção ecclesiastica faltam ao candidato designado; 

b) S e  o candidato foi ewdemnado ou estfi processado por tlrn 
crime ou delicto que o codigo penal ollcmno pune com a prisão 
ou com a perda dos direitos honorificos de cidadão ou com a 
privasao dos empregos publieos; 

c)  Se por um motivo baseado sobre factos, e que seja do do- 
minio civil ou politico, o ecclesiasfico designado não é proprio 
para desmnpeiihar o logar. 

Os factos em que a opposição se funda devem ser especificados. 
A caacç&o por meio de multas ate 1000 thalers, imlrostas 

peki p~edfdehte da provincia á arietoridade ecclesiastira, pot não 

ter provido dentro d'irrn ariiio, d'cim niodo permanente, as pa- 
rocliiirs vagas, fica siipprimida. 

As d~cisões judiciarias eontra acr l~~iaut i fcs ,  condetnnandwos 
a prisão ou a perda tios direitos honorificos de cidadão ou B da 
capaciddde pata empregos piiblicos. não impartem d e  direito a 
vucatun do emprego qtie tinham 

2.. ( A  lei de f 2  de maio d e  1873). -0 pfocesso regda? 
para se retirar iim emprego ecclesiastico só 6 preciso quondo 8 
esse facto se juncla a perda ou a dirnioui@io do ordeuádo do 
mesmo emprego. 

Os eutntutns e o regulsnrento interno rias casas d e  retiro pare 
os que desrnererem deiern ser hpreuentarfos ao ministra dos 
cultos e os nomes dos directores ser-lhes communicados. NO fim 
do anrio devi? se r  apresentada ao mesmo miniktro uma lista dus 
que desmétècerarn, coittendo os seiis tronres, as penas proriun- 
ciadas contra elles, a epocha da sua entra& a a da sabida. 

A uigilancia especial do estado sobre estris casas é suppri- 
mida. 

O tribunal real papa os negoeios ecclesiasticss 6 suppimido e 
revogadas as disposiy6es sobre recurso I  cor&^. No caso de exo- 
neração d'urn eniprego ecclesiastico & ha recurso pata o mI- 
nistro dos cultos. 

3.' (:i lei de 13 de maio de 1873 sobre os Emites do direito 
de correcção e de piluiçào ecclesiasticns). -As disposições re- 
lativas ás pcnas correccionaes, puramente religiosas, são suppri- 
midas. 

4." (á ler de 20 de maio de 1874).  -Abolirido as penas irn- 
postas ao cccle~iastico quc entra nas suas fiiiicções antes d e  
preitar juramento e aos que praticsam algum arto ecclesiastico 
por ordem ou mandato d'cim stfperior eccle~instico que exerceu 
as suas fuirc~ães coirtrafiamente ás presrrip~óes lega& ou a uma 
sentença judicial. 

8." (* lei de 31 de maio de 1875).-No taritorio da aio- 
narchia prirsçiana são admittidas de novo as ordens e congegiiçães 
arialogíta da e ~ ~ e j a  catholica que se coiisagr~rn: 

a) Ao auxilio do sacerdocia; 
b) A o  euerricio da caridade clirist8; 
e) Ao errsino e 6 ediiração da mocidade feminina em eschofas 



superiores de meninas ou em estabelecimentos analogos de edu- 
cação; 

d )  E aquellas cujos membros se dedicam vida coiitempla- 
tiia. 

As disposiqòes legaes em vigor para as ordcns e congregavòes 
existeirtes applieam-se as ordens e coiigregaq6es readmittidas, 
tanto para a fundacão de noros estabelecimentos, como a todos 
os outros respeitos. 

Os ministros do interior e doa cultos são auctorisados a per- 
miitir as ordens e congregações readmittidas a formação d e  
estabelecimentos de missionarios para o scrriçv no estrangeiro 
e tambem a de estabelecimentos com esse fim. 

Os bens dos estabelecimentos dissolvidos, na posse e admi- 
nistraçiio do estado, sào restitiiidos aos respectivos estabeleci- 
mentos restabelecidos, desde qiie estes possuam os mesmos 
direitos de corporaçae e tenham tomado d'uma maneira obriga- 
toria o compromisso de sustentar os membros dos estabeleci- 
mentos dissolvidos, podendo por6m o goso d'eutes direitos ser-lhes 
concedido ainda antes de desempenhadas estas condições. 

6." ( 5  lei de 20 de julho de 1875). -Nas partes do pai? 
onde a presidencia do conselho pdrochial d'uma parochia catho- 
lica nao era JB attribuida a um leigo antes da pron~uigaçãu d'esta 
lei, essa presidencia é traiisk!rida para o cura, vigario, ou ca- 
pellão regularmente nomeados. 

Eis  a transacção a que se chegou depois de dezoito annos, 
parte d'elles de sivissima lucta, que, mesmo depois de finda, 
deixou mais Forlalecidos os direitos do estado e mais de6iiidos e 
limitados os da egreja. 

Relativamente ao placet a situaqão 6, pelo menos de facto, a 
mesma, porque, abrogado o artigo 16 da coristitiii~ão, irão se 
restringiu o direito de publicação dos escriptos e deeretos eccle- 
siasticos. nem a cc?rresPoiidcncia do clero com os seus superiores, 
regulando-se tudo islo portanto pelo direito c o m m u m ~ .  

A lucta travada [ia Prussia reflectiu-se em todo o irnperio. 
E m  quasi todos os estados onde hatia concordatas, estas foram 
substituidas por uma Igislaçào autonoma, tendente a subordinar 

a egreja ao estado, e algumas vezes a tornar mais privilegiada 
a religião protestante e ainda a favorecer a seita dos velhos ca- 
tkolicos. 

Relativamente ao placet [ião B uniforn~e a legislaçào, e nem 
sempre onde o 6 ,  deixa de variar a pratica. 

Na Baricra o placet applica-se ás publicay6es dos actos eccle- 
siasticos, exceptuadas as de jubileus, iaduigeiicias, mandamentos 
de quaresma, nomeaçâo de membros dos tribunaes ecclesiasticos 
e escolha do9 deões ruraes. 

No tYurternhcrg, pelo art. 2 da lei de 30 de janeiro de i 862, 
os decretos geraes e as cirrulares emanadas das aurtoridades 
ecclesiasticas, qiie obrigariam o clero e os diocesanos a actos 
qiie nào estao propriamente nas attribui~ões da egreja, como 
Lambe? os que entrem nos uegecios politicos e civis, são sub- 
mettitlos h approvado do estado. Para os decretos que respeitam 
a assiir~iplos ]iurarnerile espiriluaes. exige-se sómeiile que sejam 
commoiiicados no momento da publicação h auctoridade civil. 
Estas disposiròes s8o applicareis aos actos da sancta se. 

No Grão-ducado d e  Bade ha legislação analoga, e r&-se que 
a distincç~o que ella consagra da em resiiltado applicar-se o 
placet e a siia recusa, não á piiblicação, que se torna livre, 
mas execução. rtPublitam-se como obrigatorias, diz a circular 
ministerial de 16 de ~ e t e m b r o  de 1870, provocada pela pro- 
miilgaeiio das doas constitut~ões dogmaticas do roiicilio do Va- 
ticaiio (sobre a fé catholica e sobre a egreja de Jesus Cliristo) 
mii~tas constitiii~6bs dogroaiicas, antes de se ter pedido e obtido 
a approvação do go\eriio. Ora, estas constituições, scguirdo o 
$ 13 da lei de 9 de outubro d e  1860, a respeito da posi~8o 
legal das egrejas e das associacõcs religiosas no estado, nào 
podem reivindicar neiihuni calor legal, nem ser executadas, na 
parte em que recahem directa ou indirectamente sobre os ne- 
goc io~  ciris ou sobre os do estado.)] 

Praticamente, na B a ~ i e r a  os bispos promulgar, sem 
approvação do governo, o dogma da infallibilidade, apezar de 
abrangido nas disposições do placet. No remo de Sare,  o mmistro 
dos ruitos recusou ao bispo a auctorisaqào de promulgar 08- 
cialmente o mesmo dogma, e a promulca~ão não se fez. Do 
Gráo-ducado de Saxe-\Teimar escreçe Vering: nO placpt exigido 



paFa todas a% public+çiies ecclasiasticas não é na realidade obserp 
u&do pela aucboridade ecclesiastica, e o estado usa a este respeito 
d'uma grandissima bciievolencia.» 

Na Aiistria as leis que regulavain as rclaqbes entre o estado 
e a egreja c~nstituiam desde Josk 2 O iim sjstema fortemente 
sffirmatiun da sobwania e supremacia territorial do estado; essas 
leis, pwérn, tinha@ sido rersgadas pela wacordata de 18 de 
agosto de 1855, que admittia pl~nameritç a juiisdicção do papa 
e <I06 b i sp~s  no* U Q ~ Q C ~ O S  ecdesissticos. Esta concordata começou 
a ser e m ~ a r i a d a  desde 1867 pelas leis Fundanienta~s do estado, 
rima das quacs affirma~a que era a este qiic a di- 
reeçuo e iiispecçjo de t d a  a educaç~o e ensino; outra que to&a 
a jurisdicçao é exercida em 4ome do i q s r r d o r ;  outra que G 
direito de ac uisiraes de rnao morta pode ser r e s t r i ~ ~ i d o  psr lei, 
por moiiros 8~ ulilidade publica. 

Desin\olvendo estes- e aiitros prinripios, alteraram a wncor- 
data no anrtu se~alinte tres leis, todas de 25 de maio:-urna 
tornando obrigatorio o cnsarneiito ciril -, detendo jiinctar-se a 
esta duas leis do mesmo aniio, de 31 de dezembro, sobre ten- 
ta t i~as  de coneiliaçao antes da separação dos conjuges, e sobre 
e casamento de individ-aos de dikececsas confissões cliristãs ; - 
outra, regulando as ~eiações ecritre as egrejas e as escholas, no 
sentido de attribuir a ensino religioso ao clero da religiào r e  
spectiva, mas liiraiido QS professores de iristrqcçào primaria e 
média da dependenela em que estavam da inspecção do clero; 
-oukra, que regula as relaçaes intercunfissioiiaes dos cidadãos, 
clisponda que qualquer indi~iduo, sem distincç&o de sexo, tem a 
liberdade, dep i s  de eomplctos os qrtatorze aanos, de cscolhcr 
o s a i  ciilto sqtindo as s u ~ s  coiiiicç6t.s yeasoaes, devendo a au- 
çtoridade potegei-o nii escollia, em caso de nec~ssidadc, e sendo 
essa escollia parlicipada á auctoridade civil e por esta commutii- 
cada ao superior ou pastor da religi2o abatitiunadd. A mesma 
lei ~ e g d a  a condiçào religiosh d-os filhos de casatneiitos mixtos, 
e um decreto do anuo seguinte appkca as siias disposicões tamhem 
aas eetrangejros. 

Os bispos orgaílisciram contra estas e oiitrss leis, que wigi- 
amam um protesto do papa, uma activa propaganda, sendo o 

bispo de Linz condeinnado, como culpado de tmtar per&uybar 
a tranquillidade publica, em quatorze dias da  prisão e lia6 custa*, 
declarando-se o tribunal competeiite para a destruisao da sua 
pastoral, remettindo porkm uma cdrta aqtographa do imperador, 
logo no dia seguirite, todas estas pepas e as suas consequencias 
juridicas. 

A França, a Austria, a Prussia e a Ba9iera tentam de,$+ g 
começo de 1870 desviar a curk rpqsna da definiçãu da iiifalli- 
bilidade do papa e dos projectos de constituição sobre as r e  
lações da egreja e do eslado; os seus conseliios não são atten- 
didos, e a Austria, em seguida proclamação d'aqtieqa infalli- 
bilidade, denuncia e revoga a concordata, que 6 substiluids, 
em 1874, por diversas leis. 

D'essas leis a mais importatrts é a de 7 de maio sobre Q 

gimen*dos negocios ellernqs da egreja, cujo artigo 1." supprime 
a coocordata em todo o seu teor. Parte da lei parece-se muito 
com o nosso direito de padroado do $ 8 do art. 75 da Carta 
e decreto de 2 de janeiro de 1868. A outra parte estatue, entre 
outras coisas, que os arcebispos, bispos, etc., admiiiistram as 
negocios internos da egreja em conformidade com as prescripçôes 
eccl~>siasticas, em quanto náo são coiitrarias Bs leis do estado. 
Não se exige o plaeet, mas os bispos sáu obrigados a communicar 
os seus decretos ti auctoridade proviiictal, logo que são pubiicc)dos. , 
Nos considerandos do psojecto, affirma-se que o plaeet 6 incm- 
patiiel com o espirito da constituiçào, e que é precisameiite p ~ r  
não serem j& acceitaveis as medidas preventivas, que o gmerno 
deve ter os meios de exercer toda a repressão que lhe parece ne- 
cessnria. Outra disposicão é que-se o go1erno julga qiie circum- 
stancias de ordem publica se oppbem a um decreto ecclesiastico 
sobre serviço do cuito, proliibe-o. Finalmente dispõe-se que - 
o poder ecclesiastico nào póde ser exercido senão contra mem- 
bros da e,gfeja e que ~ieiiliuma coacção externa se póde empregar 
no exercicio do poder ecclesiastico. 

Na Huiigria, a aboli(;ãu da concordata fez reviver a legislação 
anterior, e um decreto de 10 de agosto de 1870 restabeleceu 
o piaeet 5. 

Como na Austria a proclamação da infallibilidade provocou 



tambem reac@b I H ~  Suissa, qiie tem pretendido dar 8 egreja uma 
aiganisay80 anahga a da administracão civil, dispondo para isso 
que pertencia ás communas e aos goFernos dos caritòes eleger e 
exonerar os curas, doutrina condemnade com outms na encychca 
de 21 de notrmbro d e  18'71. Este e outros factos deram em 
resultado a expulsão em 1878 do nuncio que residia em Lu- 
cerila. 
- N'este mesmo anno reforma-se a constituição suissa, e essa 
constituição d e  25 de maio, garante a l ibe rdde  de consciencia 
e crenpa e o exercicio dos d i i e ~ s o s  cultos nos limites cumpatireis 
com a w d e m  publica e com os ,bens costumes. Não 
po ivh ,  ser e ~ i g d o s  bispados s e m  a approvação da ronfederacáo, 
nem as ordens dos jesuitas e as suas filiaes são admittidas em 
nenhum est'ido, podendo esta pohihiçãr, estender-se por direito 
Federal 8s outras essociações religiosas, sertdn, ateai 8ist.o. pro- 
hibidu firridar novos coiiverrtos ott ordens religiosas e restabelecer 
as que foram siipprimidas. O plaept 8 exigido para a publicaçãu 
dos escriptos d o  papa e dos bispos. No cantão de S. Gall os 
curas são obrigados a declarar rio pulpito cliie os decretos oii 
orderis ecrlesiasticas que  l&em foram submettido5 ao exame e 
approvação do estado. 

Na Belgica a oonstituiçào d e  7 de fevereiro de 1831 garante 
a irherdade d e  cultos e do seu exerricio ptrblico e a de mani- 
festatão de opini6es em qualquer materia; perrnitte aos eccle- 
siastieos corresponderem-se com os seus superiores e publicarem 
os seus actos, sob as  responsabilidades ordiiiarias em materia de 
imprensa e d e  publicação. Os recursos á corôa tornaram-se im- 
possiveis, porque o prelado diacesano decide as reclamações 
contra os seus subordinados a respeito d e  funcp3es de ordem 
espí-ritual, e os  tribunaes jiilgam os ecclrsiasticos culpados de 
delictos contra o interesse publiro oii contra os particulares. 
nEntreianto, escreve Horog, nperar da legalidade esciipta, a 
intolerancia B kequente na Belgica, e a sitiiação da egreja pa- 
reeeu ás tezes tão precaria que a persegoiqão legal era sempre 
possiiel, sem s e  mudar coisa alguma nos textos da 1ei.n h'6s 
accresceiitarnos que esta intoleraricia a prokocou quasi sempre o 
zelo imrnoderado do clero, porque apezar d e  ser  obrigado a 

confessar que em nenhum outro paiz da Europa, a egreja gosd 
de tanta liberdade, tem perturbado muito a miudo a tranquilli- 
dade dos polros e incommodadu os governos, mesmo quando 
quem governa 8 o partido catholico. 

O ponto d e  partida das luctas entre o estado e o c,lero na 
Belgica tem sido ordinariamente a organisação da instriirção. 

Uma lei d e  1842 sobre instriicção primaria tornara o ensino 
da moral e d a  religii~o obrigatorio, confiatido-o ao clero e con- 
cedendo-lhe a inspecçào sobre as respectivas escholas, perten- 
cendo 8 communa a nomeaçào do professor. Os bispos poderam 
tornar a execução da lei muito mais favoravcl do clne o textír o 
permittia, jS organisando escholas normaes, oride hatilitauarn os 
professores primnrios, j á  consegirindn inserir alguns artigos por 
eiles redkidos tio regiilamento de 15 de agosto de 1886. O 
estado via-se obrigado. para diminuir a influencia doclero, a oppôr 
escholas iiormaes suas ás que este organisava. 

A aiirtoridade das communas e a do clero a exercerem-se sobre 
a eschola dava origem a conflicfos consiantes; a inspecção eccle- 
siastica oppriinia os professores, que não raro eram excommnn- 
gados, prutiibindo-se eiiteu aos pais das creanças rnatidarem-n'as 
a escliola d'eçse professor, e negando-se a primeira communhão 
ás que conliniiavain a frecluental-a. 

Para acabar com isto, fez-se a lei de 1 de jiillio de 1879, que, 
reformando a de 1842, supprirnia a iiispecção ecclesiastica, 
adrnittia os padres dos diversos ciiltos a irem ás escliolas, a pe- 
dido dos pais das creaiiças que as frequentavam, ministrar o 
ensino religioso, mas fbra das. horas da d a ,  e sem terem inter- 
venqão alguma no ensino do professor, e. al6m d'isto, dava aos 
cnndidatos ao professorado primario, habilitados nas escholas 
normars do estado, prefercncia absoluta sobre os habilitados 
nas escholas organisadas pelos bispos, annullaiido-as por esta 
fórma. Os I>ippos e o clcro resistiram. Para os acalmar, o.go- 
kerno recorreu á curia, (rue prornetteu recommendar moderação. 
Revelando-se porém def;oisaque o procedimento dos bispos era 
altarriente approbado, a cun~icção da duplicidade da curia levou . . 
a Ilelgicu a interromper com ella as relações, que se rca- 
taram sómente em 1884 pela do gabinete Frbre-Orban. 
Uma lei de 20 de setembro d'cste mesmo anno abrogou o ca- 

io 



racter leigo d o  ensino primario, o que originoti graIres pertur- 
baròes, que occa~iondram pouco depois uma recurnposição mi- 
nisterial, comcçaiido dcsde então a ruoderar-se a applicação da 
lei, [ião ficando porém satisfeitos e traiiquillos nem o partido ca- 
tholico, nem o liheral6. 

A França comeqou muito cedo a determinar por meio de con- 
cordatns as suas relações com a egreja, tendo primeiro a pra- 
gmatica-sancção d e  S. Liiiz ( t 2 6 8 ) ,  mais tarde a d e  Carlos vrr 
(1438),  depois a concordata de 1 5 1 6  entre Francisco I e 
Leão X; sendo muitas rezes o proprio clero quem defendeu \i- 
tamenie os direitos do estado sob a forma d'um systema de 
liberdades da egreja gallicaiia (Declaração do clero francez 
d e  1652).  

A concordata entrc Francisco I e Leão x estava ainda ,em 
vigor qnando a snbstituiu a constituição cilil do clero d e  12 d e  
julho e 2 4  d e  aposto de 1 7 8 9 ,  qne por seu turno foi substituida 
pela coiicordata de 1801. celebrada errtre o primerro consul e 
Pio VII. $ esta concordata e os artigos organicos que a desinçol- 
serarn que regem hoje as relaçòes entre a França e a Sancta-Sé. 
A França porém admitte tambem outros cultos, e o seu direito 
publico, rejatitamente a religiòes, iesume-o Uncroq rios quatro 
priricipios segiiiiites: 

1 .O- Liberdade absoluta de consciencia ou liberdade illimilada 
em meteria d e  fé, não produzindo a differença de culto desegual- 
dade alguma entre os cidadãos, que são egualmente admissiteis 
a todas as fiincyòes piiblicas. 

2." - Secularisaçào do estado das pessoas, deixando o estado 
suhaisiir os sacranieritos e os respectiios registros, mas encarre- 
gando olfic~aes publicos de registrarern para todos, sem distiricyão 
de vultos, o nascimento, a morte e o coiitracto cijil de casarnento. 

3.'- Direito de policia do estado sobre o exercicio publico dos 
cultos, ou liberdade restricta do culto exterior, que é limitada 
quanto é p r ~ c i s o  para a manutcnçáo da ordem publica. 

4."- Jntervençào do estado n a  organisaçáo dos cultos reco- 
nhxcidos, relativamente a mnterias que interessam ao mesmo 
tempo a religião e a ordem publica, recebendo estes cultos, em 
troca d'esta inter~enção,  vantagens especiaes. 

Os cultos reconhecidos legalmente s3o quatro: A religião ca- 
tholica, a egreja reformada ou calviiiista, a egreja lutherana e O 

culto israelita. 
As relações coiii a religiâo catholiea, regidas, como jii dis- 

semos, pela concordata de 1801 e pelos artigos orgariicos, re- 
cahem, segundo Ducroq, que resumimos, sobre seis pontos 
principaes: 

i."-Determinação das circun~scripqDes ecclesiasticas pelo 
concnrso d e  dois poderes, erclesiastico e civil. 

2.0-Nomeação e iiistituicào dos ministros do cuIto, para os 
arcebispos e bispos e para os paruchos, com a inarnovibilidade 
dos seus beneficias, pelo concurso dos dois poderes, e ,  para os 
coadjutores oii succursalistas, pelo bispo s6, com o direito de 
exoneração a d  nutum. 

3."- Vanlagens particulares em proveito do culto catholico, 
taes como: a entrega das egrejas: a facu!dadc concedida aos 
bispus d e  terern um cabido, urn semiriario e vigarius geraes; 
direito dos fieis de fazerem furidaçòes; ordenado dos ministros 
do culto e regulamento dos direitos de ao pe de altar; isenções 
diversas. 

4."-Obediencia iis leis do paiz, particularmente recommen- 
dada ao clero. 

6."- Estipulação de respeilo das vendas dos bens denomi- 
nados nacionaes. 

6." -Direito de alta policia doestado; necessidade de auctori- 
saçào do governo francez para os actos da auctoridade ecclesias- 
tica que podem interessar a ordem, a paz publica e as leis do 
estado. 

A este sexto ponto se referem depois os numeros i a 4 e 6 
e 7 dus artigos organicos, os primeiros dos qiiaes estabelecem O 

mequatur, e os dois ultirnus o recurso á corôa, iiistituiçòes, que, 
como nota Ducroq, se  completam, porque o exequalw dá ao 
estado uma arma defensiva contra os abusos que podem vir do 
estrangeiro, e o recurso á corôa uma arma defensiva contra os 
abusos no proprio paiz. 

Os numeros 1 a 4 dos artigos organicos sso: l.O-hlmhuma 
bulla, breve, rescripto, decreto, mandado. prooisào, assignatura 
servindo de provisão, nem ouiras expedições d a  corte de Roma, 



atiida que só dlgant respeilo a particulares, poderão ser recebtdas, 
pubkcadas, impressas, nem de rjualputr outro modo executadas, 
sem auc~orisaçáo do gozerrio. (Os breza da penitenciaria, pa ra  o 
fdro t ~ ~ t e ~ i o r  sómente, poder50 re7 ~xeeuludos sem aucto~tsaçào 
alguma. liecreto de 28 de felereiro de 1810). 2." Keihihrim 
indiriduo dizendo-se nuncio, legado, r igario ou commissario apos- 
tolico, ou pre\ alecendo-se de qualquer outra denominação, po- 
derá, sem a mesma ò u ~ t o r i ~ a q i o ,  exerLer sobre o territorio 
I r a o ~ e r  ou em qualquer olitrd parte qualquer runcfio relalira 
aos negocios da egreja pallicana. 3."- Os decretos dos synodos 
estrangeiros, mesmo ' os dos concilzos g e ~  aes, nùo poderào ser 
publicados em França antes que o governo lhcs tenha examznado 
a fdrma, a sua  co12formidude com as leas, dlr~t tos  F Zrberdades 
d a  republzcu [runceza, e tudo o que, na sua publtta~ão, poderia 
alterar ou interessar a tranquzllrdade publica. 8."- hcnhurn 
concilio, riacional ou metropolitano, nenhum synodo diocesano, 
nenhuma assembl6a deliberdnte, terá logar sem peimissáo ex- 
pressa do governo. 

Os artigos sobre recurso a c o r h  são os seguintes: 6 O- IIa- 
lerá  recurso para o coriselho de estado em todos os casos de 
abuso da parle dos superiores e outras pessoas ecdesias:icas. Os 
casos d e  abuso sao a u5urpd~'Uo OU e\çes5o de poder, a ~ o u l r a -  
venção ás leis e regulamentos da republica, a infiacyão das regras 
consagradas pelos canones recebidos na Franca, o attentado coritra 
as l~berdades, franquias e costumes da egreja gallicana, oii toda 
a terrtati\a ou todo o proced~mento que, no exercicio do cuito, 
póde cornprornetler a Iionrd dos cidadàos, perturbar arbiiraria- 
mente a sua coriscieiicia, degenerar contra elles em oppressão, 
ou em injuria ou em escandalo publico. 7.'-liaiera egual- 
mente recurso pard o conseibo de estado, se  se  attentou contra 
o exercicio publico do culto e contra a liberdade que as leis e 
regutamentos gard~item aos seus ministros. 8.'- O recurso com- 
pete a toda a pessoa interessada; na falta de queixa particular, 
será exercido de otricio pelos preteitos; o lun~cionnrio pribli~o, o 
ecclesiastico ou a pessoa que q u i ~ e r  exercer e4te recurqo dirigirá 
uma memoria com os factos bem distinctos e asbignada ao con- 
sellieiro d e  estado encarregado da admiiirstraçdo dos cultos, o 
qual serh obrigado a tomar no mais cuito praso todas as infor- 

mações conreiiientes; e, sobre o seu relatorio, a qiiestáo será 
seguida e definitilamente terminada na fbrma administrativa, 011 

reenviada, segundo a exigencia dos casos, ás aiirtoridades com- 
peterites. 

R ~ t a  legislaçào, que deriva de legislasão muito antiga na 
Franca, mostra que, sem se lanqar no a Franca 
manteve perante a egreja muito mais cedo e muito mais Sor- 
temente que os povos da raça germanica os direitos de soberania 
do estado. 

Como rimos. os artigos sobre o ylacet impedem a recepçso, 
publii:a~âo, impressão de quaesquer diplomas emanados da curia 
romana, exceptuados apenas os breves da penitenciaria para o 
faro interbr;  mas estas e outras disposições dos artigos organieos 
nem sempre se apl~licarn rigorosamente, e a este respeito quasi 
se p 6 d ~  dizer o que sobre o mesmo assumpto se disse da Ba- 
viera. E sabido que a França tentou com outras naçóes dissuadir 
Pio IX e o cmcilio do Vaticano da proclamação da iniallibilidade 
pontificia; apesar d'isso os bispos francezes piiblicaram sem .o 
beneplacito, affixando-os nas egrejas, os decretos do mesmo 
concilio. 

Quando concede o beneplacito, a Frarisa iisa d'uma fórmula 
que a livra de approvar e dar esecueào a tudo o que contrariar 
as leis e costumes do paiz. «Sob lodos os regimens do paiz, 
escreve Diicroq, todos os actos do poder eweçiitiro declarando a 
recepçiio ou das bulias de instituição dos bispos, ou dos outros 
actos da Saticla Se, conti~eram e coiit8m sempre um artigo 
assim concebido:- A dicta bulla 6 recebida sem approrayao das 
clausulas, fórmulas ou expressoes que encerra, e que são oii 
poderiam ser contrarias 6 constituição, ás leis do estado, e as 
franquias, liberdades e maximas da egreja gallicana.)) 

Sob esta legislação, a França tem ~ o s a d o  de mais tranquii- 
lidade religiosa do que a Prussia- e a Belgica com uma legislacão 
mais liberal; todavia nos iilt,imos tempos liouve tanibem entre o 
estado e a egrrja Iirctas, que tiveram por acsumpto o ensino e 
O S  congregapiles religiosas, que, como sabemos, tem sido pontos 
d e  contenda em todos os paizes que estudámos. 



O que provocou a lucta parece que foi a intervenção do clgro 
e pr~ncipalmeote das congrega(;ões religiosas nas eleições que se 
seguiram ao cliamado golpe de estado do mareclial de hlac-Mahon 
de 16 de maio de 1877. 

O clero conseguira em 1850 leis liberaes de instrucção pri- 
p a r i a  e secundaria, de que se aiiroreitara muito habilmente, 
organisando institutos de educaçào e ensino, influindo alhn d'isto 
directamente na instrucção primaria publica pela obrigação de 
se  ministrar n'ella o ensino religioso, e indirectamente nos outros 
ramos de cosirio dos departamentos e do estado, porque nos 
conselhos academicos e no conselho superior de instrucção publica 
entravam por lei alguns arcebispos e bispos. 

Para o clero poder exercer por meio de escholas uma iníluencia 
egual ou superior á do estado fa1tat.a-lhe po+ utilrnerite urga- 
nisar faculdades e universidades, e isso permittiu-o a toilos a lei 
de 12 de julho de 1875, que decretou a liberdade de ensino 
superior, organisando para se conferirem os graus aos alumnos 
do ensino livre um jury nomeado pelo governo, mixto poróm de 
professores d'este ensino e dos estabelecimentos do estado. 

O resultado d'estas leis fôra que s6 as congregações religiosas, 
uma parte das quaes existiam, coritrariamente a dirersas dispo- 
siçóes da lei, por simples tolerancia dos governos, tinham nas 
suas esrholas, em 1879, 40 por cento do total da popirlação 
eseholar, isto 6 ,  1.650:000 alumoos do sexo masculino e 
1.180:000 do sexo feminino. Pelos livros adopiados em muitas 
d'essas escholas via-se qiie o ensino era contrario ao direito 
publico estabelecido na Franca. 

O estado começou a receiar que estes concorrentes no ensino 
dividissem a França em dois partidos politicos, delimitados pelas 
idbas religiosas, perturbando muitas vezes a iranquillidade publica, 
como na Belgica; e em mar(;o de 1879, o governo, presidido por 
M. Ferry, apresentou ao parlamento dois projectos de lei, um 
reorganisando o conselho superior de instruc~ão publica e os 
conselhos academicos, elimiiiando d'elles o elemerrto clerical, e 
outro, que, continiiando a permittir a liberdade do errsino su- 
perior, dispunha no artigo i.>qlie os exames e proFas praticas 
que determinam a collacão dos gráus não podem ser ieilos senão 
peraiile as faculdades do estado; no artigo 4.' que os estabele- 

cimentos de ensino superior fundados oti sustentados pelos par- 
tic~ilares ou pelas associaçries s6 podem tomar o nome de escholas 
livres, e não o de faculda~ies ou uiiiver.sidades; e no artigo 7.O 
que ninguem 6 admittido a tomar parte no ensino, publico, ou 
livre, nem a dirigir um estabelecimento d e  ensino de qualquer 
ordem que seja, se perteoce a uma congregação religiosa não 
auctorisadn. 

Este projecto foi approvado em junho na camara dos depu- 
tados; o artigo 7." na0 o foi p o r h  pelo senado. Na discussão 
alli, o presidente do conselho, então RIr. Freycenet, disse:- 
<(Se este artigo não fbr votado, o poder executivo, qualquer que 
elle seja, ver-se-ha obrigado a applicar leis nruito mais duras do 
que esta.» Referia-se a diversas leis que prohibiam as congre- 
gações religiosas, ou s6 as coiiseritiam auctorisatlas pelo governo, 
e sujeitas & jurisdic(ão do bispo da diocese. 

Hejeitado o artigo, o gurerno, respondendo a uma interpel- 
laçáo da camara dos deputados sobre a ap1,lica~'ao das leis rela- 
tivas ás corigregações religiosas, declarou que as poria em ere-  
cução, o que realinou rum effeiio pelos decretos de 29 dc março 
de tS80, a primiiiro dos quaes concede o praso de tres mezes ii 
conprega.ão ou associação rião auctorisada, chamada dos jesuitas, 
para se dissolver em execução das leis, e evacuar os estabeleci- 
mentos que occupu no territorio da repnblica, prolongando-se 
porem este praso atç 31 d e  agosto de 1880 para os estabele- 
cimentos em que, pelos cuidados da mesma associarão, é mi- 
nistrado á mocidade o ensino liiterario ou scientifico; o segundo 
obriga toda a congregaçáo oo commiinidade riso auctorisada a 
praticar dentro d'aqueile primeiro praso determinados actos para 
obter a verificaçáo e approvaçido dos seus estatutos e rcgula- 
mentos e o reconhecimento legal de cada um dos seus estabe- 
lecimentos então existentes de facto. 

Os bispos protestam cofitra os decretos; o papa queixa-se 
moderadamente; o partido realista e os positivistas declaram-se 
pelas conjirepacóes; e d'estas, nem as dos jesiiifas se dissolrem, 
nem as outras pedem a auctorisac$o determinada, e, findo o 
praso, o governo expulsa-as das casas em que residiam, resis- 
tindo cllas apenas n'alguiiias cidades, principalmente em hvinhào 
e em Marselha, ruas ,em qoe a trariyuillidade publica se pertur- 



basse com isso; dois ministerios porhm, o de Perry e o de 
Freycebet, tinham cabido por causa d'esta questão, e as con- 
gregações forem-se organisaiido s~ler~c~osan~ente,  de modo que a 
sua reconstiluição estara completa antes de maio de 1887. Como 
a Allemanha, a França cedia, muito nienos porbni. 

N'outros aasurnplos, o estado foi niais tenaz. 
O projecto sobre a organisaçào do coiiselho siiperior de in- 

strucção publica e dos conselhos academicoa é approrado, eon- 
vertendo-se na lei de 27 de fevereiro de 1880; a instrucção 
primaria 6 tambem reformada, dando-se ao eiiaino um caracter 
leigo, (leis de 27 de marco de 1882 e 30 de ocitubro de 1886); 
a beneficrncia P secularrsada, e as congrpgaçòes religiosas au- 
ctorisadas são applicados certos impostos, de que at6 etitáo es- 
tavam isentas legalmente ou de facto'. 

Na Wespanlia o beneplacito parece que começou no reinado 
de Fernando e Isabel, restricto porkm n'este tempo aos breves 
ou bullas de indulgencias, que, segundo o pedido d'estes reis e 
concessão do papa Alexandre vr, deviam apresentar-se aos or- 
dinarios para se  reconhecerem e executarem. Applicado a todas 
as bullas, breves e despaclios da curia romana, data da pragma- 
tica-sancçáo de 18 de janeiro de 1762, recolhida pelo decreto 
de 5 de julho do iinrro seguinte, explicada pela pragmatica de 
16 de junho de 1768, tendo o primeiro diploma naturalmente 
contrihuido para fazer resurpir em Portugal em 1765 o bene- 
placito, que tinha derirado para a Hespaoha da Italia. 

Por esta ultinia pragrriatica, apresentam-ue no conselho de 
estado antes da sua publicayào e uso todas as brillas. breves, 
rescriplos e despachos da curia, ou conterrham lei e regra de 
ohservancia geral, ou sejam de particulares, ou de jurisdicflo 
corltenciosa, ou sobre os iristitutos e coiistituiçòes de regulares; 
exceptuando-se sómente os breves oii bnllas de indulgencias e 
os de dispensaes matrimoniaes, de edade, extra-temporas, e 
outros semelharites, qiie têm de ser apreselitados aos hispos, e 
os breves da perriterrciaria, que, como dirigidos ao fôro interno, 
S ~ O  isentos de toda a apresentaçào. 

Actualmente as relaçóes eiitre o estado e a eírre'a na tles- 
b . J  panba são regidas pela concordata de 23 de abril de 1851, 

accrescentada e modificada por algumas Icis e convenioi p o s t e  
riores. O artigo 45 d'essa concordata dispõe que ficam salvas e 
illesas as reae\ prerogdtivas da corda dd Hespanha, em conlor- 
middde com os anterrores conienioa; e apezar de n'estes nada 
se declarar sobre heneplacito, o eatddo tem constantemente 
julgado em 5igor a pragrnalrca de 1'568. 

O berieplacito em Hespariha coricede-se oii nega-se por meio 
de de~reto5, que se publicam. D'eases decretos os mais notaveis 
são os seguintes : 

3.'-O de 98 de junho de 1851, que manda piiblicar um 
manifesto expondo os aggra\os que a Bespanlia e a sua egreja 
tem recebido da corte de Roma, e qiie se recolham ás mâos 
reaes quairtos exemplares impiessos oo manuscriptos haja da 
allocu@o do santo-padre no consrbtorio de 1 de março do mesmo 
nnno, prevenindo os preledos e euctoridadcs do procedimento 
que d e ~ e m  ter e das penas applicareis a quem invocar como 
valrdd tdl allocu~ão ou quae*quer bullas, breves, reicr~ptos ou 
despacho* que não tenham obtido o passe 

2.'-Oa de I) de maio de 1885 e de 'I de de~embro de 1866; 
o primeiro dando o passe ti bulia 6tefubtlis Deus, expedida por 
siia aantiilade Pio IX, em 8 de dezernbro de l854, declarando 
dogma o rnysterio da iinmatulada Concerqão, mas sem prejurzo 
das leis, regulameritos e drspo~i~òes que regem ou regerem a 
liberdade de imprensa, o eiisiuo publico e privado, e a> mais lers 
r regalias do estddo e da egreja hespaiihola; o segundo retirando 
estas restricçõea. 

.?.'-O rle 6 de maio rie 1865 relatiro a enrlilitò-Quanta 
cura- de 8 de de~embro de 1860 e ao Syllahus que o acom- 
par~ha~a ,  documentos publicados pelos bispos antes de concedido 
o beneplacito. 

No relatorio e decreto diz-se: 
ocorisiderando qiie os doc.umentos de que se trata se yubli- 

caram e reimprimiram n'outras nações, vertendo-se nos seris 
respectivos idiomas, circulando profusamente os seus periodicos 
por toda a Beapanha, inseiindo-se por seu turno e piopalando-se 
nos do reino, na ciença fundada de que, crrrrrlando por toda a 
parte os d'oulias ~iaiòea e siziialadarneri~e 05 de Frdnla, e diffun- 
dirido-se egualmente as polemicaa Iraradas por sua causa, não 



parecia possivel a prohibisào concreta e isolada para os perio- 
dicos hespanhoes, emquanto podiam circular sem obice algum os 
estrangeiros, visto quc riào ha disposiqão Icgal qiic o impcça; 

rtlonsiderando que seiido ja geralmente conhecidos os citados 
d~cr~mentos,  os mui reverendos arcebispos e bispos que Ihes 
deram publicidade nos Boletitis ecclesiasticos poderam crer que 
nào Ihes seria vedado o que os outros julgavam ser-lhes permit- 
tido, ao que se junta ter-se diffundido a crença de que estes 
doci~mentos não eram dos srihrnettidos ao pusse regio, por motivos, 
senão de todo validos, que pelo menos o pareciam; 

Considerando, por fim, que, mudadas fundamentalmente as 
cotidições da imprensa na tiespanba, B difficil accommodar ,a 
estas sem modificações legislativas a obseriancia estricta das leis 
recopiladas referentes á publicação de documentos emanqdos da 
Sancta-Se; 

«Ouvidas as razões expostas pelo ministro da graça e jiistiça, ' 
de accardo com o conselho de ministros, e ouvido o conselho de 
estado em reuniào plena, 

((Decreto o seguinte : 
«Ariigo 1.' -Concedo o passe h eneycliea Quanta cura, diri- 

gida por Sua Sanctidade aos prelados da christaodade em 8 de 
deaernbro de 1864,  e ao Sjllabus, que a acompanlia, sem pre- 
juizo das regalias da corda e dos direitos e prerogati~as da 
nação. 

«Estes documentos com as suas traducçoes ioserir-se-hão em 
seguida a este decreto real, para etiiar que sejam alterados. 

~ A r t .  2." - Atterididas as eircumstaiiçias especiaes do pre- 
sente caso, para todos os egeitos legaes se iotetiderh outorgado 
o diçto passe com anterioridade 5 circulação e publicaçio dos 
inencionados documentos. 

«hrl .  3."- Para se evitarem no futuro novos conflictos d'esia 
ordem, o meu governo proporá as pro~idencias legislativas que 
sejam proprias para harmonisar o direito de beneplacito regio, 
quando proceda, com a liberdade de imprensa. 

aArt. &..O- Sobre o mesmo assiimpto, o meu goberno proporá 
tambem uni accardo com a Saocta-SB, segundo o exemplo de 
algum jti antes obtido em caso analogo, para qiie se fixe e de- 
lermine a fhrma mais adequada, a fim de que authenticamente 

e com atiterioridade h sua publicação e circulação, posam ser 
conhecidos do mesmo os documentos emanados da SI! Aposlolica 
que tenham de executar-se no todo ou em parte na lIespanha, 
ainda quando se dirijdm a toda a chiistandade, para que larnais 
se colloqiiem em oppost~ão o respeito que se deve e quero que 
se guarde ao chefe supremo da egreja e o que lodos os meus 
subditos estâo obrigados a (er e guardar 6s leis da nação. 

«Art. 8."-Emquanto se não realisa o que se dispae nos 
precedentes artigos, o meti gorerrio adoptar& todaa a5 resoluções 
~onbenieiites, dentro dos limites das S U ~ S  faculdades, para que 
se cumpra e~trictamente o pre~errido nas leis do reino, relativa- 
mente 5 publicação e cumprimento dds bullas, bre\ea e reseriptos 
pontificios, e signaladamente a prajimatica de 1768  

((6 d e  marco de 1868. Com a riibiica real. O ministro da 
graça e lustiça, Luurenyo Arra%ola .~  8 

As inriovaçòes do concilio do Vaticano não occasionaram na 
Hespaoha, como occasionaram n'ouiros paizes, iima lucta entre 
a egreja e o estado, e com as idkas conciliadoras de Leão XUI, a 
supremacia absoluta do papa sertiu até para auxiliar a monarchia 
hespairhola. h eiicyclica de 8 de dezembro de 1882, dirigida aos 
bispos hespanhoea, forlificando a sua auctoridade, e condemnando 
o erro dos que, identificando a religião com algum partido po- 
litico, consideram separados do csiholicismo os que pertencem a 
outro parlido, tiroii força ao carlismo, que ~ivia  em parte d'esta 
identificayão. As adveriencias eonfidenciaes aos bispos, a eirciilar 
do nuricio, as notas marirfadas transmiitir pelo cardeal secretario 
de estado ao governo hespaiihol, a adhesào dos bispos á doutrina 
da eiicyclica e a sua attitude acceutiiaram na Hespanha a con- 
cordia entre a egreja e o estado. 

E m  1886 diversos incidentes deram. porbm, origem a que nas 
camaras legislati~as bespanliolas se discutisse o poder temporal, 
manifestando eiitão o miiiistro do foinento, Pidal, idkas í'a~oraueis 
5 existencia d'este poder. A Italia reclamoti, c o governo ùes- 
panhol deu-lhe satisfações, dizendo que a EIespanha náo fazia 
quesi80 do poder temporal do papa, ciija passagem para o rlovo 
reino de Italia era um facto cunsumado, e, como tal, fhta de 
toda a discussão. A Santa SC reclamou por seo turno contra esta 



declaração do governo liespanhol, que lhe protesta os seus sen- 
timentos de cardeal e sincera adhesão e reverencia; pelo mesnio 
moiiu.o, o bispo de Porto Eico annuncia no scnado iirna.inter- 
pella~80, da qual desiste, porque o governo ajulga incoiiveniente 
para as relaçoes internacionaes; este niesmo hispo, porem, publica 
um folheto sobre o assumpio, que E ao mesmo tenipo objecto de 
pastoraes dos bispos de Osma e de Plasencia. «Os vinculas que 
unem hoje a epreja com o estado hespanhol, escrelia o ultimo 
dos bispos mencionados, estào tão Irouxos, que ao observarem-se 
OS liherrimos movimentos d'aquelle nas suas relações com esta, 
esses viiiculos apenas se advertem; parece algumas vezes que só 
quer estar unido com esta para lhe fazer seritir os seus desdrns. 
Desconhece frequentrmeiite a sua auctoridade, conculca a miudo 
os seus direitos, e ,  quando isto não succede, dá-se a todos Iiher- 
dade para os atacar e escarnecer.» Era  este o plano da pastoral, 
corajosamente desinsolvido. 

Apoiitando factos oppostos praticados pelo governo, commeri- 
tando o modo por que se explicara essa op1:osição de.procedi- 
meuto, o bispo de Plaseiicia dizia que a politica seguida era uma 
politica inipia por si, ou em these. e só religiosa por accidente 
ou em tiypothese, porque n'essa polilica não se tratava a religiâo 
dos hespaiihoes como religião, mas a hiimilhavam, rebaixando-a 
a ser um mero instrumcnlum regni, que se toma ou se deixa, 
se apoia ou se persegue, segundo mais convkm aos fins dos par- 
tidos, quc, em distinctas circrimst;tneias, estão á frente dos 
negocios publicas. 

O governo não processou, nem censurou os bispos; c~ucixou-se 
d'elles A Santa SÇ. ~tlourera-se podido, lê-se n'um documento 
emanado do ministerio da Graça e da Jus t i~a ,  proceder sem 
dernora B adop(ão d'aqrielias severas providencias, que, para 
remediar taes actos, corisentem as regalias da corda, previden- 
temente deixadas a salvo pelo artigo 44 da coneordata em vigor; 
porbm o governo de S. 31. [ireieriu recorrer, primciro qiie t'udo, 
C com a reierencia devida, ao Santo Padre, rogaiido-llie que, 
como chefe supremo da egreja, pozesse ierrno a desmaiidos; qiie 
não 6 a unira vez, por desgraça, que se tèm conirx~ettido n'estes 
iiltimos tempos, posto que rláo em tal grau, eeiiando assim eon- 
flictos entre a egreja e o estad0.r 

Do mesmo docum~rrto ~ o u s t a  que antes dc receber o queixa, 
o papa ordenara e\pontaiieamerite que se escrevesse ao prelado 
de Plaseiicia, chamando-lhe a attenbdo sohre a forma pouco 
sereira da redacqao do scu rscripto e sobre algumas allusões 
n'elle contidas, que eram capazes de in,primir-lhe certo caracter 
de maiiilesia(ao jrolitrca, e portaiito de pei turbar o curso das 
i e la~ùes  amrgdteis, que, attenta sempre a realisar os fina da 
egreja, mantem a Sanla Se corri o Rei ~atholico, concluindo, em 
summa, recoidando-lhe as \ n a s  erhoriaçòes, que, em fator da 
concord~a, emerra! a a eucg~lica - cum nzulta - dirigida em 8 
de dezembro de 1882 ao epiw,opndo heapariliol Apre.entada 
depois, por meio d'uma nota deixada pelo embaixador heapanliol 
ao cardeal secretario de estado, a questdo sob um aspecto muito 
delicado, a Sdrita Sé iião va~illou em decl~rar  que, se na realidade 
as pdarras doprelado de Pluseu~ia fordm escriptas com a inten~ão 
de taler ar otiensas qrie o go\erno indira\a, não poderia n'esta 
parte deixar de reproval-as altamente, porque ao dever que têm 
os biapor de inculcar a obseriancia das lei, da egreja e combater 
as doutrinas periiiiiusas, ande unido tarnbem o de respeitarem 
os podeies ~onst i tu~dos e de se manterem estranhos aoa partidos 
que lucldm no campo polrtico. 

O jorn" poiiti~o -R1 "+o Euiuro - preteiideu delender as 
pastoraes doe bislios contra a< declarajoes do nuiicio, affirmando 
a superioridade d aqueiles sobre este na aprecidc;o do procedi- 
mento poltllco-religioso d'um go\elno, e que as  relações do es- 
tado com a egreja podiam ser diplumaticamente boas e na realidade 
detestaleia. Uma nota do cardeal Ja~obrni, de I E  de abril de 
1889, dirigida ao nuncio e por este pulilitada, relutou d doutiind 
d'aqiielle periodito, nfiirmando que dos decretos do ~oncilio do 
Vdtirano resbltaia: i . O -  Que o pontifice romano, em rirtude 
da sua primddia, 6 o ierdadciro pastor e hirpo da egreja uni- 
iersal; 2.'- que sempre e Lm todo o caso eile p6de interiir 
auctoriiativanieirte em todos os assumptos pertencentes a cada 
diocese; 3."- que os fiibpos em todos os m o s  de intervencào 
por parte do summo l~ontifice ertao obrigados a obedecer-lhe e 
a submetter-se bs suas decisòes. Como Lonsequencia de~larara-se 
que o uuiicio apostoli~o, como delegado e representarite do papa, 
não tem outra missão, nem outra auctorioade senão a que o 



mesmo pontifice lhe concede; mas que não 15 lerdade que o 
sun.mo pontifice d+ aos seus nuncios uma misaão puramente di- 
plomatica, sem nenhuma auctoridade sobre os pastores e sobre 
os fieis dos estados perante os quaes estão acreditados; que não 
se póde admittir que o santo padre envle os seus nuncios do 
mesmo modo Lonio os governcs rii.ia enviam os seus ministros ou 
representante<; que pelos bre\ea e instrucçòes dos m e m o i  rinncios 
se corihece pelo contrario que os nuncios apostolicos recebem 
uma miasão, não puramente diplomatica, mas au~toritaria, rela- 
tivamente aos fieis e 5s casas  religiosas. 

O governo acceitou estas resoluçoes, os bispos e o jornal cen- 
surado submeiteram-se; mas nas camaras e na imprensa notou-se 
que, ieclamando-se para o papa, em vez de se applicarem as 
leis bespai~holas, se  introduzia um noio estado de direito. O 
governo respondera desde o principio a esta oblecfão que appli- 
cana as leis hespanholas no caro de não produzir bom res~iltado 
a reclamaqão; mas que, n'um regimen de concordia entre o 
estado e a egreja a reclamafao para o pontiíice debia ser o 
primeiro termo em questões d aquella natureza. 

A canstitui~ão brazileira no artigo 308 diz que é. uma das 
principaes attrihuiçnes do poder executivo: 

$ 14.- Coriceder ou riegar o beriefdacito aos decretos dos 
concilias e letras aposlolicas e quaesquer oritras coiistiiuiçòes 
ecclesiasticas, que não se opponbam 5 constjti,ição, e pre- 
cedendo approvação da assemhlba se contiverem disposição 
geral. 

Intende-se rio Rraril que as pastoraes dos bispos não estão 
siijeitas ao berreplacito quando nada irinovam nos canones rece- 
bidos, e que o estão na bgpothese contraria, dediizindo esta 
doutrina da carta regia de 9 de dezembro de 1768 e do alvarh 
de 30 de junho de 1793, $ 13. 

A legislação brazileira admitte tambem o recurao a coroa, que 
deriva da antiga legisJaçáo portrigneza, e que foi modificado pelo 
decreto n.' 1911 de 28 de março de 1857, que tornou este 
reciirso reciproco, isto 6 ,  applicavel tanto aos casos de abuso da 
egreja para com O estudo ou para com os particulares, como 
para os casos de abuso do estado ou dos particulares para com 

a egreja. O mesrno decreto admitte a imposição de certas penas 
pelos bispos aos ecclesiastiços ex iin,formnta conscientia. 

Sob esta legislacão, a egreja e o estado +ivei,am por muito 
tempo em paz; em 1873 o bispo de Olinda (Pernanibuco) julgou 
interdicta unia irmandade d e  Recife por ter recusado exprilsar 
iim dos irmãos, tido por mação, e qualquer outro que estivesse 
rias mesmas'çircumslai~cias. 

1 A irmandade recorreu 5 corda, e o imperador, tendo oubido 
o conselho de estado, conformou-se com o parecer de se dar 
provimento ao recurso, resolução de que se expediu aviso ao 
bispo, aviso publicado em li. de jurrho, coin a consulta do 
secção. 

Respondendo,ao aviso em 6 de juliio seguinte, o bispo de- 
clara;se em completa desohediencia, em que o confirmara a 
carta ou breve de Pio IX, de 29 de maio do mesmo anoo, qut: 
lhe foi dirigida directamente, e na qual o papa approvava a 
interdic~ã? das irmandades, de que o bispo lhe dera coota, con- 
cedendo-lhe plenos poderes para proceder com a severidade das 
leis canonicas contra taes irmaridades. dissolveudo-as coniplefa- 
mente e creando outras. O papa manifestava ao mesmo tempo O 

desejo de que a sua carta ou breve foss<i commuriicada aos outros 
bispos do imperio, a fim de que cada um d'elles inteudesse 
ser-lhe tambein dicto e ao seu p o ~ o  o quc eserebera ao prelado 
d e  Olinda. 

O bispo não se contentou em çommunicar o breve; publicou-o 
independentemente de beneplacito, e, em \irtude das doutrinas 
que elle contiiiha, o bispo dofPará imitou o de Olirida, lançando 
tamhem interdicto sobre diversas irmandades. 

O presidente da probiricia de Pernambuco dá ordens aos vi- 
garios para obedecerem a decisão do goierrro sobre os interdrctos ; 
o bispo otficia em 4k de julho ao mesrno presidente, pedindo-lhe 
que se não usasse de rigor para com os padres, qiie náo tinham 
outro crime senão o de serem obedientes ao seu diocesano. $Se 
alguem, escreiia o bispo no offic,io, é responsa\.el pelas conse- 
queiicias das leis e constituições apostolicas, outro por certo não 
é, nem @de ser, senão o summo ~ontif ice que as promulga, e 
depois o seu indigno delegado n'esta cidade, que mandou dar-lhes 
inteira execução. Sobre ;i cabeqa d'este, pois, deve cahir todo 0 



peso do poder secular; nunca, poróm, sobre pobres sacerdotes, 
rnnocentes, cujo uriico fim é o fidelidade aos scua sacrosantos 
jurainentos e ao ensino sublime da religião diiina de que são 
ministros. Portanto, se o goierno imperial tenciona castigar a 
quem confessar, na actual emergencia, a religião de Nosso Senhor 
Jesus Christo, obedecendo aos mandarnerrtos do seu immortai 
vigario ria terra, denuncio a V. Ex." o primeiro culpado e uriiy 
responsaiel n'esta provincia, pedintlo com todas as-factildadesde 
minha alma que sobre elle. lão sbmeiile, sejam descarregados 
todos os golpes do poder temporal; este culpado 6 o indigno 
pastor da egreja pernamb~icana: Eyo surn.)) 

O presidente da ~irosincia responde qrie o governo não podia 
ser suspeitado de pretender irilligir casiigos e martyrios aos mi- 
nistros da religião do estado, que sempre tinha protegido e 
continuaria a proteger; aquelles poróm que pelo seu procedi- 
mento houvessem incorrido nas penas prescriptas nas leis cri- 
miiiaes não ficariam impunes. e se d'isto podiam resultar serios 
receios de medidas rigorosas, cabia ao arcebispo erital-as, em 
virtude do respeitavel e elevado cargo que exercia, pondo termo 
a um tão desagradavel conííicto. 

O s  bispos de Olinda e do Pará e posteriormente os governa- 
dores designados para os substituirem são com effeito processados; 
a quesiao passava assim d'ons para outros bispos, d'estes para o 
clero e do clero para o poso, começando a perturbar a tranquil- 
lidade publica; o governo julgou então conveiiiente mandar a 
Roma uma missão especial, que tinha por fim obter que o papa 
deixasse d e  animar os bispos na sua desobediencia, e, pelo con- 
trario, Ihes aconselhasse toda a conformidade com os preceitos 
da constituição e das leis e com as regras que tinham sido 
sempre alleiididas desde os tempos mais remotos nas relações da 
egreja com o estado. 

O negociador, o barão do Penedo, não acreditava no feliz 
resultado da sua miss8o: parecia-lhe que o que succedia no 
Braril era o mesmo que se passava em quasi todo o mundo; e 
que as teridericias iniasoras que entao ostentava o poder eccle- 
siastico na Italia. na Suissa, na Allemarrha, eram a conseqtiencia 
d'um elemeirto perturbador, introduzido no seio do catholicis~no 
-a definição da inl'allibilidade do papa no concilio do Vaticano. 

Ao contrario Cestas pravisòes, o papa acolheu bem o nego- 
ciador, e a curia mostrou-se desejosa de corrciliaçáo. O bispo d e  
Olinda era uma cabeça ardente-una testa calda- ; n2o f6ra 
em Koma que fizera os seus esludos, mas rra Franca; o papa 
tivera baslantes escrupulos em o nomear t8o joíen, mas o g0- 
verno imperial insistia, e elle condescendera para ser agradavel 
ao imperador. O documento do papa, publicado pelo bispo, não 
era um breve, mas uma carta em resposta ao bispo, gue lhe 
pedia conselho, quando já havia praticado o que lhe participava. 
A Santa Sé não podia admittir, e somente tolerava, mas nunca 
reconlieçera. nein no Brazil, nem em paiz algum, o beneplacito; 
apezar d'isso, o papa não mandara publicar, mas apenas commu- 
nicar aos outros bispos, a mencionada carta. Pio ix  concluia 
prornetterrdo razer pelo Bruzil tudo o que podesse, comtanto que 
não ficasse em contradicçáo comsigo mesmo. 

O que a curia romana ji~lgava mais cooveriienle era que O 

bispo fosse a Koma, porque o papa poderia dizer-lhe o que 
nunca lhe poderia escrever; náo se concordando porkm n'isto, 
resolveu-se que o cardeal Antonelli escreveria, em nome do papa, 
ao bispo, para que terminasse a questão, devendo a carta, que 
não se tornaria publica. ser-lhe entregue directamente pelo nuncio 
no Brazil e communicada ao bispo do Para. ((Nessa carta, dizia 
Pio rx ao negociador, vai  tudo o que desejaes; não posso fazer 
mais pelo Urari1.n Era um expediente egual ao que se em- 
pregara em 18$5 para com a missão mandada pela Franca a 
Roma, para alcan~ar  da Santa S6 a suppressão n'aquelle paiz 
da companliia de Jesus, e a qiie se empregou mais tarde na 
questão em lIespantia por causa da pastoral do bispo de Pla- 
cencia. 

Infelizmente o procediniento dos governos é que não f6ra o 
mesmo; ao passo que o da França e o da Hespanha começaram 
recorrendo 6 diplomacia, resersando os meios coercivos para o 
caso d'ella não produzir resultados cfficazes, o goverrio do Urazil 
empregou simultaneamerite o recurso ás leis penaes e ao papa; 
e, por uma deploravei coincidencia, a missão brarileira dava a sua 
negociação por concluida em 20 de dezembro de 1873, e a 17 
do mesmo mez era proniinciado o bispo de Olinda; a 22 era a 
ordem de prisão expedida em segredo de justiça pelo supremo 
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tribunal e executada no Recife a 2 de janeiro de 181$, entrando 
' 

o bispo ria noite do dia 13 no porto da capital, sendo na manhã 
do dia seguinte rccolliido ao arsenal de blarinhtr, onde o inter- 
nuncio Ilie entregou a carta do cardeal Aritonelli, prornettendo-lhe 
o bispo obedecer, apezar de preso. ás ordens recebidas no que 
d'elle dependesse. 

A 21  de fevereiro teve logar o jtilgarnento, sendo o bispo de 
Olinda condemnado em quatro amos de prisão, com trabalho, 
conto iiicurso no artigo 96 do c o d i ~ o  criminal. A sentença con- 
demnatoria seguiu-se immcdiatamente o protesto do represen- 
tante da Santa Sç, e, apenas cliegada a Roma a noticia, o cardeal 
secretario de estado reclama sem detença contra essa con- 
demnação, em nota de 30 de março dirigida 5 legaçâo brazi- 
leira; Pio IY n'iima allocufào queixa-se viramente do facto, e 
tanto o papa, como o secretario de estado allegarn que se lal- 
tara ás promessas que Ilies tiriliam sido feitas de nào perse- 
guirem os bispos, e retiram por seu tiirno o que tinham pro- 
mettido, por mudança de circumsiancias. O negociador v&-se 
obrigado a demonstrar que Ilie nào tinham sido impostas, nem 
tinha acceitado condiçaes; a questão exrtceiba-se cada vez mais, 
e no 1.' de ju!bo de 1 8 7 4  foi egualmente eondemnado o bispo 
do Pará; mais tarde foram condemnados: o governador do bispado 
de Olindo em quatro aonos de prisào com trahallio; o do Par& 
em seis aniios de prisào, tambem com traballio; sendo depois, 
por varios decretos, eorrirnuiadas as penas de prisão com ~raballio, 
tanto dos bispos, como dos go\errradores dos bispados, nas de 
prisào simpies. Estas qtiestòes e estes inciderites occasionaram a 
perturbarão da ordem em varios pontos das pro~incias do Kio 
Grande do Norte, Parahyba, Yernambuco e Alagdas. 

A condemoação dos bispos tornoir a causa d'elles a causa do 
papa, que em breres, que foram publicados, os elogiou e 
animou. Por fim, iim novo miiiisterio pi.op8z ao poder moderador 
urna amnistia a favor de todos os indiriduos implicados ri'nquella 
questao, amnistia que foi concedida pelo decreto n.' 5993, de 17 
de setembro de 1815,  que niandou pôr em perpetuo eilenrio os 
processos que por esse motivo tinhuni sido instaurados. Em se- 
guida a Santa S6 lerantou os interditos, toruando-sc regular o 
andamento dos negocios ecclesiasticos no Brazil S. 

U'estes faclos estranlios passemos aos factos porluguezes. 
h sabido que um decreto de I). Pedro, de 5 de agosto de 1833,  

declarou vagos todos os arccbispatfos, bispados, dignidades. ca- 
nonicatos e quaesqiier outros beiiefirios ecclesiasticos confirmados 
no consistorio em Roma, em virtude de nomeaváo e apresentação 
do governo usurpador; outro decreto da mesma data prohibiu as 
admissões a ordens sacras e dt:spediii dos conventos todos os in- 
viduos que se achavam nos noriciados; outro extinguiu, como já 
dissemos, todos os padroados ecclesiasticos, determinando que 96 
o governo pode nomear e apresentar para arcebispados, bispados, 
dignidades, parochias e quaesquer outros beneficias ecclesiasticos. 

Estes decretos origiiiaram' a interrup~ão das nossas relações 
com u çirria romana. interrupcào qiie aíiporaram factos do arino 
seguinte, como a suppressào dos conventos de religiosos, e outros, 
e q& durou ath 1841. Durante este periodo, em que os prelados 
diocesanos concediam dispensas matrimoniaes, e em que a maior 
parte das dioceses estasa sob o regimeu de governadores tigarios 
capitulares, é. claro que não se recebiam diplomas de Roma e 
não podia conceder-se oii negar-se o beiiepliiciio; parte do clero 
e do pato duvida~a por6rn da legitimidade dos vigarios capitii- 
lares, qiie CJ governo defendia em I(ilhrtos mandados espalhar pelo 
paiz (circular de 1 de marco de 1839); havia a!guns recursos 
para Roma, como deiiionstra a circular de 27 de março do me- 
smo anno, qne prociira evital-os; o schisma propagava-se nas 
ctioceies de Braga, Vizeu, Lamego, I'orto, Aveiro, Coimbra, 
Pirihel e Aiigra, e impressioria desagradaielmente o espirito em 
todo este periodo, e ainda depois d'elle, a freqiiencia de roubos 
das egrejas por todas as provincias. 

0 s  prelados p~iblicavam repetidas vezes, j á  por iniciativa pro- 
p ~ i a ,  já seguindo as recomineodaçòes do goverrio, pastoraes sobre 
assiimptos religiosos e politicos, que o governo approvava; da 
redacçào das portarias que as approvnm deduz-se porçm que 
nem sempre as pasioraes Itie foram sutimeitidas antes da publi- 
cação; mas uma portaria, dc 12 (ic outubro de 1839, dirigida 
ao bispo de Ai i~ra ,  dizendo-lhe que o governo espera que elle 
jurará a consliiui~ão politica da moirarchia e se drrigirh ao seu 
rebanho nns termos convenientes, accrescenta -sujeitando prh- 
riamente a sua pastoral, como 6 de lei, a inspecção e approvação 



do governo; ouira, de 16 de julho de 1840, censurando o vi- 
p r i o  capitular de Larnego por ter feito correr, antes de receber 
uuctorisação definitiva, uma pastoral, que sujeitara, como lhe 
cumpria por lei, á approvação regia, e na qual, por portaria de 
l.5 de junho, se tiniiam mandado emendar alguns periodos, re- 
comrneuda-lhe a absteiicão dc no\as irregularidades de seme- 
lhante natureza, sob pena de uma dernonstracão niais séria do 
real desagrado. 

A interrupçáo das relações com Roma findou em maio de 
1841; sendo para isso necejsario que promettessemos readmittir 
nas suas dioceses os bispos de Elvas e de Bramarrça, destituidos 
pelo decreto j a  citado de 5 de agosto de 18%; devendo ser 
elles proprios que participassem ao papa a sua entrada no re- 
gimen das respectivas dioceses. 

Os bispos forain com elfeito reintegrados por ordem regia de 
'2 d e  julho; a maior parte dos parochos Tue tinham sido exone- 
rados foram restituidos; as dispensas matrimoniaes deixaram de 
ser dadas pelos vigarios capitulares, e a Sancta Se mandou para 
Portugal, com o titulo de internuncio, rim delegado apostolico, 
cujos breves facultativos foram mandados examinar, acceitando-se 
com as limitações, restricçôes e formalidades do costume. 

Nem com a reabertura de relações, nem mesmo com a vinda 
do internurrcio cessaram de todo as dirergencias. A curia não 
reconhecia a legitimidade dos vigarios capitulares, dirigia por 
isso os breves de dispensa matrimonial a ecclesiasticos que ne- 
nhuma auctoridade publica exerciam nas dioceses; a governo 
oppoz-se a isto pela portaria de 13 de novembro de 1841, de- 
iiegaiido o berieplacito a todas as dispensas assim trarisirii~tidas, 
mandando intimar aos parochos que as nâo cumpriasem, sob 
pena de querela pelo ministerio publico; poz-se pordm de novo 
em campo a diplomacia, mais transigente do que o goterno, re- 
commendarido-lhe que procurasse meio de sal\.ar a sua c!ignidade, 
sem negar a execii~Bo 3s sobredictas dispensas, e a circular de 
23 de abril d e  1812 participou aos prelados e gobernadores 
vigarios capituiareç. que a rainha resolvera conceder o real bene- 
placito a todas as dispensas dirigidas ao iniernuncio, pelo espaço 
de quatro mezes. reivindicando porém de noto a circular de 8 
de  outubro de 1842 o direito de serem as auctoridades eccle- 

siaslicas constituidas lqalmente as unicas a quem as dispensas 
deviam ser dirigidas. 

O internuncio fez esforços para se libertar da sujeição ao bene- 
placito; os governadores das dioceses não o coadjuvoram porem 
no intento, nao dando execução aos breves que Ihes remettia sem 
pr8via approvay710 regia, como fizeram o bispo eleito do Porto, 
o ~ i g a r i o  capitrilar de Ueja e outros; o schisma porém conti- 
nuava; propagando-se em varios bispados, principalmente nos da 
Guarda, Castello-Branco, Pinhel e Bragança, que eram orillos 
todos os sacramentos administrados no tempo da suspensào das 
relações com a curia; revalidando-se mesmo a!giins baptismos e 
matrimonios; e pretendendo o internuncio que nas dioceses se 
publicasse sem heoeplacito um breve que sanava os casamentos 
entfe parentes, que se tinham coiitraliido sem a dispensa ponti- 
ficia, como commuriicou ao goterno em carta confidencial de 22 
de maio de 1843 o yigario geral de Coimhra. 

A par com esta inquietacão das consciencias continuavam os 
roubos das egrejas, e a respcito de pastoraes preralecia, em 
regra, o riso de se submetterem antes de publicadas á approvaçào 
do governo. Os bispos reintegrados difliçilmente se accornmodavam 
com as ideias e praticas do reginien liberal; o de Bragança teve 
discussòes com o clero e perturboti o socego espiritual dos povos, 
e o de Elvas pretendeu, n'urna visita á diocese, renovar as de- 
nuncias secretas e as devassas, meios de que os prelados se 
serviam n'outros tempos para conhecerem os costumes dos fieis. 
O goterno intervialia nas discordias d'aquelle primeiro bispo, 
correspondendo-se com elle, sacrificando-lhe de- 
masiadamente os contrarios, tentando por esta Furma leval-o a 
modificar o proredimento; e ao bispo d'Elvas mandara-lhe por 
portaria de 8 de janeiro de 1854 qiie riscasse a parte do edita1 
publicado cm que recommerrdava as delayões, prohibindo-lhe 
recebel-as e proceder a derassas. 

No meio d'esteç esforços do internuricio e d'alguns prelados 
contra as prerogativas da corda, o gorerno tinha, em regra, a 
cooperarem com elle os bispos eleitos e os vigarios governadores 
de bispados. tornarrdo-se notado entre e!!es, corno excepção, o 
da Guarda, pelo modo arbitrario de prover as egrejas e pela 
oppressáo que por meio de exames pretendia exercer sobre OS 



parochos. A portaria de 24 de ievereiro de 1844 manda-lhe 
cassar os diplomas qiie pa?sou aos paroclios que insiituira rtiotu 
proprio, e a de 30 de setembro de 1843, nao lhe permittindo 
que pi~blique uma circular de quc remettera copia, diz-lhe que 
os prelados diocesanos, nos exames a que por direito tBni de 
sujeitar os sacerdotes antes de conceder-llies a iiirestidura cano- 
nica nos beneficias, devem prc:ceder com escrupulo e imparcia- 
lidade, mas que as difficuldades dos mesmos exames não se 
devem aggravar arbitrariamente, nem os assumptos transcender 
o que se póde e deie exigir-se d'um cura d'alnias; nem tão 
pouco coirscnte o goveriio que se sujeitem a tiovos exames os 
parochos em exercicio, e muito menos que se tente remover sem 
appellasão os pai-ochos coilados, porque este procediniento, além 
de contrario a todos os print.i[iios de juskiça, excede as attri- 
buiçaes do mesmo vigario geral. 

N'este periodo em que estamos, a circular de 9 de dezembro 
de 1844 concede, tendo precedido a competente auctorisação das 
cbrtes por lei de 6 de dezembro do mesino azizio, o regio bene- 
placito e auxilio, para que se executem as letras apostoiicas que 
a instancias da rainha expedira Çregi~rio rvr, diminuindo em 
Portugal e seus dominios o numero dos dias sanctos de guarda, 
abolirido-se totalmente os dispetisados. 

No anno seguinte. a lei de 28 de abril dispòe que em cada 
uma das dioceses do reino e ilhas haja um semitiario com um 
curso de tres annos de estudos theologicos e canonicos, ficando 
a escolha dos compendios e o niimero e dislribiiição das cadeiras 
dependeiites da approvaçuo d;) governo; serido o provimento das 
mesmas feito pelo governo sobre proposta dos respectivos prelados; 
supprindo-se os estudos preparatorios pelas aulas priblicas esta- 
belecidas nas terras onde houver os seniiiiatios: suscitando-se a 
obseri~ncia  do artigo 1.' do alrarh de 10 de maio de lr:05 
quanto á missão dos alumnos ordinandos dos seminarios das me- 
tropoles e dos bispados para a universidade, nrissâo que devia 
ser de um alumno eni cada aiiiio, qnanto Bs metropoles, e de um, 
de dois em dois annos, quanto aos bispados; competindo aos 
prelados diocesanos o goit,riio economico e a direcção disciplinar 
dos seminarios das respectivas dioceses, debaixo da irispec~ão do 
governo; continuando a pertencer aos mesmos prelados a no- 

meacão dos reitores, prefeitos e mais empregados na adminis- 
tração dos semiriarios; sendo poróm todas estas tiomeaçòes sujeitas 
á approiação regia, riao podendo seni ella entrar os nomeados em 
exercicio. 

O goveriio, ouvirido os prelados diocesanos, e em presença 
dos estatutos dos seniitiarios existeiites, ordenaria um plano ou 
regulameiito geral de todos elles. Passados quatro annos depois 
de estabelecido o curso de estiidos theologicos e canonicos nos 
serninarios, ninguern poderia ordenar-se de presbytero, sem que 
o tivesse frequentado e sido approvaclo em todas as disciplinas, 
ou sem que fosse formado iia faculdade de theologia ou de direito 
na universidade. 

O governo era auctorisado a promover a iristriicçáo de indi- 
v!duos destinados ao ininisterio ecclesiastico nas egrejas do ul- 
tramar, dando parte ás côrles, no começo de cada legislatura, 
do que tiv~siie feito em observaiicia d'esta lei. 

Os alumnos que, depois de concluidos os seus estudos, com- 
pletarem nove annos de serviso nas egrejas da Asia oii da Africa, 
ou nas missões, terão direito a ser providos nos canonicatos que 
vagarem iio continente e nas ilhas adjacentes, apresentarido attes- 
tados de borrs costumes passados pelos respectivos prelados. 

A Jisposi~ào relativa ás missões para a universidade de Coimbra 
applica-se tambem aos alumnos ordinririos da metropole e bis- 
pados das proiincias ultramarinas. 

N'este mesmo aono, por decreto de 9 de julho, foi admittido 
na cidade do Porto o estabelecimento das irmãs da caridade, fi- 
cando, como as que liaiia em Lisboa, sujeitas ao respectivo pre- 
lado diocesano, salva a inspecção e fiscalisaçào da competeiite 
auctoridade superior administrativa sobre as relapões cibis e 
temporaes da communidade. 

No anno segiiinte succedeu no solio pontificio o cardeal Mas- 
tai Ferreti, que tomou o rionie de Pio ix, e pela conienl.ãu de 
21 de outubro de 1848 firmaram-se entre Portugal e a curia 
resolirçòes relativas á bulla da cruzada, a seminarios, cabidos, 
tribiinal da nunciatiira e cotiventos de freiras. 

iam-se apaziguando as antigas discordias. D'aqiii por diante 
a pratic;~ sobre pastoraes torna-se ainda niais incerta, tendendo 
cada vez mais a afrouxar-se o rigor com que se pedia e exigia 



a auctorisa~ão  revia para s e  ~ubl icarem;  os delegados aposto- 
licos fazem ainda alguns esforços para sublrahirem diplomas 
pontificios ao preceito do beneplacito; por fim porCm submel- 
tem-se, funccionando a instituirão regularmente, mas embara- 
çando ás vezes o governo, hesitante entre as doutrinas que se  
julgava obrigado a defender e os conllictos que receiava levantar; 
os  bispos e os vigarios geraes perdem pouco a pouco o caracter 
de seclarios de  partidos politicos, accerituando cada Vez mais 
pronnnciadamente a união com a Sancta Sé, mas sem levantarem, 
como ri'outros paizes, dissensues com o go\,errio. 

N'este periodo incontram-se relativamente ao benepla~i to:  
a) Portarias que o recusam, e isto ou por rião se ter  pedido 

devidamente; ou por ser da competencia dos prelados o facto ou 
attribuição de que se  trata,  tendo havido intervenç80 illegiiima 
da curia, espontanea ou sollicitada; ou por ser o diploma con- 
trario hs leis e instituições do reino. 

b) Portarias que o concedem sem restricçòes, tendo precedido 
ou náo auctorisaçáo por meio de lei. 

c) Portarias que o concedem parcialrriente e com restricções. 
Ha além d'isto portarias de insinuaçáo d e  vigarios capitulares 

feitas aos cabidos pelo governo, uma circular sobre a correspon- 
dencia directa entre o nuncio e os prelados diocesanos, e circulares 
sobre diversos assumptos, como guarda de  dias sanctificados, 
subscripções para um emprestimo contrahido pela Sancla SC e 
levantamento de  offertas a favor do pontifice. 

Quando o beneplarito se recusa simplesmente por preterição 
de formalidades, a recusa persiste quasi sempre por pouco tempo; 
quando se concede para encyclicas, costuma conceder-se lambem 
o auxilio de  traducçào e impressão, e C da praxe não se publi- 
carem nas divcrsas diocescs do reino antes de  se fazcr a publi- 
cação ria se de Lisboa. 

I?, um exemplo da recusa do beneplacito, por nBo se t e r  pedido, 
o da circular de  29 d e  maio de 1849, que prohibe a publicação 
e execiiçào da encgclica de Pio ix ,  que recommendaia aos pre- 
lados que ordenassem preces publicas para que a Sancta SC 
acertasse na declaração solemne sobre a Conceiçáo da Virgem. 
Foi o arcebispo de  Evora que enviou para o ministerio da ju s t i~a  
a encyclica que lhe fôra directamente mandada pelo internuncio; 

escreveu-se-lhe, louvando-lhe o procedimento, e que continuasse 
sem nada fazer sobre o assumpio at6 que Ilie fossem directa- 
mente communicadas as determinacòes regias. Os outros prelados 
foram prevenidos do mesmo, avisando-os o governo de que sobre 
a materia de que se trnta%a, a rairilia fizera cliegar ao conheci- 
me1110 da Sancta Sé, rios fins d e  1844, as suas pias intenções. 
Por circular de 26 de dezembro do mesmo anno concedeu-se 
depois o berieplarito, que em maio se recusara. 

Outro exemplo da mesma natureza é o da circular de 14 de 
novembro d e  1850, que prohibe a publicaçào d'uina eocyclica, 
que tornara exlensivo a todo o orbe catholico o jubileu que se  
ordenara para a Italia e ilhas adjacentes, e que fôra directamente 
remettido aos prelados pelo internuncio, sem que a mcsma en- 
cyccca recebesse primeiro o regio beneplacito e auxilio. O governo 
prevenia os prelados de  que a encyclica jh fôrapmandada imprimir 
e traduzir, e Ihes seria assim enviada com o. beneplacito, para 
que só então se lhe desse cumprimento. O beneplacito foi depois 
concedido por circular de 6 de dezembro do mesmo anno. 

Exemplo de  recusa do beneplacito por ser desnecessaria ou 
illegitima a interienqáo da curia 6 o da portaria de 2 de outubro 
de  1847, declarando que não tem logar a interposição do bene- 
placilo ao bre te  que impetrara o arcebispo d e  Rraga para poder 
nomear doze examinadores synodaes, por t e r  sido sempre uso e 
pratica serem os dictos examiriadores nomeados pelos prelados. 
Outro exemplo analogo C o das portarias de  8 e 14 de agosto 
de 1861, dirigidas ao bispo de  Beja, arcebispo eleito de  Evora; 
uma pergiintando-lhe o theor do diploma pelo qual se diz aucto- 
risado para continuar com o regimeri espiritual do bispado de 
Beja atC á posse da nova egreja; outra estranhando-lhe a nori- 
dade do seu procedimento relativamcntc ií impetra tl'uma pro- 
videncia esfieçial para çoiitir~uar no regime0 da primeira diocese, 
emquauto não podesse entrar ns  legitima posse da metropole, por 
ser tal impetra desnecessaria, opposta as leis do reino, e offen- 
siva da  auctoridade regia e das prerogativas da corba. 

Da recusa expressa do beneplacito por contrariedade &s leis 
ou iristituip6es do reino C um exemplo o que se  passou com 0 

rescripto pontificio - ln Lusitaniae rcgno - expedido de Roma ao 
nuncio e por este remettido directamente aos prelados. A circular 



d e  4 deagosto de 1863 manda-llies que façam subir pela secretaria 
do ministerio dos iiegocios ecclesia~ticcis o rescriptu que Ilies foi 
rempttido pelo tiuncio, sol rc  pro\imcnlo dc beiieficio\ ecclcsias- 
ticos, e a de 12 de setembio st,guinte denega-lhe o beiieplacito. 

Os exemplos de coricessâo de beneplacito sein restricçao são 
numerosos Pertencem d esta classe os que se referem a dis- 
pensas mdtrimoniaea, que preciadrn de benepiacito, quer conce- 
didas pela curia, quer por auctorisação d'ella pelos prelados; 
muitos relativos a indulgencias oii a dogniaa, como o da circular 
de 27 de outubro de 185% sobre um jubileu e o da circular de 
19 de março de 1865 sobre a definição dogmalica da imma- 
culada Conceição, tenda n'este caso precedido auctorisaçáo pela 
carta de  lei de 16 do mesmo mez. 

D e  concessões parciaes de beneplaeito, o exemplo mais notavel 
C o relativo á encyclica de  8 de dezembro de  1862 e ao s~llabiis 
que o acompanha. 

Estes diploma, pontificios tinham suscitado aturadas e acres 
discussões em todo o mundo civilisado; os Iiberaes atacaiam-n'os, 
cons~deraiido-os como a repro\ayão pela egrela de  toda a tida 
social moderna; o clero e os partidos redccionarios detendiam-n'os, 
e alguns bispos mais moderados respondiam a riolencia das cri- 
t i~ds ,  iiiterpretdndo-os do modo por que mellior se podiam coii- 
ciliar com a i  instituicões conetitucionaeq e com as liberdades 
admittidas. 

Entre  n6s foi tambem vita a discussâa, e a clero de Rraga 
en\iou ao pontifice umn mensagem de adbesão as doutrinas da 
encjcltca; o goterno pede de tudo isto conta minuciosa ao 
arcebispo, que rlladr o pedido com e\as i \as ;  a portaria de 3 
de fevereiro de 1865 estranlid-lhe não ter elle conservado copia 
da mariiieslação do seu clero, e censura d apreciaiáo qiie da 
mesma encyclrca tiribam feito alguni ecclesiasticos sem que o 
tivessem ouvido 

No entretanto, para regular a seti procedimento, o governo 
portuguez procurava saber o que fazidrn 09 golernos das nações 
cdtliolicas mars importantes; mas em fe~erei ro  de  1865 ainda a 
Hesponha não resolvera, e a Fraiiç.~ e a Italia tinham seguido 
caminhos oppostos. A Fra r i~a  admittiu a parte da encjclica re- 
lativa ao jubileu, mandando publicar essa parte nu Rulletin des 

Lois, transcretendo-se no registo do conselho de  estado. O ar- 
tigo 1.' do decreto de  5 de jarieiro diz qiie-a ultima parte da 
encyclica começando rm - Htiiacc littprrs aueloritarc nosrra - p 
recebida e sera publicadd na forma ardinaria; o artigo 2.' trae 
a condibão usual de  que isso não importa approtacào das clau- 
sulas que são ou possam ser contrarias $i leis do eslado e ás 
franquias da eg rqa  pallicarid 

A Italia deixou pullicar toda a encjclica, incluindo o Syllabzls. 
O decreto de beneplacita C o s~giiinte: 

((Artigo 1." Dar-\e-ha curao ordinario á circular do cardeal 
Antonelli, á encjc Iica pontifica1 e ao syllabw, saltos as direitos 
do estado e dd corda, e sem admittir nenhuma das proposições 
compreliendidas n'esses documentos, que sào contrarias aos prin- 
c ip~us  das instituições e dd legislaçãa do pau. 

«'Art 2." 'i'er'ao ~giialmente curso as letras apostolicas dp 20 
de notembro de 1846, que já t i teram execução com o consen- 
timento do estado 

« O  nosso referido ministro fica encarregado da execução d'este 
decreto que sera comniunicado aos prelados diocesanos e a&b 
procuradores geraes junto dos tribunaea de recurso do reioo. 

«Dado em F lo ren~a ,  aos 6 de ferereiro de  1865. 
~ V i c t o r  IIanurl. - G. Vacca.» 
Ainda antes d'este decreto da Italia, o goterno portuguez, 

imitando a Franca, tencionou piiblrcar uma portaria, de  46 de 
janeiro, cm que se concedia o beneplacito á parte da encyclica 
que começa -1Itsce litterts - e que se referia do jubileu ; fa- 
~endo-se a conressao sem prejuizo das leis do reino e de quaes- 
quer usos e regalias do estado e da ejiiejl portugueza; ficando 
proliilida a publicaçào onicial ou execuqâo da encyclica, excepto 
na parte a que $e daia o beneplacito; e tie\endo taes resoiusòes 
ser  communicadas d todos os prelados. 

Soube d'isto o patriaicha, e, para o evitar, lez uma represen- 
taçao, pedindo o beneplacito sómente para a bulla do jubileu dc 
1846,egual em tudo a do que concedia a e n ~ ~ c l i c a d e q u c  se i r ~ ~ t ~ i t a .  

Interpretando d represenia\ão, o gorerno julgou que i,itickzia 
os desejas do palriorclia dairdo o beneplacito ái parte da encjclica, 
que se rcferia ao jubileu; e porque era esse o seu primitivo in- 
tento e a parte principal da primitisa portaria, facilmente con- 



descendeu em cortar o resto; e, querendo e suppondo ser agra- 
davel aos bispos, mdndou imprimir com a traducção ao lado essa 
parte da encyclica, entiando-llie o seguinte aviso regio de 24 de 
fevereiro de 1865 : - «Ao patri,irclia. (Circular). -Em." e 
Rid."'OSr. -Foi presente a sua majestade, el-rei, pela secretaria 
de estado dos negocios ecclesiaiticos e de justi~d, a representsçaci 
de V. Em.", datada de honlem, na qual, dando conta de bater o 
sancto padre Pio IX, que ora felizmente preside a unitersal egreja 
de Deus, concedido pela sua encyclica de 8 de dezembro ullimo, 
um jubileu tal como o que já havia sido concedida pelas letras 
apostolicas de 20 de noiembro de 1846 ,  que principiam Arcano 
diviiaaeprovidentiae consilio e tiveram beneplacito em 27 de jullio 
de 18Ç7, pede que para a publicaçdo e execução do mesmo ju- 
bileu seja dado o r e ~ i o  beneplacito. 

nSua majestade, usando dd attribuirão conferida pelo artigo 75 
$, 14 da carta constitucional da monartbia, lioute por bem ac- 
cordar o seu real beneplacilo á parte da mencionadd encyclica, 
que principia Hisce litlrris auctoritate noslra, e se refere ao sobre- 
dicto jubileu, a fim d e  que possam ter iogar a pul-,licação e execução 
que se pretendem; ficando intendido que esta concessão 6 feita 
nos precisos termos das leis do reino e sem prejuizo d'ellas e 
de quaesquer usos, estglos, pri\ilegios e regalias do estado e da 
egreja porlugue~a. 

H E  desejando o mesmo a u ~ u s l o  senhor auxiliar pela sua parte 
as piedosas intençaes do chefe visivel da egreja, emquanto coni 
generosidade apostolica distribue em commum beneficio o the- 
souro das graças que a mesma egreja possue: houie ontrosim 
por bem mandar ~raduzir em tulgar e imprimir a citada parte da 
encqdica de que se trata com a traducção ao lado, e resolteu 
que a V. Em.. sejam remettidos 450 excmplarcs d'aqucllc di- 
ploma, logo que a impressão esteja concluida, pdra que mais facil 
e promptamente possa fazer chegar ao conbecimento dos fieis do 
patriarcbado a benigna concessão de sua sanctidade. 

a 0  que se participa a V. Em." para sua intelligencia e devidos 
eff eitos. 

aDeus guarde a V. Em " Paço, em 22 de fe~ere i ro  de 1865.  
Em." e Kid.mo Sr. Cardeal Patriarcha de Lisboa. - G'aspar Pe- 
reira d a  Si1va.n 

Por outro aiiso de 25 do mesmo mez eriiiam-se aos bispos os 
exemplares prornettidos. 

O episcopado Iiespdnttol publicara a encyclica sem beneplacilo 
prevto; 0 francez queixara-se publica e tiramente, notando que 
entre todos os cidadaos francezes, entre todos os ministros dos 
cultos recorihecidos, eram ellcs os unicos a quem se prohibia 
communicar aos seus diocesdnos, sem auctorisayâo do governo, 
documentos que não se referiam senão a elles proprios e aos 
fieis da sua communhào; os bispos portuguezes não podiam con- 
tentar-se com o encargo de distribuirem pelos fieis apenas al- 
gumas Iirilia~ da mesirra encgrlica; etidentemente entrc o clero 
e o go\erno hou~era  um eqiiiioco, que se reielou sem deniora. 

O patriarcha foi o primeiro a queixar-se. Respeita a disp* 
siçào da lei lundamenbal relatita a beneplacito, não póde todavia 
amplial-a at6 o ponto de fazer suppressões e mutilaçães nos 
documentos emanado4 da Sancta Se, e apreserital-os aos fieis assim 
truncados; procurou com a sua repr~sentdção etitar a desagra- 
daiel accorrencia, e aponta, como exemplo, o procedimento mais 
tolerante do proprio governo da Italia. 

Outros bispos são mais iehementes, sobresahirido entre elles 
o do Porto e o de Angra, que declaram terem inutilisado total- 
mente os impressos recebidos. O de Lamego diz que não os dis- 
tribue e que os remetterá a secretaria, se assim lhe fòr ordenado. 

Antes da resposta ao goierno, o bispo do Porlo. em pastoral 
de 23 de marco, dissera que era obrigação dos fieis acreditarem 
tadas as doutrinas da encqclica; o de Angra declara que as 
adopta, que o fara saber a todos os fieis da sua diocese, e que, 
tendo as lollids periodicas publicado já a encjclica, dá por feita 
a p u b l ~ c a ~ ã o ;  o da Guardd perfilha as doutrinas da mesma en- 
cjclica sem restricyâo alguma, tambem n'uma pastoral; no meio 
d'estes protestos, o bispo de Vizeu accusa Idconrcamcnte a re- 
cepqão dos aiisoa regios e dos impre-sos, e o arcebispo de Braga, 
em contradicção com actos anteriores, communica que repre- 
herideu sereramerite o paroclio de Sdncta Maria de Adaufe, que 
Iêrd a encjclica aos seiis ptirochianos. 

O patriarcha e o ministro dd juqti~a explicam particularmente 
o eqriitoco liaiido entre elles; o patriarcha dir que do mesmo 
modo que em 1897 o patriarcba Guilherme pedira o beneplacito 



para a buHa do jubileu que acompanhara a encgclica - Arcano 
diainae providenliae,- assim elle pedira o beneplacito, tambem 
apenas para a mesma 1)ulla do jubileu, qiie de noto Ilie tinha sido 
remettida; o ministro replica que para lima bulln qiie j6 tinha o 
beneplacito, não era nec~ssario pedil-o outra vez, e que por isso 
intendera que elle pedia o berieplacilo paro a parte da encyclica 
d e  1864, que se referia ao jubileu; acecrescenta que 6 sabido 
que elle sabia do miriiateri~), nias que o seu sucressor manteria, 
coino llie cumpria, os direitos e regalias da coròa. Parece que O 

patriarcha preferia á concessão do beneplaciio a parte da ency- 
clica, a recusa tacita a toda ella, cutri beneplacito sem restricçòes 
ao jubileu que a mesma encyclica concedia. Crises ministeriaes 
subsequentes e remodelaçòes politicas dos partidos fizeram es- 
quecer a questjo. 

Os documentos relativos ao direi10 de insinuacao dos vigarios 
capitulares aos cabidos sao: a portaria de 26 de setembro de 
1866, dirigida ao cliarrtre da 7 6  de Vireii sobre a eleiçao do vi- 
gario capitular, apprormdo n mesma eleiqão, [rias estranhando 
ter-se feito immediatamentc. n indicarido como norma de proce- 
dimento em taes casc>s as prescripçòes da portaria dirigida ao 
cabido da sé do Porto em 9 de março de 3854; albin d'isto, a 
portaria de 13 de dezembro de 18.36 ao bispo de Vizeu, exi- 
giiido c~tpia do breve de saiiaçao qiie da nunciatura foi cxpedido 
ac~ cabido da mesma diocese. e outra da mesma data e nntrireza 
ao vigario capitular de Bragan~a .  

O documento sobre a correspondencia directa entre o nuncio 
e o episcopado I! a circular seguinte: 

oTendo constado por este iniriisterio que algirris prelados dio- 
cesanos se .tPm dirigido official e directamente ao rtuncio de pua 
sauctidade, acreditado n'csta còrtc, sobre a expedição por e lhs  
sollicitada de breves apostolicos e sobre outros objectos; e q u e  
da mesma lorma o rel'eiido niincio se tem dirigido aos mesmos 
prelados, tratando-se e decidindo-se assim varios assumptos, sem 
o coid~ecimerito e assenso do Koverrio; e por quacito, segiirido os 
priricipius do direito iriterc~a~ioiiiil, ern toda a especic de negocios, 
a interteriçào oficial dos agentes diplomaticos ou representantes 
das cdrtes estrangeiras, etn cuja categoria se coinprehendem os 
nuncios apostolicos, nào 6 consentida com auctoridsde algunia 

do paiz, em que residem, senào por intermedio do governo juncto 
do qual se acliain acretlitados, sendo cgiialmerite certo que "e- 
nhum niiircio n'este reino entra no exercirio de suas funcçòes sem 
que receba carta de intimacùo, na qual se lhe declara que s6 
podera razer uso das faculdades concedidas no breve facultativo 
de que vem munido em tiido o que nào offendcr as prcrogativas 
da real coròa, nem fdr cont:ario á lei fundamental d'estes reinos 
e a legislação n'elles vigente; e sem que pela rarta re~e lga l  o 
mesmo nuncio faca constar \que recebeu a carta de intiniação, o 
que tudo k communicado aos sobredictos prelados diocesanos; 
não haterido logar a duvidar de que os factos alludidos nào podem 
deixar de ser considerados como conírarios bs regalias da corda 
portugueza, ás praticas nacionaes, aos estglos diplomaticos, & 
carta constitucio~ial e mais leis pairias, porque estas não con- 
senkm que os decretos dos concilios. os breves pontificios, as 
determiiiaçóes da curia, e quaesquer constitiiições ecclesiasticas 
possam ter execucào n'estc reino sem que primeiro sejam pre- 
sentes ao governo e Iiajam oirlido o regio t)eneplncito: Houve sua 
majestade el-rei por bem resolver que, suscitada a exacta o b s ~ r -  
vancia dos preceitos referidos, se pondere aos prclados diocesanus 
do continente do reino e ilhas adjacentes a i:oriveniencia d e  fazer 
cessar uma semelhante pratica, reconhecendo, como Ih'o lia d e  
s u g e r i r  a sua illustrac3», o deier de se ronformarem com as 
prescripçòes legaes, e do seu exemplo no respeito devido ás leis. 
O que sua majestade assim manda rommunicar ao re\erendo 
arcebispo primaz d e  Braga, devendo dar parte por este minis- 
terio de haver ficado sciente das preseates resoliirões regias. 
Paço, cm 15 de dezembro de 1860.-Alberto Antonio deMoracs 
Carvalho. o 

Dos bispos e governadores dos bispados uns respondem que 
sd sobre dois assumptos- permissão de emprego de carne e 
gorduras ria quaresma e dispenses absolutainerite gratuitas de 
parentesco para casamento entre pessons pobres e que viviam 
escar,diilosamente-tem hatido correspondencia onicial directa 
com o delegado apostnlico, não se submettendo os respeetitos 
diplomas ao regio beneplíicilo; que o uso de taes dispensas matri- 
moniaes. de todo gratiiiias e assim concedidas. Sdra introdu- 
zido pelo internuncio antecedente, i: era benefico, porque se dis- 



pensava procurador, não se  faziam despezas com quc os pobres 
não podiam, cessando assim escandalos que por outra f6rma 
acabariam difficilmente; parecia-llies por isso inconrenienle esta- 
belecer tambem para taes casos a necessidade do heneplacito. 
Outros respondem que durante a sua administra~ão não se  Gzera 
uso de diploma algum da  curia romana ou do seu delegado que 
nào tivesse sido sujeito ao beneplacito, ou que, mesmo nos dois 
unicosassumptos, já mencioiiados, em que houvera correspondencia 
omcial directa com o nuncio, as concessões por elle feitas tinham 
sido submettidas ao heneplacito, apro\eitando-se sómente depois 
de ter sido concedido. Outros, respondem, finalmerite que não 
tinham pedido o beneplacito para taes concessões, porque eram 
dadas, não em fórma de breves, mas na de  cartas. 

O offieio do ministerio dos ne-ocios ecclesiasticos e de  justiça 
de  17 de outubro de  1861, dirigido ao bispo do Funchal, de- 
clara-lhe que não póde serkir-se, sem beneplacito regio, da au- 
ctorisacão obtida da,uunciatura apostolica para dispensar nos 
impedimentos canoriicos a individuos que viliam em mancebias 
incestuosas; que sem o beneplacito os matrimonios são nullos; e 
que o facto de ser concedida a dispensa em òfficio e não em breve 
não o allera na sua natureza e não dispensa o beneplacito. Outro 
oficio de  i 4  de dezembro do mesmo anno participa-lhe que a 
auctorisa~áo que obteve da nunciatura para dispensas matri- 
moniaes carece de subir á presenca regia, devendo subir o proprio 
documento da concessão, para ser n'elle exarado o beneplacito. 
Aiiida sobre intervenção do nuncio na administração das dioceses 
o officio de 2 de dezembro de  1861, dirigido ao bispo de  Coim- 
bra, louva-o pelo procedimento havido na remessa de tres officios 
sob s&llo kolante, contendo iiiformaçòes sobre requerimentos en- 
dereçados ao nitncio por algumas religiosas e senliuras vivendo 
em clausura, que pedem licença para saliirem dos respeclivos 
conventos, e declara-lhe que de modo rienbum póde ser appro- 
vada pelo governo a interuençáo da nunciatura em taes objectos, 
para resolver os quaes t em inteira competencia a auctoridade 
ordinaria do hispo, co~i t ra  o que Bem poderia prevalecer qualquer 
especial isenção fundada em antigo titiilo ou uso, porque um e 
outro se  deveriam considerar abolidos pela moderna legislayão 
portugueza, pela qual todas as corporaçòes religiosas, sem ex- 

c e p ~ ã o  algu'ma, foram reduzidas a obediencia dos respectiios 
prelados dioccsunos. Os tres oficias são do dircctor geral Joa& 
Julio dk Oliiaiia Pinta. 

O henepkcito applica-se depois d'isto tombem á peimissàu 
do uso d e  carqes e gorduras na quaresma e As dispensas para  
casamento, mesnio entre pessoda pobres e vivendo em maitcebias; 
e a 'circular de  i0  de julho de 1869 declara aos prelados que 
para maior faci1idad.e se alterou a túrma da coricessáo do bene- 
placito aos bre+es  de  dispensa relatiros a ordens sacras, matri- 
menlos e' outros assumpbos, dizendo-se apenas - Concedido w 
regio beneplacito pela portana de  tal data, sendo a assignatura 
a do director geral. 

As portarias reldtivas a subscripçòes para um emprebtimo e á 
c ~ l k c h a  de offertas $50 as seguintes: A circiilar de  (i de junho 
de 1860, esperando da prudencia e i l lus t ra~ão dos prelados que 
reconheçam a conveniericia d e  se i120 in\olierem nas operaçaes 
do  emprestimo promovido pelo nuricio, para as quaes não pre- 
cedeu o neecssarro sccordo do goseriio. 

A circular d e  91 de juriho do mesmo anno, declarando que, 
tendo o n u ~ ~ c i o '  sotlicitddo do goierno o necessario accordo pa ra  
abrir. em Portugal a subscrrpç;io para o emprestimo do governo 
pontificio, essa subscripç80 se pcrmitte, confiando porem suá 
majestade da ~ I lus t r a~Zo  e zelo dos prelados, que, recoiihecendo 
a inc'onveniencta d o ) e m p r q o  de praticas religiosas e do cbnfes- 
sioiiario, para o fim que s e  pretende, tourarão as  praiidencias 

'?uerjukgarem mais acertadas e dep~riderem da sua aucioridade 
para  q u e  não sejò feita \iolentia á consciencia dos Geis. 

A circular d e  17 de dezembro, tarnbem de 1860, determi- 
nando que  se partictpe a todos os prelados do coolrnente do reino 
e i Ih~s ,  qiie as suhacriyçi>es grdtuitas ou doriativos não s8o prolii- 
bidus peles leia do reino, iime \ ez  que na promoção d'elles s e  
iião~ernpreguem meios que o sejam; que n'esta conformidade 
nào obstarào a que qualquer contribun voluntariamente, e sem 
a meuor coacção, com os donatiws de que p d k r  dispor para 
proi@r as circumstaricias extraordinarias, em que se  acha a 
pessoa do  siimnio pontifice, não podendo todavia consentir-se 
a eristcncia de  associa~òes ou commissõcs permanentes, cuja 
creaçjo pão tenha aidwlegalmente auctorisada. 

14 



As t r e s  portarias sao cio miiiistro Martens Ferr30. 
Com o coticiho do Vaticdno abre-se uma rioia 6ra no direito 

piibliro da rgreja, o que iníliie por toda a parte, modificando a s  
S U ~ S  relações com o estado; na maioria dos paios da rara  latina 
a reacçao produzida pelas decisões do concilio 1180 foi porkm tão 

ug~ande como ria Allemdnlia, na Austria e n'outros paizes, porqug 
d s  liberdades que estes entao pretenderdm reivindicar, havra muito 
que aqwlles aa tinham alcançado por occasi8o e impulso das re- 
vobções liberaes. 

Eiilre uós us decretos du concilio não tiveram o beneplac$o, 
e não s e  publicaram nas egrejas; mas a sua doiitrina passa para 
os compendios da iacuidade de  tlieologia da iiniversidade, e 4 
ensinada ahi e nus aulas ecclesiasticas dos scininariod; cm regra, 
o clero sai-se mostrando c d d ~  tez  mais anido com a Sancta Se, 
mas ao mesmo tempo alguns ministros toriiam-se zelosos das 
prerogatitas da corba, exigindo mais rigorosamente a prévia 
appfoiasào das pastoraes, e sendo escrupulosos em consultarem 
a procuradoria geral da corôa relativamente ás encyclicas, e 
denegando-llies o beneplaciio, quando a consiilta k contraria. 

Relatríamente a pastoraes, a portaria de 20 de maio de  1871, 
do  ministro Sá Varpas, ao bispo do Algarie, patriarclia eleito de  
Lisboa- extranha-lhe ter  dado curso á pastoral de 16 de abril 
do mesmo anno, sem prlmeiro a ter submettido á regia appro- 
vayào; e ,  sendo miriistro Adriano Machado, deiendc-se com 
energia a necessidade da préria approiacâo pelo goierno. A 
portaria de 29 de dezembro de 1879, do referido ministro, ao 
tigario capitular do bispado da Guarda, ordena-lhe que remetta 
A secretaria dos riegocios ecclesiasticos e da justiça uma pastdral 
que publicou, relativa ao primeiro jubileu da defiriiqão dogmatica 
da immaculada conceiqão. e de que dlli n30 ha conhecimento 
official. Outra portaria, de 9 de janeiro de  1880, extranha-lhe 
ter  publicado s referida pastoral, sem primeiro a ter submettido 
á regia approiaçãti. O íigario capitular representa, fazendo ala 
gumas corisideraçòes d respeito d'esta ultima portaria, e reeporr- 
de-se-lhe com outra, de 26 de janeiro, pela qual se  declartr- ao 
sobredicto vigario capitular que, qendo direito do reino a pre- 
scnpção do $ 1 3 . O  do aliará de 30 de junho de 1775 sohre a 
publicação ou proni~i lga~ào de  instriicçòes pastordes e manda2 

meutos dos prelados, importa que a rnesma prescripção seja 
obsersa* e a Caçam'cumpiir os que tem por Geier executar e 
fazer executar as leis do estado, de conformidade com as quaes 
se  espera que o ~ igd r io  cap~tular regularb o seu procedimento. 
O vigario capitular, em representação d e  11 de fevereiro, ao  
mesmo tempo que manifesta o seu respeito pela portaria ante- 
,cedent~ e a sua opinião quanto ao direito em que ella se funda, 
declara que lhe cumpre aguardar as instrucçaes da Sancta S6, 
para obrar de  conformidade com ellas; a portaria d e  27 do 
mesmo mez responde-lhe que, como no que pertence á obediencia 
as leis do reino e á execuçâo d'ellas por parte dos que as devem 
cumprir, como pela ;os que devem fazer cumpril-as, nenhuma de- 
pendencia ha, nem p6dc haver, de qualquer poder, que não sejam~ 
os constrtuidos pela carta constitucioridl da moriarchia-houte 
s;a majestade por bem resolver, e mimdar commuuical-o ao \I- 
gario capiiiilar da Guarda, que, no caso de proceder em contrario 
do que se liie ponderou nas portarias de  9 e 26 de janeiro ultimo, 
se usará dos meios que as leis facultam para os iratibgressores 
do$ seus pre~ei tos .  

Sendo ministro Loyo Vaz, duas portarias, uma de 25, outra 
de 28 de outubro de  1884, extranham d primeira ao bispo da 
Guarda e a segiinda ao de Angra que publicassem nos seus bis- 
pados uma pastoral relatita á enc>clica poritificia - Humanum 
geaus-de 20 de abril do mesmo anno. 

Nos miriisterros wgriinte~ incontram-se [actos da mesma na- 
tureza ou andlogos, como, por exemplo, os das portarias de 31 
d e  janeiro de 1888 e de 4 de abril do mesmo dnno. Em todo 
este periodo lia ahiindantes exemplos de  portarias submettidas 
ao poder erecutito e por elle approvadas. 

Relativamente ás bullds, constitiiiçóes e encyclicas apostolicas, 
o estylo constante 6 serem submettidas ao poder executno, sendo 
de or&indrio approt~das ,  mas sob ditersas f6rmas. Pão frequentes 
os exemplos da concessão do benepidcito, e citaremos alguns. 

A portar18 de  9 de abril de  i881 dá o beiieplacito ao jubileu 
extraordrnario concedido por Leão xiii pelas lettras apostolicas 
- Jftlitans Jesus Ghisti ecelesia. 

A portaria de  24 d e  dezembro de  ISSS auctorisa a publicafito 
d'a carta encyclica-Immortale Dd miserantis opw. 



A portaria de 9 de feierekro de 1886 coricede o beneplacito 
á encyclica de 94 de dezembro de 1885, qire principia - Quod 
auclnritate dpostolica. 

A portaria de  19 de novembro de i886 concede o heriepla- 
cito a eiicjclica- Yergtata nobis acczdtt-- com a qual o papa 
respondeu á mensagem collectiva que os bispos portivueze,s lhe 
drrigiram, como manifestação do seii regosiJo pelo feliz e u t o  das 
negociações com a Sancta S e  e pelo5 incontestaveis beneficio8 
resuhantes da  concordata de 23 de  juniio do mesmo anno, sobre 
o padtoado d a  India. 

A portaria de 3 de março de 1887 concede o beneplacrto á 
constiteiçao apostolira -Mzsericors Dei Fih, de 30 de maio de 
1883, com que Leão xiIr modificou a antiga reegd da Ordem 
Terceira da  pruitencid, erecta ria capella luneta á egreja das 
Mercês de Lisboa, mas sómente para a mesnia irmandade pro- 
ceder á reforma do seu compromisso, conforrlie as leis e eslylos 
do reino. 

A portaria de i2  de niaio de  1888, coiiformando-se com o 
parecer de  um dos ajudantes do procurador geral da corba, au- 
ctorlsa a publicação e exeru@o da cirtllldr dirigida por ordem 
de Leao XIII pela congregacão da  inquisi~ão romana. auctorisando 
os bispos do orbe calholico a dispensar dos impedimentos diri- 
mentes do matrimonio. exceptuados oa que ti \erem ordens de 
presbjtero e os que tiverem parentesco por afkrdade em linha 
recta, proveniente de copula licita, os casado* civrtmnte e ò s  
concubinarios que se incoutrarem em perigo de rida, e não haja 
tempo de recorrer á Sancta Se, por ISSO que a dicta circular não 
iniolse doutrina contraria As leis portugueeai e regalias d a  corda, 
ficando comtudo resaliados todos os direitos e l ou i e~e i s  cos- 
tumes do reino com a in terpre la~ão que, segundo as memias leis 
patrias, tenha de dar-se aos effeitos criis d'aquelles actos de que  
tralù a referida circular. 

A portaria de 18 de marco de i 889 coricede o beneplacito 
para poder ser piiblicada e ter execuçdo a ericyclica que começa 
- E ~ e l m t ~  I a m  anno. 

N'este periodo aytnas dois diplomas têm relacào com a cor- 
respondencia doi bispos com a curia e d'esta com os bigpos, sem. 
interiençáo do goFernu. 

Um d'estes diplomas é o que deu o berieplacito á encyclica - 
Pcrgmta  nobis-, que é a resposta do papa a mensagem colle- 
cti ia dos prelados portuguezes peld relebração da  concordata, 
mensagem que lhe fdra dirigidd, sem ter ido por intermedio do 
govesno. Ueferir!do-se ao facto, diz a portaria, acima cit,ida, O 

seguirite: «Com quanto parecesse mais conforme com as boas 
praxes que a aobredicta mensagem iusse transmittida a sua sao- 
ctidade com conliecimento do governo e por i n t e rmd io  do mi- 
oisterio dos negocio3 ecrlesiastieos e de justiça, houie por bem, 
conformando-me com o parecer dos tiscaes da corôd e fdzeda ,  
auctorisar a publicac80 da  referida encyclica, visto ndo conter 
n a d ~ ,  proposiç8o nu doritrina que  se opponha ao iiosso direito e 
costumes da egrejd lusitana, arites conter salutares exhortayões, 
,esperando sua megestade que iodos no exercicio do <eu sagrado 
minrstcrio acatarão sempre os poderes constituidos e harmoni- 
sar30 os actos da sua jurisdicção com as leis do paiz e com os 
direitos do estadon. 

O outro diploma é a portaria de  27 de março de l888,  ela- 
tiva á eircular da inquisição romana sobre disperisas para matri- 

-monios, portaria que diz o seguirite: ~Coristando n'este miriisterio 
q t i e fu i  dirigida a todos os brapos do orbe catliolico uma cir- 
cular, etc., e estarido a execrição dependerite do beneplacilo, 
que  já foi solicitado, e airida nao concedido, por s e  achar depen- 
dente do parecer dn procuradoria regia, siia magestade, com- 
quanto esteja certo de que os prelddou não darão publicidade ao 
sobredicto diploma sem preceder a real approiayão, manda com- 
tudo preueriir o arcebispo primaz de Uraga e mais bispos de que 
deverio aguardar as redes delerrrirriaçòes.~ I'osteriorrnente con- 
cedeu-se, como ja dissemos, o beneplacito a referida circular 'O .  

Expostos assim os factos re la t i~os  ao beneplacito, á approiação 
de  pastoraes e a outros aasumptos connexos com estes, Jeixados 
d e  parle alguns raaos que, por muito recentes, não tem ainda 
O cunho de  imperaondliiiade, c que em nada alteram a significação 
dos anteriores, tejamos, segiirido o plano proposto, ds tentatibas 
d e  reforma. 

Na sessão de 30 de janeiro de 1883 for dpresentada na ca- 
mara dos deputados, pelo ministerio Fontes, irma proyosla para o 



reconhecimeiito da necessidade da reforma de alguns artigos da 
carta, entre elles o $ 1 'L.' do drtigo 75.O, detendo a este respeito, 
no intender dos proponentes, declarar-se que o beneplacito pre- 
cisa, para que se  repute concedido, da a8irmayào expressa do 
poder executivo. 

O relatorio da proposta di7ia sobre o assumpto o seguinte: 
«É o heneplacito a mais importante das liberdades da egreja 
porlugueza. Adquirido pelos esforços do poder secular em uma 
epochd em que o direito pontificio assoberhata a ordem civil, e con- 
s enado  como um deposrto precroso confiado pelo regalismo trium- 
phante á sociedade moderna, o beneplanlo, regiilando o modas 
oiw~ndi entre o aacerdocio e o imperio, tem dado a paz á egreja 
nacional, e eritado as intasòes do poder ecclesia~tico nos dominios 
puramente temporcles. N5o hasta que a carta declare que o pcder 
executivo lem como uma das suas principues attribuic;òes con- 
ceder ou negar o beneplacito aos decretos dos concilias, lettras 
apostolicas e qiiaesquer oiilras coualituições ecclesiasticas; 6 
mister deilarai-se tamhem que nerilium d'esses dipiomds se suppòe 
reconhecido pelo poder executivo, senão depois da co~ncessào 
expressa do beneplacito. É tão eminente a faculdade da concessão 
do beneplarito, que não deíe  julgar-se exercida por simples 
actos de tolerancia. ou pela co~isentimeirto l ac~ lo  da paite do 
governo, mas carece de manifestar-se por actos de positiía &ir- 
mayào». 

Conterteu-se a proposta em projecto, que foi apresentado na 
sessão de  15 de junho de 1883, e posto ti discussao na de 29 de 
dezembro do mesmo anno O projecto reconhece tamhem a ne- 
cessidade da reforma do $ 214." do artigo 75 e o relatorio nto  
diz cousa alguma a esse respeito, que tambem na camara não 
suscitou discuss50. 

Na camara dos pares começou a discutir-se a necessidade da 
reforma na sessão de 12 de março de 1884; o relatorio da 
commissto dizia, relativamente ao $, 14 "0 art. 75.', que a 
i e t e n ~ o  da proposta era assegurar as yrerogatiras da corda 
psrtugueza. tornando obrigatorio o heneplacito expresso, para 
serem reconhecidos pelo poder executivo os decretos dos con- 
,$lios. lettras apostolicds e qiiaesquer outras constituiçòes eccle- 
siasticas ; parecia á commiasão ,cont eniente dssegurar, dentro 

de  limiles legaes, as prerogativas d~ coròa e resguardal-as 
contra invasões extranbas. 

Na discussão, o sr. Barros e Sá. visto que a proposta do gp- 
verno incluia, para ser reformado, o arl. 75.', $, I&.', propunha 
qne o goi.ertio fosse ron~idado a declarar se, ácerca da dispo- 
sisáo referida, tem surgido alguma diffi~uldade pratica, alguma 
reclamajãõ, algum conflicto, quer com as auctoridades ecclesias- 
ticas do paiz, quer com a cârte poulificia; ou, se por \entuFa a 
proposta do governo não importa\a mais do que uma affirmacão 
d e  principios, atterita a ,comrninação condemnatoria, imposta 
nas propostções 2 0 . 9  221.' do SyIlabus annexo a carta encyciica 
de  8 de dewmhro de  1865; o sr. Agostinho d'Ornellas, classi- 
ficando de  apgraíaçàu do heneplacito a reforma proposta do 
$ 14." do art. 75.", e dizendo que Isto o surprehendera, porque 
lhe pareceu que eram cordialissimas as nossas relações com a 
Sanctd Sé, accrescentou que não lhe constatd que ella tivesse 
qcieridoirivadir as attribuisões do poder temporal, attentar contra 
os direitos ou prerogati\as da corda, ou prdticdr acta algum que 
exigisse este eroe\so de precauyões, esta severidade extrema, 
que nada justificaia, e que @de muitas vezes collocar o governo 
na mais grave e diffieil situacão. «Nem no tempo do Marque! 
de Pombal, continuata elle,'em que pela primeira tez, pela lei 
de  4 de abril de 1768, ae estabeleceu entre n6s o beiieplacito 
no sentido de retisão pelo estado, dos actos da soberania eccle- 
siastica, se publicaram preceitos tão severos e riyorosos. Pelo 
direito vigente as hullds geraes a toda a christandade reputam-se 
approvadas quando não ha proliihição expressa : a proposta do 
governo inverte completamente os termos. De mais, aqur não se  
distingue o que k de materia espiritual ou de  consciencia e o 
que 6 de materia temporal. Quererá algum ministro da jusliça, 
presente ou futuro, \ i r  dizer, por exemplo, que n6s porluguezes 
não temos lirer~ça de acceitar os decretos do concilio Vaticano, 
porque S. ex." rito houve por bem approíal-os? Nada mais 
dizia a este respeito, porque estava certo que todos os pre!d&os 
da egreja portugueza qiie alli t ia preseiites lerdittariam alli a sua 
uoz e puqnariam pelos direitos da egrejau. 

Na sessto de 29 de março o sr. bispo da Guarda declara q u e  
vota a necessidade da reforma, mas não a reforma do $ 14.' do 



art. 76.', como está concebida no parecer. Se  titerse de%pre- 
sentar alguma proposta, seria assim concebida: aProponbo qne 
seja eliminado o $, 1 4 . O  do art. 78." da cdrla constitucional, E- 
cando assim prqudicadns o artigo e paragrapho correspond~nte 
do  projecto que se discriten. Tratando-se da reforma da earta e 
do alargamento das liberdades publicas, pediria, em nome d'ellas, 
mais liberdade e laciliddde pdra ds relações entre a egrejd e o 
estado. ' 

Na mesma sessão, o sr. bispo de  Vi7en declarn que os bispos 
ent8o presentes na capital se t ~ ~ h a m r e u n i d o  para corivencionai~em 
a forma por que deveriam proceder Acerca do projecto das re- 
formas, e que tinliam resolrido votar a generalidade, rejeitando 
porCm na especialidade a reforma do $ 1 h." do ar1 7L0,  clija 
doutrina intendem no campo dos principios nào poder harmo- 
nisar-se com a liberdade e independencia da egreja na pratica, 
da sua administraçáo. 

Por fim \ata-se a necessidade da reforma do 14.O do art. 75.' 

Reunidas as camaras com poderes especiaes pare a reforma 
da carta,  foi-llies apresentada, ria aessso de 27 de delembro de 
1884 ,  a proposta de reforma, cujo art. 8.' era o seguinte: «fi ' 

lima das attribuiçòes do poder eieciitivo conceder oii negar o 
beneplacito 'aos decretos dos concilios, e lettras dposlolicas, e 
qvaeaquer outras conslituições ecclesiasticas que se  não oppu- 
serem á constituição, e precedendo apliroiação das cortes se  
con l i~e rem disposição geral; de~er ido iritender-se que o henepla- 
cito se  não reputa concedido sem afirmação expressa do dicto 
poder. Fica por este modo substi~uido o $ 14.' do art. 7.5.' da  
carta constitucionaln. 

A alteração consistia sómente em se accrescentarem ao $ i&." 
as palabras-devendo intender-se que o berieplaciio sr nào 
reputa concedido sem afirmação expressa do dicto poder. 

O relatorio da proposta, na parte referente a este artigo, 
dizia: «Conceder beneplacilo-aos decretos dos concilios, lettius 
apostoiicas, e quaesquer outras constituiçòes ecclesiaalicas, C um 
direito que assiste ao poder ex t~u t i , o .  e que esta consignado no 
$ 14." do art. 76." da carta conslitucional, estando ~á anles 
d'isso consignado nas 101s e estflns do reino. Nâo se pretende rio 

art. 8 da proposta ampliar ou restringir este direito, mas 
apenas interpretar claramente a disposiyjo do citado $ 14.". 
declarando que 6 riecessario o acto expresso da concessão, para 
que possa surtir effeito. Maritem-se a disposição actual da carta, 
ficando pnrCm bem irtendido qiie não ha concessões tacitas de 
beneplacito, e que 6 indispensarel uma resolu~ão do goterno para 
offirrndr a sua exiatcncid legal». 

A commissão da camara dos deputados eliminou rio projecto 
o art .  8.' da proposta: no relatorio disse apenas a este respeito 
o seguinte: «O art. 8." da proposta foi pela bossa commissão posto 
de  parte por intender, de  accordo com o goierno, que a dou- 
trina que se  desejava preceituar n'aquelle artigo estava clara- 
' m e n t ~  exarada no $ 1'1," do arl. 75.O d,+ carta conqtitiicionaln. 

Na d~scusqão na mesma ramara, o sr. Siheira da l o t t a  de-  
clara obscuro e confuso o $j 1 4  O,  que a commissão julgara claro, 

' O que bem demonstrado estara pelo modo dr\ersrssimo por que 
tem sidd interpretddo. nSuppòem uus, dizia este deputado, que 
para a publicação de  certos dotrimentos C necessario e indispen- 
qalel o beneplacito expresso; julpom outros que basta o silencio 
do governo para que se  subintenda a approvaçào: confessam uns 
que entre os documentos dependentes do placrt estão coinpre- 
tiendidas as pasloraea; asseveram outros que nào lia sequer na 
lei uma pala\ra, em que tal assercão possa estribar-se ; e no 
meio d'esta babe1 de opiniões, com referencia á interpretaçàn 
de um só paragrapho, ainda ha quem intenda que elle não carece 
de reforma; quem porfie em que a reforma se não faça. Este 
procedimerito ullrapassa todas as noções do que me parece sed- 
suto e justo. Pare~e-rne  foryosainmte absurdo que se insista em 
consertar intacta uma disposi~%o constitucional, cuja necessidade 
de reforma j i  foi legitimamente reconliecida, e cuja obsciiridade 
e cnnfusào se  acham confirmadas pelo que a experiencia nos 
indica e pelo qcie J r a ~ ã o  nos patenteiau. 

Apreciando a necessidade do beneplacito, dizia: «A lei fnn- 
damerital, adoptando como insiituição politica a religião catliolica, 
apostoliea, romana, precisa de sujeitar ao beneplacito os decretos 
concili;ires e as k t t r a s  apostolicaa, para impedir o abuso com que 
um poder reapeitdbiiisaimo, mas alienigena, i!limitado e omn~modo 
póde inserir n'estes diplomas mandamentos adtersos á soberania 



temporal ou 5s boas relacòes iiiternacionaes e arremessar acaso 
o paiz á sordgern de funestos conflictos; e precisa de  sujeitar do 
mesmo modo ao beneplacito as pastoraes, porque seria illogico 
prohibir a puhlicaç8o de  certas ordens nos documenlos primi- 
tivos, e permittil-a em outros relestidos tambem de torta coer- 
cila, que os eleta e auctorisa e sarictifica na opinião de graildi9- 
sima parle do paiz. 

«Dir-se-ha que isto 6 d censura prktia, e que estamos n'uma 
epocba de discussào e de publicidade : ma3 os  que assini faliarem 
nfio t&m decerto reflectido na imrneiisa distancia que separa o 
escriptor e o .cacerdote, distancia que basta e sobra para con- 
demnar a censura, para legitimar o beneplacito. Como simples 
cidadãos os bispos podem apreciar, como inlenderem, em livros, 
em memorias, em artigos de  reiista ou de  ~ o r n a l ,  as instituiçòcs 
e as leis do reino, os decrelos e os actos do poder executito, 
arriscando-se apenas a responderem por qualquer delicto perante. 
os tribunaes competentes; como pares de direito podem liberri- 
mamente suslentar no parlamento as suas opiriiòes; como pre- 
lados não podem aproteitar a aucloriddde que Ihcs advem do 
seu caracter sdcerdotal e da sua condição de  funccionarios, para 
professarem e diffundirem doutrinas que possam ser attentatorias 
dos direilos do imperante. 

oNão e sensato, nem logico, nem justo que o culto mantido 
pelo estado possa sertir  de instruinenlu para a ruina do mesmo 
estado. 

tEslá  o governo de  accôrdo com estas doutrinas? Está de  
accôrdo com ellas a maxima parte dos membros da illustre com- 
missão ? 

«Se  realmente existe o a ~ c o r d o  quanto á doutrina, porque se  
extranlia que pretendamos fi~al-a claramente na lei? SerAo tão 
infundados os nossos receias; seráo tão futeis os nossos argu- 
mentos, que só mereçam desdem? Ser& tào oblio, e expresso, e 
insubstitnivel o $ 16.O d o  artigo 75.", que \alha a pena do noli 
me lang~re ,  com que SP insiste em o consersar? Qiri f~ompc donc 
ici? diria o auctor do Mtsanthropo». 

Concluia propondo que se incluisse no projecto de  lei o ar- 
tigo seguinte : 

r(& uma das attribuiçaes do poder executivo conceder ou 

negar o beneplacito aos decretos dos concilias, lettras aposto- 
licas, pasloraes dos bispos e quaesquer outras conslitui~òes 
ecclcsiasticas, precedendo deliberaqáo dgs cdrtes, se contiverem 
disposição geral. 

a$ 1.' O beneplacito não s e  reputa coiicedido sem affirmaçáo 
expressa do poder executiio. 

a $  2.' Fica d'este rnodo substituido o SI 14.' do art. 75.' da 
carta)). 

O sr. Arroyo defendeir a eliminaç80 do artigo 8.O da proposta, 
elrminação que propozera. No S/ 14.O do art. 7 5 . O ,  raciocinava 
elle, empregalam-se as pala+ras - roncrder o beneplacito - ; 
ora, conceder, conferir, dar e o exercicio de um poder activo, nào 
é um simples consentirnrnto por omissão; nào podia por isso, em 
face da letlra da carta, dizer-se que h a i a  beneplacito tacito, e 
era escusado o esc[arerímento, esriisado e perigoso, porque era 
por em duvida a natureza dd preropaliia regia do beneplacito 
antes da realisdçào da reforma. al)ecidir, dizia, que o benepla- 
cito, para se julgar concedido deve ser expresso, fará descontiar 
do que acontecia e da lei que vigorata antes d'esta alteração, e 
8 a isso prerisamente que delemos fugir, mostrando que a face 
da carta constitucional e dos documentos, que nos fornece a riossa 
antiga legislação, nunca existiu benep[acito tacito». 

«Era  assim tambem, dizia n'outra parte, que com jfisto mo- 
tivo affirma o sr. 31arquez de  S. Vicente, no seu opiisculo Cowi- 
derapócs relativas ao  beneplacito e rpcurso á corda n a  materia 
do culto, cornmentdndo a f, 14." do artigo 1 0 2 . q a  consti- 
tuição brazileira, que e equivalente ao 1 i.' do art. 75.' da  
nossa carta constitucional, que o silencio do poder executivo induz 
a crença de  que O beneplacito ou nào foi detidamente pedido ou 
foi denegado, e que C mesmo do estylo reter o diploma na respe- 
ctiva secretaria, quando não se quer conceder o beneplacitov. 

O sr. Santos Viegas diz que o placct teve a sua origem no 
schismn de Aiinfião; que era destinado a verificar, n&o a dou- 
trina, nias a autlieiitiridade das burlas; que urnas riaçdes o não 
tem, como os Estados Unidos e a Belgica; que n'outras, a 
França e a Italia, 6 como se não existisse; qiie é contradictorio 
com a deciardção de  que a religiâo cattiolica C a religião do es- 
tado, com a liberdade de  conscieneia e de imprensa; finalmente 



dizia: «Ninguem ha que ignore que desde o momento em que o 
estado, o poder* citd lor intestido de similhante prerogativa deí e 
julgar-se que nao pertence mais nos biçpus, mas ao poder civil, 
a direcção r o goierno dn egreja E a conqequencia logica de- 
duzida de tal principio; senão vejamos : 

aToda a lei para qer conhecida precisa ser publicdda; se a 
publicação d'esta lei depende da tontade do governo, d'este ou 
d'aquelle goierno, qrie desejasse paraljsar a dcção goyerna- 
mental da egreja, a quem sinha a pertencer o poder ecclesias- 
tico? Era o governo qecular e não a egreja o terdadeiro legis- 
lador ecclesiastico». 

Como Leíy Maria Jordão, julgava qiie a necessidade do bene- 
placito para ds pastoraea nem se deduzia do !$ I f O do art. 76.' 
da carta, nem do alvdrá de 30 de julho de 1795, riem da pra- 
tica conslante. 

Çoncluia propondo que o $ 18." do art 75.' da carta consti- 
tucional fosse eliminado. 

O qr. Consiglieri Pedroso disse que o art. 8.' da proposta, 
que se referia ao benepldcito, tinha sido o calçaria do goierno 
e o pomo de diqcordia da maioria; era necesqario que se justi- 
fioaqse peranle o parlamento como fôra que, tendo o goierno 
iniciado a reformd, sendo de opinião que o artigo devia sofi~er 
uma modificação, depois ria commissão concordhra com a opinião 
contraria. 

0 qr. Correia Barata prop6e que se insira no projecto de 
reforma o rneamo artigo que se acha na carta, addiciondndo-se-lhe, 
como é costume, o seguinte paragrapho: «Fica assim corifirmoda 
e mantida a doutrina do $ 1 C . O  do art. 75.O da carta constitu- 
cional)). Não iidvia necessidade de modificar a lettra do artigo, 
iiwa que a doutrina n3n fosse sophismada; as sophismd~ões, se 
as tinha havido, nzo tinham realmente da lettra da lei, mas eram 
factos que tinham outra origem. oSe por tenturd, dizia, se in- 
tendesse qiie o benepldcilo se julgava aempre concedido ou ex- 
pressa ou tacitamenle, entdo ndo havia disposi(ão legal que fosse 
susceptivel de cumprimento. Bdsldta a omisyão de acção para se 
intender que eslata ciimprida a lei; e tanto fazia praticar o que 
a lei determiria, como riào o praticdr. Isto é absurdo)). 

O sr. Bfarçal Pacheco prop6e a abolicão do.beneplacito reli- 

groso. O berieplacito não tinha razao de ser, era uma prepo- 
tencia e uma iniitilidade. O beneplacito é um jus euwndc, uma 
armd de prf'CdUÇdO do poder secular contra d invasão posqivel 
das doutrinds dttentdtoridq e destruidords d d a  suris regairds. É 
n'este sentido que o defendem os ueus mais fervorosos parti- 
darias Com esta mesmd intenção e com este mesmo sentido é 
que elle dizid que o beneplacito i i ~ o  tem r d ~ ã o  de ser. 

K'outro tempo, qudiido d egreja dtassdllavd as consciencias do 
telho mundo com sua influencia poderosissima, quando a um 
aceno de Roma oi  potos obedeciam e os throrios tacillaiam, 
quando o gigaritrsco poder do V~licano obrigava os imperadores 
da Allemanlia a atraressaien~ as neves dos Alpes, e, rendidos de 
obediencia e humildade, prestarem preito e iassalldgem aos pés 
do chefe da egreja, então o beneplacito tinha razào de ser Era 
um1 armd poderosissima, representava mau do que um exercito. 
Era a irctoria de cem hataihaq Mas hoje! rio estado da socie- 
dade portugueza, com a feição proeminentemente criticd do es- 
pirito portiiguez, o hcnepl~cito servindo de arma conti a d egreja 
é mais do que uma ironia, é iim sarcdsmo. Pobre egreja 1 To- 
mára ella que a ri38 peisipam! E se se dá ampla Iiberddde de 
discussh e propaganda ao$ repubíicdnos, dos socialistas, aos 
communistas, aos djnamilistds, ri20 é çerio, é um contra$en40, é 
uma prepotencia sómente não se b a r  aos padres, aos bispos. 

Allegou-se que não ela nem logico, nem justo que o culto, 
mantido pelo estado, podesse seriir de initiumento para a ruina 
do mesmo estado Se se dcmoriatrasse que da Iiberddde da ege ja  
protinha este perigo, a conclua~o era logica; ma4 d2o é um pe- 
ngo, é a possibiliddde de iim perigo que a coriclusão pode 
affirmdr, e uma possibilidade ndo da direito a Lima repressão 
prei entir d. 

Emfim, $e os bispos podem, como cidadaos ou como membros 
da cdmara, expor e sustentar as suas ideras ~nde~enden~emente  
de apyrovação pr&ia do poder executito; se egualmente o podem 
t z r r  pelas conferencidq e praticas religiosas, pelos sermões e por 
tantos outros nieiuq que nao estdo abrarigidos pela prohibição do 
goterno ou do poder secular, de que serie na pratica o beriepla- 
cito? E um8 iriutilidade vext\torid e riada mais. I?, um aíiltamento 
sem proveito nenhum. 



Diz-se que é o procedimento adoptado em todos os paizes 
onde tia uma religião privilegiada; isto, porem, é inteiramente 
inexacto. A Dinamarca e a Noriiega, que tem uma relipião do 
estado, que é a evangelicd, nào tem beneplacito, e os unicos 
~ a i z e s  que o t&m na constituição são Por~ugal e Brazil; e a Italia, 
que 6 o paiz .que mais se podia temer da irivasão da propaganda 
religiosa contra as temporalidades e regalias do seculo, não tem 
no estatuto organico de 1848, que é a sua constituiçào, nenhuma 
especie de beneplacito; o que lá se incontra é um beneplacito. . . 
Bs avessas; pois quc o art. 28.O do estatuto organico de 4 do 
março de 1848 diz o seguinte: «I? livre a imprensa, e uma lei 
reprimirá todos os abusos d'ella. Todgvia as biblias, catechismos, 
livros de Iiturgia e orações não poderão ser pubiicados sem a+ 
ctorisação prduia dos bispos». 

É certo que a Italia tem estatuido o beneplacito em leis re- 
gulamentares, mas mais tarde promulgou a celebre lei, que tem 
f6ros de constitucional, de 13 de maio de 1871, cujo artigo 16." 
é o seguinte: «Sho abolidos o exequalur c oplaeet reaes, e bcm 
assim qualquer outra fórma de auctorisação governamental para 
a publicação e execução dos actos das auetoridades eeclesias- 
t i c a s ~ .  

-Chamal-o-hão retrogrado por sustentar estas ideias: todavia é 
em nome da liberdade que as defende, da liberdade, que náo 6 
uma noção subjectira, posta iinica e exclusivamente ao serviço 
dos seus desejos, dos seus seritimentos, das suas ideias e das suas 
paixões; mas a irrddiaçào sublime do direito tiumano, sob cuja 
protecção todos podem e delem desinvolver as faculdades legi- 
timas da sua natureza. 

O sr. Bernardino Machado diz que a proposta do governo 
tendia a declarar-se bem expressamente que a nação não obe- 
dece a suaerania nenhuma extranha, nem temporal, nem espi- 
ritual, nem mesmo á da egreja; tal era o alto sentido do artigo 
do beneplacito. 

O sr. Luiz Osorio diz que, tendo-se apreseritado uma grande 
porçào de documentos para se probar que nunca o beneplacito 
f6ra posto em duiida, tendo-se poiem apresentado tambem muitos 
documentos em sentido contrario, intendia que em taes circum- 
stancias o $ 14." do artigo 76." da carta constitucional devia ser 

reformado de modo que fiquè bem expressa a necessidade do 
beneplacito não s6 para as builas, mas tambem para as pastoraes 
dnq biçpos. 

O sr. AIfredo Peixoto quirera que a Iiberdade da egreja 
em materia de dogma e de moral [osse completa; se islo eralser 
retrogrado, era-o na compdnhia do pairiarcha da liberdade por- 
tugueza, Ferriandes Thomaz; era+ ria companhia de muitos 
outros homens illustres; em 18131, nas mesmas còrles em que 
foi apresentado o primeiro projecto para a lei da liberdade de 
impreasd, havia quem quizesse para a cgreja plena liberdade no 
dogma e na moral; apezar d'isto vota o qiie a commissùio propbz, 
porque se tivesse pertencido á camara que decretou a neceqsidade 
das reformas politicas, teria negddo o seli ioto á parte da lei que 
declarava a iiecessidde da reforma do artigo da carta, que trata 
do beiiepl~cito, porque, segundo a plirase elegante da commissão, 
n30 se apagam voluntariamente as tradi~òes, r180 se reformam 
rapido os costumes, não se alteram facilmente as crenças. 11,- 
teiidia, com franqueza, que fòra uma imprudencia chamar a 
atteoçâo do paiz para a questao do beneplacito. 

O Sr. Julio de Vilhena propõe a seguinte moção de ordem: 
« A  camara intende que deve ser reformado o artigo 75.", 
$, 14." da carta constitucional>i Quando fazia parte do pahin~te,  
presidido pelo sr. Foiites. declarára em Ikarmoiiia com a opinião 
de S. er." que era neeessaria a reforma do artigo relativo ao 
beneplacito, e o governo actual sustentara a reforma d'esse ar- 
t ~ g o ;  se o governo mudára, não era isso motivo bastante para 
elle mudar tambem. 

A camara rtao podia deixar de reformar de qualquer modo o 
artigo citado, porque, tendo-se iencido na carndra anterior a 
necessidade d'essa reforma, affirmarido-a a lei de que a camara 
actual recebera os seus poderes, não podia ella subtrahir-se a 
essa reformd; o seu mandato a respeito, nào do modo, mas da 
materia que haria de reformar, era imperatito; e não compre- 
hendia que se sahiwe do mdridato para se eliminar um%rtigo 
do projecto, que é, além d'um pensamento altamente liberal, um 
pensamento de ordem e uma força na administraçào do paiz. 

Para elle a questão das relii~óes entre a egreja e o estado não 
é. uma qiiestão que possa disculir-se em face dos principios e dos 



textos Feligiosos; 6 uma qiiestão de liberdade, de tranquillidade 
e de segurariça publica ; nâo se determina por principias pura- 
mente philosophicos; determina-se uniramente pelos principiosda 
conveniencia do paiz. 

No dia em que existir a liberdade de cultos em Portugal, 
hão de existir necessariamente associações religiosas; ha de haver 
liberdade de propaganda na egreja, na eschola, no centro da fa- 
milia; então hào de ser apreselitados á frente das diocescs do 
reino os bispos mais reaccionarios ; os parochos hão de ser esco- 
lhidos á vontade do partido calholico, e o estado ha de estar em 
continuo sobresalto e em constantes perturbações. jÉ: o que se 
deduz dos resultados obtidos na Belgica e na Prussia, onde ha a 
liberdade de cultos. Na Belgica, luctas intestinas, perturbações 
de ordem eis o fructo d'essa liberdade; na Ilemanha, o sr. d e  
Bismark, que faz curvar as nações a um dos # eus acenos, curva-se 
muitas vezes humilhado perante o partido catholico, que o não 
deixa governar i sua vontade. 

O beneplacito 6 um meio de governar a egreja nas suas re- 
lações temporaes, 6 uma força na administraçào; onde está esta- 
belecido que a religião catliolica 6 a religiso do estado, o bene- 
piacito A necessario; o codigo penal hespanhol tem disposições 
contra os membros do clero que publiquem diplomas que vão de 
encontro i s  leis e i coqstituição do reino; o beneplacito existe 
na França; e se se aboliu na Italia, foi porque a grande obra da 
unidade italiana não podia fazer-se semconcessões ao clero e ao 
pontificado. O beneplacito náo 6 pois uma originalidade do direito 
portuguez; 6 um meio geralmente adoptado de governar. 

Mas o artigo 75.', $ 14.' da carta deve ser reformado? 
Já  oubi dizer que não era necessaria a reforma d'este artigo 

da carta, porque o artigo não póde soffre~ mais de uma interpre- 
taçào. Não 6 exacto. Eu sei yiie se diz que, declarando a carta 
que 6 attribuição do poder executivo conceder o beneplacito, se  
conclue que, quando não o concede, implicitamente o nega. Mas 
por um grgumenlo identico se póde dizer que, declarando a carta 
que 6 attribuição do poder executivo negar beneplacito, quando 
nào o nega, implicitamente o concede. O artigo está redigido de 
tal modo que cabem dentro d'elle os partidos oppostos. Q par- 
tido liberal tem ao seu dispor o primeiro argumento; o partido 



- . -. 

1 Di~sprnos q n e  os escriptores divergem sobre o teapo em que sz rei& 
beleceu o beneplacito, afirmando uns que foi a n d a  no reinadodeD.JGo2.0~ 

'contintraod#se oempre d'abi em diante, e a5rmando outros que i6 se.pteI. 
tendeu restabelecer pe!o decreto d e  16 de  %osto de  1663, poodo.o em 
completo rigor o bInnluez de Pombal. Das duas opini5es se,pirnos a se- 
g ~ r d o .  

d primeira opiniùo deu e u m  a Detiucçào drtmoloqica. napar t e  -. 9' . De- , - 
rr.oi;trlçio 6:,';~?ii:rn=-c'+ 0, jiir'otd3 cio Ct''3.0 rern?o r i-ir.ieci.i:lneo:n 
r,i!zriors:, qiin-i tr.Jcs r.rp!:;tis. e sdop:ou.x rn i??rusm?u+a o i:. dr. 
<..ale, i. Cns~rs ns sua ixctllcnt- u~n ,gz i?h>3-0  B<~irblar.:io >:<mo im 
PodugaZ. 

Jlar quem estuda os proprios documentos pombalinog r ê  que d*iins 
d'e!les, -r exemplo, a !ei de 1 2  de ja.ibo de 1769 sobre's~~illismo, di  o 
beneplacito, com effeito retroactivo, a constitniçües ponlifieias, que o e q o  
beneplaeito tinham estado em 6 g o r  no paiz: ia:o produz umn primeira 
d e s c o n f i ~ n ~ s o b r e  acontinuidadedo beneplncito de D. 50302: iiD. j ~ i 1 . 4  
e, annl>-saodo-se os monummlos da Dcdrie$Go chraologica, vb-se que muitos 
a'elles não provam o que se oretende. c 55 mosirzm. como dissemos. o . . 
r :cdrd~ ou neoi.cGr?o 31e o,bre d?tr.rmina?os Cct:,~ se esrabilrcla entre 
r ?odci copid:uíl e o civil, ir13 r20 q-e t c d u  s i  ! e t m  d l  c.iria r 0 3 3 i a  
r,??:irn s:i;e:t~a 30 bcn;p'nii:o Sò, conti3ca:do o e;tcco. s? c,c;i':crn 
oobre o assompto as obras do3 jorizconm:toa anteriores, como Gabriei Pe- 
reira d s  Castío, Cabsào e outros, tambem regalistas, ré-ae que n io  d rer-  
dzde que D..Joã? 2.O testabe!ece-e o hyep!a+to. que abolira, e qsa este 
.-...r-. . .... : ..."-.<p*-~ í*" .,. "UIC 1. 

A s e m d a  opinrao, que noa parece a ~erdaaeira ,  foi seguida pelo Sr. S i l ~ a  
Ferrão n a  sua Xhemia do Direi:o Peml appticado ao mdigoPenalpoAig!ie, 
301. 4.*, pag. 96 a 108; foi sustentada peloLar. Candido Meudea d'blmeida, 
na obra-Uirtito dt-2 ndláarLico brasileiro- e principalmente no-Diz- 
,curio pronmciado ao snndo  brrun'leiro em sasaõo dc'3U .de junho de 1573, 
na quwtão relativa a actos dus bispos de Olinda, do P a r i  e outros; foi 
adoptadaentre 116s por al-nos deputados e pnres em discusrües do pnrls-  
mento, por exemplo, pelo :r. Barroa e Si, no &eirsri pmjre+ido na  camara 
d ~ p a r e s ,  n a s  seasZes.de 2.5 e -25 de maio de 1885: e ultimamente foi defen- 
dida pelo Sr. Gama Barms no seu ucel lente  lirto-Rialona da Admiiis; 

T875, pag.131-136,1%-163,159-185; ã~annEe,1876,pn 306 337; G'nnde, 
1877, pag 179-211, 217-?20; 12' nnn8et 1883, p a g  37%-381: 

Lea Uiscburs-ác M. Le Priftce de Bimarck. ~01.4.. Dne. 51-13?. 140-149: 
701. 3, png. 2747 ,  7G-90, 151-1.75; vol. 61; pag. ii-y08; 'vol.:10~, png: 
102-120; .wl. IZC,.pap. 78-116; vol. 13a,.pog.. 22-78, 2E.+35,0; 'vol. 14', 

a ..206-332. 
-erin .- roit canon trad. de B . t. l e r .  a -?F&:b::i. . 

,t LL Vali&n-Dlicumn% t t  t r ~ $ ~ 1 < ~ i s ! ; i ~ ~ ; j ' > õ ~ i a i i f  
la ruplurc deu relals'ona diplm9Ligues etrtrc le gouvcrncmctit b c l ~ e  e1 l e  Suiiit. 
SiLge, prr'céflb d'un cxpoad.liialorique des r ap jo r t  qui ont erisld entre etix 
depuis 1830; Annde Politique, 1881, pq. 227; 1884, pe.  187, 233-235, 279, 

-280: E86. De. YGU ,1;:::.;lm>;i:.:?7: DE. ?&!Ti. - 
7 &croq-L'ouh da-Druit ~d~i'zrrh~riili/,  ed. i,  L. lar, pg. 657-G74, 

GBO-691, 427-452. Andrb Duniel-Atinie I'olitiqi~e, 1878, pg. 87-113, 
194-245. .1880,pg.c16, 50-45, 65;110,152-166,18rj-207,215-2'd4,?7G-294, 

392445,' 314376, 889395,404-407, 416-418, 419-426, 433-446, *15145B, 
4 7 5 4 7 7 , 4 i M 8 2 ;  1681,pg. l,!2,117-119 156-163.1882 c: 58-63; 151-156, 
,315; 1884, pg. 62-65,70( 1685, pg. 2 0 3 5 ;  1 8 % : ~ ~ .  6 b5, 260,321-331, 
,346-362; 1887, pg. 149-1b3. 
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